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I - EMENDA CONStrrUCIONAL
N.o 1, DE 1969

CONSTITUiÇÃO DO BRASIL DE 1967

A Emenda Constitucional n.O 1, de 17 de
outubro de 1969, é clara e taxativa aO confe­
rir ao Presidente do senado a Presidência do
Congresso Nacional.

Determina O f 3.° do art. 29:

"Além de reuniões para outros fins pre­
vistos nesta Constltutçl.o, reunlr-se-Io,
em sessão conjunta, funcionando como
Mesa. a do 8enado Federal, êste e a
Câmara dos Deputados, para:

I - inaugurar sessAo legislativa;

11 - elaborar regimento comum; e

111 - discutir e votar o orçamento."

A constitulç~ de 24 de janeiro de 1967,
ora alterada, dispunha no i 2.° do art. 31:

"A Câmara dos Deputados e o senado,
sob a dlreçAo da Mesa dêste, reunlr-se-Ao
em sessAo conjunta para:

I - inaugurar a sessAo leg1slatlva;

fi - elaborar o regimento comum;

fil - receber o cOtnpl'Oml.sso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da. Repú­
blica;

IV - dellberar sóbre o veto;

V - atender aos demais casos previstos
nesta COn&tJ.tu1ç1o."

Controvérll1a& surgiram, na. vigência desta
Carta, tendo em vista o § 2.° do art. 79 que
determinava:

"O VIce-Pnsldente e1ercerá as fWlçOeS
de Presidente do Congresso Nacional, ten­
do sOmente voto de' qualldade, além de
outras atrlbulç6ea que lhe forem conferi­
das em lei complementar."

Não obstante vall0S&8 opiniões em contrário
- de que .são e1empl06 os Inúmeros pareceres
de llustres juristas <adtante transcritos) - o
Congresso Nacional houve por bem, através
da Resolução n.o 1, de 1957, atribuir ao Vlce­
Presidente da República a Pre8ldêncIa das
sessões conjuntas do senado Federal e da
CArnara dos Deputados. (1)

A Emenda COnstitucional n.O 1, de 1969, en­
tretanto, não mais eIUleja dúvidas. O § 2.° do
art. 77 (substJtulndo o § 2.° do art. 79 da
Constituição de 6'1) diz:

(1) Vide a aegulr "ReSOluçlo do Congn!lI/JO Na­
cional n.O 1. de 11161".

"O Vice-Presidente, além de outru atri­
buições Que lbe forem conferidas em leI
complementar, auxll1&rá. o Presidente,
sempre que por êle convocado para mis­
sões especla1s."

Nl.o há mais, portanto, quo.lquer referêlUlla,
no texto constitucional, ao exercfcI0 pelo
Vice-Presidente da República de funções de
Presidente do Congresso NacIona1.

11 - AS CONSTrrUIÇOES ANTIRIORES

Convém lembrar que a primeira ConstJtuJ·
çAo republicana, õe 2' de fevereiro de 1891,
obedecendo ao modêlo no!'te-amerlcano, con­
feria ao Vice-PresIdente da República a Pre­
sIdêncIa do senado. D1z1a o EeU art. 32:

"O Vice-Presidente da República será
Presidente do senado, onde a6 terá voto
de qua.l1dade, e será substltuJdo, nas au­
sênc1a& e Impedlmentos, pelo Vice-Presi­
dente da mesma CAmara."

Nlo cogitava. aquela Carta de Presidência
do Congresso Nacional porquanto a regra bá·
slca. estabelecida era o funcionamento em se·
parado das duas casas (art. 18), nlo se pro­
cessando jamals o processo leglslattvo em Ca.­
saa reunidas. Até mesmo 06 vetos apostos pe­
lo Presidente da Repúbllca, eram apreclad06'
e votados, separadamente, nO senado e na
Câmara (art. $7, ~ 3.°).

ReuruOes conjuntas se realizavam, apenas,
para abertura e encerramento das seBB6e8 le­
gislativas (arts. 17 e 48, n.o 9), para apura.çlo
da elelçAo do PresIdente e do Vice-Presidente
ela Repúb'iCA (art. 4.7, § 1.°), e para empOO8ar
esta& duas autoridades (art. 44).

O prlmelro Regimento Comum, elabarado
em 1892, conferiu ao VIce-Presidente do
Senado, Que era um Senador eleito pro tem·
pore a. PresIdência. do Congresso, ou seja, a
atr!bulção de presid1I' as ses&ies conjuntas do
Senado e da. Câmara.

A Constituição de 16 de jUlho de 1934 su·
prlmlu o ca.rgo de VlceM Presldente da Repú­
bllca. não restabelecido pela Carta outorgada
de 10 de novembro de 1937.

A. Constituição de 18 de 5etembro de 1946
fêz ren&8Cer o cargo de Vlce-Presldentê da.
Repúbllca, cometendo-lhe novamente a fun·
ção do Pre8ldente do senado Federal. lt o
que dispõe o seu art. 61:

"O V1Ce·Presldenre da Repúbllca exer·
ceni a.s funções de Presidente do senado
Federal, onde só ~rÍl. 'loto de qUll.\idB.de."
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o art. 41 da Constituição de 46 determina;
"A' Camara dos Deputados e o Senado
Federal, sob a direção da Mesa àêste, reu­
nlr·se-ão em sellSio conjunta para:
I - inaugurar a sessão legislativa;
11 - elaborar o regimento comum;
111 - receber o comprom1ssJ do Presi­
dente e do VJce-Presidente da República;

IV - deliberar :sôbre o veto."
Cabendo ao Vlce-Presiàente da República.

a Presidência do Senado Federal, e compe­
tindo à Mesa dêste a àireção das sessões con­
juntaa daa duas Casas, lógico que ao Vice­
PresJdente da República era conferida a Pre·
sidêncla do CongreSl!o Nacional.

Entretanto, em 1961, a Emenda Constitu­
cional n.a 4, que Instituiu o sistema parlamen­
tar de Govérno (Ato Adicional), aboliu o art.
61 da ConstituIção de 1946. Restabelecido o
sistema presidencial de Govêmo pela Emenda
Constitucional D.o 6, de 23 de janeiro de 1963,
foi mantida. a abolição do referido art. 61
conlorme disposição expressa do seu art. 1.0;

"Flca revogada a Emenàa Constitucional
n.o 4 e restabelecido o sistema presiden­
cial de, Govérno Jnstltuldo pela Constitui­
ção Federal de 194.6, salvo o disposto no
seu art. 61."

E dizia, ainda, o art. 2.° da Emenda Cons-
titucional n.o 6:

"O § 1.0 do art. 79 da ConstltnlçAo passa
a vigorar COm o seguinte texto:

"Arl. '79 - .

61.0
- Em caso de impedimento ou vaga

do Preslàente e do Vlce-Pres1dehte da
República, serão sucessIvamente chama~

dos ao exerciclo da Presidência o Presl~

dente da Câmarlt, àos Deputados, (l Pre­
sidente do Senado Federal e o Presidente
do Supremo Tribunal Federal." (O grifo
é nosso.) (2)

Desta época, até entrar em vigor a Consti·
tulção de 1967, foi tranqüila e pacjfjca a Pre~

sidência do Congresso Nacfonal pelo Presi­
dente do senado Federal. Se, na maioria das
vêze3, já a exercia como substituto, no exer.
ciclo da Presidência, passou, entAo, o Pre&l.­
dente do BenlLdo Federal a exercer como ti­
tular a presidência das sessões conjuntas do
Congresso Nacional.

(2) Cotllltltuiçlo de 1946 - § 1.0 do IUt. '19;
"Em caso de ImpedImento ou vaga. do Pre.
..ldente e do Vice-Presidente da RepÚblica,
".,rAo 8uooB8lvament& chamados ao eJ:erclc.lo
da Presidência o Pres1dente da Câmara doa
DeputadOS. O Vlee-PreB1dente do Senado FI!­
der.a1 e o Presidente do Supremo TrIbunal
~detal". (o "grifo é n08llO)

111 - O PROJfTO Df COHSTITUJÇlO E AS
EMENDAS APRESENTADAS AO SEU TmO

NO CONGRESSO NACIONAL

o § 2.0 do art. 31 da Constituição de 1967
corresponde ipsls Iiterls ao § 2.° do art. 3D do
Projeto de Constituição enviado ao Congresso
Nacional pelo POder Executivo. !lo 12 de de­
zembro de 1968. Também o § 2.° do art. '19 da
Carta de 67 é a aprovação, sem alteração, do
§ 2.° do art. 77 do Projeto CasteIlo Branco.
Ao ~ 2.° do art. 30 não foram apresentadas
emendas.

As emendas oferecidas ao § 2.° do art. 77,
no Congresso Nacional, foram rejeitadas.
Eram 8IS seguintes:

EMENDA N.o 130/30

Autor: Deputado Neloon Carneiro
Art. 77, § 2.°

SUPrimam-se as expressões: " e outras que
lhe forem confer1das em lei complementar".

Justlfleaçáo

Por outro lado, a competência ào Vice-Pre·
slàente é matéria constitucional, não pode
ficar para lei complementm' .

EMENDA N.o 489

Autor: Senador Llno de Matl;oo

Ao art. 77, § 2.° Suprima.-se.

Just1tlcação

1. As razões expostas no voto do Movimento
Democrático Brasileiro, perante a Comissão
Constitucional, r u n à a m e n tam a supressão
proposta.

2. As funções executivas e politicas, atrlbui­
veis ao Vice-Presidente da República, podem
v9.1'iar com as circunstâncias, e por Isso, assim
como tendo em vista sua posição constitucio­
nal, não devem ser enumeradas. :! o que a
prática do cargo aconselha, no momento.

EMENDA N.o 521~5

Autor: Deputado Ruy Santos

Acresc~nte-se onde convier na seção IH ­
Do senado da República. Suprimindo-se o §

2.° do art. 77:

Art. 77 - O Vice-Presidente da República
exercerá as funções de Presidente do Senado
Pederal, onde só terá voto de qualidade.

Justificação

Restabelece-se o diSpositivo da Carta de 46,
supresso sem razão justa, a não ser na vi-



58 R.EVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

gência da emenda parlamentarista. Dar ao
Vice-Presidente apenas a. presidência do Con­
gresso, como está no projeto, é dar-lhe apenas
a direção flsica, vamos assim diZer, à hora
da.s. sessões, já que não tem como, nem por
onde organiZar ou influir na programação
da Ordem do Dia, seni secretaria própria..

EMENDA N.o 622

Autor; senador Cattete Pinheiro

Art. 77, § 2." Suprima-se o ~ 2." do art. 71.

Justificação

O Vice-Presdente é um estranho ao Con­
gresso. Quando presidia o senado, desde 1891,
a exemplo da Constituição norte-americana.,
ra.ramente exercia. tal atribuição com interes­
se e a.ss.Iduidade. Normal é que seja o Presi­
dente do próprto senado. Haverá certos cons­
trangimentos e contradições, ver em especial
&I1:B.; art. 30, § 2.", IV - Congresso julgando
veto envolvendo ato presidencial; art. 61, § 3."
- quem convoca o Congresso, para julgamen­
to de veto, é o Presidente do Senado; Emen­
da da Const.; art. 50 - proposta do Presi­
dente - reunião do Congresso, presidida pelo
Vlce-PreEldente. Veja mais. ~ 2.° do art. 53.

Estas emendas mereceram os seJUJIltes
pareceres do Sub-Relator, Deputado Aec1o­
ly Filho:

EMENDA N.O 130)30

Autor: Deputado Nelson Carneiro

P~er

1. Pret~nde a emenda a supressão da
parte do disp061tivo Que atribUI, à lei com­
plementar, conferir outras funções ao Vice­
Presidente da. República.

2. 1: procedente a emenda, pois tôda atri­
bUIção Que se der ao Vice·Presidente será
t1rad&. do Presidente. Isso poderá ocasionar
dificuldades e crnes entre as duas autori­
dades.

3. :t conveniente Q.ue a ConstitUIção esgote
tôdas as atribuições do Vice-Presidente, nada
f1cando para ser ordenado pela legislação
complementar.

4. Opino pele. aprovação da emenda.
Deputado AceioJ,y Filho, Sub-Relator.

EMENDA N.o 489

Autor; Senador Llno de Mattos

EMENDA N.o 622

Autor; Senador Cattete Pinhe1ro

EMENDA N.o 521

Autor; D~putado Ruy Santos

PaReer

1. Visam as emendas li supres~ do I 2.°
do art. 77, que atribui ao Vlce-Presl.dente da.
Repúblfca as fi.ln~ do Presidente do Con­
gresso Nacional.

2. Era. necessário dar ao Vice-Presidente o
exercic10 de uma atribuição, condizente com
a autoridade de seu cargo, com o ll1stema. de
Govêmo e Que desse mais presença do seu
titular na. coordenação dOll negócios da. Re­
pública.

3. No regime da Carta de 1891 <art. 32) e
da ConatitUlçA.o de 1946 (art. 61, antes da
Emenda n.o 4), ao VIce-Presidente cabia 8.

presidência do senado, onde SÓ tinha voto
de Qual1dade.

4 . Com o restabelecimento do s1steme. pre­
sidencial de Govêrno, pela Emenda n.o 6,
foi restaurado o cargo de Vice-Presidente,
mas retJrada dêle a função de Prea1dente do
senado.
5. Não foi ellS& a melhor solução, pois o
Vice~Pre&ldente dEI. Repúbltca paIlIlOU a ser
um ausente nas decisõea tanto do Poder
Executivo quanto do Poder Leg181atlvo. Bem
tarefa a rea.l1zar, .sem f1xaçio de competên­
cia para a prática de quaisquer atoa, atrelado
à simplell e Incômoda poolção de aguardar
vaga., o Vic~-Pre&idente teve dtmlnuíd06 o
prestigio e a autoridade do cargo.
6. Par& manter o cargo na estrutura de
nOSBO regime, era necessÁrio dar-lhe função,
e a. solução encontrada pelo projeto parece
ser a melhor.

A presidência do Congresso Nac1onaJ. atri­
buída a Quem tenha sido eleito diretamente
pelo povo (se a eleição diieta t6r a. insti­
tufda) , ou pelo próprio Congresso, não fere
a Independência do órgão legislativo, nem
desnatura o sistema de Oovêmo.
., . A presidência do Congresso é função de
importAncia no mecanismo do regime, e.
sendo desvinculada da presldêncla do Bena­
do, terâ ela órgão aux:il1ar próprio.
S. Opino pela rejetçll.o daa emendas. ­
Deputado Aeeioly F.ilho, Sub-Relator.

Foram tôdas rejeitadaa pelo Relator-Geral,
Benador Antônio Carlos Konder Relll, pela
Com1ssão Mista e pelo Plenário.

IV - BESOLUÇAO DO CONGRESSO
NACIONAL N.o t, DE 19(11

Em 12 de abrll de 1967, publicava o Diário
do Congresso Nacional o Projeto de. Refio­
lução do Congresso Naclona'l n." 1, de 196'7.
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que "adapta. o Regimento Comum às dlspo~

slçóes da Constituição de 1967."

:S:ste projeto de resolução, subscrito por 214
Sts. Deputados e 35 Srs. senadores, deter­
mina.va. no art. 2.°:

"No exercido das funções de Presidente
do Congresso NacIonal, o Vice-Presidente
da. República. presidirá as sessões con­
juntas do senado Federal e da. Câmara
dos Deputados, tendo sOmente voto d~

qualidade."

O projeto tinha a seguinte

JustUlcação

sempre que se promulga nOvo diploma
constitucional, surge a necessidade de modi­
ficar-se o Regl.m.ento Interno que disciplina
os trabalhos e estrutura os órgã.o& dirigentes
do Poder Legislativo. Tal necellSldade decorre
precisamente de ser imprescindível que as
normas regimentais venham a adaptar-se
aos preceitos constitucionais que modifica­
ram dispositivos anteriormente vigentes.

O que estamos afirmando vem Jlustrado
por precedentes, que resumidamente passa­
mos a indicar.

PromUlgada a. Constituição de 1891, cogi­
tou-se da. elaboração não sõmente dos Re­
gimentos de cada uma das Calõas componen­
tes do Congresso Nacional, como também
do próprio Regimento Comum.

O projeto que dJspós sõbre a matéria. foI
o de n.O 19, de 189Z, aprovado pelo Senado,
segundo publicação no Dlã.rio dI) Congresso
de 3 de jUlho, e pela Câmara, segundo pu­
blicação de Z3 de agósto do mesmo ano.

Depois de promulgada a Constituição de
16 de julho de 1934, entregaram-se as Mesas
do senado e da Câmara dos Deputados à
tarefa. de elaboração do Regimento Comum,
o que sOmente foi conseguido ao fim de
longa tramitação. O Regimento foi promul­
gado em 27 de mala de 1936,

Sob a. vigência da Constituição de 18 de
setembro de 1946, organizou-se Comissão
Mista. para oferecer projeto de reforma. do
Regimento Comum, Durante cêrca. de 5 anos
não se chegou a concluir a votação da re­
forma, pois só em 13 de abril de 1951 foi
votado o proj.2to, que velo a ser promulgado
no dia 20 daquele mês.

Com a edição do Ato Institucional de 9 de
abril de 1964, sofreu o Regimento promulga­
do em 1951 adequadas modUlcaç6es para
permitir a tramitação de projetos de emen­
da à Constituição e de projetos de lei ordi­
nária, em sessão conjunta do Congresso Na­
cional.

Também caca uma da:; duas Casas do Pop
der Leg1slatIvo tem alterado os respectlv06
Regimentos, sempre que alterações da Cons­
tituição vão repercutir nos seus trabaJhos in­
ternos ou nas atribuições de seus dirigentes.

Como exemplo, destacamos o que ocorreu
por fôrça da emenda parlamentarista e, de­
pois, em virtude da Emenda Constitucional
n.o 6. Pela. primeira, havia sido suprimido
o cargo de Vice-Presidente da. República., e,
pela outra, embora restabel~ldo êsse cargo,
não se lhe :restituiu a. função de presidir o
Senado.

A Resolução n.o 2, de 1959, foi modifIcada
pela Resolução n.O 3, de 1963, para conferir,
no art. 47, ao Presidente do Senado - eleito
pelos Senadores - atrlbuiçÓ"..s que eram do
Vice-PreSidente da República, quando, pela
Constituição, tinha a função de presidir o
Senado.

DéllSe modo, ficam com (> Presidente do
Senado, eleito })210s Senadores, as seguintes
atribuições:

a) convocação das duas Câmaras para,
em sessão conjunta, conhecerem do
veto;

b) promulgação da lei que o Presidente
da. República tenha deixado de pro­
mulgar no prazo próprio;

c) promulgação de lei de competência
exclusiva. do Congresso Nacional;

d) substituição do Presidente da. Repü­
blica, no caso de falta. do Vice-Pre­
sidente da República e do Presidente
da Câmara. dos Deputados;

e) convocação imediata do Congresso
Nacional a fim de aprovar ou não o
estado de sítio decretado;

f) auton...ação para suspensão de imu­
nIdades parlamentares de Senador,
durante estado de sitio.

Do mesmo modo, em r,~lação à. Câmara.
dos Deputados, podemos, entre outras, citar
a ResOlução n.O 50, lie 1964, que, diante do
art. 4.0 do Ato Institucional de 9 de abril
de 1964, f~ a,daptações, sem as quais os
projetos de lei previstos naqu21e dispositivo
não teriam curso convenientemente traçado.

Naquela Resolução, a Câmara. dos Depu­
ta.dos modificou disposIções então vigentes
de seu R~gimento e criou condições para.
que, dentro do prazo estabelecido no Ato
Institucional, pudesse ser apreciado o pro­
jeto de InicIativa do Presidente da República,
e, em S'agu1da, ser enviado ao Senado Fe­
deral.
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Vet1!lcamos, na Constituição promulgada
a 24 de janeiro de 1967, que, pela primeira
vez, em nosso direito constitucional legislado.
vem feita expr~a referência à figura do
Presidente do Congresso Nacional, cUjas fun·
ções serão exercidas pelo Vice-Presidente da
República.

Dispunham a Constituição de 1891 e a de
1946 que o Vice-Presidente da República
exercia as funções de Presidente do Senado
Federal.

A de 1934 aboliu a. f1gur1l,. de Vlce-Pre51­
dente da. República, determinando que o
Presidente da Câmara dos Deputados, em
caso de vaga, de impedlmento ou falta do
Presidente da República, fOsse o primeiro
chamado a exercer o cargo.

Ainda a constituinte de 34 entendeu que,
enquanto ao Presidente da CAmata dos
Deputados se da.va a Incumbência de pro­
mulgar leis que o Presidente da República,
devendo promulgar, deIXara de fazê-lo, à.
Mesa do senado Federal se atribuía a. d1re­
çlo das sessões conjuntas de senadores e
Deputados.

Tem o Presidente do Senado, na Constl­
tuiçâ<l de 1967, destllcadamente as seguintes
atribuições:

l.-) receber do Presidente da República
a comunlcação dos motivos do veto
parcial ou total a qualquer projeto;

2.-) convocar as duas CAmaras para, em
sessão conjunta, conhecerem do ve­
to;

3.-) promulgar os projetos cuja promul­
gação não tenha sldo feita, nos
prazos própr:los, pelo Presidente da
Repllblica;

4.-) promulgar as proposições legislativas
da competência exclusiva do Con­
gresso Nacional;

5.-) convocar o Congresso Naclonal, se
não estiver reunido, para tomar co­
nhecimento do estado de sitio de­
cretado pelo Preslliente lia Repú­
blica.

Repetimos que, na Constituição de 1891,
não era expllcltamente ind.lcado quem devia
exercer as funçõe.5 de Preslliente do Con­
gresso Nacional. Também, posteriormente,
em nenhum outro dJplomu. constitucional
cogitou-se de fazer a expUcIta IndJcação em
virtude da qual ficasse a. Preslliêncla do
Congresso Nacional atribuída. a. aIguém.

Do que observamos, facilmente se conclui
o seguInte:

a.) o fato de ser o V1ce-Pres1dente da
República lnlilcado para preaidit o
senado não trazia necessi\r:lamente
como conseqüência que, por exercer a
Pre.slliência do Senado, a êIe cabia.
o exerciclo da Presidência do COn­
gresso Nacional;

b) o fato de náo haver o cargo de Vice­
Pre61liente da República não tinha
como conseqüência criar-se para o
Pre.slliente de qualquer das CAmaras
componentes do Congresso Nacional a
atribuição lie vir a ser o Presidente
do próprio Congresso Nacional;

(l) o fa.to de não se atribuir ao Vice-Pre­
sidente da República a Presldênc1& do
Senado 000 1mportava inelutàvelmen­
te em ser adjulilcada !l Presidência do
Senado a PresIdência do Congresso
Naciona'.

As conclusões a que estamos chegando ex­
plicam suficientemente a razão pela qual, sob
a vigência da Constituição de 1891, pOde ser
votado o primeiro Regimento comum, o Re·
glmento promulgado em agõsto de 1892, e
cujo art. 6.0 determinava que a Me88. do
Congresso Be compusesse lie um Presld.ente e
quatro Secretários, ficando no parágrafo
primeiro do mesmo artigo assim disposto:

"Presidirá as sessões o Vice-Presidente do
senado, que será substitullio pelo Presi­
dente e VIce~Presjdente da Clmara."

Decorre dos dispositivos que acabamos de
citar que não era por pertencer à Mesa. do
Congresso, como seu Presidente, que devia
caber ao Vice-Presidente do senado a Pres1­
liênc1a. das 6e8sões do Congreseo. Foi neces~

sá.rio o explicito esclarecimento do parágrafo
primeiro, para que se ficasse sabendo que a
Presidência das sessões lio Congresso era uma
atribuição do Vice-PresIdente do senado e, na
falta dêste, iria caber, primeiro, ao Pres1dente
e, em seguida, ao Vice-Presidente da Câmara.

Recorde~se que, quatdo se Ii!scutlu e votou
o primeiro Regimento Comum da Câmara e
do Senado. não exercia a função de Pres1d.en­
te do senado o Vice-Presidente da República
eleito pelo Congresso logo depois de promul­
gada a Constituição de 24 de fevereiro. lt que.
com lJ, renúncia lio Presidente Marechal Deo­
doro da Fonseca, assumiu a Presidência da
República o Marechal Floriano Peixoto, e a
partir de então, de novembro lie 1891 até lS
de novembro de 1894, o Senalio toi presidido
pelo Vice-Presidente.
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Disposições de natureza regimental apenas
consagraram, com caráter pennanente, uma
situação proviSória, como ocorreu na refonna
do Regimento comum, em 1903.

De outra parte, sendo raras as oportuni­
dades para as reuniões conjuntas da Câmara
e do Senado, nenhuma Importância se deu
à manutenção do daposltivo do art. 6.0 do
plimeiro Regimento, porQuanto, em verdade,
as duas Casas se reuniam táo-sômente para
a posse do Presidente e do VIce-Presidente
da República, se o Congresso estivesse fun­
cionando.

Está em Carlos Maximiliano êste comentá­
rio ao art. 44 da Constituição de 1891: "A
Constituição brasileira prevê tudo. Achan­
do-se funcionando as Câmaras, fundem-se
em Congresso, cujo Presidente, Que é o VIce­
Presidente do senado, recebe a afirmação
prevista pelo art. 44" (compromisso do Pre­
sidente da Republica ao empossar-se no car­
go).

Quando, em 1934. com a supressão do car­
go de Vice.Presidente da RepubUca., cogitou­
se de sessões conjuntas da Câmara dos. Depu­
tados e do Senado Federal, confertu·se à Me­
sa dêste a direção dos trabalhos..

O certo é, porém, Que não se criou a fIgu­
ra do Presidente do Congresso Nacional, e
até no Regimento COmi.lm, publicado em 1938,
apenas se considerou Que o Presidente do se­
nado poderia falar em nome das duas cásas,
quando estivessem estas reunidas, em sessão
COnjunta, e se tratasse de correspondência
com o Presidente da República, mediante
mensagem.

Restabelecido, em 1946, o cargo de Vice­
Presldente da República, com a função de
Presidente do Senado, nenhuma referência
se fêz à fIgura de Presidente do Congresso.

Entrando em vigor a Constituiçáo de 46,
foi proposto e aceito Que o Regimento Co­
mum, promulgado dw-ante a vigência da
COnstituição de 1934, conttnuasse vigorando
no Que não contrariasse às nOVas normas
constitucionais, e enquanto não fÕ8se refor­
mado.

Em sessão de 19 de agôsto de 1947, o Be­
nador Melo Viana, então Vice-Presidente do
senado, pleiteou vigorosamente Que !lO Vice­
Presidente do senado e não ao V1ce-Prea1­
dente da República. fôssem confiadas as fun­
ções da PreSidência. do Congresso Nacional.

O ponto de vista do antigo senador por
Minas Gerais não prevaleceu. DepoiB de de­
morada tramitaçáo, o Congresso aprovou Re­
gl.mento, que foi promulgado como Resoluçlo
n.O I, em 20-4-1951: o Vice-Presidente da

República passou a ser, além de Presidente
do Senado, Presidente do Congresso Nacio­
nal.

Seja pôsto em relêvo o seguinte: o Senado
Federal, votando seu Regimento Interno, de­
pois de promUlgado o Regimento Comum,
introduziu pelo art. 46, em sua Mesa, o Vi­
ce-Presidente da República como membro e
presidente desta.

Adotado o sistema parlamentarista, o que
importou a supressão do cargo de Vice-Pre­
sidente da República, e restabelecido o sis­
tema presidencIalista sem a restauração do
disposto no art. 61 da Constituição de 46, o
Presidente do Senado recebeu a incumbên­
cia de presidir as sessões conjuntas da Câ­
mara e do Senado Federal, mas em nenhu­
ma disposição constitUcional recebeu o tí­
tUlo de Presidente do Congresso.

Do exame múlucloso de todo o texto da
Comtituição em vigor, se conclui Que a fi­
Irura do Presidente do senado, Que tem
tMas as suas funções claramente Indica­
das, nem uma SÓ vez é denominada Presi­
dente do Congresso Nacional. Até mesmo
quando, no tão torturado § 2.0 do art. 31, se
fala em se&São conjunta da Câmara dos
Deputados e do Senado, e se diz Que as
duas Casas se relinenl sob a direção da Mesa
do senado, nem ai se destaca o Presiden­
te do Senado como Presidente da Mesa para
exercer presidêncIa de sessões.

Assim sendo, uma conclusão se impõe: se
na Constitl1Íção Federal vigente se Quiser
encontrar mais um titulo para o Presidente
do senado, será o de membro da Mesa Dire·
tora das sessões conjuntas da CAmara dos
Deputados e do Senado Federal, e nunca o
de Presidente do Congresso NaCional.

Em resumo, podemos dizer:

A Constituição Federal promUlgada em 24
de janeiro do corrente ano, em seu art. 79,
§ 2.°, atribuiu ao Vice-Presidente da Repú·
bUca o exercício das funções de Presidente do
Congresso NacIonal. J!: wna inovação em
nossa legislação constitucional. Na Consti­
tulçAo de 1934 não existia o cargo de Vice­
Presidente da República, cargo Que não fi­
gurou JguaImente na Carta de 1937 e, intro­
duoz;ido na constituição de 1946, foi expres­
samente extinto pela Emenda Constitucional
:1.0 4, de 1961, também conhecida como
Emenda ParlamentarIsta. Com a revoga­
ção desta (Emenda. Constitucional n.O 6, de
1963), foi declarado que não se revigorava
o art. 61 da Constituição de 1946, pelo Que
nAo voltou o Vice-Presidente da República a
exercer as funções de Presidente do senado
Federal.
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Temos, portanto, que foi durante a vigên­
cia da Constituição de 1891 e da Constituição
de 16 de setembro de 1946 até 2 de setem­
bro de 1961, que se atribuiu ao Vice-Presi­
dente da República a função de Presidente
do Senado Federal. Entretanto, nunca se ex­
plicitou, na letra. de qualquer das nossas
Constituições, que ao Vice-Presidente da
República cabia a. presidência do Congresso
Na.clonal.

Em face do dispositivo do art. 79, § 2.°,
da. Constituição que vai vigorar proxima­
mente, justifica-se a alteração proposta. To­
mamos a. iniciativa de fazê-lo na conformi­
dade do permitido no art. 51, letra b, do Re­
g:lmento Comum, vigente.

DEPUTADOS;

Erna.ni Satyro - Janary Nunes - Virgí­
lio Távora - Ruy Santos - José Garcia
Neto - Djalma Marinho - Broca Filho ­
- Gabriel Hermes - Jales Machado ­
Alberto Hoffmann - FIaviano Ribeiro ­
Alves Macedo - Saldanha Derzi - Nunes
Leal - Medeiros Netto - Antônio Felfcla­
no - Celso Amaral - Emival Calado - Vi­
tal do Rego - Braga Ramos - PUnio Sal­
gado - Albino Zeni - Adhemar Ghísi ­
Luis Garcia - Aureliano Chaves - Benedito
Ferreira. - Heitor Dias - Vasco Filho ­
Bras Nogueira - Armindo Mastrocelos - Ge­
raldo Mesqulta - Osmar Dutra - Cardoso
de Menezes - Milton Brandão - Guilhermi­
no de Oliveira - Gustavo Capanema - Gri­
maldi Ribeiro - Geraldo Freire - Paulo
Abreu - Arruda. Câmara - AnWnlo Ueno
- Cardoso de Almeida. - Marcos Kertzmann
- Feu Rosa - Armando Corrêa - Elias
Carmo ~ Carneiro de Loyo'a - Leon Pe­
res - Parente Frota - Minoro Mlyamoto
- Rezende de Souza - Carlos Alberto ­
Martins Júnior - Dazo Coimbra - João Ro­
ma..,.... Justlno Pereira - Manoel Taveira ­
Daniel Faraco - Jorge Curi - Wal­
ter Passos - Rachid Mamed - Euclides
Trlches - José Maria Allml.ln - Joaquim
Parente - Luiz de Paula - Mania Filho ­
Sinval Boaventura - Arlindo Kumsler ­
Furtado Leite - Passos PÔrto - Israel Pi­
nheiro FIlho - Gilberto Azevedo - Bezerra
de Mello - Rafael Magalhães - Alexandre
Costa - Arnaldo Prieto - Montenegro
Duarte - Aluisio Bezena - Dayl de Almei­
da - Fernando Magalhães - José Penedo
- Nogueira de Rezende - Brito Velho ­
Luiz Athayde - LUiz Carlos Braga - Cio­
doaldo costa - Paulo Maciel - Pereira
Lopes - Luiz Viana Neto - Aluizio Alves ­
O.>mar Cunha - Romano Masslgnon - Nos­
ser Almeida - We1mar Tôrres - FJâvio Mar­
dlio - Milvernes Lima - Pinheiro Chagas

- Leopoldo Peres - Pires Sabola - SOuza
Santos - Atlas Cantanhede - Jooé 8ally
- Miguel Couto - RockefelIet de L1ma ­
Renato Coutinho - Paulo Blar - AUgusto
Franco ~ Matcilio Lima - Raimundo D1nJz
- 0sn1 Régis - Joaquim Ramos - José B0­
nifácio - Clóvis Pestana - Lauro Leitão
- José Lindcso - Clóvis stenzel - Raimun­
do Parente - Amaral de SOuza. - Aurlno
Valols - João Calmon - Nlcolau Tuma ­
Alberto Costa - Ney MaranhãO - Raymun­
do Brito - Ferraz Egreja - Leão Sampaio ­
l"unes Freire - Sussurno Hirata - Machado
ROllemberg - Moury Fernandes - Lenolr
Vargas .:.... João Alves - Geraldo Guedes ­
Mário de AbI1!u - Haroldo Carvalho - Mon­
ocnhor Vieira - Wanderley Dantas - Aécio
Cunha. - Luna Freire - Ary Alcl1ntara ­
Flexa Ribeiro - Cid Sampaio - Lisboa Ma­
chado - Ezequias Costa - Afonso Matoa­
Josias Leite - Moacyr SUvestrl - Humber­
to Bezerra - JOSias Gomes - Gilberto Al­
meida - Jessé FreIre - Eurico Ribeiro ­
Heitor Cavalcanti - José Resegue - Odulto
Domingues - TheoduIo Albuquerque - Pe­
dro Gondim - Teotônio Neto - Manoel Ro­
drigues - Allplo Carvalho - Norberto Beh­
midt - Magalhães Melo - Haroldo VeJoao
- Guilherme Machado - Ivar saldanha ­
_ Manso Cabral - Raimundo VieIra. da 811­
va - Delmlro Oliveira - Walter Sá - José
Esteves - Aderbal Jurema - Wilson Braga
_ Hamilton Prado - Joaquim Cordeiro ­
Mário Tamborlndeguy - Tabosa. de Almeida
_ Rezende Monteiro - Osslan Ararlpe
- José Carlos Leprevost - EmOio Murad ­
Floriano Rublm - Vasco Amaro - Oscar
Cardoso - Genésio Lins - Osanam Coelho
- Hugo .-Agular - Monteiro de Castro ­
Raymundo Andrade - Fausto Gayoso _.
Régls Barrot;o - Jaeder Albergaria - Jor­
ge Lavocat - Vingt Rosado - José Meira
- Batista Miranda - Cid Rocha - Accloly
Filho - Arnaldo Garcez - Paulo Freire ­
HerácIlo do Rego - Dias Lins - América de
SOuza - Wllmar Guimarães - Bla.s Fortes
~ Raimundo Bogéa - Edyl Ferraz - Hen·
rique La Rocque .,.... Austregésilo de Men­
donça - Paulo Ferraz - Luiz Cavalcantl­
- Último de Carvalho - Pedroso Horta ­
Adolfo Oliveira - Antônio Ann1be~li (214).

SENADORES:

Daniel Krieger - Wilson Gonçalves ­
FllInto Müller - Manoel Villaça - Rui
Palmeira - José Gulomard - Mem <ie Sá
- Antônio Carlos - José Cândido Ferraz ­
Dinarte Mariz - Fernando Corrêa - Ney
Braga - Domfc10 Gondlm - Eurico Re­
zende - Milton Campos - BenedIcto Val-



JULHO A SETEMBRO - 1969 63

ladares - Petrônio Portella - Raul Giuberti
- Ouido Mondin - José Leite - Alvaro
Maia - Júlio Leite - Leandro Maciel ­
Amon de Mello - Teotônio Vilela - Carlos
L1ndenberg - Menezes Pimentel - Adolpho
Franco - Celso Ramos - Aloysio de Cana·
lho - Paulo Sarasate - João Cleofas ­
Milton Trindade - Attllio Fontana - José
F'ellciano (35),

O Presidente Moura Andrade deu o seguin~

te despacho, determinando o arquivamento
do Projeto, por inconstitucionalidade:

Subscrito pelo Deputado Ernâni Sátyro e
outros senhores Deputados, e pelo Senador
Daniel Krieger e outros senhores Senadores,
em número regimental, foi encaminhado a
esta Presidência projeto de resolução visanào
a modificar o Regimento Comum do congres­
so Nacional, com a seguinte ementa:

"Adapta o RegImento Comum às dis­
posições da Constituição de 24 de ja­
neiro de 1967."

Propõem os signatários seja alterado oRe.
glmento Comum, de modo a estabelecer que
o Vice-Presidente da Repúbllca presida às
sessões conjuntas do Senado Federal e da
CAmara dos Deputados, tendo somente voto
de qualidade, integrando-se na Mesa do Se­
nado e excluindo dela o Presidente da meSma
Mesa. E o que está no projeto:

"Art. 2," - No exercicio das funções de
Pref>ldente do Congre~soNacional, o Vice­
Presidente da República presidirá às
sessões conjuntas do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, tendo sOmente
voto de qualidade.

Art, 3." - Dirigirá os trabalhos a Mesa
do Senado."

A Constituição não autoriza um procedi­
mento dessa natureza., que atenta contra todo
o sistema de principios e regras que nela
salvaguardam a independência do Poder Le­
gislativo e disciplinam as suas relações com
os demais órgãos soberanos do Estado.

Ao contrário do que se alega, não há con­
flito entre as disposições constitucionais Que
dlsc1'1m1nam as funções do Vice-Presidente
da República e as do Presidente do Senado
no tocante à direção dos trabalhos do Con­
gresso Nacional, como o demonstra a análise
dos preceitos vigentes.

O art. 31, § 2.°, da Constituição, declara
expressamente:

"A Câmara dos Deputados e o Senado,
sob a direção da Mesa déste, reunlr-se-io
em sessão conjunta para:

] - inaugurar a sessão legislativa;

11 - elaborar o Regimento Comum;

111 - receber o compromisso do Pre­
sidente e do Vlce·Presldente da
República;

IV - deliberar sôbre veto;

V - atender aos demais casos previstos
nesta Constituição."

Tem-se, assim, que a Constituição expU·
cita e enumera tôdas as sessões conjuntas
das duas Casas do Congresso Nacional Que
devem ser dirigida.s pela Mesa do Senado, a
Qual tem a seguinte composição;

"Um Presidente, eleito anualmente por
seus pares; dois Vice-Presidentes, quatro
Seeretários e Quatro Suplentes, jgual­
mente eleitos cada ano."

Ora, a Mesa do senado é o conjunto de
tôdas as pessoas que a. integram, tendo como
órgão central o Presidente, e dela não faz
parte o Vice·Presidente da República, Ela
constitui um todo orgânico, no Qual as atri.
bUlçôes se ordenam e se articulam segundo
norma.s próprias, excluída a interferência de
pessoas alheias à sua estrutura, de tal modo
que quando o citado texto constitucional lhe
comete a direção dos trabalhos do Congresso
Nacional, mJ.S hiPóteses que determina, só por
sofisma manifesto se poderão subtrair os atos
de presidência ao Presidente do Senado, para
conferi-los a outra autoridade. A nonna regi­
mental não tem fôrça para substituir·se aos
preceitos constitucionais, alterando e subver­
tendo a ordem das competências a pretexto
de uma distinção entre "presidir" e "dirigir"
que a lógica condena e as disposições consti­
tucionais em vigor não amparam.

Nos regimes anteriores, lembrados pela
Justificação, em que o Vlce~Presldente da
República presidia o Congresso, não o fazia,
entretanto, pela sua condição de Vice~Pre­

sldente da República, mas tão-sàmente em
virtude de sua condição de Presidente do
Senado F.ederal. FoI por ter adquirido esta
que exerceu aquela função e prerrogativa.

A Constituição de 1967, porém, não consagra
a mesma regra, nem po.sslbllita Igual enten­
dimento. Pelo contrário, no capitUlo referente
ao Poder Legislativo, confia à Mesa do Se­
nado Federal, presidida por seu Presidente,
a direção de tôdas as sessões do Congresso
Nacional destinadas ao processo legislativo
e à politlca legislativa, pela I1l.zão natural
de tratar-se de matéria atetn ao Poder Le­
gislativo, e, como tal. só suscetível de ser
coordenada, com a devIda autonomia, por um
órgio próprio formado de membros livre­
mente escolhIdos dentre os seus próprios com­
ponentes, para aquela função especJfica.
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li: êsse o motivo ueterminante da discri­
minação de atribuições constantes dos artI­
gos 31, § 2.°, e 79, § 2.°, da ConstltUlção, só
aparentemente contraditórios, poIs o primeiro
diz respeito às tarefas de política legislativa,
e o segundo é pertinente a atividades outras
do Congresso Nacional que não se contenham
no Amblto daquelas atribuições indelegáveis.

Há regra especial que taxativamente exclui
o Vice-Presidente da República da Presidên­
cia do Congresso, nos casos e para os fins que
prudentemente enumera.

Nos têrmos expressos da Constituição, é o
Presidente do senado quem preside às sessões
conjuntas referldu no art. 31, § 2,°, fazendo-o
na qua.lIdade de Presidente da Mesa que
dirige os trabalhos, como seu órgão central.
com atrlbUlÇÕfs especificas, que, como é no­
tório, devem prevalecer sõbre as de carãter
&'CDérlco.

O legislador constituinte, ao dizer que o
Vice-Presidente da República exerceria fun­
ções de Presidente do Congresso Nacional,
teve o especial cuidado de exclu1~lo, taxati­
vamente, da direção das sessões convocadas
para tratar de assuntos de estrita natureza
legislativa, cuja apreciação deve dar-se no
âmbito de um Poder cuja Independência a
Constituição proclama.

O Vice-Presidente da República, como lá
lembrei, não integra a Mesa do Senado, nem
é membro do Poder Legislativo: para todos os
efeitos, compõe éle o Poder Executivo, ao lado
do Presidente da República. Assim sendo,
conferir-lhe atribuiÇÕeS que a Constituição
especIficamente confere a um membro do
Poder Legislativo, seria ferir frontalmente o
art. 6.°, parágrafo único, da Carta Magna,
que rel'l8:

"Salvo as exceções previstas nesta Cons­
tituição, é vedado a qualquer dos PodêIe8
delegar atribuições; o cidadão investido
na função de um dêles não poderá exercer
a de outro."

se, por conseguinte, hé, de um lado, a
norma permiss1va contida no art. 79, § 2.°
- sem a qual não poderia o Vice-Presidente
da República, investido no Poder Executivo.
exercer funções no Poder Legislativo -, há,
de outro, um preceito que Impede que aquela
regra se tome absoluta, ficando preservada
a autonomla do Legislativo. Dal, repito; a
precisa enwneração do art. 31, § 2.°, da Cons­
tltuiçflo, procedida para que nela nada ficasse
Impllcito. como deve ocorrer, aliás, em se
tratando da fixação de atribuições dos Podê­
res do Estado.

O que está em jÔgo, no presente caso, é,
como se vê. a independência do Poder Le(is-

lativo, lIue, considerada em funçl.o do assunto
aqui examinado, implica as sesutntes dtre~

trizes fundamentais:

"1,") ao Poder LeglBlatlvo cabe a tarefa.
legislativa, na fonnll ds. Constitui­
çã.o;

2,") é vedado, em principio, ao cldadio,
investldo em funçã.o do Poder Exe­
cutivo, exercer funçl.o no Poder
Legislativo;

3.") o Vlce-Presldente da RepúbI1ca, por
exceção, exercerá fun~ de Pre­
sidente do C<lngresso Na.clonal;

"'") dêsBe exerclclo f1cam, porém, exclUí­
das as sessões do Congrell8O Nacional
destinadas a inaugurar 8 lleSIllo le­
g1slativa, a elaborar o Regimento
Comum, 8 receber o comprom1S8O do
Presidente e do Vlce-PreBldente
da República, a deliberar sObre o
veto, a atender aos demalB casos pre~

moos na Constltulçã.o,"

Torna-se, as&Im, claro que todas Bll sessOes
convocadas para que o Congresso NacJonal
exerça a lua competência COIl8t1tacioo&l, de
natureza lertlllatil'a ou poUtlc:a., s10 d1rti1dU
pela Mesa do Senado, presidida pelo Pre­
sldentedo senado, o que 6e eaclarece A. vlBta
do art. 49 da COIllltituição, que dá a exten­
são do procesao legUlativo:

"Art, Ü - O processo legislatIvo com­
preende a elaboração de:

] - emendBll à ConstituIção;

U - leis complementares;

lU - leis ordlnárlas;

IV - leis delegadas;

V - decretos-leis;

VI - decretos leglsIatlvos;

VII - resoluções."

Todo o processo legislativo, Inclusive ti.

apreciação de decretos-leis, quando reallzado
em sessões conjuntas, seri. ~en~
dlrlrldo pela Meaa do Senado. prtIlIJdJda por
seu Prelldente. Q.ue nlo pode ser sumàrlaw

mente privado de suas funções constitucionais
por melo do artlficlo de uma refonna regi­
mental fundada nwna s1bWna e inadmissivel
distinção entre "pre.'lldÚ''' e "d1rIg1r", reduzlw

da a Mesa do Senado, com a exclusão de seu
Presidente, a mero órgão 8B&eBllOr do Vlce­
Presidente da República,

Contra essa alteração, já em si mesma.
eIvada de vicio Insanável, grita todo o ststema
de preceitos que confere ao Presidente do
Senado atrlbuições especificas, de tal modo
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que ficariam sem sentido plausível, entre
outros, os arts. 47, 52, 62, §§ 1.". 3.", 4." e 5."
e 133, § 2.", da Constituição.

O art. 62 da Constituição declara:

"A emenda à Cons'Uulçio será. promul­
gada pelas Mesas da Cê.mara dos Depu­
tados e do Senado Federal, com o res­
pectivo número de ordem:'

9ra, é do conhecimento de todos que a pro­
mulgação das emendas consl;jtucionais se faz
em sessão conjunta., sob a direção da Mesa
do Senado. prwidida pelo Presidente do
Senado.

O que no fundo pretendem os autores dêste
projeto de resoluç§.o é que o PresIdente do
Senado delegue as suas funções ao Vice-Pre­
sidente da República. N§.o pode fazê·lo. A
ConstltuIçAo é expressa na proibIção:

"An. 55 - ..

Parágrafo único - Não poderão ser
objeto de delegação 08 atos de compe­
têncIa. exclusiva do Congresao Nacional,
bem assim 08 da competência privativa
da Câmara. do.s Deputados e do Senado
Federa.l."

Tenha-se também presente o Que d1s~em

os U 1.", 3.", 4." e 5.", do art. 62 e o § 2." do
art. 153:

"Art. 62 - ' •.•••...•.••...........•...

§ L- - Se o Presidente da República.
jUlgar o projeto, no todo ou em parte.
inconstitucional, ou contrário ao Interêsae
público, vetá-Io-á (... ) e comunicará,
dentro de 48 horas, ao Presidente do
Senado Federal (slc) os motivos do veto.

§ 3.- - Comunicado o veto ao Presidente
do Senado Federal (sic), êste convocará
as duas CâmarEl.S para, em sessão con­
junta, dêle conhecerem, considerando-se
aprovado o projeto que obtiver o voto de
dois terços dos deputados e senadores
presentes, em escrutfnlo secreto. Neste
caso, será o projeto enviado, para pro­
mUlgação, ao Pres1àente da República.

§ 4.° - Se a leI não fôr promulgada
dentro de quarenta e oito horas Pelo
Presidente da Republlca, nos casos dos
n 2.0 e 3.", o Presidente do Senado Fe­
deral (alc) a promulgará; e, se êste n§.o
o fízer em igual prazo, fá-la-á o Vice­
Presidente do Senado Federal

ft 5.0
- Nos casos do art. 47, realizada a

votação final, a. lei será promulgada. pelo
Presidente do Senado Federal (mc).

Art. 153 -

§ 2.D - se (no caso de prorrogação de
estado de sitio ·pelo Presidente da Repú­
bllca> o Congresoo Nacional não estiver
reunido, será convocado imediatamente
pelo Prelddente do Senado Federal (sle)."

Em tôdas essas hipóteses, por conseguinte,
é ao PresIdente do ~nado Que cabe, e tão­
sàmente a. êle, convocar o CODpesso e pro­
mulgar a lei, o Que implica, evidentemente. o
ato de presidir e d1r1gir o órgAo convocado
para dectdIr I!Ôbre o motivo da convocação.
Na. Constituição está escrito: o Prftldente do
Senado Federal promuJgm a lei ou CODvo~

catá o COD(1'efI8O. NAo está. escrito: o Vlce­
Pres1dente da República a promulgará. Ê
claro, poLs, que, se a Constituição quisesse
consagrar o ora. pretendido pelo projeto de
resolução, teria disposto de outra forma.

Note-se que, nos têrm08 do § 5.0 aclma
transcrito, nos casos do art. 47... lei lICl'á
prom~ pelo Presidente do Senado Fe­
deral. Pois bem, o art. 47 refere-se. exata­
mente, 80S casos de competêncIa exclWl1va
do Congresso Nacional. Leia-se o artigo:

"Art. 47 - :t da competência exclusiva.
do Congresso NacIonal:"

A Constituição quer, assim, que o proceuo
legislativo, em sessões conjuntas, seja cUrigido
pela Mesa. do senado Federal, sob a presi­
dência de seu Presidente. e que os prooellS08
e atos da competência exclusiva do Congres­
so Nacional ta.mbém o sejam, sem a Interfe­
rência de- uma autotidade que 1ntegra o
Executivo, inclusive por estar prevista a. pos­
sibilidade de, por lei compl1!mentar. lhe serem
cometidas outras funções, certamente fora da
órbita do Legislativo.

Nos têrmos da Constitolção, em suma.
quando em CUM eonjuntaa, é o PresIdente
do Senado Federal quem clã lnklo ao prvees.
so legislativo (art. 49) e aos atos e processos
da competência exchuiva do COIll'I'euo (art.
47), eonvoeando as 8ealJea. Dá·lhes )N"OUe~

guilnento, ~indo as sessões eom 8. Mesa
do Senado, que êle preside. Dá cOD5eqtiên.
elas finais a.o processo por ih: inicladD e
P"llidido, promulpndo as entendu consti­
tucionais e as leis da eompetêDela exclusiva
do Conpesso Nacional. usim. eomo a8 leia
flue Dão hajam sido promulpdu pelo Pre­
sidente da Rep6bUca.

ElO nenhum caso o VICti-PreMdente da
BepdbUca eonvoca o CODgI'eSID. Em todos. e
e%pI'ClISlImcnte, quem o faz é o PresIdente
do Senado. Em nenhum caso de competên­
cIa exclusiva do Congresso, em sessões con­
juntas ou de elaboração legislativa. conjunta,
o VIce-Presidente da República dir1ge as ses-
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sões. Quem o faz é o PresIdente do senado,
como PrêSidente da Mesa do senado Federal.

Acrescente-se que o art. 71 da Constttul­
çáo estabelece que a flscal1za.ção financeJra e
orçamentária da União será exercida. pelo
Congresso Nacional, através do contr6le ex­
terno e do sistema de contrOle interno do
Poder Executivo, instituídos em lei.

o § 1.0 do art. 71 diz que êsse contrOle será
exercido com o auxilio do Tribunal de Con­
tas e compreenderá a apreciação das con­
tas do Presidente da República., dos adm1­
n1stradores e demais responsãvels por bens
e valOres públlcos, abrangendo as autar­
quias, não podendo, por isso, tais assuntos
ficarem entregues à direção e presldêncta de
um membro do Poder Executivo, como é o
Vice-Presidente da Repúbl1ca..

Dir-se-á que são reduzidas 88 atribUições
do Vice-Presidente da República no exer­
c1clo da Presidência do Congresso. Berta es­
tranhável o contrário, Isto é, que a um órgão
do Poder Executivo coubesse, por voto de
qualidade, interferir dec1sl.vamente no pro­
cesso Jeglsla.tivo, determinando a aprovaçAo
de emendas constitucionais, ou presidindo
a sess6es convocadas para. examinar vetos
do próprio Executivo. .. O disposto, por con­
segulnte, na Constituição, resulta de razões
lógIcas e do simples bom senso, delimitando,
previamente (art. 31), as fun9Ó" de presi­
dência e de dJreçio do PresIdente do Senado,
para. reservar as restantes (art. 79>, e Iló as
restantes, ao Vice-PreBldente da República,

Não t&se esta. a rea.lldade constitucional, e
a posse do Presidente e do Vice-Presidente da
R{lpúbllca. teria sido realizada. pelo Vlce-Pre·
sidente José Marla Alkm1m. A ConstitUfçlo
entrou em vigor ao primeiro minuto do dia.
11) de março, para maior clareza, no pri­
meiro minutos aPós o <Ua 14. De meia-noite
de 14 até II horas do dia 15, o Presidente
CasteUo Bra.nco e o Vice-Presidente José Ma.­
rta. Alkm1m ocuparam seus postos sob o re­
gime da Constltuiçlí.o de 1967. Os mandatos
de ambos cessaram no instante em Que o
Presklente do Senado, h Presidência do Oon­
ll'CIJlIO, declarou empo.s.sadoo o Presidente
Costa e Silva e o Vice-Presidente Pedro
Alelxo.

E por que o senhor José Marta. AIkInUn,
que era Vice-Presidente da República, sob o
regime constltuclonal de 1967, ij,té às II ho­
ras do dia 11) de março, e portanto com as
mesmas atribuições do Vice-Presidente Pedro
Alelxo, a partir daQuelas II horas, não pre­
sidiu os atos daquele dia?

Simplesmente porque não podia. fazê-lo. E
não podia. f~-lo porque a Constituição ex­
pressamente estabelece Que ao Presidente do

senado, e não ao Vice-PresIdente da RepI1.
bllca, é que cabe convocar o CODgreeso e
presidi-lo, como Presidente da Mesa. do se·
nado, que <Urige os trabalha;. nas sessõea
conjunt.a.a, para receber o compromJBso do
Presidente e do Vice-PresIdente da Repú­
bUca.

A Constituiçlo de 1967 foi elaborada. sob o
imperativo de um Ato InstItucional, que 1m.
pOs prazos ao trabalho do CongreBllO, xnodi­
ficou seu RegImento e esta.beleceu normaa e
fatalldades para. a sua e1a.boraçlí.o. Não es·
tivesse ela a.provada até certo <Ua e aprovada
estaria por decurso de prazo. Não est1veaae
modiflcada até certo cUa. e aprovada estaria.
por decurso de prazo. Tivesse e1& sido emen­
dada, mas nAo estivesse terminada a elabo­
ração até certo dia, e mod1flcada não esta.
ria e seria promulgada.

O Vice-Presidente da Repúbllca 'á eleito
era o PresIdente da Comissão CODBtftuc1ona1
e, por fÔrça do Ato Institucional n.o 4, tfnhn
o direito de nomear o Relator. Nlí.o era o
Presidente do Congresso quem des1gn&va o
Relator; não era o Congresso quem o esco­
lhJa; não era. a comJ.ssáo quem o elegia. Era,
por fôrça do Ato Institucional, simplesmente
o Presidente da Com1ssão, Vlce-PreB1dente da
Repúbllca eleito, quem o nomeava.

E assim se deu. Nenhuma modiflcaçAo foI
aceita., num ou noutro sentido, no assunto
que ora se a.nall8&. Tudo ficou, nestes pon­
tos, como viera. do Poder Executivo, no texto
origInal do projeto.

O que não fo1 feito na fase de elabora­
ção constituclonal, quer-se fazer agora; o
que não fol feito no regime dos Atos In8t1­
tuciona1s, quer-se fazer agora. :t uma in&­
ce1tável atitude, fruto certamente das de­
formações de ontem, esta de pretender mu­
dar a constituição &través do Reg1m.ento,
erguendo & norma regimental ao nível de
reforma. constitucional ou dOIS Atos InBtltu­
clonsls que já cessaram.

Não posso a.utorizar a. tramitação dêste
projeto. Não há nada. de J>eSBOa1 nesta. deci·
são. Em jOgo está a ConstltuiçAo do Bras1l.
Em jOgo.está a. independência do Poder Le­
gislativo. Admitido que se modifiquem 08 têr­
mos constltucionaJs, flanqueando-os, ou tron­
talmente os subvertendo, atral'élI de nonnas
de regimento, aberto estará o terrfvel camJ­
nho da anarquia constitucional e jurl<Uca. em
nosso Pa1s, da qual ma.! acabamos de 8a11' e
para a qual não devemos regressar..

Be hoje, por uma. modfflcaçio regimental,
se alteram normas constitucionais quanto ao
próprio funcionamento do Poder Legislativo;
se contra a ConstituJção se estabelece que o
que nela está escrito não prevalece, e o Que
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nela não se acha esc.r1to "lela.-se no regi~

mento", que acontecerá, o. seguir, quando 06
direitos e os interêsses da coletividade bram­
le1ra estiVeJ'etl1 em jOgo?

se Il. Constituição é m.udada, desrespeita­
da, a. titulo de ser interpretada. num. Projeto
de Resolução, mudada será, desrespeitada
será, a titUlo de interpretá-la, nas leis com­
plementares e na.s lels ordinári58.

se uma reforma regimental chega ao pon­
to de dizer que a Mesa. do senado d1r1gIrá
os trabalhos, excluido dela o seu Presidente
e nela. inclufdo o Vice-PresIdente da Repú­
blica, que dirá a lei ao tratar da declaração
dos direitos e prerrogativas do Poder Judi­
etário, da declaração dos dlreitos de nac10­
nalidade, dos direitos políticos, dos direitos e
garantias indiViduais?

E se resolver o Poder Executivo enviar Pro~

jeto de Lei, com prazo fatal, daqueles que
se eonslderam aprovados por decurso de tem~

po, mesmo que não tenham sido fnclufdOB em
ordem do Dia, interpretando as imunidades
parlamentares? E se resolverem interpretB;r o
art. 54 da. Constituição, para diZer o que en­
tendem por exercício do mandato, por in­
Violabilidade, por opiniões, palavras e votos?

E se fôr sObre a vitaliciedade dos antigos
professOres catedráticos e titUlares de ofi­
cio de justiça, assim como sObre a eatabili­
dade de funcionários, já amparados por le­
gislaç§.o anterior, que pretenderem interpre­
tar para modificar li. Constltuiç§.o?

E se fOr interPretado o art. 166, para per­
mitir a. propriedade e adminiBtraçáo de em­
prêsas jornallstlca.s, televislo e rádio a es­
trangeiros?

E no capitUlo dos direitos pol1ticos, quan­
to poderá ser fértU a InterpretaçãoI A lei
complementar, a lei ordinária e até os de­
cretos-leis, que se entendem aprovados por
mero decurso de prazo, modificando a Cons­
tituição, restaurando processos sumários, li­
mitando o direito de defesa, restringindo ou
tornando impossivel a contraditoriedade, cri­
ando órgãos de instrução, de julgamento
ka!kianos?

Tôdas as h1p6teses POdem ser levantadas,
por mais absurdas que pareçam, diante do
absurdo que ora se pretende praticar.

O projeto não está justi11cado nos deIllais
pontos. Na única d58 questões que procurou
justificar-se, fê-lo injustificadamente.

Nos tênnos do art. 47, n." 1, do RegImento
Interno do senado Federal, supletivo do Re­
gimento Comum, que me impõe o exere1c1o
das atribuições prev1staa na Const1tu1çAo pa­
ra o Pres1dente do Bena.do;

Nos térmos do n." II do mesmo artigo, que
me impõe velar pelo respeito às prerrogativas
do senado, e, POis. de sua Mesa., que pre­
s1do, e que é a Mesa do Congresso Nacio­
nal;

Nos têrmos do n," IV daquele artigo, que
me impõe lazer observar a Constituição;

Nos têrmos do n." vn do mesmo artigo,
que me impõe determinar o destino do ex­
pediente;

Nos têrmos do n,o vm do citado artigo 47,
que me impõe imPugnar as proposições
que me pareçam impertinentes e contrárias
à Constituição Federal,

Determino o arquivamento do projeto, res­
salvado a seus autores o direito de recurso
a Plenário, se assim o quiserem,

Congresso Nacional, 12 de abr1I de 1967. ­
Amo MoUJ'll, Andracle.

Na 8." Sessão Conjunta, em 12 de abril
de 1967, o Sr. Deputado Ernan1 Sátyro apre­
sentou, em questão de ordem, o seguinte
recurso do despacho do Presidente:

"Sr. Presidente, esperávamos ontem que V.
Ex," proferiBBe o despacho que acaba de
proferIr, ou qualquer outro que, no seu
entender, parecesse acertado. No entanto,
para que não parecêssemos Intolerantes,
acatamos a decisão de V. Ex,", no sentido
de sàmente hoje dar conhecimento à. Casa
do projeto de reforma do Regimento Co­
mum, apresentado por Deputadoo e 8ena­
dores, expressando a maioria absoluta das
duas Casas do Congresso. Com a mesma
veemência com que V. Elt." fala, eu falo
também, sem prejuizo do respeito que V.
Ex." merece, como Presidente do Senado Fe­
deral e, em suma, como representante do
povo. M8.'l queremos dizer, antes de tudo,
no momento em que vou recorrer do despa­
cho de V. Ex.", que a sua presença na Pre­
sidência de nossos trabalh06 é recebida e
respeitada. por nós no sentido de que seja
V. Ex." o Presidente do Congresso Nacional.
Consideramos que V. Ex.- se encontra aqui,
eventualmente, por estar na Presidência da.
República o verdadeiro Presidente do Con~

gresoo NacJonal, que é o VJce-PresJdente da
República do BrasU. (Nio apoiado. Palmu.)
O que cabia a V. Ex.", data vema, ao rece­
ber o projeto de reforma do Regimento Co­
mum., nos ténnos do a.rt. 51, era remetê-lo
às Mesa.s DIretoras da Cêmara e do senado,
para que proferissem parecer. Somente de­
pois dêsse parecer é que se vertiicaria a
publicação, inclUSive em avulso. De modo
que, fazendo essa publicação em avUlso on­
tem, antes de proterir &se despacho, V.
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EX." começou, data venia, por violar uma
norma regimental.

Nos têrmos ainda do art. 4'7, no seu n."
8.", ao recorrer para o Plenârlo do Con­
gresso do despacho de V. Ex.a, peço a atenção
para a parte dêsse dispositIvo que determina.
a audIência da Comissã.o de ConstitUIção e
Justiça. Ali se fala da Com1ssA.o de Consti­
tuição e Justiça do Senado, porque é uma
norma que está sendo aplicada supletiva­
mente: mas o verdadeiro entendimento, a
verdadeira inteligência do texto leva à con­
clusão de que, no caso, tratando-se do Con­
gresso Nacional: devem ser ouvidas as
Comissões de Constituição e Justiça da Câ­
mara e do Senado, sem o que os Deputados
ficariam privados de ouvir o órgão compe­
tente para assunto dessa natureza, do mes­
mo modo que, se fô&se ouvida apenas a Co­
missáo de Constituição e Justiça da. Câma­
ra, o Senado ficaria privado do seu dU'eito
de ouvir o órgão por excelência capacitado
para a interpretação das normas constitu­
cIonais.

Sr. Presidente, ao contrário do que V. Ex."
sustentou no seu longo despacho, n6a não
apresentamos um projeto Inconstitucional.
Começa que êsse projeto não trata apenas
do problema da Presidência do CODg1'C&SO
Nacional. Desdobra-se em vári08 d1Bposltl­
vos destinados a adaptar à nova Constituição
as normas do ~g1mento Interno.

se eu dispusesse do tempo de que V. Ex."
dIspôs, para entrar no mérito dessa questão,
conseguiria demonstrar, um por um, que to­
dos aquêles argumentos de V. Ex." são in­
sustentáveis, inclusive quando dIZ que uma
norma regimental não pode alterar uma
Constituição Federal. Sim, ninguém quer
alterar uma ConstitUIção Federal por uma
norma regimental. O que se quer fazer é
um melhor entendimento, é uma adaptação,
de acOrdo com a nossa tradição, com tOda
a história. do nosso Direito Constitucional
- isso se verltica não sOmente aqui, mas
entre os povos que praticam o sl8tema re­
publicano blcameral, como se pode ver um
Aurellno Leal, transcrevendo palavras da
major signifIcação de um grande tratadista,
conhecido de quantos são familiarizadas com
os principias de Direito Constitucional.

Peço a atenção do P,enárlo para o que
foi escrito por Duguit, transcrito por Aure­
lino Nunes Leal, a respeito do Regimento
Interno:

"Regimento Interno é o complexo de
normas que as CA.maras Legislativas
adotam para regular o seu funcionamen­
to. 1: lmportantissima a atr1bUlç!i.o des­
sas CéJnaras."

Prossegue Aurellno Leal, dep<lls de t;nns.
crever Dugult:

"Afirma Duguit: Allsuntoa que podettam.
encontrar espaço em leis constitucio­
nais são tratados em Regimento.
LInhas acima mostrei que tUsposltlv08
constitucionais foram Interpretados pelo
Regimento do 8enllodo relativamente ao
Vice-Presidente da RepÜblJca."

Portanto, um grande tratadl8ta brasUe1ro,
citando outro grande tratadl8ta. francês, sus­
tenta. que, no caso de uma aparente con­
tradição, de uma. aparente antinomia entre
textos constitucionais, o problema foi es­
clarecido e resolvido através de normas
regimentais; e outra não foi a queatlo
senão a da atribuição do Vice-Prea1dente
da Repúbl1ca.

Sr. Presidente, também não aceito a argu­
mente.çil.ode V. Ex.a, quando 8Wltenta que,
se o Vice-Presidente da. República vl~ a
presidir o Congresso Nac1onal, estaria ha­
vendo uma delegação. Já o presidiu em tôda
a história. do nosso Direito Constitucional e
nunca se sustentou que o Vice·Presldente
da República. esta.va recebendo delegação,
estava praticando atos delegados do Con­
gresso Nacional,

Também nAo se Just1f1ca que V. Ex." pro·
cure, numa nota sentimental, colocar êsse
problema em tênnos de invasão das atrlbu1~

çães do Congresso Nacional pelo Vice-Pre­
sidente da República. O Vice·Pns1dente da.
República, também no nosso passado, sem­
pre exerceu as funções de Presidente do
Congresso Nacional, sem que nunca se sus­
tentasse que êsse Vlce-PresJdente da Re~

pública, como integrante do Poder E1re­
cutivo, eativell.'le, por assim dizer, roubando
as prerrogativas, atentando contra. os legf­
timos direitos do Congresso Nacional. alo
todos argumentos, Sr. Presidente - permIta
V. Ex."' -, especiosos, Que nem podem mes­
mo, a.través da sua nota sentimental, im­
pressionar êste Congresso, que sabe ° que
vai decidir no momento oportuno, que está
atento a todos os aspectos ào problema, dea·
de os jurídicos até os polftlcos.

Não temos dúvida de Que, no momemo
oportuno, quando fOr exa.rnInado o mérito
desta. ma.térla, teremos oportunidade de des­
fazer um a um todos êsaes supostos argu­
mentos de contradição entre os dispositivos
constitucionais. E nem contradtçf.o salientou
V. Ex."

A se aceitar o ra.ciocínlo de V. Ex.a, de
que a presença do Vlce-PrB6ldente da Repú­
blica no Congresso seria uma tnvasão da.s
atribuições dêBte, entAo, nem as seasõea so­
lenes - então nada, nenhuma seaalo, Qual-
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quer que fósse, poderia. ser presidida. pelo
Vice-Presidente da. República.

Onde, então, estaria. a norma? Que sen­
tido ter1a a d1spas:lçã-o do artigo 79? A pró­
pria Constituição estaria cometendo um
absurdo. E nós sabemos, através da. arte da
interpretação das leis, que o absurdo não
se pode presumir num texto legal - nem
o absurdo, nem a contradição. Essa contra­
dição, quando existe, ela hã. de ser desfeita
através da InterpretaçA,o - interpretação
que pode ser do juiz, se se tratar de uma
sentença; do legislador, se se tratar de ela­
borar uma leI de acOrdo com os textos cons­
titucionais; e do Congresso, que, no momen­
to, é o seu Intérprete supremo. Por conse­
guinte, como intérprete da Constituição,
desfazendo essa antinomia, desfazendo essa
contradição, que só pode ser aparente, por~

que nâo existe oontradiçâo na lel, o Con­
gresso Nacional pode decidir. Poder1a decidir
mesmo 1ndependente do Regimento Interno,
como até os Presidentes da. Câmara ou do
Senado podem, na dec15l\o de uma questão
de ordem, decidir matéria de natureza cons­
titucional.

De aCOrdo com o Regimento da. ctunara,
levantada uma questão de ordem, ainda. que
ela envolva matéria constitucional, pode ser
decidida pelo Presidente da CAmara, e,
conforme a situação, conforme {) J'eCUl'110
interposto pelas partes, essa decl.sio sObre
a questl10 de ordem pode ser devolvida .ao
Plenár10 daquela Casa do Congresso. Por
conseguinte, não eldste novidade nisto.

Alega-se uma contradição, alega-se uma
antinomia. Nós, do Congresso Nacional, é
que 'temos atribulção para di2er qual a ver­
dadeira interpretaçáo dêste texto, qual o seu
verdadeiro sentido e, conseqüentemente,
quem vai presidir o Congresso Nacional.

Este o recurso que, com o devido respeito,
trago à conslderaçàO de V. Ex.-, que lhe
dará a devlda tramitação, ouvidas aquelas
duas Com1SSôes, para a apreciação poaterior
do Plenário. (Muito bem! Muito beml PaI­
mas.)

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade. ­
A Presidência acaba de receber nlCur80 in­
terposto da sua decisão, pelo Sr. Deputado
Emanl Bátyro. A Presidência defere o rep

quertmento de tramitação do recurso for­
mUlaào por S. Ex.- e deternl1na vá. o mesmo
às ComIssões de JustlÇ2. do Senado e da
Cllmara dos Deputados para receber paré­
cer e, oportunamente, ser incluído em Or­
dem do Dia.

Esclareço ao Sr. Deputado ErnIUl1 SAtyro,
nas suas observações inlc1a1a sõbre o caráter
em que via. o exercfcio desta Presidência,

que presIdo o Congresso Nacional na quali~

dade de Presidente da. Mesa que dirilo.
Exerço esta Presidência nQB tênnO.'J da Cons­
tituição, expressos no art. 31, ~ 2.°, o que
levou os autores do projeto a se verem na
contlngência inarredável de propÔ~lo peran­
te mim. (Muito bem! PaIJnas.)

Exerço-a com a legitlmldade decorrente
do fato inequ1voco de que, para que eu dei­
xe de exerc~-Ia, mister se faz a apresenta­
ção de projeto para modificar a situação
constitucional e regimental vigente. Tanto
a exerço efetívB.lllente que, no exercício dela,
foi que ouvi as questões de ordem levanta­
das pelo autor do projeto, neste instante, e
detennlnel que o recurso tenha tramitação,
indo 1Ls Comissões de Constituição e Justiça
do Senado e da Câmara."

A matéria foi submetida às Comissões de
Constituição e Justiça do Senado Federal e
da Câmara dos Deputados, recebendo os se­
guintes Pareceres:

PARECER
N.· '- DE 1961 (C.N.)

da ClNDlssio de Constituição e Justiça
do Snlado Federal 5Ôbre o Projeto de
Resoluçã.o n.0 I, de 196'1, do CODÇefiSO
Nado.nal, que adapta. " Regimento Co­
mam às d,ispos1çõe5 da Constltutçlo de
24 de janeiro de 1967.

Belator: Senador petrónlo Portella

Subscrito pelo Senhor Senador Daniel
Kr1eger e outros Senhores Senadores, e pelo
Senhor Deputado Ernatú Sátyro e outros
Senhores Deputados, foI oferecIdo à. cons1~

deração e del1bera.ç"o do Congresso Naelo~

nal projeto de resoluçMl em que se propõe
seja adB.ptado ao sistema da Constituição de
1967 nosso Regimento Comum. No projeto
destaca-se, dentre outras proposições perti­
nentes, a que, em cumpr1mento estrito de
preceito constitucional, estabelece (art. 2.°):

"No exercício dat. funções de Presidente
do Congresso Nacional, o Vice-PresIdente
da República presidirá as seSõÕes con­
juntas do Senado Federal e da CAmara
dOlO Deputados, tendo somente voto de
qualldade."

Com efeito, a Constituiçl1o atual dispõe,
em seu art. 79, § 2.°, que:

"O Vice-Presidente (da República) exer­
cerá as funções de Presldente do Con­
gresso Nacional, tendo sOmente voto de
qualidade, além de outras atribuições
que lhe forem wnfertdas em lei comple­
mentar."
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Na bem fundamentada justiflcaçAo que
acompanha. o projeto de resolução, firmado
por 214 Deputados e 35 Benadores, asstnaIa­
se, em abono da regra proposta para o seu
art. 2.", que: a. Constituição de 1967, em seu
art. 19, f 2.°, atr:lbulu ao VIce-Presldente da.
Repúbl1C& o exercicio das funções de Presi­
dente do Congresso Nacional. ll: uma. Inova.­
ção em nossa legtslação constituc1on&1. Na
Constituição de 1984 não existia. o cargo de
Vice-Presidente da Repübl1ca, cargo que nAo
figurou, igualmente, na Carta de 1937 e, in­
trodUZIdo na ConstitUição de 1946, fol, expres­
samente, extinto pelaltmenda Constitucional
n.a ., de 1961. Com a revogação desta, pela
Emenda Constitucional n.a 6, de 1963, foi de­
clarado que nâ.o se revlgorava o art. 61 da
constituição de lMf1, pelo que nio voltou o
Vlce~Presldente da República a exercer as
funções de Presidente do senado Federal..

Observa-se ainda: fol, portanto, durante a
vigêncIa da Constituição de 1891 e da Cons­
tituIção de 1946, até 2 de setembro de 1961,
que se atribUiu ao Vice-PresIdente da Repú­
blica a funçáo de Presidente do senado Fe­
deral. Entretan00, nunca se expUc!tou, na
letra das nossas ConstItuições, que ao Vice­
Pres1dente da República cabia a presidência.
do Congresso Nac1onal.

E conclui a justl1icaçào: em face do dis­
positivo do art. 79, § 2.0 , da Constituição em
vigor, juat1flca-se a alteraçAo propo,sta.

O Senhor Senador Auto Moura Andrade,
Presidente do Benado Federal, em longo e
mInudente despacho, determInou o 1U'l:luíva­
mento da proposição, dando como funda­
mento de sua dec1&Ao as seguintes principais
razões: a COnstituição não autorizarta um
procedimento dessa natureza, que atentaria.
contra todo o sistema de principios e regfllll
que nela salvaguardam a Independência do
Poder Legislativo e d1sclpllnam as suas re­
lações com os demais órgios soberanos do
Estado; não há confllto entre as dlspos1çôes
constltucloneJs que dlscrlminam as funções
do Vlce-~sldente da RepúbUca e as do
Presidente do Senado no toclUlte à d1reçA.o
dOI! trabalhos do Congresao Nacional; a
ConstitUição expllclta e enumera tódas as
sessões conjuntas das duas Casas do Con­
gresso Nacional, que devem ser dlrlgtdas
pela. Mesa do Senado (art. 31, § 2.°); a Mesa
do Senado é um conjunto de tôdas as pes­
soas que a integra.m, tendo como órgão cen­
tral o Presidente, e dela. não faz: parte o
VIce-Prellldente da RepübUcO,. Ela. constitui
um todo orgAn1co, no qual as atribuições se
ordenam (j se artIculam segundo normas
próprias, exclufda a InterferênCia de pessoas
alheias Il. sua estrutura; a norma regimental
não tem fôrça para substituIr-se aos prece!-

tos constltuclonais, alterando e subvertendo
a ordem das competêncIas; nos regtmes an­
tenores, o Vice-Presidente da Repúbl1c& pre­
sidia o Congresso Nacional nio pela sua
condlçA.o de Vice-Pre&1dente da. RepÚbllca,
mas, táo-sômente, em vIrtude de sua cond1­
ç10 de Presidente do senado Federal; a
ConstltulçAo de 1967, porém, 010 COll8&­
graria Il. mesma. regra, nem poss1bU1tar1&
19ual entencllmento; à MeS& do senado Fe­
deral, presidIda por seu Pre&1dente, é que
cabe a. d1reçAo de tôdas as setlllOes do Ccn­
gresso Nacional destinadas ao prClCe/l8O le­
gislatIvo e à polltlca legWatlva, ao paIlIIO
que o art. 79, § 2.°, é pertinente, apenas, a
atividades outras elo Congresso Nacional que
nâ.o se contenham no Amblto daquela.s atrl·
bUlÇÕ8s indelegávels (&te); há regra especlal
Que taxatIvamente (&1c) exclui o Vlee-Pre81­
dente da. RepúblIca. da Presldêneta do Con­
gresso Nacional, nos casos e para. os fins que,
prudentemente, enumera; nos têrmos expre8~

sos (s1c) da ConstltU1çf.o, é o Prf!S1dente 40
senado quem pres1de às sessões conJuntall
referidas no art. 31, § 2.°; o legIslador oons­
tltulnte, ao dizer que o Vlee-Pres1dente da
Repúbl1ca exerceria IW1ç6es (s1cl de PreBl­
dente do Congresso Nacional, teve o especl.al
cuidado de exclui-lo, taxativamente (s!c), da
dIreção das~ convocadas para tratar de
assunto de estrlta natureza legIsla.tlva; nia
sendo o Vice-Presidente da Repúbl1ca mem~

bro do Poder Legislativo, serla fer1r frontal·
mente o art. 6.°, parágrafo ün1oo, da carta
Magna, conlerlr-se-lhe at:r1buJçlIes que a
COnstituição especlficamente (stc) outorga
ao membro do Poder Leg1sla.t1vo; a norma
permissiva (sic) contida no art. 79, § 2.", da
ConstItuição, não pode tornar-se absoluta;
todo o processo legislativo será dirigido pela
Mesa do .6enaào, presidida por seu PresIden­
te, que nA.o pode ser sumàr1amente privado
de suas funções constitucionais por melo do
artl1ícJo de uma reforma regimental; oon~

tra essa. alteração regimental, Já em si mes­
ma eivada de vicio insanável, grita todo
o ststema de preceitos que conferem ao
Presidente do Senado a.trtbu1çõe& eapeel­
ficas; o projeto de resolução - deve refe­
rlr-se- ao artigo 2.° do projeto -, se a.pro­
vado, Importaria em que o PreB1dente do
Senado teria delegado suas funções ao
Vice-Pres1dente da RepúblIca, contrariando
prolblçAo expressa (s1c) da ConstltulçAo; n08
tênnos da Carta Maior, em suma, quando em
Casas Conjuntas, é ao Presidente do senado
Federal que cabe dar inicio ao processo le­
gislativo e aos atos e processos da competên­
cia exclus1va do Congresso, convocando lia

sessões; em nenhwn caso de compeUnc1a
exclusiva do Congresso, em seSllÕes conJun­
tas, ou de elaboração legislativa conjunta, O
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Vloe-Presidente da RepúbUca. dirige as ses­
sões. Quem o faz é o Presidente do Senado;
são reduzidas as atribuições do VIce-Presi­
dente da. República. no exercic10 da Presl~

dêncla do Congresso.

As dema.1s argumentações em que o des­
pacho pretende embasar-se constituem des­
dobramento dessas assertivas enunciadas.

PARECER.

O recurso interposto, para. o Plenário, pelo
brllhante Uder ~anl Sã.tyro amparou-se no
art. 47, n.o 8, do Reglmento Interno do Se­
nado, subsidiàriamente aplicável à. espécie.
l!:sse trâmite é uma decorrência do, data
'l'enta, errado destino dado à. proposição pelo
senhor Senador Auro Moura. Andrade. Tra­
tando-se de proposta de mod1!icação do Re­
gimento Comum, deveria ter sido observada a
nonna de proced1Inento, prevista no art, 51
dêste, cujo § 1.° estabelece que, no caso da
aUn.ea b, ilIto é, se a proposição tiver sido
subscrita. por, pelo menos, vinte Senadores
e o1tentaDeputadOs,

" ... recebida a proposta pelo Presidente
do Senado, êste a encamlnhará. à. ComIs­
são Diretora do senado e à. Mesa. da C~­

roara. dos Deputados, para. emJtirem pa­
recer dentro de qUínZe dias."

A substancial matérla de mérito reside na
exata interpretação dos arts. 31. § 2.°, e 79,
§ 2,°, da. Constituição, normas de comando
nitidamente lnterllg&d8ll, que não podem ser
entend1d&s se não anal1saàas conjuntamente,
uma completando a. outra. São disposições
a!los. harmOnlcas, não eontrad1tórlas. :t.
regra. elementar de hermenêutica: "não se
presumem antinomias ou incompatibll1dades
nos repositórios jurfdlcos; se alguém alega.
a existência de d1spos1ç.ões inconciliáveis,
deve demonstrá.-las até A ev1dênc1a." (Cf.
CARLOS MAXIMILIANO, In Hermenêlltica
e Ap.u~io do Dlrdto, pág. 168>-

Controntemos os dois ctmones constitueto~

nais, cujo exato sentido teleol6g1co tem dado
margem a tão ap&1x:onados debates doutrt­
náríos;

"Art. 31 - .•...........................

ti z." - A Câmara. dos Deputados e o
Senado, sob a direção da. Mesa. dêste,
reunlr·se-ão em sessão conjunta par~:

I - Inaugurar a seSllão legislativa;

fi - elaborar o Regimento Comum.;

lU - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vlce·Presldente da RepúblJ­
ca.;

IV - deliberar sObre o veto;

V - atender aos demais caros prevIstos
nesta Coru;tjtuiç.ão."

"Art. 79 - ... , .. ,., ,.,. ,., ,., ",. ,.,.,

ti Z." - O Vlce~P1'esidente {da. Repú·
blicaJ exercerá as flmÇÔes de Pre&~

dente do Congresso Nacional, tendo sO­
mente voto de qualidade, além de outras
atribuições que lhe torem conteridas em
lei complementar,"

A primeira d1lIpostção é fi regra iterai, si­
tuada. no Capitulo próprio - Do Poder Legis­
lativo. Regula., renêrIeamente, o funciona­
mento dêsse Poder; define-lbe, por Igual, a
competência genérica, seja em sessões con­
juntas. seja em sessões separadas, de cada.
wna das Câmaras que o compõem; enumera.
as prerrogativas de seus membros, incompa­
tibill.dades, exercício e perda do mandato
etc.

A segunda é a rerra espeeial, reguladora
de caso especifico, aplicável, nomeadamente,
a um fato determlna.do: o Vlce·Presldente
da Repúbllca exercerá as funções de Presi­
dente do Congte8S0 Nacional. Nada mais
deverIa ser dito, s1mplesmenre porque não
há omIssões a suprir. ~ competência defi­
nida, ai sim, t&:I:ativamente, a de que o Vlce­
PreSidente da República e o Presidente do
CongreMQ Nacional. O Ministro Pedroso
Horta, notável jurista, diz:

"Onde a Constituição escreveu: O Vlce­
Presidente da República exercerá a Pre­
sidência. do Congre8S0, não é poS&1ve1
lerMse; O Vice-Presidente não exercerá
a Presidência do Congresso."

E podemos acrescentar, em exame literal
do texto, que se o imperativo constitucional
não abrangesse tôdas as funções, outra. seria.
a expressão da. lei: o V1ce~Pres1dente da Re­
pública uercei'& funções de PresIdente do
Congresso.

O despacho presldencial, tã.o rico em trans­
criçâo de diSpositivos lege.1s, evita, em têr­
mos sistemáticos, reproduzir o texto do art.
79, § 2.°, e, quando a êle se retere, o faz di­
zendo que atribulu ao Vice-Presidente fun­
ções e não as (unções de Presidente do COn­
gresso.

Situa-se a regra peremptória, ilnpcs.ltiva,
cogente, no Capitulo relativo ao Poder Exe­
cutivo, em face de seu caráter especla.l,
constitUindo wn acrese1mo, uma complemen­
tação ao disposto no § 2.° do art. 31, cujo
sentido hã. de ser, por Via de conseqüêncla.:
A Cê.mara. dos ~putados e o senado, sob a
direção da Mesa dl!ste, presidida pelo Vk:e-
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PresIdente da- BepúbUca, reunjr-se-ao em
sessão conjunt& etc. Assim conjugados, os
doIs textos oferecem construção tnterpreta­
Uva adequada, tecnicamente correta. teleolo­
glCll.mente conelllada.

Segundo a melhor doutrina (veja-se, den·
tre outros, Gluseppe Bardo, in "Trll.ttll.to
delle Leggi", n." 616, e S&vtgny, in "Traité de
Droit Roms.1n", tra.d. GuenoUJ:, v. I, pág.
264), o Intérprete deve, ao anaIlsar nonnas
aparentemente conflitantes, ou nio explIcita­
mente reguladoras de tódas 88 vartantes da
hipótese, ver1f1car se é pOSS1vel considerar um
texto como atirrnador de princlpio, regra
geral; o outro, como dispositivo de exceção;
o que estritamente não cabe neste, deixa-se
para a esfera do domÚllo daquele. Procure­
se encarar as duas expressões de direito como
partes de um só todo, destinadas a comple­
tarem~se mutuamente; de lIOrie que ao gene­
ralidade aparente de uma. seja 1'el:Iuinrida e
precisada. pela outra (et. CARLOS MAXI­
MILIANO, in ob. cit. pág. 168). E ainda:
onde um poder é conferido em ~nnos gerals,
Interpreta-se como estendendo-se de aCÔrdo
com os mesmos têrmos, aalva se aI(unta clara
restriçM fôr dedusivel do próprio contuto,
por se aeha.r ali expressa. ou bnpliclta (CAR­
LOS MAXIMILIANO, ob. clt., pág. 169).

Os textos constitucionais não autonzam
entendimento diferente. A investIdura. do
Vice-Presidente da. República. na Pres1dencla.
plena. do Congresso Naclonal. por decorrer
Umpidamente de um preceito maior (consti­
tucional), cxpttsspmente -consagrado, não
atenta oontra nenhum sfstema de plinClpJOB
e regras tutelares da lndepend!ncla do Poder
Legislativo. Atentaria contra. a Constltulçoo o
entendimento contrário, exarado no despa­
cho recorrido, em que se pretende opor uma
regra regimental (compOsição da Mesa ­
art. 46 do Regimento Interno do Senado) a
uma ordem de comando COnl,tltuclonal (Pre­
Síd!ncia do Congresso Nacional - art. 79, I
2.", da ConstltuJçikI). "A nonna reg1mental
não tem fôrça para. substituir-se aos precei­
tos constitucionais, alteranào e subvertendo
a ordem das. competêncJas", como adverte
com Inteira propr1edade o Benhor Senador
Auro Moura Andrade.

A distinção que se pretende estabelecer
entre competência para presidir as sessões
do CongreS60 NaeiQna! destInadas ao pro­
cesso legislativo e à política legls~atlva, e
competência para presidir Q,'I 13ess5es ào
Congresso Nacional destinadas a ativldades
outra3 que não se contenham ao âmbito
daquelas atribuições indeleránifl é especio­
sa, infundada, sem qualquer suporte racio­
nal ou legal. Em que texto da Constituição
está. escrito que as sessões do Congresso Na-

clonal tlestmadas a esta. ou àquela -ativida­
de ooráQ presidida. pelo Presidente do Benado
Federal? A quais atIvidades se deat1Dar1am
as sessões do Congresso presididas pelo
V1ce-Presldente da Repúp'!ca? Os podêrea
dOll 6rgfi.0ll pol1t1cos do Estado estAo defIni­
dos, lmpUc1ta ou explicitamente, na Consti­
tuição. Não existe, no caso. outra, fonte le­
gitima de outorga. Portanto. o elenco de
a-trlbillções àeferldas à- competência. do Con­
gresso, em sessão conjunta- de suas duas
C4maras, elt8ure~se na. enumeraçio do art.
31, § 2.", com o arremate totaUzador cons­
tante do respectivo inciso V - "atender aos
demais casos previstos nesta COIUltltuiçM".
Isto é, em todos os casos. sem exceçfio. Fora
da disciplina. extensiva da regra. CQIlBtttu­
cional, que outros casos suscttar1am Befl8Ões
conjuntas comportando poder dellberante,
enselando declsáo, por sutráglo8, e, conse­
qüentemente, o exerclclo do voto de qusJ1­
dade a que o texto da Lei Maior expressa­
mente se refere'? seriam as sess6ea solenes
previstas no art. 1.°, § 1.0, do, Regimento
Comum, destinadas a homenagear chefes de
Estado estrangeiros? M88 essas reuniões, por
seu pr6prio caráter, excluem o pro<:e8l3O con­
traditório, o debate, a &pursçAo de vonta­
des, o voto decisório e seriam õbv14mente
dirigidas e presididas pelas mesmas autort­
danes competentes.

Num desesperado esfOrço de encontrar um
punto de t\J)Q1o, poner-se-ta dizer, em res­
posta, que, mesmo nas BeSlIÕeS solenes, é
viável o levantamento de quesWes de ordem,
em sItuações especlal.1sslmas. EntAo, por via
de recurso, poderiam haver manifestação
decIsória do Plenário e, conseqüentemente,
ocorrendo empate, o exerciclo do desem­
pate, pe~o voto de qualidade do Presidente
do Congrell8O, no CB.80 e só entAo, o VIce­
Presldente da Repúblical

Como sentenc1a.vam os romanos, Quoc1
raro tu, non observant lectllJ.M,oft'll (Os le­
gisladores não Um visto aquilo que llÓ acon­
tece raramente). Presume-se que a. lei, dis­
posição, frase ou cláusula, refere-se ao que
é vulgar, ao que mals comumente acontece
(Quod plerunque tlt, qnod plenmque aecl­
IUt}, não a casos raY05, excepcionais.

Assim, se se admitir que as sessões solenes
não estão lncluidas. entre _ dema.l4 e~ a
que alude (I § 2.", ine1&> V, do art. 31, como
concluIr por que tenha a Canstltwç40 regu­
l~.do o que não previu?

Seria a apoteose do lIogismo: todos os
disparates entrariam em cena ...

Ignora-Si) a competência explicitada no
art. 'I\}, § 2.", que não exc'U1 tio constante do
art. 31, I 2.", d.e tal. sorte que amba.s se
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ajustam, no texto regimental, sem outros
problemas de pronta e lmedlata solução,
para buscar-se, em construção extravagante,
Interpretação outra, que conduz a situações
InexpUcávels.

Tenta·se a classificação errÔnea do que
seja norma genérica e especial, numa desa­
tenção InquaUflcável ao texto constitucional,
definidor, êle próprio, das dul'.8 normas, ao
encontrar·se uma, no contexto relativo às
atividades gerais, Inerentes ao Legislativo, e
a outra constante do Capitulo referente ao
Poder Executivo.

Admttlr·se que a norma geral, reguladora
das atividades do Legislativo, estivesse no
Capítulo destinado à disciplina de outro Po·
der é negar, para confundir, sem qualquer
propósito de esclarecer a verdade jurídica.

A prevalência, pois, da norma especial,
definida, como tal, pela Constituição, está
evidenciada por sua própria situação no tex·
to, e, se fOsse caso de antInomla, enfrentaria,
vitoriosamente, a do art. 31, § 2.°

OUtros argumentos podem ser aduzIdos, na
demonstração de que não há motivação vá­
l1da para negar·se juridIcldade à proposta
de reforma do Regimento..

Quando o art. 31, § 2.°, diz que as duas
Casas se reúnem, sob a direlilão da Mesa do
Senado, define, em prIncipio, a competência
da Cãmara Alta, que deve ser exercida atra­
vés de uma entidade coletiva - a sua Mesa.

Mas a norma não desce à disciplina, obje­
to de menor valor, que discrimine o número
de membros e a classificação dêles. A nonna
não diz - a Mesa será constituída de tan­
tos membros, e, igualmente, não os enumera
e classtrlca.

Deixa o assunto para a esfera própria,
prevista na Constituição (art. 31, § 2.°, inci­
so UI).

Por igUal, as competências distriblÚdas aos
membros da Mesa do Senado, na direção dos
trabalhos dêste, não são as mesmas con­
feridas à Mesa, pelo Regimento Comum.

O Presidente a quem. se conferiram atrl­
bulçôea de amplItude considerável, no Amo.
blto do senado, as tem limitadas e diluídas,
entre aquelas atrlbUidas à Mesa, ao órgão
coleg:l.a.do, ao qual cabe dirigir, como um
todo, as sessões do Congresso. A' êste cum­
pre ver a Mesa, de forma genérica, nOiS exa­
tos e expressos têrmos da ConstltuIçio e
não como um corpo diretor, de competên­
cIas já distribUídas por, apenas, uma de
suas Casas. E, em razão disso, no mesmo
artigo e parágrafo, Inciso m, foI previsto o
Regimento Comum.

E é, precisamente, porque "absoluta" não
é uma norma que ela se tem de aj ustar MS
dispositivos do contexto que lhe completam
o sentido.

Vale repisar: será sempre no âmbito do
Regimento Comum que se há de tratar das
normas relativas ao funcionamento da Me~

S8 do Senado, nas sessões conjuntas.

A dlsciplma por que a Mesa se rege, as
prerrogativas conferidas a cada um dos seus
Membros, no âmbito do senado, não se
transferem para o plano do Congresso, que,
soberanamente, sObre elas poderá livremen­
te dispor.

Desde 1903, com os hiatos conhecidos, o
Presidente do Senado não presidia a adm1·
nistração de seus serviços Internos, cabendo
essa competência ao Více·Presidente da Câ­
mara Alta, ao qual a Constltuição de 1946,
art. 213, [êz referência expreSlla.

Foi disposição regimental que estratlficou a
norma, o que bem expressa a amplítude da
competência do Regimento Interno.

Eis mals um moUvo por que são harmO·
nlcas e interligadas as duas normas cons·
tltucionaIs, a do art. 31, § 2.°, limitada esta
pelo íncl.so IH, e a do art. 79, § 2.°

Se é permitido ao Regimento Comum dis­
tribuir entre os Membros da Mesa a com­
petência de cada um, não há como alegar a
antlnomIa, entre os textos.

No caso em estudo, o Presidente do Se­
nado tem de ser visto como um dos mem­
bros da Mesa, cabendo, como é certo, a fixa·
ção de suas atribuições ao Regimento
Comum, e êste deverá fazê-lo, obediente a
uma norma Imposltiva e determinante: o
Pres!dente do Congresso Nactonal será o Vi­
ce·Presidente da Repúbllca, com o voto de
qualidade. Mas, ainda no que se refere a.
esta autoridade, o Regimento poderá au­
mentar ou diminuir a esfera de sua com­
peMnc1a.

Trazer a figura. do Presidente do Senado,
por mais que mereça aprêço, para. o âmbito
da discussão, Impondo ao Congresso os di­
reitos e prerrogativas de que goza no selo
da Cé.mara Alta e não como membro da
Mesa, que terá, nas reuniões conjuntas, a
competência que lhe fOr determinada, é fu­
gir à dIsciplina legal e tirar ao Congresso
os podêres do art. 31, § 2.", n.o lU. Eis, em
suma, o que deve ser, por fOrça da Cons­
tituição.

A Mesa. continuará. Integra., constituida de
todos os seus membros, sem e'Cclusão de
ninguém, ao contrário do que alega o despa·
cho, e dirigirá os trabalhoo do Congresso, sob
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a Presidência do Vice-Presidente da Repú­
blica, cabendo a cada um de seus integrantes
podêres conferidos pelo Regimento Comum.

O que não é pennltido fazer é distinguir,
na Mesa. do Congresso, o Presidente do Se­
nado - a Constituição também não o fêz
- e alljar o Vice-Presidente, a única aut;o.:.
ridade de competência especlflcamente ou­
torgada.

O despacho sustenta não bastar à Mesa
dirigir os trabalhos, pretende Que ela se
apresente subordlnacla &O sistema de com­
petência diferenciada da Câmara de origem,
o que vale negar e. um só tempo ti. e!icácia
de dois dispositivos constitucionais: o que
confere ao Vice-Presidente da República as .
funções de Presidente do Congresso e o Que
atribui a êste competência para elaborar o
Regimento Comum.

Ao estudar-se o problema da direção do
Senado, em fe.ce do Direito Constitucional
Brasileiro, chega·se à conclusão de Que e.
competência do seu PresIdente veio de am­
pliar-se muito, recentemente.

Ontem, por imposição constitucional, o
cargo era exercido pelo Vice-Presidente da
República, avultando, em importância, as
funÇÕes de Senador Vice-Presidente da Casa.

Sob a ConstituIção de 1967, a tradição foi
quebrada e não se devolveu ao Vice-Presi­
dente da RepúbUcll. o cargo de Presidente
do Senado, cabendo·lhe, apenas, as funções
de PresIdente do Congresso.

Não dIsciplinando o provimento do cargo
de Presidente do Senado, deixou o assunto
parll. I\. órbita regimental, o que enseja a
outorga a um Senador.

A Carta de 1946 conferiu ao Vice-Presi­
dente da República as funções de Presidente
do Senado.

E, nas sessões conjuntas, a direção dos
trabalhos foi confIada à Mesa do Senado.

Não estava em cogitação a Presidência do
Congresso.

Da Mesa do Senado, de acôrdo com o
então Regimento Interno, não fazia parte o
Vice-Presidente da República.

A ConstituIção não disse quem serta o
Presidente do Congresso, mas dtsse que êste
seria. dirigIdo pela Mesa do Senado, da qual
não fazia parte o Vice-Presidente da Re­
pública. Portanto, a direção seria da. Mesa
e a Presidência do Vice-Presidente do Se­
nado.

Não havia, a.ssJm, nenhuma nonna que
enfrentasse a do artigo 41,

Se nela se fazia. expressa a competência
da Mesa do Senado, para dirigir as sessões

conjuntas, o assunto estaria esclarecIdo.
Mas a.ssJm não entendeu a senado. Refor­
mou o Regimento, para incluir o Vice-Pre­
sidente da. República como membro d.. Me­
sa, e fê-lo, assim, Presidente do Congresso
Nacional.

Em simples reforma regimental, relatlv.
à redistribuição de competência. o senado
atribuiu ao Vice-Presidente da República as
fUnções de Presidente do C'ongreaBo Nacio­
nal, Que. não lhe foram conferidas pela
Constituição.

Era Vice-Presidente da CAmara Alta o 8r.
Melo Vtanna, Que, em tal Qualldade, presl..
dia. a Mesa. Em brtlhante e erudito trabalho,
focalizou o assunto, recorrendo, democràti­
camente, à Coml8são encarregada da elabo­
ração do n6vo Regimento.

Seu apêlo não mereceu acolhid.. e o Vice­
Presidente da República foi 1ncIuldo 11&
Mesa, para, então, dlrlg1r as &eIl6lle3 con­
juntas das duas Casas.

O Vice~Presldente da. Repúbl1Cll. exerceu
as funções de Presidente do Congresso, sem
outorga constitucional especJ1'lca e sem ser
membro da Mesa do Senado, não obstante
vigorar, ao tempo, a mesma dispos1çAo do
art. 31, § 2."

Bem diversa. é a situação de 1967.

A Constituição diz: "o Vice-Presidente da
República exercerá as funções de Presidente
do Congresso" e, usando as mesmas pala­
vras dR. Constituição de 1946, atribui as de­
mais funções de direção à Mesa do senado.

Modificou-se, ontem, a compooição da. Me­
sa, para permitir ao Vice-Presidente da Re­
públlctt. exercer a Presidência do Congresso,
ll.tribuição que nA.o lhe fôra cometida pela
constituição - convém repetir-se.

Sob a Carta de 1967, contesta-se a. leg1ti~

midade da reforma do Regimento, nAo para
modificar a Mesa do senado, como se fêz
no passado, mas, apenas, para condicioná-la
a dlsposltlvos constltuclonais.

A subversão Q.ue se alega e a Ilegalidade
que .se Invoca. resumem-se apenas nisto:
Introduzir, no Regimento Comum, normas
constitucionais que lhe diZem respeito,

O Benhor Presidente do senado busca,
ainda, apoio nos artigos 47, 62, fi 1.", 3."••."
e 5.", e 153 da Constituição, como se con­
firmassem sua. tese.

O despacho invoca, tlnúdamente, o art.
6.", i 2.", da Carta. Magns, que d18p6e: "o
cidadão Investido na !Unç~ de um dê1e4
não pOderá exercer a de outro, salvo 8B
exceções previstas nesta ConstitUlç1o."
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Reconhece, então, a norma permissIva, mas
volta. ao abrigo do art. 31, § 2.°, cujo pre­
ceito "impede que aquela. regra se torne
absoluta".

Os preceitos em verdade não são absolu­
tos. mes se ordenam e se ligam, dentro de
sentidos que se harmonizem, para. o fim
superior de dar um ordenamento Juridlco­
pol1tico à Nação.

As regras se completam e o alcance de
uma ajuda 11. explicar o objetivo de outra,
para que o dIploma ganhe correlação BÍll­
temática entre seus tItulos, capitulos e se­
ções, e triunfe, afinal, o desiderato supremo,
que é !lo afirmação da llrdem juridlca..

O que não há, no texto constitucional, é
preceito que lnval1de o que II art. 79, § 2.°,
encerra: a competência. imposltiva. do Vlce­
Presidente da RePÚbUca.

Olv1dando a história do Direito Consti­
tucional Brasileiro, que não consagra a tese
de ser o Presidente do 8enado um Sena­
dor, alude o despacho ao art. 55, parágrafo
único, IlÔbre o qual não faz maior exame:
"O que pretendem OI> autores déste Projeto
de Resolução é que o Presidente do senado
delegue as funções ao Vice-Presidente da
República."

As funções referidas como privativas do
PresIdente do Senado, outras nAo do senão
aquelas conferIdas pela Constituição ao Vice­
Presidente da República, pois, como já está,
exaustivamente, esclarecido, a outorga de
podêre.s ao Presidente do Senado não é maté~

ria eonstttuclonal, pois emana do :Regimento
Interno.

Outros argumenros menores são articulados,
no prop6Blto de forçar interpretação, frontal­
mente contra a lei.

E se alega, então, designação do Presidente
do senado em vári06 textos da ConstltulçA.o,
como competente para providências que não
sAo da alçada do VIce-PresIdente da Rep11­
bUea - adiante se verá.

Não valeria a norma de outorga de poder,
mas a mera designação da autortclade para
funç6es que não dizem, diretamente, com o
assunto.

A verdade da leI não serta encontrada, sob
o patrocínio das boas regras de hermenêutica,
mas através de curioso concurso: ganharia
aquêle ma1l:l citado, no texto constitucional.

Mas se omite wn aspecto fundamental: a
CoustltuiçM não cogitou de regular a 1nve.s.
tidura do Presidente do senado. Deixou a
matéria para o Ambíto regimental.

Quando faz ela alU8Ao ao Presidente do
Senado, não entra na cons1deração de quem
será o titular.

Pode ser qualquer membro da Mesa, aten­
didas as normB8 regimentais de substituição.
Comentando o art. 208 da constituição de
1946 (convocação do e3tado de sitio), assJm
se expressa. o douto Pontes de MIranda:

"Entende-se por Presidente do Senado
quem, se o Congresso Nacional estiver
aberto, teria de prestdir ao Senado. Não,
portanto, o que estivesse em missão no
estrangeIro, ou estivesse de Ucença,"

Com efeito, diz o art. 62:

"§ 1." - Se o Presidente da RepúbUca
julgar o projeto, no todo ou em parte,
Inconstitucional ou contrário ao Interês8e
públ1co, vetá-Io-á e comunicará, dentro
de 48 horas, ao Presidente do Senado Fe­
deral Oll motivos do veto."

Pretende-se fazer crer que êste dispositivo
tem pertinência. com as funções de Presidente
do Congresso.

Se verdade1ra a tese, então por que desig­
nar-se o Presidente do Senado para assunto
de atribuição do Presidente do Congresso, se
os dois cargos têm, na mesma pessoa, o
titular?

EvIdentemente, a tese é falsa. O aasunto
está endereçado à autoridade maIs apro­
priada, que é o Presidente de uma das CMas
do Congrel58O.

Na Constituição de 1891, o projeto era
devolvido à Casa de origem <art. 37, § 1.0).

A Carta de 1934 fixava a norma de que
o processo no mesmo caso fOSse devolvido li
Câmara dos Deputados.

O objetivo legal não comporta desvio de
interpretação.

O veto ê a manifestação da vontade do
Executivo contrária à proposição emanada
do Legislativo. Os atO!> dêste "ficam. expostos
8 que o Presidente da Repúbllca. lhes oponha o
veto, :Isto é, a sua. dillcordãncía, a. recusa. da
sua aqUlescêncla, ind:lspensável, ex bypothesl,
para que se complete a leI. PONTES DE
MIRANDA - ComentiriOll à ConstJtui.çio
de lH6, pág. 322 - vaI. II.)

l!:, portanto, um momento Cie discordA.nc1a.
entre dois Podêres. E a Constltulçáo expllclta
os melos peloo quais o projeto volta ao Poder
de onde emanou para que, apreciando-o
melhor (o Legislativo), dê mais fôrça à mani­
festação de sua vontade.

E cumpridas as exigências cOrultltuclonals,
o projeto será leI, contra a manIfesta vontade
do Executivo, ao qual só resta. promUlgá-la..
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:e: um processo contraditório, em Q.ue a dis­
ciplina a reger 08 atos dos dois Podêres deve
ser rigida, a !Im de que nAo se crie um
impasse, no processo legislativo.

:e: oportuno, então, até para a boa harmonia
e convivência entre os do1ll maiores titulares
do Executlvo, que lle exclua dêsse ato instru­
mentai o Vice~Presidente da República, ca­
bendo, conseqüentemente, à autoridade legis­
lativa a providência indIspensável ao anda­
mento da matéria de sua competência, sem
a alegação da dependêncIa a membro de um
Poder que, no caso, está em oposição mani­
festa à sua vontade.

E é tão cautelosa a Constituição que se o
Presidente da RepúblIca não promulgar a lei,
em 24 horas, o PresIdente do senado pro­
mulgará, e se êste náO o fiZer em igual prazo,
fá-lo-á o VIce-Presidente do senado, como
poderia ser o Presidente da Câmara a autori·
dade competente.

OUtra norma explicavel, por si mesma, é a
constante do art. 62, § 5."', que assegun ao
Presidente do Senado a promulgação das leis
que independam de sanção, de competênc1a
do Congresso NacIonal, enumeradas no
art. 47.

Não se discute a competência do Presldente
do Senado nos casos referldos, pois êles, no­
meadamente, lhe foram atribuidos, na quali­
dade de Presidente de uma das Casas do
Congresso, dentro do sistema adotado pela
Constituição.

Como se vê, a Carta MaJor cuidou de
salvaguardar a prerrogativa do Poder Legis­
lativo, naqueles aspectos que pudessem ser
mnerados, por excesso de autoridade alheia
aos seus quadros.

Em consono.ncia com a mesma diretriZ poU~

tlca, firmou a competência do PresIdente do
Senado, no art. 153, § 2."': Estado de SitIo.

Se, no caso, o Congresso Nacional nli.o
estiver reunido, será convocado, imediata­
mente, pelo Presidente do Senado.

O Estado de sitio é e. mobilização do apare~

lho do Estado, tendo em vista a sua segu·
ra.nça, em razão de guerra ou para prevenir
ou reprlm1r grave perturbação da ordem.
Alarga-se, sob êle, a competênc1a do Exe­
cutivo e minguam cs direItos dos cidadãos.

Em nome da segurança nacional, direitos
individuais são suspensos e se impõe a Vígi~

la.ncla do Congresso, que tem de estar pre­
sente, em sua missão constitucional, fazendo­
se instrumento de defesa da ordem social e,
sobretUdo, dos direitos dos cidadãos.

Cabe-lhe um exame de fato, se houve
ocorrência dos pressupostos legais indtspen-

stveis e sea s\.UIpensâo de d1reltOB não teve
outras 1nsp~s que não as de defesa. da
ordem ameaçada.

Nesses caWII, é indiscutivel que as atrlb\U­
çOes do Congresso sejam exercidas, sem a
dependência da iniciativa de autoridade pro­
vinda dos quadros daquele Poder que decreta
o sItio.

Essa cautela, como as dema1a, evidencia a
fragilidade da tese de que poderia haver in­
terferência danosa à prática do reg1me que
consagra a harmonia e 1ndependência. dos
Podêres,

Tudo toi previsto, com o superior objetivo
de evitar que o legislativo sofresse limita­
ção ou colapso, na atividade pr1Jnordlal de
1mpulslonar o proceMO legislativo.

A atribuição do Presidente do Benado, de
convocar, em certos casos, o Congresso, é
mais um argumento de que se válem os tor­
muladores de absurdos.

A erudição é convocada mais para impres­
sionar é confundir que para convencer.

E eminente mestre assim se expressa:
"O ato·de convocação de uma Assembléia
não é clêBse15 que uma autortdade possa
condtgnamente exereer, estando na de­
pendência do benepláCIto de outra-: é ato
Que, por sua própria natureza, traduz a
originalidade da competência e a auto­
nomia de seu exercício. Quem convoca
o Congresso tem Já Impllclto o poder de
d1r1g1r-lhe os trabalhos, se o faz Da (lua.­
Udade de órgâo constituído para seu
!unclonamento~ se assl.m nAo !Osse, have~
ria rapftJs dbnfnutlo manltesta. ficando
o Presidente do Senado reduzido a alm­
pIes Instrumento da mo.n1!estaçlo da
vontade de outrem, sem cuja presença
a convocação 15erla lnútU." (MIGUEL
REALE - Parecer - A PresidêncIA do
C~o Nacional na Conatltulçlo
de 196'U

Antes da análise dos argumentos expen·
didos pelo ilustre mestre paUlista, cabe escla­
recer: a convocação extraordinária do Con­
gresso Nacional é da competência do Pre­
sl.dente da Rep11bllca e de um têrço da Cê.Inara.
ou do Senado - art. 31, § 1."', e sbmente
no caso de sitio, pelos motivos já expostos,
deverá o PresIdente do Senado convoear o
Congresso.

Vê-se logo que o ato de convocação não é
dll.llueles que a autoridade condfana,mente
possa exercer dependendo do beneplácito de
outra.

Ol'll-, se verdadeira a tese, quem deveria.
pres1dir ao Congresso seria o PresIdente da
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República que o convoca extraordlnàrlamente,
por seu arbítrio, sem estar vinculado a fato
determinado, e, no caso de partir a iniciativa
de wn têrço da Câmara dos Deputados,1Jave~

ria, então, de aer o Presidente da Câmara
dos Deputados.

Convocar e pres1d1r são dois atos que não
são, necessàrIamente, exercidos pela mesma
autoridade.

Nem nos casos mais amplos, em que a
vontade se manifesta justlficada, apenas, por
razões polltlcas ou administrativas (art. 31,
§ 1.Q

); millto menos, naquelas em que a auto­
ridade que convoca não aciona a máquina
do Poder Leglslativo, por sua vontade ou seu
arbítrio, mas como órgão administrativo de
uma das Casas do Congresso, subordinado
à. ocorrência de fato determinado.

O problema de sensibilidade pessoal, criado
para quem, convocando, não viesse a presidir
ao Congresso, é irrelevante, como é impro­
cedente o argumento de que, com a ausência
do Vice-Presidente, a convocação seria inútU.

O Regimento prevê as substituições e o
PresIdente do Senado, um Senador, sem qual­
quer diminuição, substituirá o Vice-PresIden­
te da República, nos seus impedimentos.

O que não parece certo é colocar-se em
pedestal, Intang.lvel a tudo, a figura do Pre­
sidente do Senado, por maior consideração
que se l1Je tenha.

Quando· é S. Ex.- que preside às sessões, a
"Mesa constittrl wn todo orgânIco, no qual
as atribuições se ordenam e articulam, se­
gundo normas próprias". A sua simples subs­
tituição, ou a sua ausência, passaria a Mesa
a ''mero órgão assessor do VIce-Presidente".

Os dez outros membr06 valeriam pouco,
significariam nada, na ausência da figura
tutelar do Presidente do Senado.

Tal ordem de idéIas não convence.

Sob todos os ângulos do assunto, em estudo,
explora-se a independência do Poder Legis­
lativo, que seria ameaçada pela presença de
um membro do Poder Executivo.

Não sendo assunto pertinente, pois o de
que se cuida é da aplicação da lei e não
de -sua elaboração, não resistimos ao desejo de
expressar nossa posição.

O Vice-Presidente da República. é autori­
dade do Executivo, Suplente do Presidente. ,

Sempre exerceu função, no Legislativo, e
contra sua atuação ninguém se levantou,
apresentando fatos ameaçadores das prerro­
gativas do Poder Legislativo.

Não detém êle o poder capaz de sed.UZ1r,
corromper os homens, nem a fôrça diante

da qual os tlmidos se retraem e os fracos se
curvam.

Traz consigo, apenas, a Investidura emi­
nente.

Quase todos os atos de elaboração leglll­
lativa se realizam sem êle e quando assume
a Presidência do Congresso já os atos de
administração também se processaram, ca­
bendo-l1Je, juntamente com os membros
da Mesa do Senado, dirigir 08 trabalhos das
sessões conjuntas, que são dlsc1plin&das pelo
Regimento Comum.

Onde estaria a ameaça?

Na simples presença de um homem, a
dirigir uma Assembléia de lideres que é o
Congresso Nacional?

Será êle tão forte e nós tão fracos?

Não pode nomear nem demitir, nem tem
ao seu alcance máquina poderosa a acionar.

Tem, apenas, o status de Vice-Presidente
da Repúbllca.

Sua presença pode fazer mais harmônicas
as relações entre os dois Podêres do Estado.

Qualquer que seja, finalmente, o crItério
sob que se analtsem os textos, a conclusão
será a mesma, a Interpretação condUZ1râ ao
mesmo resultado.

O elemento 111ológico não comporta a per­
manência da dúvida, tão incisiva e determi­
nante é a letra da lei.

Se cotejarmos - como exaustivamente o
fizemos - os dispositivos objetos de exegese,
verificaremos que exata será a Interpretação.
integrativa. dos textos, que conduza à plena
utilidade de cada um.

"Os preceitos constitucionais devem ser
entendidos harmônlcamente, de modo que
um não destrua outros." (AC. da L"' tur­
ma do Supremo Tribunal Federal.) Sub­
sidio do culto senador Josaphe.t Marl.~

nho (Discurso no Senado).

O Congresso deve ser dirig1do pela Mesa
do Senado, sob a presidência do Vice-Pre­
sidente da República.

Um dispositivo não invalida o outro, não
há exclusões a fazer, no plano da exegese.

O que pode ser lfmftado, sé~lo-á, no 1Un~

blto adequado do Regimento Comwn, no
qual cabe distrIbuir-se entre os varias mem­
bros da Mesa do Senado a. competência de
cada um que não é e não será a mesma que
l1Jes foi conferida na Câmara Alta.

O contrário seria Invalidar outra norma.
e esta, inscrita no próprio art. 31, § 2.°, nú­
mero m.
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Nio há o que amputar, desbastar, cortar,
nos textos, para. que se dê lugar à. verdade
da Constituiçio.

Bem diversa da interpretaçAo concebida,
para Impor a presença, não cogitada pela
lei, do Presidente do Senado, afastando, en­
tão, a autoridade impositlvamente deslgnada
pela Constituição.

Os preconlzadores dessa tese defendem
simplesmente:

A Constituição regulou, no caso do art1go
'79, § 2.°, o que nAo previu, porque tudo que
nela está previsto, no tocante à. direçAo do
Congresso, dependerá do que é determ1n8do
no Regimento Interno do senado,

O artigo supracItado, bem como a nonna.
do art, 31, § 2.°, m, sA.o normas sem fOrça
de competir, vitoriosamente, com as do mes­
mo artigo e parágrafo,

Insistentemente, cIta-se a doutrina. incon­
testável de que a nonna especial derroga a
geral, mas inverte-se a interpretaçAo. E da
Constituição foge-se ao exame dos textos
constitucionais, que são, também, nesta par­
te, sobejamente esclarecedores.

A norma geral está no capitulo próprlo ­
Do Poder Leg1alatlvo -, e lá se encontra
o art. 31, e não seria no capitulo destinado
ao Poder Executivo que a ConstftuiçAo 1r1a
inserir nonna geral, reservada ao funcio­
namento do Poder Legislativo.

Buscam-se brilhantes formulações, mobili­
za-se a doutrina para aplicar-se, de forma
tmpreclBa, e tudo permanece escuro, longe da
lei.

E é exatamente dentro da LeI Maior que
se encontram os elementos que não podem
ser negados e destru1dOll.

Se a pretensão fOr a uttllzaçio do elemen­
to teleológico, ainda ai se acha escIa.recldo
o autêntico sentido da lei, objetivando um
fim:

O VIce-Presidente da RepúbUca será. o
Presidente do Congresso.

Não seria inoportuno recorrer-se à. Inter­
pretação lfmplda, expressa em critica de um
Partido, o MD.B., à constituição:

"Como se tudo 1llBo não bastasse, ainda
se estabelece a prática imprópria de con­
ferir ao Vlce-Pres1dente da República a
Presidência do Congresso Nacional." (Vo­
to em separado do Movimento Demo­
crático Braa1le1ro.)

E nio há. dIferença entre a disclpl1nB. do
assunto no projeto e na Const1tuiçAo.

Recorrendo-se ao elemento IUstllrlco, d8
valor menor - verdade, dizem 08 doutores
-, chegar-se-á à mesma conclusão.

E, no caso, ganha. êle telêvo especlaI, por­
que faz poucos dias que 0lI debates se tra­
varam..

O assunto, sob êste e outros upectoB da
maIor lmportAnc1a, foi esgotado por wna
das expressões mais brilhantes do Congreuo
Nacional, o Relator-Geral do Projeto da
ConstftUlção, o eminente senador Anton1o
CarlOll Konder Reis.

A meus legfslatorU ficou Incontestada, co­
mo a meDS- lerlL

Todos os recursos da hermenêutica apre­
sentam um resultado Jncontrastivel:

O Vice-PresIdente da República dever'
exercer 8B funções de Presidente do Con­
gresso, com o voto de quaUdade.

Todos 08 aspectos da contrariedade em que
se embasa o despacho de arquivamento dO
projeto de resolução constItuem, a uma 81m­
pIes leitura atenta dos seus tênnOll, mal.s
Intençio critica que perquirlção teleol6g1ca.
Procura-se condenar o principio const1tuc1o­
nal expres.so, ao invés de compreendê-lo em
seu exato alcance. Mas a critica é pertJnente,
útU, necessária, quando se tem em vJBta o
Ju Ilondendum, o dever ser, a monna ou
elaboraçêo da leI. A perqu1r1ção teleológica, o
esfOrço construtor, a procura do sentido e ob­
Jetivo do texto, é que aproveitam o presente,
ao JOII eondft1llll, do Direito, em vigor. (C...­
1011 Maximiliano, obra citada,)

Diante do exposto, cabe eoncluir:

a) o despacho presidencial. não tem fun­
damento na le1;

b).a Mesa do senado, constltufda de to­
dos os seus membros, integra, deven\
dirigir os trabalhos do Congrell8O, na
forma que determinar o Regimento
Comum (art. 31, I 1.°, n.o ml j

cl o Vice-Presidente da República pre­
sidirá aos trabalhos da Mesa, com o
voto de qUa11dade.

Caberá ao Plenário fazer cumprir a Cons­
tituição, através do Regimento Comum.

:ll:sté é o parecer.
Bala das Com1Bsões, em 10 de maio de 1967.

- Milton campos, Presidente - PetraalD
Portella, Relator - &1l3' Palmeira - Antônio
C...I08 - WUson Gonçalves - Ai01llD de
Carvalho, com as conclusões do Sr. Relator
e pelas razões expend1das no debate. - Me­
neses Pimentel - Antônio BalbiDo, venci­
do nos tênnos do voto em separado. ­
Josaphat Ma.r1DbD, vencido, de ac6rdo com
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o voto do Sr. AntOnio Balbino e com as
razões manltestadas. - Bezetta Neto. ven­
cldo - CarlOl!l L1ndenberJ'.

VOTO EM SEPARADO DO SENADOR AN~

TONTO BALEINO, NO RECORBO INTER~

POSTO CONTRA DESPACHO DO PRESI­
DENTE DO SENADO QUE MANDOU
ARQUIVAR O PROJETO DE RESOLUÇAO

N." 1/67, DO CONGRESSO NACIONAL
1. Pedi vIllta do brllhante voto com o qual
o Sr. Senador Petrõnio Portella, abordando o
tão debatido problema da Presidência do
Congresso, chegou à conclusão de que deve
ser dado provimento ao recurso interposto
pelo eminente Sr. Deputado Ernani Sátiro
contra o despacho em que o Presidente da
Mesa. do senado negou prosseguimento ao
Projeto de Resolução do Congresso Na.clonaJ.
n." 1, de 1967. segundo cuja ementa o Regi­
mento Comum é adaptado "às disposições
da ConstJtuiçáo de 24 de janeiro de 1967".

2. Não o fiZ, porém, por qualquer intuito
protelatório e, menos ainda, como quem se
dispõe, previamente, fi, cumprir eventuais exi­
gências partidárias que, na. espécie, não me
pareceriam adequadas, na medida, sobretUdo,
em que tradUZ1ssem. condicionamentos disci­
plinares Cll.pIl$(\S de limitar as prerrogativas
de minha consciência jurídica, no meu direi­
to irrestringivel de livremente Interpretll.l',
nesta. Coml8Bão técn1ca, os textos consti­
tucionais.
s. Fl~lo sem dúvida porque, ao tomar co­
nhecimento do amplo e frutuero debate que
se havia. travado em tomo da m&tér1a, co.­
racterlzando-lhe os aspectos de controvér­
sia das mais relevantes, com a susc1t&ção po­
lêm1cll. de temas complexos e de dl1v1daa
mais do que razoáveiS, já haVlII. assumido,
comigo mesmo, o compromisso de deixar ex­
presso o meu entendimento quanto a certos
prtsmas da reaJidade jurfdico-polltica. desta
questão rumorosa. que, data venta. nAo se
apresentam devidamente fiXados.
•. Repetindo, porém, o que declarei, ao m&­
nifestar o requerimento regimental de vIst&,
insisto em sal1entll.l' que, não fOra aquêle o
meu prop6s1to e, após li. leitura do pronun­
ciamento do eminente Relator, outro cami­
nho nl.o me restaria.

O seu voto é daqueles que merecem todo
o aprêQo ao seu simples enunciado e exigem
a meditação de umll. segunda leitura para
quem se anime, Conscientemente a con­
testá-lo, tal o vigor com que B fórçA de
sua expressão, prIncipalmente. sob o 1mpacto
das virtudea oratórtas do em1nente Senador
pelo Piauí, dificulta a visão das brecIia.s loca­
!1Závels em sua. contextura lógica.

5 . :t. certo que não me dIsporei a dar a êste
voto em separado - cUja ordenação, para
que não se tome enfadonho nem exagerada­
mente anaUtico, será a principal preocupa­
ção de seu autor - o sentido de uma res­
posta ao erudito exame do Senador Petrô1l1o
Portella.

Quero confessar, porém, que a ané.l1se
acurada de seus argumentos, nas linhas ge­
rais q~ procurarei assentll.l', contribuiu para
inspirar o meu raclocInio em v(lrJos aspectos
novos de afirmação ou contestação que o
seu trabalho provocou, e que, apesar do seu
merecimento também incontestável. não ha.­
via ainda sido suscitado pela leitura doo
outros trabalhos que adotaram a persegu1çlio
dos mesmos objetivos.

6. A questão da Presidência do Congres­
so na. Constituição de 1967, a esta altura,
já é assunto de copIosa e, muitas vêzes, lu­
minosa blbl10grafía jurídica. Iniciada na Im­
prensa. diária do Pais, atribuiu-Ibe as lu­
zes de sua inteligência e de sua cultura es­
pecializada., trazendo-a, por primeiro, ao de­
bate parlament&r, o Senador Jo~phat Ma­
rinho. Seguiu-se-lhe, com a palavra., em
alentada oração, defendendo tese oposta,
conquanto de sentido maIs expositivo do que
conclusivo, o nobre Benador Antônio Car­
los. O Senador Aurélio Vianna, em anâllse
objetiva., não faltou à colação com as ache­
gas esclarecedoras de sua aná.1ise e de sua
vigilância cívica. Na Câmara, sobrevieram
pronunciamentos de escol, cumprindo, den­
tre êles, destacar - de nosso conhecimento
- o aftrmBtlvo estudo do Deputado Pedro­
so Horta e s. minudente e precisa. crítica. dos
aspectos poutlcos, históricos e juridlcos da
questão a que procedeu o Deputado Martins
Rodrigues.

Das âreas externas, contribUIções signifi­
cativas foram manifestadas, em um e em
outro sentidos, com a habItual proficiência,
pelos mestres LeVl Carneiro e Miguel Reale.

A justificação do Projeto de Resolução,
subscrito por 214 Deputados e 35 Senado­
res, o lncis1vo despacho com que o Senador
Moura. Andrade lhe negou tramitação, e o
discurso com que o Deputado Ernani Sá.tiro
fundamentou o recurso daquela. decisão, e
que ora pende de nosso exame, integram o
quadro mais destacado da matérta, a.s.sim
apreciada e doutr1nàriamente esgotada.

,.. Lemos e relemos, med1tadamente, quan­
to se tem escrito sôbre o assunto. Anal1samo~
lo cumpridamente, quer no confronto de tex~

tos. quer recorrendo à. llção de doutrlnado­
res de hermenêutica ou comentaristas da
ConstituiçA.o .
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Não nos seria difícil, assim - na. Unha.
das apreciações genéricas -, partindo de
pre!l!lupostos teóricos, perlustrar o mesmo ca.·
mlnho percorrIdo pelos que, tão solarmenre, o
Iluminaram com a sua. caminhada. pioneira,
acrescentando, apenas, aqui e ali, uma ou ou­
tra citação erudita, acaso ainda não relem­
brada.

S. Não cremos, porém, que e!l!la seja, con­
quanto mais resplandecente, a tarefa que
as circunstâ.ncias aconselham a (luem, só­
agora, chega, conclusivamente, ao debate
momentoso.

Preferível será dar-lhe o caráter com·
plementar e despretensioso de uma colabO­
ração, também de cunho jurídico, mas com
preocupações que, Igualmente, traduzem wna
parcela daquele esfôrço maior que deve exis­
tir na tarefa de elaboração legislativa, quan­
do a apreciação da constltucionalldade das
proposições tem que sofrer o condiciona­
mento de critérios mais voltados plU1l. o fu­
turo, mms perqulrldores, mais construtivos,
mals previdentes ou preventivos que os im­
po,stos, normalmente, aos Juizes quando con­
vocados para interpretar e aplicar a Le1 em
função dos fatos emergentes.

9. DIspensamo·nos, assim, para não alon·
gar as nossas observações - além daquele
m1nimo lmprescind1vel -, de repetir, neste
voto em separado, tôdas e.s razões e todos os
fundamentos em que se abroquelam tanto o
despacho do Presidente da Mesa do Senado,
na direção da. sessão conjunta das duas Ca­
sas do Congresso Nacional, como o recur­
so do Deputado Ernanl Sátiro, de vez que,
a respeito, é exato e fiel o sumário que nos
fêz o relatório do Senador PetrOnlo Portel­
la, e a êle nos reportamos.
10. Fixemos, pois, o ponto nuclear da di­
vergência, o seu punetum dolens, que estru­
turalmente, resultará do confronto entre os
arts. 31, § 2.", e 79, § 2.", da Constituição.
11. Sustentando, em !lnhas básicas, que o
art. '19, § 2.0, da Constituição, que confere ao
Vice-Presidente da Repúbllca o exercício das
funções de PresIdente do Congresso Nacional
não coUde com a declaração expressa no art.
31, § 2.0, da nossa. Carta, que subordina à
"direção da Mesa do Senado as sessões con""
juntas da. Câ.mara e do Senado", au defini­
das, porque esta.r1a. subentendido que, no
exerciclo de tais atribuições, a Mesa do Se­
nado deverá figurar sob a presidência do Vi­
ce-P!'es1dente da República - o Projeto de
Resoluçl\o D." I, de 1967, pretendeu que a
matéria é de simples regulamentação ou ex­
pllcltação no texto do Regimento Comum.

E numa das suas afirmações mais inequf­
vocas, conquanto pouco convincente, em meio

à série de argumentos que desdobra, diz, co­
mo consideração nuclear de sua justificação,
o seguinte:

"Do exame mlnuc1060 de todo o texto
da Constituição em vigor, se conclui que
a figura do Presidente do Senado, que
tem tôdas as suas funções claramente
indicadaS, nem uma SÓ vez é denom1na~

da Presidente do Congresso Nacional.
Até mesmo quando, no tão torturado § 2."
do art. 31, se fala em sessão conjunta da
Câmara dos Deputados e do senado e
se diz que as duas Casas se reúnem sob
a direção da Mesa. do Sena.do, nem a1
se destaca o Presidente do senado como
Presidente da Mesa para exercer presi­
dência de sessões. Assim sendo, uma con­
clusão se tmpõe: se na ConstltUfção Fe­
deral vigente se qUIser encontrar ma1B
um tftulo para o Presidente do senado,
será o de membro da Mesa Diretora de
sessões conjuntas da. ClmaTa dO!! Depu­
tados e do Senado Federal e nunca o de
Presidente do Congresso Nacional."

Verifica-se, pois, que a justificação do pro­
Seta, muito embora. por in1er~c1all ou na­
ções, às quais o voto do Senador PetrOnlo
Portella procura dar foros de argumentação
sistemática e jurídica., fie inspiro. nos pressu­
postos de considerar que não há qualquer
contradição entre os dols preceitos, que se
harmorUzartllJn e se 1nterpenetrariam, deven­
do o dispositivo inserto no Capitulo do Po­
der Legislativo <art. 31) ser entendido como
um preceito de regulamentação genérica de
funcionamento, subordinado por complemen­
taçAo compulsória e integntfva, àquele ou­
tro, inclufdo no Capitulo do Poder Executi­
vo (art. 79), que a linguagem enfática do
culto Senador PetrOnlo Portella, qualifica de
rerra peremptôrla. lmposltiva, co,rente.

12. Do outro lado, com abundância de ar­
gumentos ponderáveis, o Br. Presidente da
Mesa do senado, no lúcido despacho recorri­
do, partindo, igualmente, da absoluta con­
clllação entre os dois textos cUja interpreta­
ção provoca o conflito, não se arreda da con­
<Vicção de que "nos têrmos expressos da
ConstitUIção é o Presidente do Senado que
preside as sessões conjuntas referidas no
art. 31, § 2.", fazendo-o na qualidade de
Presidente da Mesa que dlr1ge os trabalhos
como seu órgll.o central, com atribUIções es­
pecíficllll, que, como é notório, devem preva­
lecer sObre as de caráter genérlco.

E, por Isso, com a proclamação do seu
entendtmento de que o Projeto de Resolu­
ção n.0 1 não representaria. simples expu­
citação mas nagrante violação da carta
Magna, porque "8, norma regimental nlo
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tem fôrça para substituir-se aos preceltos
constitucionais", foi que, com a invocação
do art. 47 do Regimento Interno do Senado
Federalj supletivo do Regimento Comum',
determlnou o seu arqUIvamento, "ressalvado
a seus autores o direito de recurso a Plená­
rio".

13, De um lado e de outro da oontrovér­
ma, nem .sempre contida nos limites aconse­
lháveis do debate racionalmente disciplinado
e, até, com transbordamentos de teses, que
podem despertar entusiasmo mas são tnsus­
ceptivets de gerar convicções no campo obje­
tivo das considerações exclusivamente jurfdi­
cas - é certo que, por fOrça natural das dfs­
torções de entendimento que a emoção po­
Utica derrama sObre os temas, as mesmas
doutrinas vão sendo invocadas a serv:lço de
conclusões opostas, porque palavras idênti­
Cll.3 passaram a representar ou traduzir con­
celtos antité ticos.

De resto, surprêsa não há em que isso
ocorra, numa proposiçáa em que - perso­
roflcando o foco de contenda - duas figuras
preeminentes dos quadros do Govêrno têm
as suas preJTogatlvas funcionais em disputa
na base de entendimento diverso sObre as
atr:lbulç3es constitucionais que ambas recia­
mam. E, para resolvê-la, a fórmula que se
pretendeu encontrar é a tentativa de fixação
regimental de uma decIsão polltlco-part1dá­
na, que surge nos ombros, espontã.neamente
oferecidos ou d1se1pl1nannente convocados,
pouoo Importa, de uma maioria que seria su­
ficiente pua dar ao Pais, inclwlive, uma
nova Constltuiçlo.

Num cUma assim, gerando reações do mes­
mo porte, e que, 19ualmente, não constituem
o "ambiente ótimo" para a. construçM de
um sistema adequado ao funcionamento
normal do poder poUtloo desa.rmado, é bem
de ver Que as chamadas solu<'Ões artificiais,
em matéria de competência de poder (prin­
cipalmente quando, como veremos depois,
del:c'am raizes incólumes no cháo fértil da.<;
emulações) acabam se transformando em ge­
ra.d<lI'U de novas crises,

E isso serA mais do que lnconveniente
num pais que, como o nosso, já está sofrido
demais para merecê-Ias, no caminho intic­
dável de suas provações,

14, Não desejamos, porém, neste voto, pu­
tlcJpar da guerra de palavras com que, por
vêzes, num e noutro dos campos, o enten~

dlmento, nio só doo textos como das doutri­
nas de hermenêut1cl:l., volta e melo., surge
sob o enquadramento da dest1naçâo subje­
tivamente pretraça.da. Procuramos, ao re­
vés, quanto possivel, dar-lhe a objetividade
Que represente, pelo menos em sua conelu w

Báa, a manltestaçã.o do nosso desejo de que
se encontre para o problema criado uma so­
lução que seja adequadll, si!ltemá.tica, defini­
tiva, e que. podendo representar, até, even­
tualmente, um constrtU1glmento poUtico
para muitas, não sign1flque, para todos, e
especialmente para os que não criaram a
dificUldade, um apélo a que contribuam para.
violentu, desnecellllàrlamente, a. ordem .Ju~

ríd1ca.
Para e por !.sso, não nos queremos olvi­

dar de um velho conselho, recebido nos lon­
gmquos idos de 1929, do inolvldável mestre
Virgnlo de Sá Pereira, quando, em sua aula
inaugural na antiga Faculdade de Direito do
Catete, D05 advertia, aos seus alunos, que
"para transmitir idéias claras, sôb:re um as­
sunto qualquer, a primeira necessidade é c0­
nhecer bem o valor das palavras de que
nos servimos, porque elas são, para o pensa­
dor o que, para o arquiteto, são os materiais:
quem não conh~r a. resistência dêstes,
constrUirá rumas; quem não conbecer o va­
lor daquelas, não exporá idéias, proporá logo­
grUas" .

15. E é na base desta recordação cautelar,
principalmente numa hora em que não h~

ningulÍrn de bom-senso interessado em ali­
mentar crises, ainda que artificIais, e em que
as $()Iuçóes governamentais parece que ten­
dem a abandonar o quadro das resultantes de
fôrça. ou de sumária inspiração dos rolos
compressores - que, .sem qualquer propóslto
de exibição cultural na invocação de trata­
distas ou de concepções que delimitem os di­
ferentes métodos de Interpretação, ou de
discussão sõbre as preexcelênclas de um ou
outro, entendemos preferlvel, no exame desta
Jl(llêmica, seguit' aquela advertência de uma
figura eminente do atual Govêmo, do seu
próprio Ministro do Planejamento, o sr.
Helio Beltrão, no sentido de que o melhor
caminho para abandonar a "área de equi­
vocos e suspeições das camadas estratosféri­
cas das doutrinas, escolas e fllosoflas é ini­
ciar a aterrisllageJD em direção aos tatos",

Os .fatos nos ajUdarão a compreender ­
pelo menOs pretendemos demonstrá-lo ­
que os textos constitucionais que marcam a
área dêste debate, se, de um lado, podem ser
conctlíados na base de argumentos lnspirtl.­
dos nos cAllones da hermenêutica, ainda que
sob os enúvlos daquela ibterpretaçio acomo­
daUeIa, aconselhada pela autoridade do Pro­
fessor Levy Carneiro ao arrepio de tantas
regras consagradas, por outro, confrontada
a intenção dos que agora pretendem expli­
citá-los em tênnos re&imentais, com o que
acabou ficando eJ:pl'eSllo na letra. da lei lIlJI,ior.
revelam deseon1ormida.des e discrepâncias
que caracterizam aquela antinolDia, que não
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pode deixar de existir sempre que o lerls·
!ator nAo consegue traduzir na. lei que ela·
bora o intelro sentido do que estava na sua.
mente, E desta ver1!fc.ação é claro que não
podem deixar de decorrer observações con­
dtclonadoras e recomendações objetivas para
o comportamento dos exegetas,

Vamos aos fatos, portanto.

16. Não hã, especialmente no Senado, quem
descOnheça que o Anteprojeto da. Constitui­
çw elaborado pelo Ilustre Sr. Ministro Car­
tos Medeiros, sob a supervisão direta do Sr.
Presidente Castello Branco, com a 11mltada
assistência. de algumas personalidades de prol
dos altos ou dos íntimos conselhos do 00­
vêmo, consagrava, para o Vice-Presidente
da. República, em têrmas expressos e 1nequl­
vocos, o es:ereícl0 dM funções de Presidente
do Senado.

Por êle, destarte, o Senado náo teria a
fortuna de ~·er. como a Câmara sempre viu,
o seu Presidente escolhido dentre os mem­
bros que o integram e, a exemplo do que
ocorreu. na Constituição de 1891 e na pri­
meira fase da Carta Magna de 194tl (até o
advento do parlamentarismo), elegeria., ape­
nas, lUn Vice-Presidente com atribuições in­
terna oorpoJ:'1R.

No mencionado anteprojeto, por canse­
qUéncia, que quase todo êle passou a cons­
tituir o texto da Constituição vigente, náo
haveria qualquer hipótese de eventual8 con­
rotos de competência, no âmbito do Congres­
so, entre Vice-Presidente da RePúbUca e
Presidente do Senado, porque uma só pes­
BOa fisica. exercerill. as duaa funções, e por
fÔrça, ainda de integrar a Mesa do Se­
u.do, presidindo-a, caberia àquela mesma
peSSCll. tísica a. tarefa. de presldir as sellSÕes
conjuntas da Câmara e do senado.

Nesta ordem de raciocínio, translúcido e
Irretorqulvel, é claro que tódas as atribui­
ções, que, no anteprojeto orlglnárlo, pelos
arts. 61, §§ 1.0, 4.° e 5.° (hoje art. 62,
H 1,°, 3.°, 4,° e 5.°, da ConstitUição) e
no § 2,0 do art. 153 (que tem o mesmo
número na Carta vigente), estavam reser­
vadas. ao Presidente do Senado, nada mais
sJgnlflcavam do que o estabelecimento de
novos casos de competência da Dlesm.. pessoa.
tísIca, isto é, do VIce-Presidente da RepúbUca.,
por seu statCUI sImultaDeo de Presidente do
Senado.

Do mesmo modo, o § 2.° do art, 30 do an­
teprojeto originário (que se transformou,
rem qualquer alteração, no texto do § 2,° do
art. 31 da ConstituiçAo em vigor), não preci­
IW.va. de estabelecer que o Vlce-Presldente da
República presidiria a Mesa do Senado, na
direção das sessões conjuntas da CàmtU'a

dos Deputados e do Senado Federal, ali pre­
v!st8.s, porque tal })residêncIa resultava, JguaI~
mente, do seu siatu de PresIdente do Be­
nado.

No anteprojeto orlglné.r1o, portanto, defi­
nido, no capitulo do Poder Executivo (pOr
se tratar de uma decorrência do seu ltataJJ
constitucional de primeiro substituto do Pre­
sidente da República), que o Vlce--Presidente
da República "exercem as !unçõe8 de Pre­
sidente do Benado", em nenhum outro pre­
ceito, especialmente no capitulo re!erente ao
Poder Legislativo, aparecia nem poderia
aparecer qualquer atribuição ao Vlce-Prest­
dente da República porque, como é de óbvia
compreensão. as que ali f&ssem, como fo­
ram, mencionadas SÓ o poderiam ser por sua
qualidade de Presidente do Senado.

11. Sucedeu, no entanto, por fÔrça de in­
terferências a que não faltou o bll.b1tual ea­
fOrço construtivo e conc1llador de preseDÇ8&
bem avisadas, no sentido de evitar a repe­
tição de precedentes (nem sempre bem aco­
lhidos ou apenas tolerados pelo Senado), Que
à última hora, o nobre e incansável Senador
Daniel Krleger - e como !.'lI!{) é um segrêdo
de Polichinelo, não vejo porque oculU.~lo do
rol dos depoimentos históricos que êste de­
bate propicia. - logroU convencer a quem,
então, punha. e dispunha das decl8ões fina1li
que, uma. vez preservado para um Benador
o exerclclo da Presidência desta Casa, ao
Vice·Presidente da Repúbllca poderia ficar a
competência de exercer a. PrelltdéDel& do
Congresso.

Permita-se-nos, aquI, abrir breve par1!n.
tese, para acentuar que os esclarecimentos
robremenclonados, que elucldam a. real orl­
rem histórica dOI textos eD1 controyén1a,
não são expostos pelo Anlmo de louvar ou
censurar aos que tenham participado de tio
autorizadas e, sobretudo, de tão decls1vaa
confabulaçoos, nem para examlnar eventua.l&
aspectos de ética pol1tica, resultantes de en­
gajamentos ou compromissos delaa prove­
nientes, porque, a rigor, para os próprios
mandatários do povo que votaram a Carta
de 24 de janeiro, tais entendimentos n10 pc.
deriam. juridicamente, ser considerados se­
não como composiç§.o entre terceiros - reJo
inter alias.

18. Seria Irreal, no entanto, que apenas
pelas circunstâncias de tais precedentes e
pelo fato âe não haverem dêles resultado
nem atas, nem papéis accessiveis ao inter­
prete, fOssem êles desconsiderados ou subes­
timados na exegeSe dos dispositivos que ora
se encontram em conflito de entendimento,
e que nã.o se atrlbuf8se, em certo sentido,
aos responsáveis pelo contexto do antepro­
jeto originário, sobretudo considerando o sls-
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tema cerceador da fase de SU& uam1taçio
pelo Congresso, o verdadeiro papel de Jeris.
ladOftS, para o efeito de perqutrlção mais
fiel da mens legIslatoris, na espécie.

A ínterpretação, a parUr da. realidade, con­
duz a resultados mais apropriados, mais exa­
tos, ma1s sinceros, mais concWâveis com os
deveres impessoais de isenção do intérprete ou
aplicador da lei e com a obJet1v1dade cientí­
fica da tarefa hermenêutica do que o esfôr­
ço artiflc1al de pretender encher tonéis das
Danaides com dtterenctações filológicas,
apelos a ficções doutr1nã.riaa de unidade e
de sistemática legal, ou invocações fantasio­
saa a impossiveis intenções coex1stentes e
harmônicas entre dtspo&1t1vos, que uma vez
alterada a redação de um dêles no rumo do
norte não pode êste permanecer apontando
o mesmo destino dos outros cuja bú.ssola
continuou voltada para o sul. •.
19. Porque a realIdade !ncontestãvel, evi­
dente, inconcussa, solar-proclamada, a esta
altura, não apenas nos llm1tes da informação
de bastidores, mas no tom das afirmações de
cunho histórico, é que;

a) o anteprojeto orlg!nário da vigente
ConstitUIção, como vimos, pouco antes
de sua remessa ao exame, quase di­
r1amos à homologação do Congresso
Nacional, dJsla. no seu. art. 77, § 2.°,
que o "Vlce-Pres1dente da Repúbl1ca
exercerá as funções de Presidente do
SenadO Federal";

b) o mesmo anteprojero, precl_ente
llO"llle a..tsfm dispunha, (refletindo,
allás, no particular, a mesmlsslm.a de­
finição do lit&tu que se encontrava,
até o advento do parlamenta.r1smo, na
Constituição de 1946), conferia, en­
tão, à Mesa do Senado a "ctlreção das
ses.sõe5 conjuntas da CA.mll.I'a e do
Senado" e ao Pl'eIddente do Senado ­
vale repeti-lo - todaa aquelas atri­
buições, relacionadas com as ativida­
des do Congresso Nacional, que, hoje,
integram, ao 8BSIm cUsporem, sem
qualquer alteração, os arta. 62, §f 1.°,
3.°, 4.° e 5.0 e 153, § 2.°, da Constitui­
ção vigente;

c) o mencionado anteprojeto orlg!nárl.o,
assim, conferia a uma IIÓ pessoa fisi­
Cll - que era o titullloI' da Vlce-Pre·
s1dêncta da República - tõdas aque 4

las atrlbwções que integravam o qua­
dro das relações da prell1ciência do
Congresso Nacional, e que se acha­
vam definidas como de competênc1a
do PresIdente do senado, porque
também êle, no sIstema adotado, era
o Presidente do senado, e, &Inda. Deflta

qualidade, como ID_eJl'&Dte e primei­
ra fJrura de sua Me., é que deverla.
exercer a competênc1a da "ctlreçAo das
sessões conjuntas das duas Ca.sas do
Congresao";

d) ao ser modificado, naquele antepro­
jeto originário, nu horas f1nais de sua
revJsão açodada. e, principalmente, as­
sistemática, pela.3 razóea relevantes
que já invocamos, o preceito que dava
ao Vice-Presidente da República o
"exercício das funções de Presidente
do senado Federal" para que êle pas­
sasse a exercer as funções, até e.ntio
eODstltueJOD&lmente btà.ef1DJdas, de
"PresIdente do Congresso Nacional" ­
o tato, merid1anamente lncontestável,
é que nenhuma outra modU1cação foI
efetivada noa demaiB cUspos1t1vos que
integravam aquêle sistema de normas,
dai resultando que passariam a ser
dlllll!l peIMOaI Uslcas, doia titularei os
sujeitos ou agentes da competência
complexa Que, antes, estava concen­
trada Dum só.

20. F'<Jl um êrro. :trro evidente de técnica
legíll1atíva. I!:rro de não colocar, no texto da
lei (especialmente sendo b - a:::o:ba do dI­
reito que matérla de competência. é daquelas
que não se devem deixar ao cuidado do in­
térprete), aquilo que corre5ponde~ à exata
intenção dos que se dispunham a elaborá-la,
e, na hipótese, até que se poderia sustentar;
dos que se dispunham a impô-la,

E não nos parece nll.tural Que, no debate e
na análise dos textos controvertidos que nos
estão sendo submetidos, especialmente no
estágio da. sua apreciaçâo por uma Comi8SA.o
Técnica, como a de Justiça, deixemos de
considerar, com o devido aprêçg, as suas
clrcunstAnc1as tâctlcas. Elu oferecem os
verdadeiros caminhos para as soluções do
direito ooDBtl.tuend.o, e para seu exame é na­
tural que não nos sintamos convocados, ape­
nas, como quem tem o dever politlco de Jus­
tificar decisões consumadas, pairando, por e
para isso, no domínio estratosférico desta
espéc1e de jOgo !loral de linguagem em que
nos vemos empenhados, e debitando em nos­
sa própria conta de intérpretes os erros do
leg1slador, que nAo pode ser, irrealmente, co­
locado na. falsa posição de sempre perfelto e
Infalível.

Não cabe ao lntérprete o dever subservien­
te de logicar a.s suas llogicidades. slstematl.
zar as suas incongruências, def1n1r como
presenças as suas omissões, ou, em swna,
através de tauoologlas, a!nda Que brilhantes,
de colocar no texto das leis aQUUo que o 1e­
gtalador, acaso, tenha pretendido ou pensado
mas não tenha podido, sabido ou se e&!or-
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çado por InclUír. 1: preciso que, nesta ques­
tão de tantos lngulos, como no conhecido
conto de Andersen, sem desaprêço a. nin­
guém, mas fugindo ao reino da fantasia e
enfrentando a verdade, alguém diga que, na
cena, há. um rei nu ...

21. Não se recolha em nossas palavras
qualquer vislumbre de crítica pessoal. Elas,
apenas, situam rumos e procuram fixar res­
'jJOnsablUdades. Seremos, porém, mais ex­
plícItos, talvez para. que assim sejamos maIs
claros. .

E começaremos por ssseverar que, em
térmos de jUlgamento histórico, não temos
dúvida em reconhecer que, no momento em
que se cbt1Dha., nos conselhos privados do
Govêrno que se fêz Poder ConstitUInte, ain­
da que para. resolver chocr.ue de suscetlblli­
dades funcionais entre dois altos titulares, a
fixação do Vice-Presidente da. República. co~

mo "Presidente do Congresso Nacional" e
não mais como "Presidente do senado Fe­
deral" - aquêle reduzido e poderoso grupo
de pais putativos da. Constituição vigente
deveria. estar - na. realIdade - desejando
atribuir ao Vice-Presidente de. Repúbllca,
flslclUtlente participante daqueles concfllos
m!lmorá.vels, o exerc1clo de tMu as f~
que, hoje, a Carta de 24 de janeiro enume­
ra, expllcItamente, cOmO sendo do Presi­
dente do Senado, e, dentre elas. lnclus1ve, a
direção das sessões conjuntas da. Câmara.
e do Senado.

Tão convenc1do disso nos achlUtlos que,
se necessário, jurarlamos esta convieçAo com
a. :mão sôbre a. Bfblla.

6e se pudesse dar aos pou~ que partici­
param daquela faae de arrumaçAo do texto
que deveria, depo18, ser discutido e a.pro~

va.do sob o guante das regras do Ato Insti­
tucional n.o 4, o titUlo de "leg1s1e.dores" - a
nós se nos afigura lnequlvoco que a mens
leflalatort", na espécie, poderl&, vàlIdamente,
ser Invocada. em benefício da competência.
do Vice-Presidente da. República para. exer~

cer tôdas aquelas atrtbu1ções, mesmo as que,
expressamente, nos arts. 62 e 153 da Carta
vigente, estão deferidas ao Presidente do
senado.

22. Feliz ou infelizmente, porém, para. o
Intérprete, outro fal:() incontestável é que tal
intenção nada. 1êz para se concretiza.r dentro
de um sistema. que haVIa. sido estruturado na
ba.se de considerar como pressuposto o fato
de que, nas suas relações com o Poder
Legislativo, o Vice-Presidente de. República.
seria. o Pres1dente do 8ena.do, ilI como Pre.
sidente do Senado é que irl& eJ::el'ter tódas
aquelas a.tr1bui96es que- o inteerari&m no
Congusso Nacional. Ninguém poderia imagi-

nar, porém e agora, que a. simples alte~

ção em um artigo, d&ndo ao Vice-Prea1dente
da República. as flUlçõe!l, até entio COlUÜ­
tncionalmente inexistentes, de Prealdente do
Conçesso, dess.companhada da. modificação
dos demais preceitos, tivesse o condAo cle
alcançar os flns, apenas subjetivamente, 1n.
tegrantes da meDa lefÚlJatoris.

Porque é eVIdente que entre tais lJlteDQ6elt
e tais textos a antinomia passou a ser o re­
sultado lógico da. inadequação entre o obje­
tivo e o Instrumento para alce.nçá.-Io, de vez
que não é com sUnples intenções, e ll1m a.tra­
vés de inequívocos textos expressos que 8e
consegue distribuir entre dois t1tuJ&res a. com­
petência. constitucional que era. reservada. ..
um SÓ, e especialmente para que ass1m se
entende. em !a.vor daquele titular que, nor~

malmente, não 6eja. particlpll.1lte do órtlo 011
poder cujo funcionamento se procura regu­
lar.

Não nos queremos d1lltender em c1~
nem na. invocaçáo de a.utor1da.des, pr1nc1pal~

mente para. dar ênfase àquelas propoe1çOe&
que já se constituiram a.x1omas do entend1~

mento exegético, mas, nem por iBso, a res~

salva. desaconselha lembrar a advertênclA de
Carlos Maxim1l1ano (Hermenêutica, 2.· ed1~

ção, págs. lOS/nO) de que "a lei é a vontade
transformada. em pa.1e.vras, uma tOrça~
tante e vivaz, objetivado. a. tndependente do
seu prolator, e procura-se o seu sentido em1~

nente no texto e não no que o ela.borador te­
ve em mtra"..
2$. Na hipótese, várias considerações de in·
contestável alcance jurfdlco, ademals, pOde~

riam ter alertado os princlpa18 responsáve18
pelo texto do Projeto de Constituiçáo. Ao
modificarem o sistema, inic1a1mente 1m&­
ginado, de atribuir a.o Vice-Presidente de. Re­
púbUca. a PresIdência. do senado, para lhe
conferirem as funções de Prestdente do Con­
gre!110 Nacional, náo deveriam lme.gtnar que
a. simples enunc1ação dêste nOvo titulo, sem
tradição constitucional e sem outra expl1­
cação, fõsse bastar para lhe cODfer1r a.s atn­
bulções preVIstas nos outros diSpo6I.tiV08 do
mesmo projeto, que do os de. Carta. em vl·
gor, 1ncluslve a.s do § 2.0 do art. 31.

Em primeiro lugar, porque sejam qUa1B fo­
rem as considerações de ordem dout.rlDár1a,
e atnde. que servidas pelo aprimora.mento
de caprichosas logom.aqulas em que se super­
latlvem os méritos da argumentação em con­
trário, não podemQ6 aceitar que o preceito
que, no capitulo do Poder Executivo, con­
fere ao Vice-Presidente da. República o e1tlr­
cfcio das funçóes de Presidente do Congresso
Nacional, deva ser entendido como uma re­
gra, na. acepção lógica, condicionadora., da
sua interpretação, e, m~ ainda, como
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aquela. "regra. peremptór:la, Imposltfva. (lO­

rente", a. que se refere o brl.1l:laute Relator
dêste recurso.

E UM o é porque o intérprete não tem o
direito de chamar de regra. o que a própria
Constituição vigente dIz que é exceção. Em
verdade, a Constituição em vigor, &O defi­
nir, ai sim, como uma regra peremptória, no
capltulo genêrica.mente fundamental das
"DlspO$içõcs Preliminares da Orpnizaçio
Nacional", no parágrafo únl.co do seu art. 6.°,
que o cidadão investido na. função de um
dos podêres nio pod.eri exercer a de outro,
salvo as exceções nela previstas, qualifica, de
maneira irretorqulvel, a situa.çoo do Vice­
Presidente da Repúbltca, membro do Poder
Executivo, no exercicio das funções de Pre­
sidente do Congresso - como uma. exceção
constltuclonaI.

E sendo exceção, não porque a.ssim o en­
tendêssemo!> nós ou porque assim o QU1ses­
sem 08 que divergem do nosso entendimento,
mas porque o determina a própria Const1­
tuIçAo, e, além do mats, também sendo uma
disposiçio atributiva. de competência, é ma­
téria de direito estrito por sua. natureza, Be­
ri&, em acréscimo, Imprudência Imaginar que
o seu stmples enunciado pudesse vir a sig­
roncar, para o eventual aplicador da lei, um
preceito condicionante da. aplicação de todos
08 demais textos em que o simples entendi­
mento gramatical pudesse conduzir ao esta­
belecimento de conflitos 00 competência. l!:
principio assentado que a. competência de
exceçAo só abrange 08 casos que especl!lca.

Eueptlo est atrictlll81mae 1D.te1'pretatloois.
E o inexcedível Rui ("Comentlirios à. Consti­
tuIçAo", vol. VI, pág. 323) não se cansava
de repetIr a 11çi{l, sábia e notória, de que
"no DireIto Civil, no Direito Criminal ou no
D1relto Constitucional o principio é o mes­
mo: as dlsposiQÕell excepcionais Interpretam­
lJe restr:lUutmamente".

24. Convém não esqueoer, também - e é
mals um elemento valioso para a e:x:egese da
matéria. -, o entendlmento, tradicionalmen­
te restritivo, na prática brasllelra, sObre as
ca.racterlsticas de excepclonalldade constitu­
cional da. penntssão ao Vlce-Presldente da.
Repúbllca para. o exercJclo de funções de co­
mando DO Poder Legislativo, quer no Sena­
do, quer nas reuniões conjuntas das duas
Casas que integram o COngresso Nacional.

No regime que prevaleceu até 1930, du­
rante o Qual nunca. êle exerceu a presidência.
das oossôes conjuntas, apesar de dispor, ex­
pre&'lamente, o art. 32 da. Constituição de
1891 que "o Vice-Pres1dente da Repúbnca.
será Presidente do Senado", a interpretação
restritiva inspirada. pela excepclonal.1dade

de sua atribuição ou do seu mt1l8, !mpÓs~

lhe várias outras limitações, negando-lhe
todos os podêres especificas constantes do
art. 18 daquela Carta. Magna e ro lhe per­
mitindo assumir a pres1dêncía das sessões
do próprio Senado, depois de abertes 011 tra­
balhos onUnár:Ios por um membro da Cas&
- conforme estA explicito na lição de Aure­
lino Leal, em SU& "Teor!a. e Prática. da Cons­
tituição Brasileira." (ediçáo de 1925, págs. 270
e seguintes).

No sistema constitucJonal de 1934 náo exLs­
tiu a fl.gUra do Vice-Presidente da República.

No regime instaurado em 1946, apesar de
se estabelecer no art. 61 da. Constituição, até
o infeio da exper1êncfa parlamentarista, que
"o Vfce-Presldente da República. exerçerã. 8o'J

funções de Presidente do Senado Federal" e
não obstante dizer o art. 41 do mesmo diplo~

ma. legal que "a Câmara. dos Deputados e
o senado Federal, sob a d1reçio da Mesa
dêste, reunlr-se-io em sessão conjunta.n ­

o fato é que a. excepcionalidade comuto.
cional de sua. competência (membro de um
Poder exercendo funções em outro) fêz com
que, contra. a letra da Lei Maior, dUl'ante
cinco anos nlo se conferisse ao Vice-Presi­
dente da República. & prerroga.tiva. de presi­
dir a.s :sessões conjuntas, o que só passou a
ocorrer em 1951, depois que o Senado, no seu
RegImento, tornou expresso que êle IJlte­
gra.n a. sua Mesa,
25. Não tendo conseguido, ou por falta de
tempo, ou por omissão, ou por imprevidên­
cia, ou até por excesso de confiança na ln­
telectualldl.'.de dos seus próprios motivos,
apesar de dispor de fôrça decfsória para
fazê-lo, que a sua intenção de conferir ao
Vice-Presidente da República a presidência
de todos os atos do Congresso ficasse ini­
ludlvel no contexto constltuclonal das atri­
buições do Poder Legislativo, em condl~

isentas de dúvida, não nos parece que, já
agora, por simples interpretação, que é uma
atividade cfentifica e nã.o político-partidária,
poss!lm fazê-lo OS responsáveis pela elabo­
ração da Carta de 24 de janeiro.

E, principalmente, na. base de imaginárias
distinções entre vocábulos, que, a. rigor, não
se distanciam para produzir os efeitos vi­
sados por uma exegese distorcida, que, nâo
raro, se emaranha na próprIa ânsia de pro­
var demais, e - via de regra - revela,
antes, a decisão de chegar a um 11m dese­
jado do que o propósito de percorrer os
eaminh08 posslveis.
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26. O, 2.° do art, 31 da ConstltulçAo esta­
belece que:

"A Câmara dos Deputados e o Benado,
sob a direção da Mesa deste. reunir-se­
ão em sessão conjunta para:

(seguem-se os assuntos de sua compe­
têncl&),"

NAo nos parecem convincentes os argu~

mentes desenvolvidos no sentido de demons~

trar que o preceito do § 2.° do art. 31, ao
estabelecer que as sessões conjuntas de. Ca.­
mara e do Senado deverlo ser efetivadas
sob a dlreçlo da Mesa dêste, nAo presclnde
da subordinaçAo ti. rerra do § 2,° do art. 79,
lllto é, do complemento que daU denuir1a,
para submetê-la "à presidência do VIce­
Presidente da Repúbl1ca",

Cumpre sallentar, antes de me.ls, que, na
hipótese, não se pode presumir no texto da
Constituição, como se nela estivesse expres­
so ou mesmo lmplicito, aquêle admlnlculo, o
qual (por ser uma elI:C~ coDlltltueionai ­
parágre.fo único do art. 6.° da ConstituiçAo
- decorrente de competêncIa extraord1nár1a
aberta, no capitulo do Poder Executivo a
um dos seUB titulares), só valeria para con­
d1cionar competêncIa semelhll.Ilte, prev1&ta
ou f1Jr:ada para o Poder Legislativo, na me­
dida e no limite em que, constituciona!­
mente, estivesse explicIta,

A questão, allás, ainda que sob a !.nade­
quada Inspiração da dúvida redaClonal, se­
gundo o relato do em1nente jur1St8. e Rela­
tor-Geral do Projeto da ConatltuiçAo, se­
nador AntOnio Carlos, chegou a surgjr no
momento em que Sua Excelêncta tomou a.
iniciativa, abandonada por motivos outros,
de propor que depollI das palavra.s "llOb a
direção da Mesa dêste" se acrescentasse o
esclarecimento "e sob a presidência do VI~

ce~Ptesldente da Repl1bllca",

Pena é que, mesmo na inoportuna. ocasl.A.o
em que a sua proposta surgiu, não lhe ti­
vessem aceito a sugestão, porque o escla~

recimento, ainda que sobrevindo 8. destem­
po e como /:olaboração de fonna, passaria a
traduzir a ezpUcitaçAo constitucional de uma
competência, que, nll.o resultando de decla­
ração elI:Preua, nâo pode ser presumida, não
pode ser considerada Impllclt& e, B1mples~

mente, dentro dos cl\nones da hennenêutica.,
é como se não exLstlsse,

Z7. A intercalada "sob .. dtreçio da Mesa
do Senado", que ora se encontra no § 2,°
do art. 31 da ConstltuiçA.o, já tem, por si,
allás, entendimento manso e paciffoo, to~

mando-se por Mesa "o conjunto de tôdas
as pessoas que a integram, tendo como ór­
gão próprio o seu Presidente, e constituindo

um todo no qual as atribuições se ordenam
e se articulam segundo nonnas próprias, ex­
cluida & interferência de pe8S0as alheias ..
sua estrutura".

E nunca tal entendimento foI ampllativo,
extensivo, pas&ande> além do que, a respeito,
dispunha o proprfo Senado.

Na Constituição de 1934 (art. 28), com
essas 'mesmas palavras - "sob a dtreçlo
da Mesa dêste" -, 1oexlsttndo o Vice-Pre­
sidente da República, nunca houve dllvtda
quanto a qualquer divergência de s1gn1flcado
entre "dIriglr" e "presidir", e a expressA0
constitucional sempre tol entendida como
compreensiva. do comando geral, pele. Mesa
do senado, nas chamadaa sessões conjuntas.

Na Constituição de 19'6, onde o capat do
art. 41 em nada difere de> que Ilreoeitu& o
§ 2," do art. 31 da Constitu1çAo vIgente, e
apesar de dizer o seu art, 61 que "o VJoe­
Pre5ldentc da Rep6bUca. elI:efteri. .. tuDç6e$
de PresIdente do Senado Fedenl", o Legis­
lativo, e, no particular, &té coatra I~,
só 01oco anos depois da promulga9lo da Car­
ta Magna, e em seguída. ao reconhecimento
pelo Regfmento do Senado, de que o Vlce­
Presidente da República, eomo Pre8klente
Oonstltudonal do Senado, integrava a "Me­
sa dêste", é que, já ao tempo do V1ce r Prelll­
dente Café FUho -, começou êste a presJdlr
as sessões conjuntas das duas Casas do Con r

gresso.
:e8, t: certo que, não raro, aparecem, em
ambOS os pólos da controvérs1a, argumentos
outros que, no entanto, o mereeklo .rellpeito
pelos Q.ue os emitem e a. compreemio poIf­
tica para. com os relevantes Uns a que se
dispõem servir, fazem com que prefiramos
Ignorá-los para não lhes dar quallflcaç10
Jur1dica. E, neste teor, será. pretertvel es­
Quecer que haja quem sustente, por exemplo,
que o Presidente do Senado n10 pode presi­
dir as "sessões conjuntas". porque no artigo
da ConstltU1çAo que delas trata (I 2,° do
art, 31) e no qual (11c) "se dIZ que 1\8 duas
Casas se reúnem sob a direçlo da. MeR do
Senado, nem a[ se destaca o Presidente do
Senado como Presidente da Mesa, para
exercer presidência de sessões" (Justllicaç1o
do Projeto de Resolução n." 1); ou quem
defenda que uma das fórmu'as de resolu­
ção do connlto deverta consistir (lIIc) na
"decisão de se desprezarem, considerando­
as Inoperantes, como não escrttas, e sem.
apllcaçft(), as palavras "aob a clJreçio da
Meu dést.e" do art. 31, § 2.", da ConsUt;ulçl.o,
porque colidem com o dispooto, expressa­
mente, no art. 79, a men06 que se adote
uma interpretação... aoomodatic1a", (Es­
tudo do Professor Levy Carneiro, no "Jor­
nal do Comércio", de 3O~3-1íl67,)
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Por ai bem que se pode avaliar como é
dlifcll pretender corrigir a omissão do le­
gislador (que não quis, ou não soube, ou se
esqueceu (ie concretizar sua eventual inten­
ção no texto da Lei Malor) , com o instru­
mental exclusivo da Interpretação, ainda
que acomodaticla..

29. A mens legisIatorls que não conseguiu
imprimir na lei que elaborou, em expressões
clt>.TaS e inequlvocas, o sentido exato dos
objetivos que persegue e, ao contrario, per­
mitiu que ela se ofereça ao aplicador com
upectos que, na sua sl.lltemátlcEl. ou na sua
llteraUdade, se revelam obscuros ou apa­
rentemente contraditórIos - não pode pe­
sar mais, no espirlto do exegeta, do que a
mens le(ls.

l!:, precisamente, o que, em outras pala­
vras, ensinava o professor, e hoje nosso emi­
nente colega, Senador Carvalho Pinto:

"A alegação de ninguém haver mais
acreditado para precísar o sentido da
lei do que o próprio autor da lei, de ser
o legislador quem melhor pode decla­
rar fi, sua. vontade, falha inteiramente
diante da concepção real da interpre­
tação, cuja finalidade é penetrar não o
pensamento do legislador, mas o da leI,
a mens legis." (Repertório Enclclopédlco,
vo'. 28, pago 75.)

Nos precisos limites do que fIcou expresso
no texto do § 2.° do art. 31 da Constituição,
não vemos corno, por simples processo de
interpretação doutrinárIa, se queira chegar
à. conclusão de que a uceçio constitucional
do art. 79, § 2.°, possa motivar a inclusão do
Vice-Presidente da República no seu con­
texto, para se colocar à. frente da Mesa do
Senado, e, presidindo-a, sem dela fazer par­
te, assim Integrar ou comandar o órgão
constttucionalInente competente para dirIgir
as sessões conjuntas das duas Casas que
compõem o Congresso Nacional.

30. E bastaria isso para que nos dispen­
sássemos de outros esclarecimentos da mes­
ma ordem de raciocfnlo, se, também, pata
uma mais completa elucidação da matéria,
não nos sentíssemos obrigados a convocar à
colação o entendimento de dois dos nossos
mais emInentes constituclonalIstas, a re:>pei­
to da dIstlnção que fazem entre "reuni6es
conjuntas da Câmara e do Sena40" e "Con­
gresso Nacional",

O primeiro dêles, Mestre dos Mestres,
Pontes de Miranda, ao comentar o art. 41
da Constituição de 1946, de que o § 2." do
art. 31 da atual, com a. única dlferença,

menos especifica, do lnc1so V, é cópia. !leI,
sustenta o seguinte:

"Trata-se, como é evidente, de matéria
assaz restrita que, a rigor, náo confere
li. tais reuniões o caráter de sessões do
Congresso Nacional."

Explicitando o seu pensamento, em tér­
mos mais diretos e contundentes, o Prof.
Joáo de Oliveira Filho ("Repertório Enci­
clopédico de Direito Brasileiro", voI. 11, págs.
192 e segs.), por sua. vez, faz Qutras afirma­
ções dignas de meditação.

Começa dizendo:

"Const!tuldo (o Congresso) de duas Câ­
maras, cada. uma funcionando separa­
damente, ocupando ou não o mesmo edl­
!leio, neste caso, porém, em recintos se­
parados, as duas Câmaras formam um
conjunto constituldo de duas unidades
de valor Igual, embora 06 respectivos
membros sejam em númeroS diferentes,
eonjWlto ~ que, por flUa. vez. não
çonstitui. entretanto, um terceiro órgão
do mesmo Poder Legislativo, quando,
porventura, realizarem as Câmaras ses­
sões conjuntas."

E acrescenta:

"Nio exlflte ll1nda. exemplo de Poder
Legbdativo su constltuido por tr'ês ór­
gãos, Câma.r:a dos Deputados ou Cas&
de Representantes, Sena40 e COngl'es80."

E sustenta, en1àt1camente, que "a história
do Direito ConstitucIonal não conhece 1.Un

terceiro órgão, o Congresso Nacional",

Não temos necessidade de atlnnar que es­
tamos de acôrdo com as teses af desenvolvi­
das pela autoridade magistral dos juristas
Invocados, mas é fora de dúvida que, atra.
vés dêles, pelo menos, o que se verifica, para
o intérprete, é o fortalecimento da conve­
niêncla de adotar critérios de prudência na
interpretação dos textos constitucionais que
dispõem SÓbre cada um dêsses órgãos, a fIm
de que não se ponha. em dúvida a competên­
cia de um dêles, de existência tang1vel, cor­
pórea, taxlltlvam.ente declinada, para restrin­
gi-la ou adaptá·la, aos têrmos de um outro,
que surge com caracterfstlcas meramente sim­
bólicas, e que, também, se apresenta no texto
da Carta. Magna (parágrafo único do art.
6.", combinado com o t 2.0 do art. '79) com
08 condicionamentos da excepcionalidade
Cloostltuclonal, que, como temos insistido em
proclamar, é de exegese restritiva.

31. Tanto basta, em nossa opinião, para
nAo admitir a constitucionalidade de qual­
quer projeto de resolução que tente, atra­
vés de acomodaç6ea ou ajustamentos ver-
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bw, incluir :co Regimento Comum, com
as aparências de mera adaptação da lei in­
terna, qualquer preceito em que se tente atri­
bUir ao Vice-Presidente da Repúbllcll, por ser
PresIdente do Congresso, uma competência
de natl1l'eZ& constItucional que apenas te­
rIam tido a intenção de lhe atribuir, mas
que não lhe atribuíram peja única maneira
vAlída de fazê-lo, que seria a de torná-la ex­
pressa no texto da Carta Magna.

Tal processo indireto de corrigir um êrro
ou uma omIsslo de caráter jurídico, por melo
impróprio, equivaleria a tentar fórmula. Im­
poss.Ivel, por Injuridica, de interpretaçOO
a.utêntlea, convalidando antinomia entre a
eventual intenção do legIslador constituinte e
a. letra. da Constituição, por melo de instru­
mento legal de hlerarqula Interior.

A llçA.o universal, a propósito, nos Estados
de Direito estruturados como o nosso, está
sintetizada nas palavras de Carlos Maxi­
miliano (Hennen!utlca, 8.' edIção, pág. 327),
quando sustenta que "lnte1'preta.çã-o autên­
tica do texto constitucional só se obtém por
meio de emendas ao estatuto báslco".

32. As considerações feltas, que se estão
alongando muIto além do' nosso intento, já.
s§.o mais do que suficientes para, em nosso
entender, caracterizar o acêrto da conclusão
do despacho do Sr. Presidente da Mesa do
senado, negando seguimento ao Projeto de
Resolução n." 1, de 1967, dito do Congresso
Naclonal, especlalmente no que diz respeito
ao único ponto nê1e justlticado, que é o fi­
xado no seu art. 2.", o qual estabelece que, no
"no exercicio das funções de Presidente do
Congresso NacIonal, o Vice-Presidente da
Repúbllca presidirA as sessões conjuntas do
Senado Federal e da CAmara dos Deputados,
tendo sõmente voto de qualidade".

33. Nilo nos parece, cutrosslm, que proceda
a. espécie de pnliminar, embora. não con­
venlentemente tonnaUzada., que se encontra.
DO inicIo do parecer do nobre Relator, se­
nador Petrônlo Portella, ao argumentar que,
por .se tratar de proposição subscrita. por
mais de oitenta Deputados e vinte Sena­
dons, o Sr. Presidente da Mesa do Senado,
em vez de tentar fUlminá-la. com a. v11ta. da
inconstitucionalidade, excludente do dinito
de tramJtaçlío, de acordo com o § 1." do art.
61 do Regimento Comum, tinha o dever de
encaminhá-lo "à Comissão Diretora. do Se­
nado e à. Mesa da Cltnara. dos Deputados,
para emitirem parecer dentro de quinze
d1asU

•

Concessa. venla do eminente Senador, ten­
do em vIsta, nos tênnos do art. 53 do RegI­
mento Comum, o caráter supletivo do Regi­
mento do Senado, a hipótese normal de enca-

mlnhamento de prop06içÕés sbbre I) Regi­
mento Comum não colide, e antes Be ajus­
ta, com as atribuições do exame prévio de
contonnidade e constltuclonaIJdade, que o
Regimento do Senado prevê e regula.

34. Partindo, como partimos. do pressu·
posto de nAo ser a. proposição regimental o
meio IdOneo para promover deflnições ou es­
clarecimentos Indispensáveis ao surgimento
de competência. de natureza. constitucional ­
bem que estarfamos dispensados de suscitar
uma outra objeção, embora ainda. não aven­
tada, ao Projeto de Resolução n." 1, ora sob
exame,

Mas como "nUIIUIl ma.jor detectu. quam
deffectas potestatW' - não nos podemos
sentir desobrIgados do dever de levantá-la..

Tomaremos, Pl.llta InícIo de nõvo argu­
mento, as próprias palavras do eminente Re­
l&tor, Senador Petrônlo Portella, ao sustentar
no seu voto que, "quando o art. 31, I Z.- (da
Constituição), diz que as duu Casas 1Ie re6:­
nem IlOb a dJreçã-o da Mes& elo Senado, detl­
ida, em principio, a competêncfa da Cãma.ra
Alta. Que deve ser exe1'clda atl1livés de uma
entidade ooletiva - a 81Ja Mesa".

Estamos inteiramente de acõrdo com o
conceito acima expresso. E, por assim en­
tendennos, não podemos aceitar Que o con­
celto de Mell& do Senado, que é privativo da
competência. reglmental dos Senadores, pos­
sa ser mod1ftcado senão no Regimento In­
terno do Senado e nunca no Regimento
Comum, ainda que pB.I'80 o efeito de atua­
ção sõbre Câmara e Senado em seS8Ões con­
juntas. A 1ntegra.ção da. Mesa do Senado,
sem qualquer reserva, restrlçáo ou condiciO­
namento, como órgão dirigente das duas
Casas conjuntamente reunidas, ai estA como
um conceito de natureza. MDlltltueional que,
surgindo como um ato de competêncIa do
senado, náo pode ficar subordinado a mo­
d1fl.ci\ÇÕes expressas no Regimento Comum,
a. não ser na. justa. medida em que Bignifi­
quem adaptações a modificações prévia.­
mente feltas no Regimento Interno do pró­
prio Senado. Nenhuma sltuaçáo pode ser
vAUdamente, regulada no Reg1mento Inter­
no de uma Cl\.mara sem que dela seja, ne­
cessà"amente, atributiva.

s: possfvel, aliás, Que, por subentender a.
profundidade de tal objeção Intransponlvel, o
Projeto de Resolução n." 1 tenha tentado
obvíá-la, deflntndo no a.rtlgo 3.", com a com­
petência da Mesa do senado para dlrtgfr os
trabalhos, trunbém ~ competência do seu
Regimento para dispor sôbre o procedimen­
to neces&árl.o "no caso de estar vago o car­
go de Vice-Presidente da RepúblIca e no
caso de impedimento na falta. dêste, bem
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como no de substituição dos membros da
Me~'a",

35. t: clara, no particular, a inadequação
da n!ferência .- (nesse parágrafo únir..o do
artigo S,o lio projeto) - a "Vice-Presjdên­
cla da República.", quando, na melhor llL­
·pótese, elA. deveria ser feita a sua qualifica­
ção de "Presidente do Congresso Xacional".
Em verdade, sôbrc impedimento ou falta de
"Vice-Presidente da República", na sua
qualidade de Vice-Presidente - que é a
definida no art. 79 da Constituição -, não
cabe ao Regimento Corr.um ou ao do Sena­
do dfspor, p8Tque ela é matéria previst,a e
fixacl~., nara, os únicos ~feitos UUlisíveis. no
art. 80 da Constituição. E int·uit.1vo será que.
mesmo para que, na sua. qualif:cação de
Presidente do Congresso Nacional, venha a
integrar a. Mesa do Senado, presidindo-a, e
tenha ·a sua substituição regula.da ao Re­
gimento do Senado. como preconiza. aquêle
dispositivo do projct.o, admitindo-se (o que
só fazemos ad llrgumentum tantum) que isso
pudesse ser feito fora do texto expresso da
Constituição - mister seria, ainda assim,
que tal integração resultasse de prévia. dis­
nosição da lei interna da Câmara Alta. Não
é para se admltJr () entendimento de que se­
ja da competência do Regimento Comum
fixa.r o Que é Me~a. do Senado, sua compo­
s:ção, seu funcionamento, seus casos de
substituição. seja lIam que efeito fÔI", porque
tal atribUição, inerente ao prõprio órgão ne­
la diretamente interessado, é sua, ~rLvativa,

exclusiva. indelcgavel e, constitucionalmen­
te, lhe é atribu!da pelo artigo 32 da Carta
Magna em vlgor.

36. RESUMINDO e CONCLUINDO:

1.") O unteprojet.a de Constituição re­
servava ao Vice-Presidente ela Re­
pública, num Cios seus artigos (art.
'/7, ~ 2.°), as funções de Presideu­
dente do Senado Federal;

2.") o mesmo anteprojeto, em varios ou­
tros dispositivos (g 1.0, 3.°, 4.° e 5.°
do art.. 61. e § 2." do artigo 153), con­
feria à mesma. peSSOa rísi.a. do Vice­
Presidente d.a RepúbIJca. plll' sua
qualidade de l>resIdente do Senado
Fede:ral, uma série de atribuições
que integravam o Quadro de sua
competeneia no Poder Legislativo;

3.°) no mesmo an~projcto. uma vez que
se reservavam aQ Vice-Presidente da
República as ~unçúes de Presidente
do Sen3do, nenhuma dúvida mais
do que razoável poderia haver. espe­
cialmente em faee do entendimen­
to já fixado l'1o regime da Consti-

tuiçáo de 1946, de que ,na. quali­
dade de Presidente do Senado, éle,
a mesma. pessoa física, iria presidir
a Mesa do Senado, sob cuja dire­
ção deveriam ser realizadas as ses·
sóes conjuntas da CElnlara. e do Se·
nado previstas no § 2.° do art. SO
daquele anteprojeto;

4.°) à última. hora, por interferência
prestigiosa e sensata, que estar~a re­
fletindo o propósito de conciliação
entre interésses c.onnltantes, resol~

veu-sc substituir o status já rescr~

vado ao Vice-Presidente da Repúbli­
ca no âmbito do Poder Legislativo
e conferir-lhe a função até então,
CODsUtucionalmente inexistente ­
de Presidente do Congresso Nacio­
nal;

5,°) admite-se, sem esfôrço, que a mten.
ção dos elaboradores do antepro­
jeto seria, assim, a de reservar ao
Vice-Presidente da República, Com
a nova Quallficaçã.o constitucional
de Presidente do Congresso l:\acio­
nal,a prática. de todos os atos Que
dissessem respeito à competência da
direção das sessões conjuntas das
duas Casas que compõem o Poder
Legislativo, ficando com o Presi.
dente do Senado s6mentc o que se
relacionasse com a direção exclll­
siva da Câmara Alta, assim como
ao Presidente da Cámara dos Depu­
tados cabem. apenas, as atividades
compreendidas no âmbito desta Ca­
sa;

6.") saindo da. intençio para o plano da
objetivl«;áo, a indiscutível verdade,
no entanto, é que OIS elabol'adores
do anteprojeto se limitaram (par
omissão, inadvertência, falta d.e
tempo, excessiva contiançana. ftlr­
ça de seus propósitos subjetivos, ou
seja lá pelo que tenha sido) a alte­
rar aquéIe § 25' do art. '17, nêle su­
bstitUindo ao qual1ficação dada ao
Vice-Presidente da República de
Presidente do SenadD Federal pela
de Presidente do Congresso Nacio­
nal, e mantendo todos, absoluta­
mente todos os· demais dispositivos
O 2." do art. SO, §§ 1.0, S.o, 4.° e 5.°
do art. 61 e § 2.0 do art. 153}, sem
a mais minima das modificações
ou adaptações;

7.°) com isso. porém, a competência que
estava. re:,;ervada a uma só pessoa
fisica., a do Vice-Presidente da Re­
pública na sua, qualificação simUl-
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tâneB de Pre&ldente do Senado Fe­
dera.!, passou a 5er atribuída, de um
lado, a êle própr:lo, oomo titular da
nova função constitucional de Prem·
dente do Congresso Nacional, fun·
çio só aror& de exlstênci& con!iti­
tJtuclonalmente fluda, e, de ou­
tro lado, a uma segund& pesIl'O& tí­
sica que passou a existir na perso­
nalidade separada, distinta, do Pre­
sidente do Senado Federal;

8,0) e, destarte, l5em que, ao apreciá-lo,
os senadores e deputados lhes tives­
rem imprimido qualquer característi­
ca. capaz de corrigir as suas del5Con­
fonnidades com a intenção dos
e1tl.boradores do anteprojeto, surgi­
ram, para a vigência constItucional,
015 textos atuais dos arts. 31 (§ 2.0),
62 (§§ 1.°, 3.°, 4.°,5.°), 79 (§ 2.°) e 153
(§ 2.°) da ConstItulçáo de 24 de Ja­
neiro;

9.°) diante do fato oonsumado, nenhuma
dúvida pode, já agora, ser suscitada
em relação àqueles dlsp68ftlV08 que
pennaneceram com & referência es­

plIcfia ao Presidente do Sen&do, ainda
que, a rigor, dispondo sObre maté­
ria que n/i.o se enquadra. no âmbito
pr:lvatlvo da. Câmara Alta;

10) a questão, portanto, passou a se
lImltar ao objetivo de "dec1araf"
(mala apropr1ado seria diZer: "re·
cuperar"), pela via lnterpretatlVll, a
competência do Vice-Presidente da
República de presidir, recorrendo à
Invocação de sua qualidade de Pre­
sidente do Congresso Nacional, a
Mesa do senado, incumbida, pelo § 2,°
do art. 31 da Constituição, da dlre~

çio das sessões conjuntas da Câmara
doo Deputados e do Senado prevIstas
naquele preceito;

lI} sucede, porém, Que, não tendo expll­
cltado a sua intenção na. letra da
Lei Malor, os elaboradores do ante~

projeto, por maior aprêço que Inspi~

rem, terão que vê-la, nesta fase de
sua aplicação, sujeita, exclusivamente,
aos processos nonna!l5 da interpreta­
ção - que é uma atividade cJentftlca
e não po1itico-partldá'l'ia -, e que,
sem violênCia cultural, sOmente po­
derá ser usada com base nos ensina­
mentos da Hermenêutica;

121 acontece, ainda, que na linha de tais
pressupostos, sendo a função de 1're.
sidente do Congresso Nacional um
status constitucional sõmente surgido
com esta Carta Magna, que, na lin-

guagem do senador EurJoo Rezende,
"ainda. vive nos cueiros", e, além
d!sl5o, tratando-se de função a ser
exercida no Leg!sla.tlvo por um titular
do Executivo - a compe~ncla a ela
vinculada, de aCÔrdo com o parágrato
único do art. 6.° da ConstitUição, deve
ser entendlda restrltamente, porque
resulta de declarada exceçlo coo"l­
tucional;

13) não há como, em bom direito e na
linha da interpretação jurídica, lma­
gtnar que o statPS, que lhe é, genêri·
camente, confer:ldo, de Presidente do
Congresso NacIonal, seja raio sufi­
ciente para condicionar, sem a ind1B­
pensá.vel referência expressa no pró­
prlo texto, o exerclclo de uma
atribuição constltucional, inequivoca­
mente, outorgada ao Senado Federal,
pela Intennedlação de sua Mesa;

l'} não se pode chegar ao resultado de
integrar o V1ce~Pres1dente da Repú·
bUca na Mesa do senado, a!nda que
na sua Qualldade de Presidente do
Congresso Nactonal, pela via de um
dispositivo àe caráter regimental, por­
que Isso equivaleria a tentar uma
fórmula lnjuridica. de "interpretação
autêntica", em virtude da inadequa­
ção lnstrumental do Regimento,
nonna legal de hierarquia inferior.
Que não tem poder para construir
uma competência Que é de naturna
constitucional ;

15) ainda que, por absurdo, se admlt1Bse
resolver tão relevante e fundamental
questAo de competência pela via re­
gimental, o camlnho do Regimento
Comum estaria vedado sem que
houvesse surgido prévl.a del1beraç1o
no âmbito do Reg1mento Interno do
Senado, visto como a matéria é
da competência. privativa do senado,
que, só êle, pode definir o que entende
por sua "Mesa Diretora", mesmo por­
que a competência de dlrtg1r as
"sessões conjuntas" a éle está confia­
da, através do disposto no § 2.° do
art. 31 da. Constituição, para que a
exerça por intermédio de sua Mesa.

37. Não temos, portanto, dúvida em concluir
que o Presidente da Mesa do Senado, o emi­
nente Senador Auro Soares Moura Andrade,
no exercício de suas funções de integrante
e presidente do órgão de direção das sessfjes
conjuntas da CAmara dos Deputados e do
Senado, l'êz legal e justa invocação de suas
atribuições, ao negar tramitação ao Projeto
de Resolução n.o 1, de 1967, o qual, pelo menos
no que d12i respeito ao seu ponto fundamental,
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não se concilia com os textos constitucionais
em vigor, fartamente referidos no cUrso dêste
debate.

38. Ainda que a IncOl1J!titucionalidade da
proposição em exame, -no :>eu artigo básico,
não resultasse manifesta, coroo evidente·
mente resulta, SÓ as dúvidas mais do que
razolÍvels que ela tem provocado deveriam
Inspirar os seus autores a procurar a via
jurídica inataeãvel da emenda cunstituciunal,
para a efetivação dos objetivos em que tanto
insistem. A opção pela via ceria, além de
evItar uma violência desnecessária sôbre
os compromissos culturaIS dos que dão à
ordem - jur1dlca um tratamento preferencial,
importaria, também, em permitir uma siste­
matiZaçl\o mais adequada dos propósitos col1­
mados pelos autores do Projeto ora impug­
nado. Pelo menos, ela, e só ela, seria capaz
de cortar cerce, pela raiz, as outras crises
que ainda resultarão dêste conflito, o qual,
inevitAvelmente, ressurgirá - desde que niÍQ
se o elimine pelo meio próprio - hoje,
amanhã e depois, na base de pretextos e
emUlações, que podem, até, não ser constru­
tivos, mas resultam da natureza humana, no
acervo de virtude e defeitos que Integram as
personalidades, compondo o mosaico de ele·
mentas subjetivOB e objetivos aos quais o
legislador, e especialmente o legislador poll­
tl.co, nl\o pode fecbar os olhos.
39. Não há pior êrro em política do que
aquêle oriundo do estado de esp1rito dos
que vivem imaginando uma realidade pró­
prIa, um cêuzinho particular, um mundo
como é sonhado, no culto daquilo que os
americanos costumam chamar de "wishful
thinkings" e que, Uteralmente, poderíamos
tradUZ!r como "pensamentos desejosos" ...

Mesmo que, pela fôrça. compressora do
nlimero, o entendimento de que a competên­
cIa do Vice-Presidente da Repúbl1ca para
presidir a Mesa do Senado na. direção das
sessões conjuntas das duas Casas do Con­
gresso acabe sendo fixado em têrmos regi­
mentais, convém - data. venia. - não es­
quecer de que o êrro juridlco de tal procedi·
mento, abrindo margem à convocação do
Poder Judiciário para dirimIr a controvérsIa,
serÍl. transformado em grave êrro politico,
cuja mensuração SÓ o futuro há de concluir,
mas cuja evidência, nos seus revérber08 1no­
cultáveis, apenas os que fecharem os olhos
é que deIxe.rão de enxergar.

A História, disso estamos convencidos,
estranharâ que a maioria absoluta dos Depu­
tados e senadores que tomaram a iniciativa
do Projeto de Resolução n.a 1, constituindo
quorum mais do que sUficiente para modificar
a Constituição Jntelrinha (salvo a República
e a Federação), em condições muito mais

apropriadas e em tempo muito menor, tenha
preterido, para a solução de uma emergência,
um longo atalho que acabará por não levar
a qualquer salda, em vez da grande via
normal que estava ao seu alcance.

Infelizmente, pesa·nos d1zê~10, não temos
dúvida àe que, ao fim desta jornada, pelo
caminho assim preferido, muitos serão os que
hl\o de querer celebrar a vitória de mais uma
decisão pol1tico-partidária, bem como a de­
monstração de tOrça e disciplina dos que
contribuirem para torná-la possível, mas bem
poucos hão de ser os que, nela, tenham a
oportunidade de encontrar aquêles elog1áveJs
propósitos de concUtar os fins políticos, por
mais pragmáticos que sejam, com os impera­
tivos da ordem jUlidica, sem cuja prevalên­
cia a Democracia, que é o sonho de nós todos,
ditlcilmente, perderâ as caracterfstJcas de um
pesadelo que tanto será capaz de atl1gfr a
Nação.
40. Opinamos, assim, por que se negue pro­
vimento ao recurso interposto pelo nobre
Deputado Ernanl Sátyro contra o despacho
do Sr. Presidente da Mesa do Senado, em
relação ao Projeto de Resolução n.o 1, espe·
cialmente de referência ao disposto nos 5eUS
!Uts. 2.<> e 3.<>, parágrafo único, que dou por
manifestamente InconstitucJonaIs.

l!: o nosso voto.

Sala das Comissões, 10 de maio de 1967.
- Antônio BaJblno.

DBCLARAÇAO DE varo DO SENADOR
JOSAPHAT MARINHO

Aprovo o voto do Senador Antônio Balbino,
concordante, nos seus amplos fundamentos,
com a tese que sustentei em discurso no Ple­
nário do Senado.

No momento, pretendo apenas acentuar a
impropriedade da invocação do voto do MDB
na Comissão Constitucionll.i, como subsidio
favorãvel à outorga absoluta da presidênCia
do Congresso NacIonal ao Vice-Presidente da
Repüblica.

Inseguro das alegações em que assentou
de princIpio seu parecer, o nobre senador
Petrônio Portella arrlrnou~se, n.tlnal, no equ[~

voco em que jâ se havia confundido o
ilustre Deputado Pedroso Horta. Amboa pro­
curaram socorro no pensamento divergente.
Em que pese a seus méritos, esqueceram-se
da advertência do Padre Vieira no Sermão da
Sexagéssima: quem levanta. muita, caça, e
não segue nenhuma, não é muito que se reeo­
lha com as mãos vazjas.

Não lhes serve de amparo o voto do MDB,
que tive a. honra de elaborar em nome dos
companheiros integrantes daquela ComIssão.
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Cr:ltlcando o Projeto de Constituição, con­
s1gna o voto, literalmente: "Como se tudo
!Mo nAo bastasse, ainda se restabelece a
prá.tica tmprópria de conferir ao Vice-Pre­
Sidente da RepúbUca a presidência do Con­
gresso Nacional" (art. 77, § 2.°). A remissão,
expressa e exclusiva, ao art. 77. § 2,°, do pro­
jeto - não repetida nas citações dos dois pro­
nunciamentos mencionados -, indica, de logo,
que o objetivo do voto foi impugnar a conces­
são ao Vice-PresJ.dente da República do prlvi­
légio de pre51dir qualquer sessão do Congres­
SO NaclonaJ.. Tanto que o voto acrescenta: "se
se quer atribuir tarefas ao Vice-Presldente, o
que é louvável, cumpre fazê-lo participar da
admln1&tração, dos deveres do Executivo, em
harmonia com a natureza. do cargo". E,
depols de estranhar o sistema de "alargar
a (U'ea de domínio do Executivo", conclui o
voto: "A independência e harmorna dos
podêres, a que alude o art. 6.° do projeto,
é, asstm, uma formalldade, ou uma cortesia
irônIca aos outros órgãos constitucionais."

Impugnando, em principio, a outorga des­
cabida, nf.o tinha o voto que fixar os limites
da concessáo. Nem cabia à oposição - embora.
já. acordada - despertar emendas à regra
salvadora do art. 30 do projeto, sõbre que
dormiram tranqiWamente OS preclaros repre­
sentantes govemament,$.1$. Se o cocbílo do
Executivo converteu-se em sono prolongado
entre seus aliados no Legislativo, nem por
isso a oposlçAo há de ser participante dessa
festa de omissão e repouso.

Demais, é regra de lógica que do raciocínio
contrário a uma proposição não podem ser
extrald.as razões para ampliá-la. Logo, se o
MDB combateu o restabelecimento da prática
impróprla de conferir ao Vice-Presidente da
RepúbIlca a pre51c.êncla do Congresso Na.cio·
nal, da! não se há de inferir, sem violência à
lógica, que seu voto justifIca o alargamento
do que condenou e repeliu.

Mas, alnda que a representaçlio do MDB,
cansada do trabalho tumultuário, houvesse
aderido ao sono andaI, a norma do art. 31
da ConstItulçâo, em que se transformou o
art. 30 do projeto, nAo admitiria, camo não
admite, Interpretação estremunhada. Impe­
ratiVamente. e em perfeita harmOnia com. o
regime de podêres Independentes, essa norma
estabelece que nos casos especificados e pre­
vistos na Constituição as duas Casa.:> do Con­
gresso se reúnem sob a direção da Mesa do
Senado. Só mediante deslocamento ou super­
poslç§.o de imagens, que ainda não é forma
de interpretar textos legais, seria possível
substituir o Presidente do Senado pelo Vlce­
Pre51dente da República, nas hipóteses a que
se refere, explicl.tamente, o art. 31 da Consti­
tuição.

Náo permite essa transpo61ç§.o o art. 79,
§ 1.0, que apenas confere poder geDér1co
ao VIce-Presidente da República. Como
observa Durand. é legítimo interpretar larp.­
mente um texto, mas, qualquer que /!eja o
poder de tniclatlva do Intérprete nesse sen­
tido, nlo poderá. 1r até lhe pennlttr contra­
dizer uma dtsposiçlio expressa. "D est légittme
d'interpréter laggement un texte, ma1B queDe
que 80ft la pU1ssance d'lrntlative de I'inter­
prête à cet égard, elle se saura1t alIer jusqu"
lui permettre de contradlre une àlspos1tlon
expresse" (Ch. Durand: Les :tt&ts Federaux
- Recuell Slrey, Paris, 1930, pág. 106),

:a: evidente, assim, a impertlnêncl.a invoca­
ção do voto do MDB, na tentativa de justl­
t1car, tardiamente, uma declBão politica que
otende a Constituição, cujo texto foi defen­
dido, na fase de sua elaboração, pela lllJBtre
maioria parlamentar,

Em outros sitias, portanto, e não na ãrea
do MOB, lavra a contradiçlio.

Sala das Comissões, em 10 de maio de 1967.
Josapba.t Marinho.

PARECER
N.O 5, DE 1961 (C.N.)

Da ComlMio de ConstltWç1o ti lati.
91. da CâmlLl'a dos Deputado&, If4bre o
reclU'!JO ao PIenár:lo do despaebo do Sr.
Presidente cio Senado FedenJ flue man­
dou arquJY&r o Projeto de BelIoluçio
n.O 1/67. do Conçesso NaclonaJ.

I - RELATóRIO

O Projeto de ResoluçAo n." 1, de 1ll6'l,
subscrito por 2}4 (duzentos e Quatroze) &8.
Deputados e 35 (trinta e cinco) 8r8. Sena­
dores, objetiva reformar o RegImento Co­
mum, para adaptar a Reoolução n.O I, de
1951, do Congresso Nacional (modltlcada
pe'a ResoluçAo 0.° 1, de 1954), à nova Cons­
titulção Federal, promUlgada em 24 de ja­
neiro de 1967.

A proposição dispõe, especl!1camente, s6­
bre:

a) a presidêncIa e a direção das sellS6ea
conjuntas da Câmara. dos DePUtaà08
e do Senado Federal - arts. 1.°, 2.0
e 3.°;

b) a crlaçlW de Comissões Parlamentares
de Inquérito pelo Congresso Nacional
- art. 4.°;

c) a tramitação de emendas constitucio­
nais - art. 5.°;

d) a tramitação de projetos de leI de
iniciativa do Presidente da Repúbll­
ca - m. 6.°;
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e} a elaboração de leis delegadas - arts.
7.° e 8.°;

t) apreciação de decretos-leis - arti­
go 9.°;

r) a votação do projeto,de lei orçamen­
tária - art. 10;

h) a revogação de dispo.sitivo relativo à
eleição do Pres1dente da. República
(art. 23 do Regimento Comum) ­
art. 11.

a Projeto de Resolução n.o 1, de 1967, está
acompanhado de justificação na qual se po­
sitiva.

"ser 1rnpresclndfvel <2ue as normas regi­
mentais venham adaptar-se aos precei­
tos consUtucionais que modificaram dis­
positivos anteríonnente vigentes",

indicando, em segUIda, precedentes relati­
vos ao Regimento Comum, ao Regimento
do senado (Resolução número 2, de 1959, e
Resolução n.O 3, de 1963) e ao Regimento
da CAmara dos Deputados (Resolução n.o 50,
de 1964).

B) Encamlnhado, na forma regimental
(arts. 1.°, II, 16, 17 e 51 do Regimento Co­
mwn), i\ Presidência do senado Federal, o
projeto teve a sua tramltaçlio interceptada
por despacho de 12 de abrll de 1967, que
determina o seu arquivamento, ressalvado a
.seus autores o direito de recurso ao Ple­
nário.

Essa determinação se fund&, segundo o
entendimento do Sr. Presidente do Senado,
em vicio de inconstitucionalidade, porquan­
to, a seu ver, nos têrmOll do art. 31, I 2.°,
da Constituição do Brasil, a. pres.ldéncJa das
sessões do Congresso Nacional cabe ao Pre­
sldente do Senado Federal e noo como de­
termina o Projeto de Resolução n.O 1, de
1967, ao Vice-Presidente da. República.. Jul­
ga. S. Ex.·, por outro lado, que o arquiva­
mento da. proposição lhe é lmpÓiSto por de­
ver de oncio. em face dos têrmos do art. 47.
do Regimento do Senado, que. em suas ali­
neas &, b. o e 1'. estabelece:

"Art. U - Ao Presidente compete:
a) velar pelo respeito As prerrogativas
do Senado e As Imunf<3ades dos Sena­
dores;

b} determinar o destino do expediente u­
do de oUelo ou em cumprimento de te­
soluçã.o e diStribuir as matéria.'! As Co~

miSsões;

o) fazer observar, na sessão, a Consti­
tuição, as leiS e bte Reg1rnento;

g) Impugnar as proposições que lhe pa­
reçam contrárias à Constituição Fe­
deral ou a êste Regimento, ressalvado RO
autor recurso para o Plenário, que de­
cidirá após aud1éncla da Comissão de
Constituição e Justiça";

A decisão do Sr. Presidente do senado,
finalmente, conclUI Que

"o projeto não está justlt1cado nos de­
majs pontos. Na. única das QUestões que
procurou justificar·.se, fê-lo injustttica.­
damente."

C} Tão logo foi CODcluida. a leitura do des­
pacho Que determinou o arqUIvamento do
Projeto de Resolução número 1, de 1967, o
Sr. Deputado Ernani Sátyro, seu primeiro
signatário, interpôs recurso para o Plenário
do Congre.sso Nacional, requerendo. Doa têr­
mos do art. 47. item 1'. do Regimento do
Senado. que é supletIvo do Regimento Co-­
mum. a audiência das Comissões de Cons­
tituição e Justiça. da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal.

Deferido o recurso, nos tênnos interpos­
tos, por via de conseqüência velo a matéria.
a est~ Comi&Sào para reeeber parecer e,
após a. audiência. da Comissão de Justiça.
do Senado. que opinará concomitantemente
com êste órgão, será o projeto, com o des­
pacho recorrido e pareceres, incluído na Or­
dem do Dia do COl'".gresso Nacional.

s o relatório.

II - PARECER

o exame da constltuciona.lIdade e jurtdi­
cidade da. proposIção ora em estudo há de
ser, óbviamente, precedido da segulnte in­
dagação preliminar:

Tem o Sr. Presidente do Senado, em de­
corrência dos principias regimentais vigen­
tes, o poder de determinar o arquivamento
de projeto de resolução, que, subscrito por
214 Senhores Deputados e 35 Srs. Senadores,
vise à. reforma do Regimento Comum?

Entendemos, data veni&, que não. lt o que
tentaremos fundamentar.

A) A modi!icação do Regimento Comum.
sa11ente~se, exige, desde logo, 1n1clatlva qua­
lificada. l!: o que está previsto expressamente
no art. 51 do Regimento Comwn:

"Art. 51 - O presente Regimento só po­
derá ser modt1lca.6a pelo Congresso, em
sessão conjunta de suas duas Câmaras
e mediante proposta:

a) das ma.iorlas da. Comissão Diretora
do Senado e da Mesa da ClUnara dos
Deputados;



94 REVISTA DE INfORMAÇÃO LEGISLATIVA

b) de cem subscritores, sendo, no míni­
mo, vinte senadores e oitenta depu­
tados."

Note-se: somente a Comlssão Diretora do
senado e a Mesa da Câmara dos Deputados
pelas respectivas maiorias, ou sàmente, no
mínimo, viDte senadores mals oitenta depu­
tados, têm legitimidade para deflagrar a
ação modificadora dos dispositivos regimen­
ta1a que regulam o trabalho conjunto das
duas ·Casas do Congresso Nacional.

li: de se lndagar, agora:

Qual a razão do legtslador ao fIxar tão
relevante qual1flce.ção para a iniciativa da
reforma?

A resposta, parece~nos, está em que a exi­
..ineia dessa quaJltte~ cODSt1tul o único
requisito P""' qne se Inicie o processo de
alteração dos dlsposltJvOlJ regimentais.

Veja-se:

1,°) quando as maiorias da Comissão
Diretora do senado Federal e da
Mesa da Câmara das Deputados
formulam a prop08ta, não se faz
sequer necessário que sObre a mes­
ma seja emitido qualquer patecet'.
O Presidente fará publicar a pro­
posta e convocará sessão conjunta
para deliberar, em alto d1as;

2.°) quando a proposta é subscrita por
vinte ou mais senadores e também
por oitenta ou mais deputados, será
recebida pelo Presidente do Senado,
que a encaminhará à Comissão Di­
retora da Senado e à Mesa da Cf.­
mara das Deputados, para emitirem
parecer, em quinze dias (art. 51, le­
tra b, § 1.°, da Regimento Comum).

E mais: com ou sem as pareceres - se
desnecessários ou nâo proferidos no prazo
legal -, o Presidente fará publicar a. pro­
posta e convocará sessão conjunta para de­
liberar dentro de oito dias (art. 51, § 2.°,
do Regimento Comum). Nesta última hipó­
tese, a iniciativa qualificada para a reforma
do Regimento Comum há de ser equiparada
à de outras proposições que, exigindo quo­
rum especial para a sua apresentação, têm
livre trAnsito no Congresso Nacional. 1: o
caso, por exemplo, do quorum que o art. 39
da Constituição exige para a criação de Co­
missões de Inquérito sObre fato determinada
e por prBZO certo; ou também o caso do
quorum estabelecido no § LO do art. 31 da
Constituição. para a convocação extraordi­
nária da Congresso; é ainda o caso do quo­
mm flxado no art. 50, § 3.°, da Constitui­
ção, para a proposta de emenda constitu-

cionaI, desde que não se trate de tentativa
de abolição da Federação ou da. RepúblJca.

Em todos êsses casos é inadm1asivel Q.ue
o Presidente do Senado ou o Presidente da
Câmara das Deputados, recebendo o re­
querimento subscrito par tantos congres­
sistas quanta baste para a IntegraliZação
da quonun legal, deixe de praticar os
atos subseqüentes lnd1spensávels à sua tra­
mitação e que dêles próprios se desen­
volvem, como decorrência de sua eficácia.

B) Pela mesma forma, no caso de moeit­
ficação do Regimento Comum, por propoata
de cem subscritores, sendo no mínimo vinte
senadores e oitenta. deputados. O dispositivo
do § LO, do art. 51, do Regimento Comum,
é peremptórIo.

Repitamo-lo;

"11 1.° - No caso da allnea b (é a blp6­
tese ora, em exame). RECEBIDA A PRO­
POSTA PELO PRESIDENTE DO SE­
NADO, tsTE A ENCAMINHARA A CO­
MISSAO DIRETORA DO SENADO E
A MESA DA CAMARA DOS DEPU­
TADOS para emitirem parecer dentro de
quinze dias."

Peremptório, como d1ssem08, é o dJBpoa1t1vo
regimental ;

"recebida a proposta pelo Presidente CiO
Benado, êlte a encaminhará, .. "

Dúvida alguma existe. Nem om1ssão ou in­
certeza.

O eminente Presidente do senado Federal
estava, data venJa., no easo em debate, di­
ante de um imperativo, o qUal lhe cumpria
obedecer em conseqüência dos deveres de sua
alta investIdura.

Fica, assim, claro que não se deve cogi­
tar de qualquer norma do Regimento do se­
nado ou da Câmara dos Deputados como
norma supletiva do Regimento Comum. No
caso não há omissão a ser suprida; não há
dúvida a ser desfeita.; não há lncerteza a.
ser reparada. O Senhor Presidente do 8eD&­
do Federal não poderia, sob a in1undada
invocação do art. 41 do Regimento Interno
do senado, descumprir o que lhe determina
a § 1.° do art. 51 do Regimento Comum.
Competia-lhe, ao contrá.rto, fazer tramitar
o Projeto de Resolução n.o 1, de 1967. Não
tinha, pols, podêres para. determinar o ar­
quivamento.

C) Muito menos poderia arquivar o pro·
jeto sob a alega.ção de que nia se acha
o mesmo integralmente justifIcado, isto é,
Que nAo houve justificação para llS hipóteses
previstas na proposição, a não ser no que res-
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peita aos três primeiros artigos, referentes
à regulam.-entação do exerclcio da Presidência
do Congresso Nacional.

Jus(;f!lcado está o projeto, pois as ;razões
apresentadas abrangem o seu todo, muito
embora se detenha. no exame minucioso de
alguns dos seus dispositivos. A justificação
vem até documentada com o precedente de
refonnas de diferentes regimentos, em épo­
cas diversas.

Além do mais. o Regimento Comum não
exJge que as propostas de sua reforma sejam
formuladas com justificação. Tem sido essa,
aliás, a. orientação seguida, e que - vale
saUentar - já foi adotada. pelo atual Pre­
s.idente do senado Federal, o dJgno e llustre
Senador Auro Soares Moura Andrade. No
Diário do CODÇeSSO Nacional, de 15 de maio
de 1964 (fôlhas 172 e 173), consta o Projeto
de Resolução n.o 1164, que teve por objeto a.
adaptaçlo do Regimento Comum às disposi­
ções do Ato Institucional de 9 de abril da­
quele ano. Pois bem; &se projeto não estava
justificado. Subscrito estava, porém, por mais
de cem congressistas - ma.ls de oitenta.
deputados e mais de vinte senadores. E foi
devidamente recebido e despachado pelo Pre­
s1dente do Senado Federal, que não opOs, en­
tão, qualquer obstáculo ti. sua tramitação,
pelo que o mesmo se converteu, finalmente,
na Resolução D.o 1, de 20 de maio de 1964.

D} Seja-nos permitido, para concluir êsse
astlecto do problema., lembrar que, a rigor,
nA.o cabia ao eminente Senador Auro Soares
Moura Andrade decidir, êle mesmo, sóbre o
destino do Projeto de Resolução número 1/67.
Mas, longe de nós a idéia de argüir a sus­
pelçáo de 8. Ex."' l!: êle, sem dúvida alguma,
uma das expressivas nguras da vIda pú­
blica nacional. Estamos absolutamente con­
victos de que S. Ex."' assim agiu de plena
consciência, no exerelcio do que entende ser
seu direito-dever, protegendo as faculdades e
os podêres do alto cargo de sua investidura.
Mas, por outro lado, a consciência das nos­
S&8 próprias responsabllIdades para. com es­
ta Comissão e para com o Congresso Nacio­
nal nos impõe a obrigação de salientar que
a proposição diz respeito a limltaçâó de pc­
déres e faculdades que vInham sendo exer­
ckIas por S. Ex."' no regime do noeoo ante­
rior Direito ConstitucIonal. E, a:;sim, não há
como deixar de se relembrar - e agora
com Inteiro cabimento - preceitos suple­
tivos do Regimento Comum, quais sejam os
do art. 304 do Regimento do Senado (''Ne­
nhum Senador presente poderá escusar-Be de
votar, salvo em assunto em que tenha inte­
rêsse individual."), o do art. 66 do Reg1mento
da Câmara dos Deputados ("Nenhum Depu­
tado poderá pres1dir reunião de Com1as1o

quando se debater matéria da qual seja BU­
tor ou Relator."), e o do art. 165, também
do Regimento da Câmara ("Tratando-se de
causa. própria ou de assunto em que tenha
interêsse individual, o Deputado está lnlbldo
de votar, fazendo comunicação à. Mesa., mas
poderá assistir à votaçáo. Para. efeito de
quorum, seu voto será. considerado em bran­
co.").

Em face do exposto, a indagação preli­
minar a que nos propusemos há de ser res­
pondida negativamente - o Benhor Presi·
dente do Senado não t1nha o poder de frus­
trar a tramitação do projeto, determinando o
seu arquivamento. Esta decisão, a nosso ver,
deve ser reformada pelo Plenário do Con­
gresso Nacional.

Há, entretanto, que opinar SÕbre a incons-­
tltucionalldade do Projeto de Resolução nú­
mero I, de 1967, com que o fulm1na o despa­
cho do nobre Senador Presidente do senado
Federal, ora em exame.

l!: o que ps.ssaremos a fazer.
E) Entende o Sr. Pres1dente do senado

que a proposição constante do projeto em
exame é centrAda à. ConstItuiçáo do BraBU,
de 1967. Vejam-se os disposItivos const1tucfo­
nais que tratam da matér!a.: o do § 2.° do
art. 31 e o do § 2.0 do art. 79:

"Art. 31 - ,

§ %.0 _ A Câmara. dos Deputadoe e o
senado, sob 8. dIreçáo da. Mesa dêste.
reunir·se-ão em sessão conjtmt& para:
1 - inaugurar a. sessão legislativa.; .
11 - elaborar o Regimento Comum;
lU - receber o comprom1sso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da. Repúbl1ca.;
IV - deliberar BÔbre o veto;
V - atender aos demais C&5OB previstos
nesta Constituição."
"Art. 79 - ....•................•...••••

§ 2."' - o Vice-Presidente da. RepúblIc&
exercerá. as ftmções de Presidente do
Congresso NacIonal, tendo sõmente voto
de qualidade, além de outras a.tribuições
que lhe forem conteridas em lei comple­
mentar."

No confronto dessas normas constitucio­
nais, e.speclalmente, está o fundamento do
despacho reeorrldo; e também ti. sua. base se
vem desenvolvendo larga controvérsia, de di­
mensões nacionaIs, sObre o problema de se
determinar a quem cabe, pela ConstItuIção
do Brasil, a Pres1dêncla. do Congresso Nacio­
nal.
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o assunto merece cuidadoso exame e estu­
do, que devem ser iniciados, em nosso enten­
der, pela indBi8ÇAo histórica em que se lhe
busquem 88 lnspirações e o sentido.

B) O constituinte republicano de 1891, to­
mando para modêlo da Constituição que
elabor&va a Constituição dos Estados Uni­
dos, criou o cargo de Vice-PresIdente da
RepúbUca e ao seu titular atribuiu a lunção
de PresIdente do senado.

Apenas em dois de seus dispositivos, a pri­
meira Constituição Federal laz referência a
reunIões do Congresso, da Câmara e do se­
nado, conjuntamente: no art. 17, quando diz
que o Congresso se reunirá., na Capital Fe~

deral, independentemente de convocação, e
no art. 44, quando diz que o Presidente da
República, ao empossar-se no cargo, pronun­
ciará. perante o Congresso, se êste estiver

reunido, a a11rmaÇáo de compromisso.
A Constituição de 1934 náll manteve o car~

go de Vice-Presidente da República. Foi a
primeira das Constituições brasileiras a tra­
tar e:l.pncitamente de sessão conjunta da
Câmara dos Deputados e do senado Federal,
dispondo que para determ1nados fins se
reuniam os dois ramos do Poder LegLslat1vo,
Sob a direção da Mesa do senado.

Convocada uma Constituinte, em 1945, os
deputados e senadores eleitos em 2 de de­
zembro daquele ano, logo que se reuniram,
elegeram comissão especial incumbida de
e1abonr um projeto de nov& Constituição. O
projeto elaborado e posteriormente aprova­
do em globo teve como modêlo a Constltui­
çAo de 1934:, que fOra revogada. pelo golpe dI­
t&torial de 10 de novembro de 193'1. Várl.os
dispos1tivos do diploma constitucional de 1934
foram quase integralmente transcritos no
projeto da nova Constituição, assim como se
mantiveram as linhai gerais da orglLDiZaçáo
lederal. Veri1Ica·se que, enquanto continua­
va supr1m1do o cargO de Vice-Presidente da
Republica, era conservado o d1Bpositivo que
teve redllÇAo definitiva no art. 41:

"A C&m.ara dos Deputados e o senado
Federal, sob a direção da Mesa dêSte,
reunir·se-á em se.ssAo conjunta para:
I - inaugurar a sessão legislativa;
fi - elaborar o Regimento Comum;
lU - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da Repú­
blica;
IV - deUberar sôbre o veto."

Na la&e de apresentação de emendas, o
Ilaudo:so Deputado Flôres da Cunha propôs
o restabelecimento do cargo de Vlce·PresI­
dente da República, o que afinal foi apro-

vado. (Veja-se a "Constituição Brasileira de
1946", II, pé.ginas 31 e outras, de José
Duarte.)

Passou, portanto, u. ligUrar na mesma
Constituição que contém o art. 41 acima
transcrito o disposto no art. 61:

"O Vice-Presidente da República exer­
cerá. as funções de Presidente do senado
Federal, onde só terá. voto de (lualldade."

Em 1962 a Emenda n.o 4, que lnst1tu1U o
sistema parlamentar de govêrno, em seu art.
23, extinguiu o cargo de VIce-Presidente da
República.

Revogada a Emenda n.o 4, foi restabelecido
o sistema presidencial de govêrno, mu ex­
pressamente se retirou do Vice-Presidente
da República a. lunção de Presidente do Be­
nado.

VItorioso o movimento de 31 de março de
1964, profundas modIficações loram introdu­
rodas em nosso Direito Constitucional legis­
lado. Para consolidação e slstematiZaçAo das
disposições constantes de emendas constl.tu·
cionais esparsa.>;, cogitou-se da elaboração
de um anteprojeto de Constituição, DO qual
deveriam ta.mDém ser 1nscrita& norma& que
atualizassem nossas instituições politlcas.

Da magna tarefa toI incumbida uma co­
missão de juristas, entre cujos Uustres mem­
bros se destaca o mestre Levi CarnelJ'o, que,
sóbre o denominado "caso da VIce-Presiden­
eia", escreveu importante e oportuno artigo
publicado no "Jornal do Comércio", em sua
edição de 31 de março do corrente ano. 11:
dêsse artigo que extr&1mos o Begul.nte e e&­
clarecedor trecho:

"Realmente, a ComIssão de Juristas con­
sluerara, inicIalmente, <lue, estando a
êsse tempo o Vice-Presidente sem ne­
nhuma lunção permanente, era acerta­
do suprimir êsse alto cargo, aparatoso e
inútil. As.s.l.m vot&ffios. No decorrer de
nossos trabalhos, porém, procedeu-se &
e1e1çã.o do Vice-Presidente, que recaiu no
Sr. Pedro Aleixo - certamente um de
nossos mais respeitados homens púbU­
coso D1a.nte dêsse fato, reconheceu a.
Comissão que não poderia persistir no
propósIto de eliminar a Vice-Presidên­
cia. Mantendo-a, pois, reconheceu que
lhe devIa atrIbuir funções relevantes.

Foi, então - creio que por proposta
minha -, resolvido investir o VIce-Pre­
sidente da República na presidência do
Congresso e do Senado. Nesse sentido
dispôs o art. 100 do anteprojeto: "O Vice­
Presidente exercerá as funções de presi­
dente do senado e do Congresso."
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Ao mesmo tempo, o art. 99 do antepro­
jeto reproduzia o artigo 44 da Constitui­
ção de 1946, e veio a ser o artIgo 31, § 2.°,
da Constituição atual, ac1ma transcrito:
aB reun!õe.s conjunta.s da Câmara e do
Senado se fariam sob a direção da Mesa
dêste ...

No anteprojeto êsses dois artIgos - o
99 e o 100 - conciliavam, porque o Vice­
Presidente da Republica era Presidente
do Senado e do Congresso, sendo, por­
tanto, membro da Mesa do Senado, com
esta "dirigia" as sessões do Congresso."

Para prosseguir no histórico da elaboração
dos dispositivos ora sujeitos a controvérsia,
recorremos ao discurso do Senador Antônio
Carlos Konder Reis, pronunciado no Senado
da República a 17 de março de 1967, publi­
cado no Diário do Congresso Nadonal a 18
do mesmo mês e ano, no qual se lê êste de­
poimento:

"Em seguida, o Ministro da Justiça, de­
sempenhando-se de encargo que lhe co­
metera o Senhor Presidente da Repúbli­
ca, redigiu nôvo projeto para ser sub­
metido aos demais componentes do go­
vêrno e às lJderanças da Aliança Reno­
vadora Nacional. Ji:sBe trabalho guarda­
va, no partlcutar, fidelidade absoluta
com o que dispunha o chamado Projeto
dos Juristas. Fot, exatamente, na fase
das consultas às lideranças que se esta­
beleceu a fórmula constante do projeto
enviado ao Congresso: presidência do
Senado a um Senador eleito pelos seus
pares; presidência do Congresso ao Vlce­
Presidente da República.

Nestes têrmos foi publicado o projeto,
na imprensa, a 7 de dezembro."

Na exposição de motivos com a qual o Mi­
nistro da Justiça e Negócios Interiores, Sr.
Carlos Medeiros Sllva, submeteu ao Senhor
Presidente da República o texto do antepro­
jeto da COnstituição vem escrito:

"O Vice-Presidente será eleito pela mes­
ma forma do Presidente e além das fun­
ções de subst1tuição e sucessão do Pre5i.­
dente terá a presidência do congresso
Nacional" (art. 77, § 2.°).

O Sr. senador Josaphat Marinho produziu,
em nome do Movimento Democrático Brasi­
leiro, minucioso voto de apreciação do pro­
jeto oficial e em palavras inequívocas assim
se exprime:

"Como se tudo Isso não bastasse, ainda
se restabelece a prática Imprópria de
conferir ao Vice-Presidente da. Repúbli­
ca a presidência do Congresso Nacional
(art. 77, § 2.°).

Neste particular, não veja V. Ex..., Sr.
Presidente (referindo-se ao Sr. Pedro
Aleixo, que presidia a comissão Mista de
Reforma' Const1tuclonal), qualquer re!e­
rencia à sua condição de Vice-Presiden­
te eleito da RepúbUca." (Ed. Gráfica do
senado.)

No relatório global submetido ã Comi5l;áo
Mista Constitucional a IS de dezembro, apro­
vado pelo Plenário do Congresso a 22 do
mesmo mês, o 8r. Senador Antónlo Carlos
Konder Reis, Relator-Geral, assim tratou a
matéria:

"A presidência do Congresso Nacional,
conforme Do nossa tradição polltlca, é
deferida ao Vice-Presidente da Repú­
blica, o qual, nessa função, terá. apenas
voto de qualidade (art. 77, § 2.°)."

De outra parte, o voto do Movimento De­
mocrático Brasileiro sObre o Projeto de Cons­
tituição, subscrito por todos os membros da­
quele Partido na com1ssAo Mista. de Refor·
ma Constitucional, repetia as palavras do Sr.
Senador Josaphat Marinho, reconhecendo
que o projeto conferia ao Vice-Presidente da
República a PresidênCia do Congresso Na­
cional, censurando o que dizia ser o resta­
belecimento de prática imprópria, de outorga
que

"se admitia no regime individualista e
liberal, quando o Executivo e o Legisla­
tivo não eram titulares das Imensas ta­
refas que hoje transformam o Estado
num complexo de serviços crescentes".

Aprovado o Projeto de Constituição, em
sessão conjunta das duas Casas do Congres­
so, pela maioria de seus membros, foi êle de­
volvido fi. Comissão, perante a qual, sóbre a
questão do exercício de funções por parte
do Vice-Presidente da República, deputados
e senadores apresentaram dIversas emendas.
Nessas diversas emendas, excetuada a da
autoria do Deputado Ruy santos, havia. o
declarado propósito de .impedir-se que ficas­
se conferida ao Vice-Presidente da Repúbli­
ca a presidêncIa do Congresso Nacional.

A emenda do Sr. Deputada Ruy Santos
mandava suprimir o § 2.° do art. 77, o qual
seria substituído pelo dlsposltlvo em seguida
JustificiWo:

"Acrescente-se onde convIer, na seção m
- Do Senado da RepúbUca, suprlmindo­
se o § 2.0 do art. 77:

"Art. - O Vice-Presidente da Repú­
blica exercerá as funções de Presidente
do Senado Federal, onde só terá voto de
qualidade,"

Restabelece-se o dispOBitlvo da Carta de
46, supresso sem razão justa, a não ser na
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vigênc1& da Emenda Parlamentarista. Dar ao
VIce-Presidente apenas a presIdência do Con­
gresso, como está no projeto, é dar-lhe ape­
nas a cilreçl10 f!Blca, vamos assim dizer, à.
hora das sessões, já Que não tem como, nem
por onde, organiZar ou 1nflulr na programa~

ção da Ordem do DIa, sem secretarl& própria.

Na justificação transcrita vem afirmado
que o preceito do projeto dava ao VIce-Presl.­
dente da Repúbl1ca a direção f!slca das ses­
sões do Congresso, pretendendo, além d1sso,
o autor da emenda, com o restabeleclmento
do diapositivo da ConstituIção de 1946, Que
também tivesse o mellmo VIce-Presidente 1n­
fluência na organização e na programação
da Ordem do Dia.

As demais emendas lnclcilam no f 2.0 do
art. 77 do projeto, para o f1m de retirar do
Vice-Presidente da Repúbl1ca. a funçAo de
presidir o Congresso Nacional, menos a do
Sr. Nelson Carneiro, de n.O 130, Item 30, que
se contentava em retirar a faculdade de se
conferirem ao Vice-Presidente outras fun­
ções em leI complementar.

8al1ente-se que todos quantos se mostra­
ram empenhados em que o VIce-Presidente
da RepúbUca nAo tivesse a atribuição de
presidir o Congresso Nacional e, por 1680,
pretenderam modificar o que sôbre a maté­
ria vinha disposto no Projeto de Constitui­
ção dirigIram-se contra o f 2.° do art. 77,
atual § 2." do art. 79, certos de que sOmente
alcançariam seu objetivo, se se supr1m168e do
diploma constitucional a compe~ncla 1m­
pugnada..

Foi () que se verificou na Iniciativa do Sr.
Senador Llno de Mattos, apresentando a
Emenda n." 489, Que mandava suprimir o
§ 2." do art. 77, nestes têrmos justificada:

"I) As razões expostas no voto do Mo­
vimento Democrático Brasileiro, peran­
te a Comissão Constitucional, funda­
mentam a supressão proposta.

2) As funç1ies executivas e pol1tlcas atr1­
bulvels ao Vice-Presidente da República
poCiem variar com as cJrcunstânclllB e,
por isso, assim como tendo em vista
sua posiçAo constituc1onal, nAo devem
ser enwneradas. J!: o Que a prática do
cargo aconselha, no momento."

Também o senhor Senador C.Il.ttete Pi­
nheiro ofereceu emenda suprtmindo o f 2."
do art. 77, com a seguInte justifIcativa:

"O VIce-Presidente é wn estranho ao
Congresso. Quando presidia. o Senado,
desde 1891, a exemplo da ConstItUição
norte-amerIcana, raramente exercia tal
atribuição com lnterêsse e assiduidade.

Normal é Que seja o Presidente do pró­
prio senado. Haverá certos constrangi­
mentos e contradlç6e8, ver em especlal
art. 30, § 4.0- - CongreflBO julgando veto
envolvendo ato presidencl&1; art. 61, §
3." - quem convoca. o Congresso, para
julgamento de veto, é o Presidente do
Senado; Emenda da ConstituIção: art.
50 - proposta do Presidente - reun110
do Congresso presidida pelo Vice-Presi­
dente; veja. ma!s I 2." do art. 53."

Sôbre tôdas as emenc1a8 que vIsavam a
suprimir a atribuição conferida ao Vlce­
Presidente da Repúbllca de pres1d1r o Con­
gresso Nacional, proferiu o Sr. Deputado
Accioly Filho, Sub-Relator do Capítulo do
Poder Executivo, o parecer que passamos a
transcrever:

''1. Visam as emendas à supressAo do
§ 2.° do art. 77, que atribui ao VIce­
Presidente da República as funções de
Prestdente do Congresso Nacional.
2. Era necessário dar ao VIce-Presi­
dente o exerclc10 de uma atribuição,
condizente com a autorIdade de seu
cargo, com o sistema de Govêrno e que
desse mais presença do seu titular na
coordenação dos negócios da RepúbUca.

3. No regime da Carta de 1891. (art. 32)
e da. ConstItuição de 1~ (art. 61, antes
da Emenda n." 4), ao VIce-Presidente ca­
bia a prestdêncla do Senado, onde só ti­
nha voto de qua.lldade.

4. Com o restabelecimento do sistema
presidencial de Govêmo, pela Emenda
n." 6, foi restaurado o cargo de Vlce­
Presidente, mas retIrada dêle a função
de Presidente do Senado.

5. Não foi essa B. melhor soluçlo, pois
o Vice-Presidente da Repübllca passou
a ser um ausente n88 dec1sões tanto do
Poder Executivo quanto do Poder Legis­
latIvo. Sem tarefa a reallzar, sem fixação
de competência. para a prátIca de quais­
quer atos, atrelado à. simples e incômoda
posição de aguardar vaga, o Vice-Presi­
dente teve dimlnutdos o prestigio e a
autoridade do cargo.

6. Para manter o cargo na estrutura
de nosso reg1me, era necessár10 dar-lhe
função, e a solução encontrada pelo pro­
jeto parece ser a melhor.
A Presidência do Congresso Nacloni\l,
atrlbuida a tluem tenha sido elelto dIre­
tamente pelo povo (se a ele1çf.o dU'eta
fÔr lnstltuida), ou pe:o próprio Congres­
so, não fere a independência do órgão
legislativo, nem desnatura o sistema de
Govêmo.
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7. A presidência do Congresso é fun­
ção de importância no mecanismo do
regime, e, sendo desv1nculada da presi­
dência do Senado, terá ela. órgão auxi­
liar próprIo."

8. Opino pela rejeição das emendas."

Com o parecer acima transCIito concordou
o Relator·Oeral, Senador Antônio Carlos,
contorme se pode verificar no Parecer da
Comissão Mista <n.o I, de 1967), sendo assim
rejeitadas pela Comissão MiBta as emendas
dos senhores Senadores Lino de Mattos e
Cattete Plnhefro e não havendo qualquer
delas merecido aprovação nas Casas do Con­
gresso Nadonal.

Terminada a votaçio das emendas ao Pro­
jeto de Constituição, a Comissão, conforme
era de sua competência exclusiva, passou a
tratar da redação final do projeto com as
emendas aprovadas. Então ocorreu o que
vem narrado no sobredito discurso do Senhor
Senador Antônio Carlos Konder Reis:

"Quando da reda.ç§.o final do Projeto,
que, diga·se de passagem, foi realizada
em conjunto pela Comissão, num ver­
dadeiro trabalho de semínárIo, propus
aos meus ilustres pares que, através de
alteração redacional, se acrescentasse, no
§ 2.° do art. 30 do Projeto, já então
renumerado para 311, conforme consta
do texto definitivo, após as expressões
"sob a direção da Mesa dêste", o seguin­
te: "e sob a presidêncIa do Vice-Presi­
dente da República".

Não houve objeçAo algUma à mlnha J>ro­
posta. Na Com:Lssão estavam represen­
tantes da ARENA e do MDB. A mani­
festação unânime foi de que se tratava.
de simples emenda redacional, o que
me penn1te concluir: A Comissão não
duvidava que a norma do § 2.° do art.
79 não era antinômica com a do dis­
positivo que estou a examinar. Mais
tarde, o Pres1dente da Comissão, Depu­
tado Pedro Alelxo, antes de votada a
redação final, externou o ponto de vis­
ta segundo o qual a explicitação era des­
necessária e constitufa uma demasia. A
Comissão considerou a observação e des­
prezou a minha proposta."

Postertorroente, já em plena vigência da
Constltulção de 1967, por ocaS1li.o do d1scur­
ao proferido pelo Senhor Deputado Pedr080
Horta na sessão do dia 30 de março, dís·
CurllO que inaugurou, na Câmara, os de­
bates IlÔbre o caso de atrlbulção do Vlce­
Presidente da RepúbUca para presidir o
Congresso Nac1oI1Bl, o Sr. Deputado Adol-

pho Oliveira deu, em aparte, testemUnho 1n­
contestável:

"Integrante da Comissão Mista que ela­
borou a nova Constituição, ou que pro­
curou colaborar para a. correção do tex­
to inicial, e tendo lá a. honrosa mcum­
bêncla de representar o MDB, devo di­
zer que estou recebendo as palavras de
v. Ex.a como rigorosamente verdadeiras e
coincidentes com o espirlto que presidiu
a votação da Carta. Magna.
Quero dizer a V. Ex.a que o episódio
relativo à emenda de redação para que
fIcasse bem claro o exercício da presl­
dência do Congresso Nactonal pelo V1ce­
Presidente da RepúbUca SÓ náo foi com­
pletado com a aprovação daquela medI­
da por uma sugestão do próprio presi­
dente daquela Comissão, no caso o então
Deputado Pedro Aleixo. Na reunião
em que Isso se decidiu, manda a verda­
de que se proclame, não estava pre­
sente o nobre Senador Josaphat Mari­
nho; estavam lá, no entanto, todos os
demaIs integrantes da representação do
Movimento Democrático Brasllelro. E,
mais, nobre Deputado Pedroso Horta;
não só na Comissão Mista como no Ple­
nário do Congresso jamais passou pela
cabeça de alguém que o VIce-Preslden­
te da República. não voltasse a ser o
Presidente do Congresso." (Diário do
Congresso Nacional.)

C) Devemos, nesta parte, prosseguir na
lndaga.ç§.o blstórtca, relatlva ao problema,
procurando reconstru:lr especlalmente, como
se procedeu então no que toca à elaboração
do Reglmento Interno, como instrumento
integrador e regulamentador dos altos pc­
dêres da República, na conformldade com
êsse texto constitucional.

A) DispUIlha o art. oU da Constituição de
18 de setembro de 1946 que a Câmara dos
Deputados e o Senado Federal, "sob & dire­
ção da Mesa dêste", reun.lam~se em sessão
conjunta para. os fins enumerados nos itens
I a IV daquele artigo.

Dispunha o art. 61 da mesma Constitui·
~ que o Vlce·Presidente da República
exercia. as funções de Presidente do Se­
nado Federal.

Note-se que, atnbuidas ao Vice-Presidente
da. Repúblic9, as funções de Presidente do
Senado Federal, ninguém alegou que. por
.ser membro do Poder Executivo, estava lm­
pedido de presidir as sessões de uma. das
Casas componentes do Poder Legislativo.
ninguém considerou que, investido na .t"un­
çAo de um dos Podêres da. União, não po­
dia exercer a de outro; ninguém proclamou
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que a presença do Vice-Presidente da Repú­
blica na presidência do Senado Federal era
uma ofensa ao principio constitucional da
independência do Poder Legislativo.

Em 1946 já se tinha como verdade sabI­
da que o Vice-Presidente da República, na
quallde.d.e de Vice-Presidente da República,
nAo fazia parte do senado Federal, não per­
tencia à Mesa do senado Federal, tendo ape­
nas a funçAo, se esta lhe era outorgada pela
Constltwção vigente, de presidir as sessões
daquela Casa do Congresso Nacional. SO­
bre esta matéria reportamo~nOB também
às famOll8ll orações de Rui Barbosa, proferi­
das no senado Federal por ocaslAo de re­
forma de seu Regimento em 1903, e que se
lêem às págs. 170 e segs. e 266 e segs.) (Anais
do Senado, m, de 1 de novembro a 29 de
dezembro de 1903).

Promulgada a Constituição de 1946, cul~

dou logo o senado Federal de elaborar seu
Regimento Interno, e nêle Insertu o segu1D.­
te dispositivo:

"A Mesa se compõe de um. Presidente,
que é o Vice-Presidente da RepúblIca
(Const., art. 61) e de quatro secretários.
Haverá. ainda um Vice-PresIdente e dois
sup'entes de Secretários," (Artigo 5.°)
<:{?es. n.o 1146, promulgada em 22 de ou­
tubro de 1946 pelo então Vice-PresIdente
da República, Nereu Ramos.)

Como está demonstrado, em vez de criar
e cultivar suscetlbllidades. o senado de
1948 imediatamente cuidou de Inscrever, no
seu Regimento, o prlnclplo constitucional, fi­
cando bem nltida a sua conduta de subme­
ter~se à norma da Lei Maior. Com isto, se
põe em manUesto que não é a Constituição
que há de ser lnterpretada para ajustar~se

a regimentos e sim o Regimento que há de
ser ajustado à Constituição. E quando em
proposta' de reforma regimental se procura.
lazer u:eqUfvel a norma constitucional não
se ofendem nem se lellam. prerrogativas de
titulares de cargos ou de instituições, mas,
tAo-sômente, se cumpre e se acata o que
pela Constituição nlo se pode de1xa.r de
cumprir e acatar.

Destarte. pareee-nOB que o que se tem
em VIsta com a proposta de reforma regi­
mental nIo é integrar o Vice-Presidente da
República na Mesa do Senado, nem ex­
cluir o PresIdente dêste da Mesa do Senado.
Allsim. como em 1946, em exata. obediência
ao preceito constitucional que determinou
exercesse o Vice-PreSidente da República a
presidência do Senado. o Regimento In­
temo déste incluiu, entre os membros de
sua Mesa, o Vice-Presidente da República,
determina-se agora que as sessões conjuntaB

da CâJnara e do senado tenham como seu
presidente quem constituclonalmente deve
presidi-las.

D) A êsse -respeito, relativamente à Vi­
gente Constitulçlo do Bra81l, o Senhor
Deputado Ha.m1lton Prado, em d1scurso pro~

ferido na sessAo de 6 de abrn de 1967, depois
de citar o texto do § 2.° do artigo 79, co­
menta:

"Verifica-se, em conseqÜência, que o in­
ciso do § 2,° é eminentemente lmpo6itIvo,
porquanto determina, de maneira cate~

górlca, que o Vice-Presidente da Re~

públ1ca deverá exercer as funçóes de
PresIdente do Q)ngresso Nacional.

Contra easa dispoBiçAo é que se levanta a
interpretaçlio extensiva, e a meu ver
inadequada, do § 2.0 do art. 31, que re~

za o seguinte: "A CAmara dos Depu­
tad06 e o senado, sob a dIreçAo da
Me5ll. dêste, reun1r-se-io em aessAo con­
junta para .....

Acentua bem o llustre Deputado Hamil­
ton Prado que, quando o I 2.° do art. 31 se
retere à Mesa do Senado, não quer r6terlr­
se ao PresIdente do Senado. No Reg1men­
to Comum, promulgado em 1951, está bem
esclarecido que a Mesa do Benado nIo é
uma pessoa ffBica, mas sim uma entidade,
um órgão coletivo. Isto decorre da letra e
do esp1rlto de disposições como as do art.
3.° e seu parágrafo único, do art. 8.°, do art.
lO, do art. 17 e do art. 19, emergindo de
tOdas elas a entidade Mesa, dJatlnta da
pessoa do PreSidente.

C) Cada uma das Casas do Congresso Na­
cional sempre teve, como atualmente tem,
uma Mesa, que é eleita no exercício de uma
atrtblÚção constitucional, e que se com­
põe na confonn1da.de do respeettvo Regimen­
to Interno. Em nenhuma das Constituiç6es
brasileiras foi prescrito que se organizasse
urna Mesa autllnomll., uma. Mesa. distinta,
uma Mesa para o Congresso Nacional. Na
falta de urna Mesa. própria do Congreaso
Nacional, o legislador constituinte de M, o
de 46 e o de 67, para os casos indicadoa de
sessão conjunta da Câmara e do Bena.do, 68­
colheram entre as duas Mesas, a da CAntara
e a do Senado, a dêste último para a dire­
ção dos trabalhos do CongTeatlO, sem. que
se possa dai concluir Que a escolha da Mesa
do Sena.do implique necessàrlamente em atrl~

buir a qualquer membro desta, Presiden­
te ou nAo, competência para presidir aquê­
lea trabalhOll. J:s.ses s10 os precedentes h1s­
tórlc08. Vejamos, a seguir, os proce8flOll de
Interpretação do Direito ConstítucJonal vi­
gente.
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Ficou claro que as emendas que visam a
retirar do Vice-Presidente da República
a Presidência do Congresso Naclonal ni.o
foram aprovadas. O que não se logrou então,
quando da elaboração legislativa, não se pode
fazer agora - como, data venia, pretende o
despacho recorrido.

!: evidente, por exemplo, que não se pode
minimiZar a distlnçi.o entre "presidir" e "diri­
gir", sob a alegaçi.o de que essa é uma inter­
pretação meramente gramatical ou fUológica.
Tanto isso é certo que é com o emprêgo dêsse
processo que, no despacho, o PresIdente do
Senado defende o seu próprio ponto de vista.
Assim, para arqUivar a proposta. de reforma
regimental, o Senhor Presidente do senado
apega·se a palavras tais como,

- "sob a direção da Mesa. dêBte";

- "a Mesa do Senado... ", tendo como
órgão central o Presidente;

- "confia à Mesa do Senado Federal. .. ",
presidida por seu Presidente;

- "todo o processo legislativo... será ne­
cessà.riamente dirigIdo pela Mesa do Sena­
do". .. "presidida por seu Presidente."

Onde esta escrito Mesa do Senado, o Se­
nhor Presidente do senado quer que se leia
como escrito: "sob a direção da Mesa dêllte,
presidida por seu Presidente."

Como se vê, utiliza-se, aparentemente, de
uma tnterpretaçli.o extensiva, o que importa
reconhecer que na lei não esta escrito o que
se queria que ela dissesse - m1nus dldt
quam voluit - mas de uma lnterpretaçio
extensiva sui generill, porquanto não se esten­
de o sentido da expressão contida nos vocã­
bulas e sim se acrescenta aos vocábulos inter­
pretados outros vocábulos. Não é, em rigor,
sequer interpretação extensiva; trata-se de
uma inovação, é uma Interpretação aditiva.

D) A Indagação histórica - que n§.o se
pode entender como o melhor ou o único
método de interpretação - tem, sem dúv1.da,
o seu relevante papel entre os processos de
esclarecimento do direito positivo. No caso,
vale relembrar, por exemplo, o entendimento
que se veio a dar à letra d do art. 60 da COD.,Soo
UtuJçâo de 1891.

Entre os constituintes republicanoo havia
muitos que desejavam Cl'Itruturar a Fe­
deração com amplitude que, se não a levasse
aos modelOS de uma confederação, pelo menos
permIt1r1a. que os Estados tivessem maior
autonomia e pudessem, corno ocorre nos Es­
tadoo Unidos da. Amérlca, legislar sObre
direito substantivo. Por isso, apesar de vito­
rioso, afinal, o principio de atribuir ao Con­
gresso Nacional exclusiva. competência. para.

leglslar sôbre o Direito ClvU, Comercial e
CrimIne.I da República, inadvertidamente foi
aprovado em redação final dispositivo que
submetia à jurisdição de juizes ou tribunais
federais o processo e julgamento de llt1glos
de cidadãos de Estados diversos, divenU'l­
caudo 11.5 leis dêstes.

J!:, muta.tis mutandls,. o que se verifica na
elaboração da Constituição de 1967, quando
se mantém uma referência à direção de
Mesa do Senado Federal para seS8Ões con­
juntas de Senadores e Deputados e, lnequl­
vocamente, se dl.spõe que o Vlce~Prestdente

da República exercerá as funções de Pre­
sidente do Congresso Nacional.

Reiterada e Invariável Jurisprudência, en­
quanto não se moditlcou o texto da letra d
do art. 60 da Constituição de 91, o que
sOmente ocorreu em 1926 (art. 60, letra d)
- "os lItlgios entre um Estado e os habitantes
de outro" -, proclamou que as palavras "di­
versificando 8ll leis dêstes" deviam ser con­
sideradas como não escritas.

Aplaudindo a solução, assim se exprime
João Barbalho:

"Aqui a regra de hermenêutica, que não
admite palavras inúteis na lei, cede ao
elemento histórico, que revela "as cir­
cunstâncias especificas em que o legis­
lador a concebeu, a razão e o fim que
o determinaram a fazê-la," (Barbalho
- Const., comentário ao art. 60, letra d,
pág. 253,)

SÕbre o alcance da Interpretação sofrida
pela. letra d do art. 60 da Constituição de 91,
escreve Carlos Maldmlllano:

"As palavras divers1flclUldo as leis dêstes
consideram-se como se não existissem.
Não se encontram nas fontes do estatuto
bra&l.lelro, isto é, no texto argentino ou
norte-americano. Foram Incluidas quan­
do na. Constituinte prevalecia a Idéia
de atribuir aos Estados a faculdade de
legislar sõbre o direito substantivo. Cain­
do semelhante regalia, os dizeres que ll.

ela se referem ficaram sem objeto. !:
êste mais um caso excepciona.t em que
se não segue à risca a letra do código
supremo." (In "Comentãr1os à Constitui­
ção Bra&l.leira", 2." edição, pág. 607.)

Tem razli.o o Senhor Deputado Pedroso
Horta:

"De qualquer maneira, onde a Constituin­
te escreveu "o Vice-Presidente da Re­
pübUca exercera a presidência do Con­
gresso", não é posslvel ler-se - "o Vice·
Presidente não exercerá a presldêncl&
do Congresso". (Discurso citado,)
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E) No despacho recorrido, o seu llustre
prolator acredfta·lle no bom caminho, porque
estar:la exercendo dever funcional, qual seja
a defesa das prerrogativas do senado (Re­
gimento, art. 47), que, no caso, se confundiria
com a defesa da própria independência dos
Podêres da República.

Note·se, desde logo, que o Projeto de Cons~

t1tulção de 1967 foi recebido pelo eminente
Presidente do Senado, no exercIdo de suas
funções, e, então, nenhum reparo foi por éle
feito à proposição do Poder Executivo, inclu­
sive em relaç!io aos disposltlvo.s contra. os
quais agora Sua Excelência se rebela.

SObre a argillda interferência que, no caso,
estaria havendo do Poder Executivo no Legis­
lativo, cabe relembrar palavras do Professor
Muton Campos:

"Agora, o que hl'l. a fazer é interpretar
a Constituição, para bem apUcá·la. Essa
ressalva destina-se, sobretudo, a deixar
r.. vontade todos os novos Senadores, por­
que, ao firmarem opinião, não estará
em jOgo o problema do prestigio do Con­
gresso Nacional. O Vice-Presidente da
RepúbUca sempre presidiu o Senado e
nunca se argutu que esta Casa sofresse
intervenção de elemento.s de fora. O pro­
blema, portanto, é de pura Interpretação
constitucional, sem envolver o prestIgio
da Casa ou de qualquer dos Podêres.
Então, resta saber o que a Constituição
determina, até porque, se fÔSSemos cons1­
derar a tradição brasileira, verlamos que
durante longos anos o Vice-Presidente
da República. presidiu o senado e nunca
se argillu ai que houvesse intervenção
indébita de um Poder no outro." (Aparte
ao discurso do Deputado Flávlo Marcrno,
in Diário do Congresso Nacional.)

Ainda na variada citação de dispositivos
constitucionais, exibe-se o parágrafo único
do art. 6." da Constituição de 1967. para
sustentar-se que estarIa sendo delegada ao
Vice-Presidente da República. cIdadão inves­
tido em função do Poder Executivo. atri­
bulçâo de um membro do Poder Legislativo.

O princIpio trazido à colação não é uma
novldade do nosso Direito Constitucional le~

gislado, pois o encontramos expresso no arti­
go 36 e seus parágrafos da Constltulção de
1946 e no art. 3." e seus parágrafos da Cons­
tituição de 1934. Sob a vigência da ConstItui­
ção de 1946, sem que jamais se alegas.se
delegação de atribuições, o Vice·Pres1dente
da República fal o Presidente do Senado,
assim como também exerceu a presidência
das sessões conjuntas da Câmara dos Depu­
tados e do Senado Federal.

Ademais, ninguém pode contestar que u
Constituições de 1946 e 1967 autorizem a
cidadão Investido na função de um dos Po­
dêres e exercer funçio de outro Poder. Depu­
tados e Senadores podem ser, sem perda de
mandato, Ministros de Estado, Becretárlos
de Govêrno, Prefeitos de Capital, e desem­
penhar missão diplomática de caráter tran­
sitórfo, O Presidente da CAmara dos Depu­
tados ou o Presidente do Senado Federal
pode exercer, em substltulção, a Presidência
da República.

Ainda que não seja neei!ssár1o, fâcU serla
demonstrar-se que, quando a Constituição
determina que o Vice-Presidente da Repú­
bUca exercerá as funções de Presidente do
Congresso, ai está uma exceção que compprta
a participação em processo legislativo sempre
que essa participação estiver 1n81ta nas fun­
ções de Presidente do Congresso.

F) A proposta de reforma regimental rol
subscrtta por duzentos e quatorze deputados
e por trinta e cinco senadores. A maioria
da Cêmara e a maioria do Senado considera­
ram hábil o Instrumento proposto para
adaptação do Regimento Comum às novas
normas constitucionais. Nenhum dos slgna­
tá.rlos merece ser acusado de indigno do
exercício do mandato recebido, nenhum dos
Illgnatá.rlos merece ser considerado como au­
tor de uma tentativa de submissão do Poder
Legislativo a que pertence a qualquer dos ou­
tros Podêres dll. Untâo e, nomeadamente, ao
Poder Executivo. Entretanto, na linguagem
candente do Sr. Presidente do Senado, os
DePUtadOll e senadores que subscreveram. a
proposta de reforma do Regimento Comum
recebem o tratamento que passamOlJ a aasi­
nalar:

a) "procedimento dessa natureza."
atenta contra todo o sistema de princi­
pios e regras que nela (a Constitulção)
salvaguardam a independência do Poder
Legislativo e disciplinam as suas rela­
com os demais Podêres soberanos do
Estado";
b) "o que esto. em jOgo, no presente ca­
so, é, como se vê, a Independência do
Poder Legislativo";
c) " ••• Presidente, que não pode ser su­
mr..rlamente privado de suas funções
constitucionais por meio do artIf1cl0 de
uma reforma regimental, fundada numa
sIbllina e Inadm.l.ssfvel dlstlnçio entre
presidir e dirigir..•" j

d) "é uma inaceitável atitude. fruto cer­
tamente das deformações de ontem, esta
de pretender mudar a ConstJtuição atra­
vés do Regimento, erguendo a norma
regimental ao nivel de reforma cons-
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Utuc10nal Ou dos Atos Institucionais,
que já cessaram";

e) "só por sof1sma manifesto se poderão
subtraU' os atos de presídêacla ao Pre­
sidente do Senado";

f) ''não posso autor:lzar a tramitação
dêste projeto. Não há nada de pessoal
nesta dec1sio. Em jOgo está a lndepen­
dênc1a do Poder Legislativo";

g) "admitindo que se modiftquem os têr­
mos constltuc1onais, flanqueando-os ou
frontalmente subvertendo-os atravé<;
de normas de regimento, aberto estará o
terrfvel caminho da anarquia constitu­
cional e jurídlca em nosso Pais, da qual
mal aea.bamOs de sair e para a qual
nAo devemos regressar."

Rã de se compreender que o eminente
Senhor Presidente do Senado sômente assim
age levado pela veemência de sua defesa.,
tão apaIXonada quanto brllhante - brllhan­
te como costumam ser as obras da lavra. de
Sua Excelência.

G) A Iniciativa de reforma do Reg1mento é
vista pelo ilustrado autor da decisão recor­
rlda como uma pretensão de obrigar-se o
Presidente do Senado a delegar suas fun­
ções ao Vice-Presidente da República. Seria,
destarte, um ato de coação praticado pelos
signatários do projeto de resolução, fil!'Urando
como coacto o Senhor Presidente do senado.
Isto afirma o autor do despacho recorrldo
para indicar a inconstitucionalidade de 1n1­
clatlva em proibição constante do paré.gra.fo
único do art. 55 da. ConsUtUlçAo de 67:

"Não poderão ser objeto de dclegaçlo
os atos de competência exclusiva do
Congresso Naclonal, bem asstm os da
competêncla prIvativa da Cê.mara dos
Deputados e do senado Federal."

Onde, porém, se encontra no dl.apoa.ltivo
transcrito referência a ato de competência
excluslva ou privativa do Presl.dente do Se­
nado? Os atos que não podem ser delegados
do os da competêncIa excluslva do Con­
grCllSO NacIonal e os da competênc1a. priva­
tiva da CAmara dos Deputados e do Benado
Federal.

Não está no fato de serem as sessOes con­
junta.s do Congresso presididas pelo VIce­
PresIdente da República. uma imposição de
delegação de atos da competência do Presí­
dente do Senado Federal ao V1ce·Presl.den­
te da República.. A citação é inadequada,
imprópria, pois. à evidência. O texto do art.
55 e de seu parãgrat'o não se refere a qual­
quer ato do Presidente do Senado Federal.
Ve.la--se que o parágrafo único está relaclo­
nado com o artlgo cujo caput trata de leis

delegadas que serão elaboradas pelo Presl­
dente da República, Comissão do Congresso
Nac10nal, ou qualquer de suas Casas. Os atos
que não podem ser objeto de delegação refe­
ridos no parágra.fo ún1co são Os do art. 47, da
competência exclusiva do Congresso Naclo­
nal, do art. 44, competência privativa do se­
nado Federal, e do art. 42, competência. pri­
va.tlva da C!mara dos Deputados. Em ne­
nhum dêstes artigos se encontra. qualquer
ato a ser pratJcado pelo Presidente do sena­
do Federal.

S) Não corresponde, data venJa, a reali­
dade das circunstâncias, o seguinte trecho
do despacho recorrtdo:

<lA Constituição de 1967 foi elaborada
sob o imperativo de um Ato Institucio-­
nal, que Jmpôs prazos ao trabalho do
Congresso, modlt'icou seu Regimento e
estabeleceu normas e fatalidades para. a
sua elaboração. Não estivesse ela. apro­
vada até certo dia. e aprovada estar1a,
por decurso de prazo. Náo estivesse mo­
dificada até certo dia e aprovada esta­
ria por decurso de prazo. Tivesse ela
sido emendada, mas náo estivesse ter­
minada. a. elaboração até certo dia. e
modoflcada não estaria e seria promul­
gada."

Por outro lado, o Benhor Presidente do Se­
nado proclama.. com acentos de espanto, que
o Vice-Presidente da. República. jã eleito foi
o Presidente da ComlssAo Constitucional e
era êle quem tinha o d1rel.to de nomear o
Relator.

Enuncia, entAo:
"Nenhuma modificação foI aceita, num
ou noutro sentido, no assunto que ora se
analisa. Tudo ficou, nestes pontos, como
viera do Poder Executivo, no texto ori­
ginal do projeto:'

Agora, OI! fatos:
O 'Ato Instl.tuclonal n.o 4. traçou p'ara, a

discussão e votaç1o do Projeto de Constitui­
ção o roteiro que, em suas linhas get&!s.
consta da Resolução do Congresso Nacional
n.o I, de 1964.

Pelo Uustre senhor senador Auro Boares
Moura Andrade foi promulgado, em 21) 4e
maIo de 1964, diploma regimental no qual
se lê que, recebida a proposta de emenda à
COnstItuição envIada pelo Presidente da Re­
pública, o Prealdente do Senado convocará.
para a. sessão conjunta as duas Casas do
Congresso; e, nessa. sessão, designará ComJs­
sA.o MI.sta. composta de 11 Senadores e 11
Deputados, indicados pelas respectivas Lide­
rançe.s, e observado o crItério da proporcio­
nalidade. li: o que, em l1nhas gerais, está es-
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crito no art. 2." do Ato InstItucional n." 4,
com a única diferença de estar no art. 1."
da Resolução Regimental fixado o prazo de
48 horas para a convocação das Casas do
Congresso.

:tste é o art. 2." do Regimento do Con­
gresso Nacional em vlgor, regUlando a tra­
mItação da proposta de emenda constitucio­
nal:

"A Com1BBAo Mfsta reunIr-se-á. nas 24
horas subseqüentes à sua designaçáo, pa­
ra a eleição de seu Presidente e Vice­
Pres.ldente, cabendo àquele a escolha do
respectIvo Relator."

Confronte-se o disposItivo do Regimento
com o disposto no art. 3.° do censurado Ato
Institucional :

"A ComIssAo Mista reunIr-se-é. nas 24
horas subseqüentes à sua designação. pa­
ra eleIção de seu Pres.ldente e VIce~Pre­

sldente, cabendo àquele a escolha do
Relator."

Pelo que se leu na proclamaçl.o do senhor
Presidente do Benado, poderia parecer que,
sómente no presente caso de Reforma COIUl­
tttuclonal, ê que o Presidente da Comis­
são Mista desIgnou Relator. Pelo que oon.sta
do Regtmento, cujo diBpos1tlvo aclma se
transcreveu, vertrlca-se que é da competên­
cIa do Presidente de qualquer CODl1Ss1o M1s­
ta a destgnaçAo do Rela.tor de proposta de
emenda ti. ConstitUição.

Nunca o Presidente do senado nomeou
Relator para qualquer Coml.s8lio Mista das
varias emendas constitucionais votadas du­
rante cêrca de três anos do Gtlvêrno inBtI­
tuldo depois do movt.mento de 31 de março
de 1964; nunca, em tal periodo, houve um
Relator de Comissão M1Bta eleito pelo Con­
gresso Nacional; nunca qualquer Conússão
Mista elegeu seu Relator. Adiantamos mais:
em todos os Regimentos, no Comum modi­
ficado, no Regimento do Senado, no Regi­
mento da Cl1mara, a regra é o PresIdente
da Comissão, eleito pela ComtssAo, designar
o Relator. A estranheza enfátIca do Senhor
Presidente do Senado sômente poderia co­
mover Quem ignorasse as normas reg1men~

tais, que disciplinam os trabalhos do sena~

do, da Câmara e do CongreBBO.

Efetivamente nenhuma modlf1cação foi
aceita, como minucl06amente já esclarece·
mos, quanto à questão da atribuição do Vi­
ce-Presidente da República exercer as fun­
ções de Presidente do COngreSllo NacIonal e
quanto à questão de se realizarem seS3Ões
conjuntas da Câmara dos Deputados e do
Senado, sob a direção da Mesa. dêste. Mas,
ao contrário do que quer o senhor Presl-

dente do Senado 1ns1nuar, a falta de qual­
quer modlf1cação demonstra que não logra­
ram êxito os que pretenderam llubtr&lr do
Vice-Presidente da República a PresIdência
do CongreSllo Nacional, pata rejeltadu to­
ram suas emendas para manter-se o que
veio proposto pelo Poder Executivo. com
pleno entendimentv de todos qU&Dto ao sen­
tido do disposItivo cOIUltante do texto ori­
ginal do projeto. Mas, ainda mals frisante
é o equfvooo do senhor Presidente do Be­
nado, quando escreve:

"Não estivesse ela aprovada até certo
dia e aprovada estaria par decurso de
prazo."

a contrário. precisamente o contrã.rlo, ê
o que se conclui da mais simples leitura do
Ato Institucional. Não existe neste Ato se­
quer ameaça remota de considerar-se apro­
vado o Projeto de Constltulçi.o, caso nAo
tivesse sido êle aprovado, publlcamente
aprovado, por qualquer das duu Casas do
Congresso Nacional. E, para a apl'ovaçio
reclamada. no Ato Institucional, não se con­
tentava o Oovêrno, com simples maioria nu
votações: exig1a o art. 5.° do Ato Institu­
cional que o Projeto, depois de exarnlnado
pela Comissão Mista, alcançasse maiorIa
absoluta. Bem certo, portanto, é que quem
quer que entre os Congresaúltas nAo quises­
se dar seu apoJo ao Projeto de Constituição,
nem ao lILenos precIsava de enunciar voto
contrário' ao mesmo: seu voto seria oompu­
tado como negando aprovação, seja par
simples abstenção, seja por ausência de com­
parecimento.

Além do mais, nenhuma ressalva fêz o
Senhor Presldente do Senado quando, na
sessão de 12 de dezembro de 1986, inaugu­
rou os trabalhos do Congresso Nacional, ex­
traordlnàrtamente convocado para discutir,
votar e promUlgar o Projeto de Constitui­
ção apresentado pelo PresIdente da Repú­
blica.

Consta. do Diário do COIlJft:lllIO N&C'llonal
de 18 de dezembro de 1966 que, depots de
provocado a. pronunciar-se s/lbre o assunto
pelo Senhor Deputado FlOres Soares, o Se­
nhor Presidente do senado prestou longos
esc'areclmentos e anunciou o seguinte ca­
lendárto:

"No dia de hoje, 12 de dezembro, diLr­
se-á a deslgnaçAo da CornlssAo que de­
verá reunir~se dentro de 24 horas, ou
seja, às 21 horas de amanhA - dia 13,
a fim de eleger seu Presidente e Vice­
Presidente e escolher Séu Relator.
a prazo para a apresentação do pare­
cer sôbre o projeto é de 72 horas, que
terminarão dia. 16,
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No dia 17 far-se-á publicação do pare­
cer.

Os dias 19, 20, 21 e 22 estão reservados
para a discussão do projeto. O dia 22
será para a votação do parecer.
Os dias 23, 24, 26, 27 e 28 serão para a
apresentação de emendas perante a Co­
missão.

No mês de janeiro:

O dia 4 está destinado à apresentação
da parecer sObre as emendas. O dia 5,
para publicação do parecer. Do dia 6 ao
dia 17 - discussão das emendas.

Nos dias 18 e 19 - votação das emen­
das.

No dia 20 - apresentação da redação
!1nal.

No dia 21 - publlcação da redação fi­
nal e votaçiiQ.

Finalmente no dJa 24 promulgação da
nova Constituição, se tiver sido apro­
vada."

Como não poderia deixar de ser, disposi­
tivos do Ato lnstituc10nal n.o 4 e do Projeto
de Resolução n,o 1, de 1964, foram conju­
gados, foram coordenados, foram inttma­
mente ajustados pelo Senhor Presidente do
senado para riscar e balizar o lt1nerário do
Projeto de Constituição,

Nada se contestou então.

I) POrque o Senhor Jooé Marta A1km.im,
Vice-Presidente da República, oom mandato
a terminar em 15 de março de 1967, não
presidiu os atos da posse do Presidente
Costa. e Silva e do Vice·Pres\dente Pedro
Alelxo, concluiu o nobre autor do despacho
recorrido que a ConstltuiçlW, expreS8amente,
estabelece que ao Presidente do senado e
não ao Vice-Presidente da República cabe
convocar o Congresso e presJdi-lo, como
PresJdente da Meea do Senado, que dirige
os trabalhos nas sessões conjuntas, entre
as quais a destinada a receber o compromisso
dos eleitos para a Presidtlncia e Vice-Presi·
déncia de. República.

Com li devida venia, ai se desoobre vício
de lógica.

O que se propunha provar o senhor Pre­
sidente do Senado é que a Constituição de
1967 lhe confere a presidência das seSBÕes
conjwltas e não ao Vice-Presidente· da Re­
pública. MEI.S o que de fato provou :tol ape­
nas que wna sessão conjunta deiXou de ser
presidida por UJll Vice-Presidente da Repú-

bUca. Não se preocupou sequer em saber se
o Sr. José Maria Alkmlm deiXou de preS!·
dlr a sessão porque concordava com a In­
terpretação que aos dispositivos analisados
vem dando o prolator do despacho recorrido,
ou se dei10u de assumir a presld/lncla por
qualquer outro motivo.

I) Aqui está outro tópico para motlvaçlW
do despacho que detenninou o arquivamen­
to do projeta de resolução:

"Rã ~ espeelal que taxativamente
exclui o Vice-Presidente da Repúbl1ca
da Presidência do Congresso, nos casos
e para os fins que prudentemente enu·
mera.

Nos têrmos expressos da COll.5t1tuJção é
o Presidente do Senado quem preside às
sessões oonjuntas referidas no art. 31,
§ 2.°, fazendo-o na qualidade de presi­
dente da Mesa que dirtge os trabalhos,
como seu órgão central, com atribuições
especificas, que, como é notória, devem
prevalecer SÓbre as de caráter genérloo."

t:ste argumento o Senhor Presidente do
senado hauriu em discurso do senhor Se­
nador J08aphat Marinha e em parecer do
Senhor Professor Mtguel Reale. Na primei­
ro, ensina-se que se existe antinomia entre
a regra. geral e a peculiar, especifica esta
no particUlar, a regra especial tem a supre­
macia; no outro, diz-se que o dispositivo
do art, 79, § 2.°, enuncIa genêricamente a
competência do Vice-Presidente da Repúbli­
ca para exercicio da Presidência do Con­
gresso, e que êsse dispositivo, de caráter
genérico, surge com o seu âmbito de inci­
dência deUmltada pela atribuição especfflca
constante do art. 31. (Publ1caçQes editadas
pela Gráfica do senado,)

O eminente Senador e o douto parecerista
afirmam, no oonfronto dos dispositivos do
§ 2.° do art. 31 e do § 2.° do art, 79 da.
Constituição, que a regra especial está na
§ 2.° do art. 31, enquanto a regra genérica
se encontra no § 2.° do art. 79. Isto afirma­
do, trazem à. colaçl\o a.s lições dos mestres
de hennenêuticll. aconselhadas, pua inspi­
ração do intérprete, por Carlos Maxlmillano
("Hermenêuttca e Aplicação do Direito", edi­
ção de 1941, pág. 169).

Tudo está, porém, em saber qual é ver­
dadeiramente das duas regras a que deve ser
considerada geral e a que deve ser conside­
rada especial, visto como credenctados anta­
gonistas dos juristas que abonam a preten­
são do Senhor Presidente do Senado se re­
portam às mesma.s lições dos mestres de her­
menêutica para fundEUnento de conclusão
contrária,
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É assim que se manifesta o Senhor Sena-
dor AntOnlo Carlos:

":t', Igualmente, de boa doutrina, que, no
caso de conflito de 'regras, a espec1al
(como a do art. 79, § 2.°) prima sObre a
geral, ou sObre as suas presumidas der1~

vações, sobretudo em hipótese como a
presente, na qual se pode ler o texto com
significação muito d1verIlB, ou seja a de
que a norma objetiva apenas a compo­
sição da Mesa do Congresso, integran­
do-a com os membros (afora o Presi­
dente, expressamente sub.stltufdo pelo

, Vice-Presidente da República) da "Mesa
do Senado".

No já refertdo discurso do senhor Depu-
tado Pedroso Horta vem explicado:

"Somente é permitido aplicar uma nor­
ma jurldiCll. a ordem de coisas para a
qual fol feita (entre a regra geral e a
especifica, esta tem a supremacia)".

O Senhor Deputado HamUton Prado, ao
referlr-se à enwneraç5.o COnlltante do I 2.°
do art. 31, destaca a do ltem V, aquela que
inclui como finaUdade de sessAo conjunta
todos os demais casos previstos pela COtlll­
tltuição, e em seguida. assegura:

"obviamente. com êsse dispositivo, ftca
claro, e acho que sem dúvida. alguma,
que prAt1camente tõdas as atribuições
conferidas na ConsUtulçto Federal ao
Congresso Nacional têm de ser aprecla­
das, conseqüentemente, nas sessões do
Congresso Nacional, que se pretende
devam ser, em v1rtude dêsse dispositivo,
dirIgidas pelo Presidente do Senado."

Eltaminando o pronunciamento do nobre
Senador Josapbat Marinho, o Senhor Depu­
tado HaDillton Prado faz esta crftlca de ma­
nifesta procedência:

"Sua Excelência desenhou, através de
sua oração, situações que, a um eJ:ame
menos protundo, poderio parecer per­
feitas, mas que, a uma amWse mais de­
tida. revelam~se, desde logo, inexll.tas ou
incongruentes. Sua. Excelência o nobre
senador qualifica aquêle dispositivo do
art. '79 da C<lnstlttúção Federal como
sendo um dIspositivo de caráter gené­
rico, conlllderando-o como regra geral,
da qual constitui, de certa forma, ex­
ceção o outro dispositivo, o art. 31, § 2.°,
no que respeita às atribuições conferidas
ao Vice-Presidente da Repúbl1ca. No ati­
nente às matérias contidas no artigo, só
para discutir poder1amos admitir que
terla razão Sua Excelência, se porven­
tura não houvesse aquêle lnciso V, pelo
qual prAticamente tôdas as atribuições

previstas na Constituição Federal ao
Congresso Nac10nal ficam abrangldaa por
aquêle art. 31, § 2.° M8.8 não é SÓ. Na
realidade - e Isso me pa.rece o ma1& re·
levante -, a norma do art. 79 nAo pode
ser considerada. nonoa genérica, 8eIldo,
como é, nonoa até de sentldo especifico,
no que respeita A IdentlflcaçAo da. pes­
soa do Vice-Presidente de. RepúbUca,
que exercerá a PresIdêncIa do Copgresao
Nacional."

Em verdade, tMss as reuniões da CArnara
dos Deputados e do Senado, em llesaAo con­
junta, estão enumeradas no I 2.° do art. :u.
1:ste dispOsitivo reproduziu o texto do art. 41
da constituição de 1946, com o acréscimo de
um Item que generaUZou e abrangeu os casos
que nAo figuravam no diploma coI13t1tuclo­
nal anterior. Assim sendo, a regra senér1ca. é
a. do § 2.° do art. 31 e a específica é a do
§ 2.° do art. 79.

se, em virtude de interpretações forçadas,
não conll1dersrmos que o Vice-Presidente da
República tem a função de pres1dlr as Illle­
sOes conjuntas menclonadas no I 2.0 do art.
31, teremos neceasàriamente que reconhetet
que ao V1ce-Presldente da RepúblIca não
caberá a preB1dênc1a de nenhuma sesd.o con­
junta constante da Constituição Federal.
será um Presidente do Congresso Nac10nal
que não tem, embora a êJe especlJicamente
se atribua a função de preBid1r, nem sequer
uma sessão conjunta para. preBid1r.

Enquanto os conceitos sio trocadOll - o
que é genértco se ehama de especifico e o
que é especfftco se denomina genérico ­
para encaixar-se a. desejada interpretaç1o,
D8.8 regras pelos mestres ensinadas, o a.
nhar Prestdente do senado anune1a:

"NGII tênnOll Rpte$l108 da ConstItulçAo
é o PreB1dente do senado quem presl.de
às sess6es conjuntas retertda& no art.
31, I 2.°... "

Nos têrmOll expl'elSOS, pelo que os dieto­
nártos lnformam, seria nos têrm08 formais,
terminantes, positivos, expUcltos corno neate
exemplo de Aulete: "que se expr1me em têr~

mos positivos e' explicitas (falando de al­
guém ou de alguma coisa - A lei é~
neste ponto).

Ora, o Que ninguém vê no § 2.0 do art. 31
da Const1tuiçl.o, escr1ta, desenhada, impres­
sa, é a figura do Presidente do senado; no
di&posltlvo citado, o que nLo estâ expresso ê
exatamente o que o autor do despacho re~­

corrido diz que expresso está. A verdade é
outra. :NA,o está expresso que seja a pessoa
do Presidente do Senado que deva prefJ1d1r
qualquer sess40 conjunta das enumeradas no
§ 2.° do art. 31 e, como temos v1ato, nem ao
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menos aquele. pessoa vem tàcltamente, In­
formalmente, 1mpllcitlunente indicada no
torturado dispositivo que estamos analisando.

K) Além de querer, com o fundamento de
conter o § 2.° do art. 31 uma regra especial,
o Senhor Presidente' do Senado ocups.r a ca­
detre. presidencial de tôdas as seSBÕes con­
juntas previstas na ConstitUIção, quer tam­
bém prevenir que reclam.ará a posse daquela
ce.detra, quando se tratar de reunião desti­
nada. a. promUlgação de emenda à Constltul~

çll.o. Aqui o motivo não é procurado em nos­
so DJrelto Constitucional Positivo, não é in­
cluido, por fÔrça. de expressão, em nenhum
preceito da COIlBtltuiçfio vigente. O motivo é
apenas êste: é ser "do conhecimento de
todos a promulgação das emendas constitu­
donam se fazer em sessão conjunta sob a
direção da Mesa do Senado, presidida pelo
Presidente do Senado".

LI Apoiado no parecer de eminente ju­
rista, o Senhor Miguel Reale, o Senhor Pre~

sldente do Senado desenvolve argumentação
no sentido de arrancar de diferentes d1sposi~

tlvos da Constituição, referentes a atribui­
ções do mais graduado d1gn1tárlo da Cêmara
Alta, a conclusão de que sua presença é in­
dispensável em todos os momentos do pro­
cesso legislativo,

Como cabe ao Presidente do senado Fe­
deral promUlgar a lel que não haja sido
promulgada nos casos dos §§ 2,° e 3.0 do
art. 62 pelo Presidente da. República, como
cabe ao Presidente do Senado Federal. pro­
mUlgar os decretos legislativos indicados no
art. 47, inelutàvelmente haveria. de caber ao
Presidente do Senado a. presidência das ses­
s1Ses conjuntas enumeradas no § 2.° do art, 31.

O notavel ps.reeerista - Prot. Miguel Reale
- figura. esta. cena "segundo o projeto do
esquema de alteração regimental:

Ato m - Concluída a votação, o Vlce­
Presidente da República retira-se do Ple­
nário ou sUencla e se omite, entrando
novamente em cena o Presidente do Se­
nado para. promulgar a lei aprovada".

Conveniente seria, para melhor figuração
de suas imagens e concepç§.o de suas cenas,
que o Prof. Miguel ReaJe viesse, ainda que
uma vez, assistir as sessões do Congresso
Nacional. Se já o tivesse feito, nM nos daria
a impressAo de um deUrio, tmaginando en­
tradas no palco, sa1das do estrado. trocas
de personagens, tudo sob a direção de algum
ponto que estaria sempre ass1nalando para
os artistas dos bastidores a hora da.s mudan­
ças e as deixas dos retirantes.

Nunca uma lei é promulgada nas condiçóes
1maginadas pelo Senhor Protessor Miguel
ReaIe.

Basta dizer que, sob a vigência da Cons­
tituição de 1934, nos casos em que, presen­
temente, a promulgação se taz pelo Presiden­
te do Senado, a promulgação se fazia pelo
Presidente da Câmara dos Deputados (arti­
gos 40, parágrafo único, e 46), e nem por issO
o Presidente da Câmara dos Deputadoa 58
atribuía a função de presidir sessões con­
juntas dos CongressIstas.

M) Argumenta-se no despacho recorrido:
Atribuições que na Constituição de 46 eram

dadas ao Presidente do Senado Federal, que
era, naquela. Constituição, o Vice-Presidente
da República, na ConstltulçAo de 67 con­
tinuam COnfIadas ao Presidente do Senado
Federal, que não é o Vice-Presidente da Re­
pública,

Como bem observa Mestre Levi Carneiro:

"Pode considerar-se tudo isso uma ano­
malia; mas não se pode concluir dai que
a presidência das sessões conjuntas caiba
ao Presidente do senado, quando êsses
textos (U 1.0, 3.°, 4.° e 5.° do art. 62,
§ 2.° do art. 153) lhe dão certas atribui­
ções, mas não essa, que, ao contrário.
é expressamente conferida ao Vlce-Pre­
sídente da República."

AliáB, o fato de caber ao Presidente do
Senado Federal a. convocação do Congresso
Naclonal, se não estiver reunido, para deli~

berar sôbre o estado de sitio, não traz como
conseqüência a atribuição de presidir esta
ou aquela sessão. Remta-se. primeiramente.
sôbre o caso da convocação do Congresso Na~

donal em recesso, Il. f1m de a.preclar o ato de
decretação ou de prorrogação do estado
de sftlo. Não é em .sessões conjuntas que
o Senado Federal e a Câmara doa Deputados
aprovam ou suspendem o estado de sitl.o de~

cretado pelo Presidente da República. Feita
a convocação, cada. uma das Casas do Con­
gresso Nacional se reúne e a. matéria é apre­
ciada em separado, SÔDlente sendo levada ao
conhecimento do Senado após discussão e
votaçlo por parte da Câmara dos Deputados.

Consta do despacho recorrido:

"Em nenhum caso o Vice-Presidente da
República convoca o congresso. Em todos,
e expressamente, quem o faz é o Pre­
sidente do Senado."

Nlo é exato. A única convocação extra~

ordinária do Congresso Nacional que pode
ser feita. pelo Presidente do Senado é para
dellberaçAo do estado de &lUa. As demais
convocações extraordinárias sAo teItas por
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um têrço dos membros de qualquer das Câ­
maras ou pelo Presidente da República (arti­
go 31, § 1.0, da Constituição de 67). De outra
parte, a Constituição não consigna qualquer
caso em Que a convocaçio da Ctmara dos
Deputados seja feita pelo seu Presidente, e
nem por isso o Presidente da Câmara deixa
de presIdir suas sessões.

Nenhuma vinculação existe entre o ato de
convocar e o ato de presidir.

N) li: totalmente incompreensfvel a refe­
rêncla ao art. 71 e seu parágrafo, da Consti­
tuição, Que tratam da fiscallzação financeira
e orçamentárIa da unIão, para motivar a
observação de que tais assuntos não podem
ficar entregues à direção e presidêncIa de um
membro do Poder Executivo, como é o Vice­
Presidente da República. Simplesmente por­
que o julgamento das contas do Presidente
da República., QUe é da competência exclusiva
do Congresso NQ.Clonal (art. 47, Vl1!, da
Constituição), não se fIU: em sessáQ conjunta
da Câmara dos Deputados e do Senado
Federal.

O) No final do despacho recorrido o se­
nhor Presidente do Senado descobre perigos
e ameaças para os direitos, para as prerro­
gativas dos cidadãos, das instituições polí­
ticas, dos membros e órgãos do Poder Legis­
lativo e do Poder Judiciário, se f6r admitido
que se faça a moàllicação regimental pro­
posta.

Receia Sua Excelência o precedente, que
poderia conduzir o País à anarquia consti­
tucional.

A propósito basta lembrar o ensinamento
de Carlos Maximiliano:

"O Regimento Interno é lei sOmente para
a Assembléia que o decretou, não obrigan­
do a pessoas estranhas, senão quando se
achem no recinto do Parlamento ou a
serviço dêste." ("Com. à Constituição",
vol. pág., ed. de 1922.)

Do exame das hipóteses verifica-se que,
para levantá-las, se puseram em prática vá­
rios tipos de sofisma, desde o conhecido por
lporatio elenchi, por se tingir ignorar os
térrnos ou proposições objeto da d\scU6SA.o,
até os sofismas de falsa analogia e os cha­
mados sofismas de dedução.

P} Entre os que Mrn. opinado Sôbre a
questão de saber a quem cabe a presidência
das sessões conjuntas da Câmara dos Depu~

tados e do senado Federal, há os que consi­
deram que entre o § 2.° do art. 31 e o § 2.°
do art. 79 existe uma antlnomia.

A êstes que assim opinam oferecemos, no
estudo que estamos produzindo, subsídios bas-

tantes para que se desfaça li. contradlçio e
a antinomia se resolva no sentido de ~­
nheeer-se que tem o Vice-Pre81dente da Re·
públlea o direito e o dever de exercer a
funçAo de Presidente do congresso e, portan.
to, de presidir todas as sessõea conjuntas da
Câmara dos Deputados e do Benado Federal,

FIque desde logo salientado que qlJantoB
reconhecem a ex1stência da antinomia est60
logicamente reconhecendo que o projeto de
reforma regimental não contraria a CODS­
tltuição, porquanto ajUBtado estará a um
dos dispositivos apontados como contraditó·
rios.

De outro lado, se se quiser entender que
é irredutível a antinomia, o que nos levar!a.
a concluir que os dois disposiUvOS coIllide­
rar-se-iam Inexistentes, porque reclproca­
mente se anulartam, então o projeto de re­
forma regImental nAo IrIa encontrar qual­
quer embaraço nl\. Constitulção vts;ente,

Q) Três solu~ vêm sendo ofereck1all
desde quando o Senhor Presidente do sena­
do tornou público o seu propósito de exercer
a presIdência de tôdas as sessõeB conjuntas
Indicadas no § 2.0 do art. 31 da Constituição
de 24 de janeiro de 1961.

Há. quem recomende recurso ao Poder Ju­
dicIário; há quem entenda. que as dúvldaa
devem desfazer-se mediante emenda. t. Cons.­
tituição; há os que preferem a reforma re·
glmental.

R) Nenhum fundamento existlrla em petl·
ção ao Poder Judiciário para decidir se é o
Vice-Presidente da República ou se é o Pre­
sidente do Senado Federal quem tem com­
petência para a pres1dêncla d88 BeBB6eB con­
juntas que Cl\mara e Senado deveria reall·
zar nos casos dos itens I a V do f 2.D do
art. 31 da ConstItuição vlgente.

Trata-se de simples aplicação de prlncl­
pIos constitucionais na organlzaçAo Interna
e na dfsclplfna de trabalhos do Poder Le­
gislativo. Qualquer dos tltulares dos cargos,
cujas funções estão sendo objeto de contro­
vérsia, não está sofrendo nem ameaçado de
sofrer lesão em direito que deva ser repara..­
da por decisão de outro Poder.

MUito menos dúvidas porventura existen­
tes sObre a aplicação das normas constltu­
c1ona.ls do § 2.° do art. 31 e do f 2.0 do
art. 79 poderão ser desfeitas adequadamente
por melo de emenda. à Constituição,

O de que se trata, evidentemente, é de
simples interpretação, e não será jamais ne­
cessário que se promova o oferecimento, d18­
cuedo e votação de emenda conatltuclonal
para resolver o con!LIto entre duas ou ma1s
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Interpretações düerentes e mesmo antagô­
nicas.

S) Se não existe qualquer conflito. se está
escrito na ConstituIção que a presidência
das sessões conjuntas da Câmara dos Depu­
tados e do Senado deve caber ao Presidente
dêste, ou é atribuIção do Vice-Presidente da
República,' quem não se confonnar com uma
ou com outra das disposições é que terá que
tomar a iniciativa de oferecer a modificação
que lhe parecer maill conveniente. Aquéles
que, porém, consideram que o problema da
presidência das sessões conjuntas tem, na
ConstituIção, solução satisfatória apenas
precisarão de oferecer os meios próprios para
que tal solução seja posta em prática.

T) Nenhum outro meio é mais adequado,
nenhum instrumento é mais próprio para
regular e ordenar a presidência das sessões
conjuntas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal, do que um projeto de re­
solução visando à refonna do Regimento.

A bem dizer, não se justifica a aversáo
manifestada contra o meio preferido por
214 senhores Deputados e 35 senhores Se­
nadores adotado no projeto de resolução
cuja tramitação foi embargada pelo despa­
cho recorrido.

Sempre se reconheceu que é da compe­
tência das Câmaras que compõem o Poder
Legislativo dispor, em Regimento Interno,
SÓbre sua organização.

Frisando a importância do Regimento
Interno, class1flcando-a mesmo como con­
siderável, Mareei Prelot cita Eugéne Pierre.
quando diz que o Regimento, sendo, em apa­
rência, apenas a lei interna das Assembléias,
apenas um reposItório de prescrições destina­
das a realizar com método uma reunião em
que se cruzam e se chocam muitas inspira­
ções contraditórias, em realidade tem, fre­
qüentemente, mais influência que a própria
ConstituIção.

E acrescenta:
"Mais exatamente pode-se dizer ainda
que o Regimento é a ConstitUição in­
terna da Assembléia interessada. E é,
por isto mesmo, parte especial do Di­
reito Constitucional, no sentido material
do têrmo". (Precis de Drolt ConstItu­
tionneI, 1950, págs. 400, In Cláudio Pa­
checo - "Tratado das Constituições Bra­
Sileiras" - voI. V - pág. 208.)

Aurellno Leal ressalta a importâncIa da
atribuição que têm as Cãmaras para ela­
boração dos seus Regimentos Internos. Cita
Duguit, que afirmava que assuntos que po­
deriam encontrar espaço em lei const1tuclo~

nal são tratados em Regimento e refere-se

aos Importantes debates que, em sessões de
novembro e de dezembro de 1907, Rui Bar­
bosa, Antônio Azeredo, Francisco GllcérIo,
Mendonça Martins e outros travaram, no
Senado da República, sôbre matéria de na­
ture~ regimental, precisamente a propósito
da questão de atribuições de VIce-Presiden­
te da República na presidência e na admi­
nistração do senado ("Teoria e Prática da
Constituição Federal. Brasileira" - F. Bri­
guet e CIa., Edição de 1925, vol. I, pAg. 272.)

Rui Barbosa. ("Comentários à. Constitui.ção
Federal Bra&leira" - Ed. Livraria. Acadêmi­
ca, 1933 - Vol. lI, pág. 32) assim realça a
Importância que se deve dar ao RegImento;

"Não há nenhuma diferença essenc1al
entre a lei sob a sua expressão de re·
gimento parlamentar e a lei sob a sua
expressão de ato legislativo. As insti­
tuições que debaixo destas duas fonnas
se consagram apresentam em comum o
caráter de Império e inviolabilidade a
respeito dos entes, Individuais ou cole­
tivos, a cujos atos e relações têm por
objeto servir de nonna.
Espécies de um só gênero. entre si não
se distinguem uma da outra senão na
origem de onde procedem, no modo co­
mo se elaboram, e na esfera onde têm
de imperar; porque a lei é o regimento
da nação, decretado pelo seu corpo de
legisladores, e o regimento, a lei de cada
um dos ramos da legislatura por êle di­
tado a si mesmo".

Ainda na citada obra de Cláudio Pacheco,
encontramOS transcrita antiga opinião de
Francisco Campos, segundo a qual a com­
petência para dispor em Regimento Interno
constitui prerrogativa das Câmaras, e não
somente comporta um poder de regulamen­
tação, de elaboração de lei orgânica, como
também comporta um verdadeiro poder de
jurisdição, que até mesmo prova o con­
trôle judicial da constitucionalidade dos atos
dos podêres públicos de qualquer interfe­
rência nas decisões de organização e de eco­
nomia interna das assembléias. (Pág. 209.)

"Nenhum poder estranho a uma assem­
bléia toma parte na elaboração do Re­
gimento Interno ...

A Câmara decreta o seu, o Senado, ou­
tro; mas há ainda um 3.°, o Regimento
Comum, que regula o funcionamento de
todo o Congresso, quando trabalha em
conjunto." (Carlos Maldmiliano - "Co­
mentários à Constituição Brasileira", 2."
edição - Jacinto F. dos Santos, Ed. 1923
- Pág. 30l.)

Não se constrangeram de resolver em re­
gimento interno delicadas questões sObre a
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organização e funcionamento do Congresso,
grandes vultos de nosso passado politlco,
1nclltas figuras que até hoje são convocadas
para, com as llÇô~ Que ministraram, orien­
tar e esclareeer na solução de Intrincados
problemas. Prudente de Morais, Afonso Pe­
na, Rui Barbosa, Nereu Ramos, AntOnio Car­
los tiveram, na elaboração de normas regi­
mentais, particlpação eficiente e, muitas vê­
zes, deetslvas.

Por isso mesmo, não cabe a vigorosa im­
pugnação de proposições que têm por obje­
tivo situar no Regimento Comum uma so­
lução para a controvérsia acêrca da presI­
dência das sessões conjuntas da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal.

Chega-se até a afirmar que é Inovação
1nscrever-se entre as normas regimentais a
indicação de quem tem a atribuição de pre­
sidir as reuniões do Congresso Nacional.
Entretanto podemos afirmar que sempre foi
no Regimento das duas Câmaras, e até mes­
mo no próprio Regimento da Câmara Alta,
que se Inserlu a norma reguladora das fun­
ções do VIce-Presidente da Repúbl1ca ou do
Vice-Presidente do Senado.

Jl: importante recordar aqui, em abono da
tese de que no Regimento Interno se pode
inclUIr qualquer disposltlvo que venha a
regular atribuições de maneIra diferente da
constante em norma anterlor, o seguinte:
depOls de promulgada a Emenda Constitu­
cional n.O 6, o Senhor Presidente Aura Mou­
ra Andrade promulgou a Resolução n.o 3/63,
em virtude da qual, no ftem I do art. 47 do
Regimento do Senado, se transferiu para o
Presidente do Benado 8. atrlbuiçAo conferida
ao VIce-Presidente do Senado, no parãgrafo
único do art. 213, embora o disposto no
mesmo parágrafo único do art. 213 não ti­
vesse sido alcançado pela citada Emenda
Constitucional 0.0 6.

Não se exigiu ai que a reforma regimen­
tal guardasse sequer fidel1dade estrlta à le­
tra da Constituição. Assim, além de ficar
expresso que o antlgo cargo de4!lce-Presl­
dente do senado ficava identificado com o
cargo de Presidente do Senado, tendo atrI­
bUlçóes como as de convocação das duas Câ­
maras, de promulgação de leis (§§ 3.0 e 4.°
do art. 70), de promulgação de decretos le­
gislativos (art. 71), de substituIÇAo do Presi­
dente da República (§ 1.0 do art. 79), adju­
dicou-se ao Presidente do senado 11. atribui­
ção de autorizar no intervalo das sessões
legislativas, durante o estado de sítio, pri­
são de senador cUja llberdade se tome ma­
nifestamente 1ncompatlvel com a defesa da
nação ou com a segurança das institUIções
poHticas e socIais, atribuições q'le perten-

ciam ao VIce-Presidente do Senado Federal
(art. 213, parágrafo único).

Mais uma vez atfrmamos que a atribUição
da PresidêncIa do Congresso Nactonal, 1lÔ­
mente agora, na ConstltuIçlo de 24 de ja­
nel1'o de 1967, expressamente conter1da ao
V1ce--Presldente da Repúbl1ca. sempre foi
objeto de nonna regimental.

Fol no Regimento Comum de 1892, cuja
discussão e votação se processaram. no Se­
nado, sob a Presidência de Prudente de Mo­
rais, que se estabeleceu caber ao Vlce-Pre­
sldente do Senado a Presidência do Con­
gresso Nacional. O art, 6.0 daquele Regi­
mento rezava que a Mesa do Congresso se
compusesse de um Presidente e " secre·
tárIos e, como prova de que o exercfclo das
funções de Pr~ldente não se confunde com
as funções propriamente da Mesa, encontra­
mos O parágTato único daquele artigo assim
red1g1do: "Presldl1'á as sessões o Vlce-Pres1­
dente do Senado, que será substltufdo pelo
Presfdente e Vice-Presidente da Câmara."

Atente-se bem na exata sign1tlcaçAo do
d1BposItivo transcrlto: o Vice-Presidente do
Senado era 1ndicaào para a Presidência do
Congresso Nacional; mas a presidêncIa das
sessões podia $er exercida por outros que nAo
o Vice-Presidente do Senado, que não fa­
ziam parte da Mesa, quais sejam O Presf­
dente e Vice-Presidente da Câmara dos
Deputados,

Durante tôda vigência da Constltuiçlo de
1891, conforme, allás, vem encarecIdo em
discurso do Senhor Deputado Martins Ro­
drigues, a Presidência do Congresso Nacio­
nal, com apolo apenas em norma regimental,
foi exercida pelo Vice-Presidente do Benado.

Promulgada a Constitutçio de 16 de ju­
lho de 1934, tratou-se logo da elaboraçlo do
Regimento Comum, expllcItamente recomen­
dado no art. 28 daquele diploma constltu~

cional. Somente em 1936, entretanto, con­
cluiu-se a votaçio do projeto, que fol pro­
mulgado em 27 de maio daquele ano.

Com a promulgação, em 18 de setembro de
1946, da Constituição que restabeleceu o re­
gime democrático representativo entre nóll,
o Senado Federal passou a reunir·se para
elaborar seu Regimento, tarefa concluída aob
a presidência de Nereu Ramos, em 2:J de ou­
tubro de 1946.

:ll:ste é o art. 5.0 do Reg1mento Interno do
Senado de 1ll{(l:

"A Mesa se compõe de um Presidente,
que é o Vice-Presidente da Repúbl1ca
(ConstltUlçA.o, art. 61), e de " Secret,á.
rlos. Haverá alnda um Vice-Presidente
e dois suplentes de 8ecretár1os."
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DepoÍ8 de relacionadas as atribuições do
Presidente do Senado, vem o art. 7.° assim
red1gido:

"Ao Vice-PresIdente eompete, além do
disposto no art. 213, parágrafo único, da.
Constituição:

a) presidir as sessões conjuntas do se­
nado e Cl1mara. dos Deputados (Consti­
tulção, art. 41)."

Não precisamos de eatar gr11ando e des­
tacando o dispositivo que se inseriu no Re­
gtmento Interno do senado de 1946. O que
se vê, claramente, é que, para ser adm1tido o
Vlce~Presldente do Senado na. presidência
das sessões conjuntas, têz-se necessária. a
votação de um disposItivo regimental, que
é o do art. 7.° acima transcrito.

Mais tarde, sempre como matéria. regi­
mental, a presidência das sessões conjuntas
deixou de ser atribuída ao Vice-Presidente
do Senado. O a.rt. 9.0 da Resolução n.o 3, de
1948, ao discriminar as atribuições do Vice­
Presidente, não mais entre essas incluiu a
presidêncIa das sessões conjuntas.

Tem mdo por demais repetido o debate de
Que participou, com empenhado interêsse, o
senhor Senador Melo Viana., pretendendo
Que se conservasse no Reg1mento do senado
o dispositivo que atribu1a. ao Vice-Presidente
do Senado a presidência das sessões con­
juntas de senadores e Deputados. seu es­
fôrço não logrou êxito. Também, por oca­
sião dos debates do projeto do Regimento
Comum, houve quem pretendesse restabele­
:cer a norma reg1rnenta! que o primeiro
~gimento do senado, depois de promulga­
da a Constituição de 1948, havta consignado.
Apesar dêsse nóvo es!õrço, como tantas vê­
ze5 referido tem sido, o Regimento promul­
gado ~m 1951 reconheceu que a presidên­
cia das sessões conj!ll1ta8 da Câmara dos
Deputados e do Senado Federal é atribuição
do Vice-Presldente da Repúbl1ca.

Não deve passar despercebido que o sena­
do sempre teve zêlo extremo em dtst1ngu1r
a presidência de suas sessões, da presidência
de sua administração. Em dIversos tre:eh08
de seu Regimento está consagrada a distin­
ção entre Mesa do senado e a Comissão Per­
manente, que se denomina Diretora.

T6das estas considerações !mpõem a con­
clusão de que, por Intermédio da reforma
reglll12lltal, deva. consignar-se, em têrmos
definitivos, a quem cabe presld1r as sessões
conjuntas da Câmara dos Deputados e do
Senado Federal.

Em conclusão:

1 - o senhor Presidente do Senado ca­
recia de podéres para mandar arquivar o

Projeto de Resolução n.o I, de 1967, em face
do art. 51 do Regimento Comum;

2 - o projeto é constitucional e jurldi­
camente perfeito.

SOu de parecer, portanto, que o recurso
interposto deve ser recebido e julgado pro~
cedente pelo Plenário do Congresso Nacio­
naL

Sala das ComIssões, em 10 de maio de
1967, - José Meira, Relator.

PARECER DA COMI88AO

A Comissão de Constituição e Justiça, em
reunião plenária, realizada em 10-5-67, apre~

ciando o Projeto de Resolução n.O 1167, do
Congresso Nacional, opinou, por 20 (vinte)
votos contra lO (dez), que o "recurso inter­
posto deve ser recebido e julgado proce­
dente pelo Plenário do Congresso Nacional",
nos têrmos do parecer do Relator. Votaram
com o parecer do Relator 08 senhores Depu­
tados: AccioJy Filno, Flávio Maremo, José
Saly, Vicente Augusto, Geraldo Guedes, No­
gueira de Rezende, Raimundo Brito, Rai­
mundo Dinlz. Osnl Régia, Lauro Leitão, Eu­
I1co Ribeiro, Flaviano Ribeiro, Walter Pas­
sos, Geraldo Freire, FranceUno Pereira,
Djalma Marinho, P e d r o s o Horta, Luiz
Athayde e Rubem Nogueira, tendo os dois
últ1mos declarado que votavam com o Rela­
tor em pane. Votaram pela rejeição os se~

nhores Deputados: YUkishigue Tamura,
Ulysses Guimarães, Nelson Carneiro, Wilson
MartIns, Henrique Henldn, Cleto Marques,
Erasmo Pedro, PetrÔnio Figueiredo, Paulo
Campos e Paulo Ma.cartnL Os Senhores Pe­
droso Horta, PetrOnio Figueiredo e Flávio
Marcflio apresentaram requerimento, deterI­
do pelo senhor Presidente, pe.ra serem ane­
xados ao processo os discursos Que, sô!)re a
matéria, pronuncia.ram no Plenário da. Câ~

mara.

Os Senhores Paulo Campos, Pedroso Hor~

ta e Rubem Nogueira apresenta.ra.m decla­
ração de voto.

Sala da Comissão, em 10 de maio de 1967.
- DJalma MMinhO, Presl.dente -.J0lIé Mei­
ra, Relator.

VOTO DO DEPUTADO PEDROSO HORTA

Senhor PTesidente

8eDhor I«!la.tor

Senhores .Deputados,

TenhO opinião conhedda SÕbre o. assunto
que estamos examinando.

A 30 de março último, pronunciei-me, lon­
gamente, da Tribuna da. Câmara, a prop6-
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sito da. antinomia, que alguns vislumbram,
entre o parágrafo 2.° do art. 31 e o parágrafo
2.° do art. 79 da Carta Magna.

Não me permlto enfadar os nobres senho­
res Deputados com a reiteração de argu­
mentos, tornados cediços.

Limito-me, POis, a requerer a juntada 80

processo de cópia daquele pronunciamento,
Impetrando, aos meus llustres companheiros
de Comissão, que lhe dispensem o tratamen­
to porventura merecido.

De um ângulo, todavia, sinto a necessida­
de de aduzir breves observações.

Deputado recém-eleito pelo povo do Es­
tado de São Paulo, inscrito sob a legenda.
do MovImento Democrático Brasileiro, ao In­
gressar nesta Casa, cuidei de me Inteirar
das suas praxes e tradições, demorando-me,
como devia, no estudo de seu Regimento, do
Regimento do Senado, do Regimento Comum,
do texto e dos Anais da Constituição que Vi­
glria depoIs de 15 de março de 1967.

A tarefa, obviamente, era vária e com­
plexa.

Os nobres Colegas, parlamentares expe­
rimentados, pressentirM, com faclltdade, os
tropeços, inclusive de memória, em que es­
barrou o parlamentar jejunol

De resto, a cidadão nas nUnhas condições
pessoaIs e profissionais não anlge admItir
que tôda. uma legislatura. talvez não o habi­
lite, deVidamente, ao satisfatórIo desempe­
nho da. grave investidura.

A an.álise dos documentos, atrás mencio­
nados, colocou-me sob os olhos o Parocer
n.o 32/1966, do Congresso Nacional, emitido
pela "Comissão Mista sôbre o Projeto de
Constituição" (Mensagem n.o 25/66 do Exm."
Sr. Presidente da. República).

Nesse parecer da Comissão MUita, depa.­
ra-Be (!lB. 33) o Voto do Movimento Demo­
crático Brasileiro sôbre o Projeto de Consti­
tuição. Tal voto traz a assinatura dos Se­
nhores Josaphat Marinho, Oscar Passos, Lino
de Mattos, Rui Carneiro, Ulysses Guimarães,
Adolpho de Oliveira, Chagas Rodrigues e
José Barbosa., como se lê às fls. 39 do citado
avulso.

As tIs. 37, escreveu o M.D.B., fixando o
próprio entendimento do texto constitucio­
nal: "Como se tudo isso não bastasse, ainda
se restabelece a prática imprópria de conte­
rir, ao Viee·Prellidente da. República, a Pre­
sidência. do Congresso Nacional".

Aprendi, poiS, com os mais cBtegorlzados
lideres do MDB. que a entrega. da Presidên­
cia do Congresso Nacional ao Vice-Presiden-

te da. República não era uma originalidade,
uma singularidade, da. Constituição que se
aprovava, tanto que o que se lamentava era
o "restabelecimento daquela prática".

Quem restabelece, renova, restaura, rein­
tegra, restitui.

"Faz voltar ao prImitivo estado", na con­
cisa definlção de Cândido de Figueiredo.

Aprendi, ademais, naquele voto solene, que,
própría ou impràpriamente, a ConstltuiçAo
houve por bem decidir que a Presidência do
Congresso Nacional cabe ao Sr. Vlce-Pr811I­
dente da República.

Assim, para. o Congresso, a questão, a meu
ver, perdera caracter1sticas de tese, Lsto é,
de controvérsia ou de contenda., pois ambos
os partidos, ARENA e MDB, apresenta:vam.
na, e a declaravam tato consumado.

Pesando os textos, cheguei à. conclusAo
de que os dois partidos hav1tml anallilado
a matéria com acêrto irrecusável.

Convenci-me de que, quando o artIgo 79,
§ 2.°, da Constituição prescreve: "O Vlce­
I'nlsldente ell:ercerá. as fun9ÕelJ d& Presidente
do COngrel8O Naclonal", as coisas não po­
dem ser e deixar de ser, ao mesmo tempo.
Como, todavia, sobreviessem murmúrios em
sentido oposto, elaborei e fiZ o meu de!ICo­
lorido pronunciamento, no dia ao de março
último. Fi-lo, com a tranqUlltdade de quem
se acha constitucional e polltlcamente arri­
mado, aconselhado, até Impulsionado, pela
palavra dos mais sábios, dos ma1s antigos e
eminentes lldadores do meu partido.

Dizem-me alguns, agora, que estou equi­
vocado, pelo menos politicamente equivo­
cado.

Não o creio.
Repito: as coisas não podem ser e deixar

de ser ao mesmo tempo.
Se o MDB reconheceu que a Constttul.çlo

restaurou a prática de se entregar a Freal­
ciência do Congresso 80 Vice-Presidente da
República, é necessário cumprir, aceitar,
obedecer o preceIto cuja validade se procla­
mou.

Se o Inctso parece Impróprio, revejam-no,
mas na forma estipulada pela Constituição.
Enquanto nAo fÓr prescrito, ab-rogado, subs­
tituído por outro, conserva Plana. valia por~

que é lei. Se nos permit1ssemos a Impru­
dência de descumprir conscientemente a
Carta Magna porque a tanto nos induzissem
transitórios Interêsses políticos, ai da nossa
débil democracia! Qualquer um, civil ou mi­
litar, enrodllhado em Interêsses também pc.
litiC05, tentá-lo-la, se o a5pira.sse, no roteiro
do Congre850.
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De meu lado, não realizo a idéia, sequer,
como hipótese. A lei má é melhor do que
a inexistência de qualquer lei. O BrasU, nes­
te particular, está saindo de experiência
sumamente penosa. A experiência de a lei
ser apenas a vontade de quem pode. Peço e
espero, pois, que a douta Comissão aprove o
meticuloso, o exaustivo, o lrretorquivel pa­
recer do eminente senhor Relator.

Dirijo-me. de maneira tôda especial, aos
meus companheiros de partido. A tomada
Institucional de posição, como se vê de fls.
37, do avUlso, 32, é a de que a Constituição
conferiu "ao VJce-PrllSklente da RepúbUca a
Presidência do Conp-esso Nacional".

Concito-os a que não se retratem, mercê
de inspiração supostamente poUtica. Numa
democracia. nada sobreleva à lntaDgibllldade
da Carta Magna. Quando subordinamos o
texto desta às nossas preferências transitó­
rIas, ou pessoais, automàticamente conferi­
mos, ao poderoso do momento, ou ao super­
veniente, a indiscutível faculdade de agir à
base do nosso exemplo.

senbor Presidente,

Senhores Deputados:

Nas derradeiras semanas, todos temos re­
cebido doutos pareceres, alguns subscritos
por juristas üustres e editados por gráficas
da República. Tais pareceres trouxeram à
colação raros elementos, todavia, não con­
tidos nos discursos dos senhores Senadores
e dos Senhores Deputados ou na contribui­
ção jornalistica de mestres notáveis. Um pa­
recer é sempre um parecer. Vale como argu­
mento de autoridade. Peça pedida é obtida,
em caráter pessoal, conhece a luz do sol
quando serve à tese de quem a. encomendou.
Sollcltador impenitente de pareceres a.lheios.
não os apoucaria nesta altura de mInha
vida! PareceresI A éles, contudo, prefiro os
estudos de cunho clent1!ico, imparciais e 1m­
pessoais, vinculadores da opinião de quem os
efetua.

Ao que me conste, a Constituição de 1967
teve, até hoje, um só comentador, Roberto
Barcelos de Magalhães - A ConstJtuiçio
Federal de 1967 - edição de José Konfino.

No primeiro volume, páginM 231 e 232 do
referido trabalho, lê-se esta lição:

"A constituição de 1967, visando a re­
tirar do cargo de Vice-Presidente da
Republ1ca o caráter meramente decora­
tivo, atribuiu-lhe a presidência do Con­
gresso Nacional.

Trata-se de uma atribuição nova, in­
termediária, entre o sistema que nenhu­
ma função atribuia ao Vice-Presidente

e o que lhe dava a presidêncIa do se­
nado.

Parece-nos que a solução visou menos a
figura do Vice-Presidente do que a
preocupação de corrigir a anomalia de
atribuir a direção dos trabalhos do Con­
gresso Nacional ao Presidente do Sena­
do, em detrimento da autoridade do Pre­
sidente da Câmara dos Deputados.

Essa fórmula conciliatória reduz um
pouco a ociosidade politica do Vice-Pre­
sidente da República, mas não a anula,
desde que, como presidente do Congres­
so, não dispõe do poder de Ingerência
nas deliberações, sentIndo-se apenas sua.
presença pelo voto de qual1dade, que é
o simples voto de desempate.

Melhor seria, entretanto, dar ao Vice­
Presidente uma participação mais ativa
no trabalho administrativo na cúpula
governamental, de modo a. prepará-lo
para receber a qualquer momento as
funÇÕeS presidenciais.

]i; o que se espera da lei complementar
prevista no § 3.0

EstabelecIa a Constituição de 46, no art.
61: "O Vice-Presidente da República
exercerá as funções de Presidente do Se­
nado Federal, onde terá voto de qual1­
dade." Essa era, igualmente, a disposição
inicial do art. 32 da Constituição de 24
de fevereiro de 1891: "Art. 32 - O Vlce­
Presidente da Republica será o Presiden­
te do senado, onde só terá voto de qua­
lidade." Qual a significação da expres­
são final - "onde só terá voto de qua.­
lidade"? A fonte das disposições referi­
das é o art. 1.0

, secção 3.8
, n.o 4, da

Constituição dos Estados Unidos; "O Vi·
ce~Presldente dos Estados Unidos presi­
dirá o Senado; mas não poderá votar
senão em caso de empate".

Eis uma opinião impessoal, desinteressada,
e que vincula o seu autor.

Rogo aos meus nobres Companheiros de
Com.ls8il.o que me relevem o alentado destM
ponderações. Rala-me, porém, a perspectiva
de uma incongruência. singular: a. de d1ver~

gir de alguns do MDB apenas porque segui
a palavra, o ditame, as normas dêsse mesmo
MDB.

Concluo: sou de parecer que o recurso in­
terposto deve ser recebido e julgado pr(){)e­
dente pelo Plenário do Congresso Nacional.

Brasllia, em 10 de maio de 1967. - Pc­
droao Dorta.

Por deliberação do Plenário, o recurso do
Sr, Deputado Ern.anJ. Sátyro ao Despacho
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do 8r. Presidente Moura Andrade foi pro­
vido e, em conseqüêncla, o Projeto de Re­
solução n.o 1167 (CN) teve encaminhamento
regimentaL

Sôbre o Projeto de Resolução manifesta­
ram-se as Mesas da Câmara dos Deputados
li do Senado Federal:

PARECER
N.- 7, DE 1967 (C.N.)

Da. Mesa. da Câmara. dos Deputados
8Ôbre o Projeto de Re6eltlÇio do 000­
russo Nacional n.. I, de 1967, que adap­
ta. o Regimeoto Comum às disposições
da. Constituiçio de 196'1'.

Relator: Deputado .José Bonificlo.

I - RELATÓRIO

Com a promulgação da nova Constituição
Federal em 24 de janeiro e sua entrada. em
vigor em 15 de março do corrente ano, tor­
nou-se necessá.rl.a a. modificação do Regi­
mento Interno seja do Senado, seja. da Câ­
mara dos Deputados, seja do Congresso Na­
oIon&l, este, o chamado Regimento Comum.
ll: que, como aconteceu das vezes anteriores
(Constituição de 1934, de 1946, Emenda Par­
lamentarista, Atos Institucionais), cumpria,
como agora cumpre, adaptar a regra da Ca­
sa aos imperatIvos constitucionais então
surgidos com a Carta publicada..

Eis Que, obedecendo a ordenação em vigor,
214 Deputados federais e 35 Senadores ­
quorum adma das exigências regimentais
(art. 5.°, letra b, do &glmento Comum) ­
subscreveram o pedido de reforma do Regi­
mento Comum e apresentaram as respecti­
vas alterações.

Por reputar alguns POUCOll artigos atenta­
tóriOS da Constituição do Brasll, o Sr. Pre­
sidente do Senado Federal interceptou o an­
damento da solicitação ordenando o seu ar­
quivamento. O Líder do Govêrno, primeiro
signatário da peça, Inconformado com a de·
c1sio, Interpôs recurso para. o Plenário que,
por sua vez, depois de sucessivas reunIões e
de longo debate, decidiu reputar constitu­
cional os têrmos da. proposição, o que de­
terminou, pelo Presidente do senado, res­
peitando o RegImento, o andamento do pro­
jeto. Daí a sua vinda à. Mesa da Clmara
do.s Deputados, tal como aconteceu em or­
dem à Mesa do Senado Federal.

Na Mesa, o Sr. Presidente houve por bem
desIgnar-me relator da. matéria. Tais as
ocorrências que duraram, nessa fase prel1­
minar, exa.tamente 2 meses e 7 dias, desde
12 de abril do ano corrente. Receb1do por
mim em 15 dêste, hoje ofereço o meu mo­
desto parecer.

11 - PARECER

Não cabe aqui, pois exaustivamente Já se
tratou do as.sunto, discutir sObre & legitlm1­
dade ou não do ato do Presidente do sena­
do. li: matéria passada em Julgado: o projeto
é constituc1onal e deve ter, como está ten­
do seu anda.tnento regimental.

Isto pOsto, entro no mérito da qMeStAo.

A adaptação do Regimento Comum aos
novos cMones constituciona1B se 1mp6e,
li: coisa inquestionável sóbre a qUal nAo per­
dereI tempo alinhando argumentos. Vou Io­
go aos fatos. Desde 1891 até hoje que as re­
gras Internas do Parlamento Naclonal vêm
sofrendo reformas impostas pelas va.r1&Çõe8
dos preceitos constltuclonaJB. Quem duvIdar,
que leia os Anais da Câmara dos Depu­
tados, do senado, os Regimentos e procure
nas Bibliotecas a série relativamente nume­
rosa de modificações decorrentea das diver­
sas modalldades de Constltulção ou de Atos
Institucionais publicados. Também foI lIIlSlm
no Império, sobretudo quando da famoaa LeI
de Interpretação.

Seria pueril reclamar também, para que o
documento tenha curso, qualquer Justlt1ca­
ção, no sentido da técnica Iegls1a.t1va.. Ne­
nhum dos Regimentos ora em vigor ex1ge
atitude tão fastidiosa como, em geral, são
as jUBtlficaçãea que se seguem aos projetoe.

Vencida essa preliminar 560re as quaJa fa­
ço referência. apenas porque algunB dos que
debateram o assunto às mesmas teceram
reparos, passo ao âmago da queatAo pr0­
posta.

AS MODIFICAQOm

Pelo projeto, foram, face ao Regimento
Comum em vigor (Resolução D.o I, de 1951
e Resolução n.o 1, de 1964) alterad06 4 arti­
gos e introduzidos 8, num total de 12 arti­
gos.

A vasta. controvérsia que se observa no
Parlamento Nacional, na. Imprensa e n&
11teratura Jurfdlca, por via. de pareceres e
pronunciamentos dIversos e numeroaos, re­
caI sôbre os três primeiros 1lrt1g(ls, pree1s&­
mente os que tratam da Presidência do Con­
gresso Nacional. Os demais, tem tido acei­
tação pac1fics. e inquestionável. Dêstes, o 4.°
se refere à. crla.çio de Com1ssAo de Inquéri­
to, sua composição e funcionamento, e llIto
porque o art. 39 da Constltulçl1o Federal
autorizou o Congresso Nacional a. cr1ar Co­
missões de Inquérito, o que nAo havia na
Carta recém-revogada, que 8Ó perm1t1a o
fW1cionamento dêsses institutos separad&­
mente, na Câmara e no Benado.
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o art. a." impõe regras sôbre o andamento
de Emendas Constitucionais orIundas de
parlamentares, procedentes de Assemblêrns
Estaduais e da lnlclativa do Presidente da
Repúbllca.. Os arts. 7.... 8." e 9." cogitam da
tramItaçio dos projetos que outorgam podê­
res, por delegaçâ.o, ao Presidente da. Repu­
bllca para elaborar leis. O art. 10 pubJ1ca
normas sôbre a marcha, no Congresso Na~

clona!, das propostas orçamentárias. O art.
11 revQge. o art. 23 do Regimento Comum
vigente, ou seja, o processo de votação se­
ereta para a eleição do Presidente e do
Vlce~PresJdente da República. Como se sa~

be, a Carta de 1967 detennlna que êsse plei~

to se rea1tze (art. 76) em Colégio Eleltoral,
em sessio publica, por vo~ nomlnal.

A PRES~CIA DO CONGRE680
NACIONAL

Por ter despertado maior Interêsse entre
os representantes do poVO, dos doutrtnado~

res e da 1mprensa e Dia pela dificuldade do
assunto, nem por ser êle momentoso, po1s
para mim ê de solução cabal e óbv1&, deixeI
para o final o estudo dos arts. 1." e seguin­
tes sObre cujo exame, pelos motivos expos­
tos, me deterei mais longamente.

O assunto é de clareza tAo viva que a
celelUlla que se levanta em roda dêle pren­
de It.s suas raizes, não há outra explicação,
no evidente lnterésse pol1t1co que é'e des­
perte.. Menos o Direito que a Política se
ocupa.. com tanto afmco e tA.o desusado der­
rame de literatura vl\Zill. e con!UBt\, desta
matéria sobremodo singela.

Os artigos indigltados tratam da Presi­
dência do Congresso Nacional, Um grupo
sustenta que & Carta de 1961 confere essa
alto. prerrogativa ao Vice-Presidente da Re­
pública e ê o meu »Cnto de vista, ponha-se
desde logo em púbUoo a poslçáo. outra ala
declara que êsse pôsto pertence, por via do
mesmo diploma, ao Presidente do senado
Federal. Conseqüente a easa Ultima poslçA.o,
reclama·se para. resolver o problema, emen­
da constitucional, Só êsse cam1nho é COD·
forme a Lei Magna, ajunta-se.

Veja-se entAo o que há.

Os artigos, na proposta de reforma regi-
mental. estio assim d1Bpostos:

"Art. 1.0 - Substltua.-se o art. 1." do Re~

gltnento Comwn pelo seguinte:

"O Senado e a Câmara dos Deputados
reunlr-se·A.o em ses.sA.o conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa;

11 - elauorar ou reformar o Regimento
Comum;

m - receber o comprornlsso do Pre­
sidente e do Vice-Presidente da Repú~

bllca;

IV - deliberar sôbre veto;

V - atender aos demaJs casos prev1Btoo
na Constitulçã.o."

Art. 2." - No exercício das funções de
PreSidente do Congresso Nacional, o
Vice-Presidente da República presIdirá.
as sessões conjuntas do Senado Federal
e da Cêmara dos Deputados. teDdo sô­
mente voto de qualidade.

Art. 3.· - Substitua.·se o art. 3.0 pelo
seguinte:

"Arl. 3.D - Dirigirá. 08 trabalhos a Mesa
do Senado.

Parágrafo único - No caso de estar va­
go o cargo de Vice~Presldente da Repú­
blica e no caso de 1mpedimento ou tal~

ta dêste, bem como no de substItUição
dos membros da Mesa, proceder-se-á se­
gundo o disposto no Regimento do Se~

nado."

Para se entender bem o que pretendem
os subscritores do projeto de alteraçN:l do
Regimento Comum é' necessário por outro
lado, transcrever os dIsposItlvoB constttuclo~

nals vigentes, centro da dlscussAo. E1-1os:

"Art. 31 - ........................•..•.

11 2. 0
- A ClUnll.ra. dos Deputados e o

Senado, sob a direção da Mesa dêste,
reunir-8e~ão em sessão conjunta para.:

] - inaugurar a seasão leg1s1atlva;

U - elabclrar o Regimento Comum.;

m - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-Pres!dente da Repú­
b:lca;

IV - deliberar sõbre veto;

V - atender aos dell1l\.l& casos previstos
nesta Constituição."

..Art. 79 - •....•.....••..•..••..••.•..

11 z.- - O VIce-Presidente exercerâ. as
funções de Presidente do Congresso Na~

cloll&1, tendo sOmente voto de qualldade,
além de outras atribuiÇÕes que lhe fo­
rem conferidas em lei complementar."

O prImeiro dispositivo faz parte do Ca.~

pitulo VI que tem como título: Del Poder
Lclgt/IIaUvo. o segundo, está s\lbQrdinado ao
Capitulo VII: Do Poder Execuüvo.
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Posta a questão, cumpre examina-la à luz
dos textAls e dos argumentos atirados à ]iça
pelos -agrupamentos em diveIll"ência.

Leve exame sõbre os dois textos, o Regi­
mental em reforma e o Constitucional, ve­
rifica-se, a primeira hora, a procedência da
alteração; a Constituição Federal criou dis­
positivo nõvo, a saber, conferiu, em norma
expressa, ao Vice-Presidente da República
a Presidência do Congresso Nacional. Esta
referência, no nosso Direito Constitucional,
desde a Carta de 1891, só agora aparece no
texto. Até então, e apenas por tôrça de re­
comendações regimentais, o Vice-Presidente
da República exercia a presidência do Con­
gresso Nacional. Dai, pois, o ser procedente
o movimento regimental ora em foco.

A reação a Isso surgiu porque estava pro­
clamado pela minoria (com re.ferência. aos
que assinaram a proposição modí!lcadora)
que o Vice-Presidente da República presld.la
o Congresso Nacional porque era o Presi­
dente do Benado. E como a Constituiçê.o em
vigor no seu art. 31, § 2.°, ac1ma citado reza
que "A Cfl.mara dos Deputados e o Sena­
do, sob li. direção da Mesa. dêlilie. reunir-se­
ão em sessão conjunta para" (etc.>, conclui­
ram que, não sendo mais Presidente do
Senado o Vlce-Pres1dente da República, a
êle não se poderá mais reconhecer o direito
de presidir a reunião conjunta das- duas Cã.­
maras. Mas como, de outra parte, a Lei
Máxima fixou que o Presidente do Congres­
so Nacional, Inclusive com direito ao voto
de qualidade, é o Vice-Presidente da Re­
pública, resolveram, e aqui Eça de Queiroz
é conclamado, "revestir com o manto dl.á!a­
no da fantasia tão llUIllnosll. verdade", com
Il. exp·icaçãQ de que a essa alta autoridade
da Repú.bllca se reservaria o papel de pre­
sidir sômente as reuniões solenes, ou sejam,
as festividades que a República o.ferece aos
seus hóspedes ilustres ou as comemorações
das suas grandes datas.

Para os especJallstas, a distorção não alar.
ma porque êIes conhecem, InclUBlve, o modo
de dar à retidãv das regras, 08 movimentos
das serpentes como invectivou certa vez Rui
Barbosa, mas para aquêles que guardam fé
inabalável nas grandezas e nos esplendores
do DireIto, a afirmação clama e revolta. De
modo especial aos que crêem na jUBtlça en­
dereço o meu parecer.

Que se coloquem, um defronte do outro,
08 textos constitucionais questionados:

a) o Vice-PresIdente da República exer­
cerá as funções de Prestdente do Con­
gresso Nacional, tendo sômente voto
d& qua.lida.de etc. (art. 79, § 2.°, da
ConstituIção) .

b) a Câmara dos Deputados e o sena~

do, sob a direção da Mesa dêste, reu­
nir-se-ão em sessão .conjunta etc
(ar1;. 31, § 2.° da Constltuiçio).

Por isso, a frase do deputado eleito pelo
MDB, Pedroso Horta, antigo MlniBtro da
Justiça, figura de relêvo nas Ietru Jurldicaa
do Pais e ca.usldico de renome, sobretudo em
São Paulo, é considerada o mais poderoso
arlete para derrubar tão estranha coDBtru~

ção interpretativa. DIsse o parlamentar:
"onde a ConstItuição escreveu; o VIee-PreG­
dente da República ell:erCftá li. pl'esidênoia
do ConP'elJljO - não é posslvel ler-se: o
Vice-Presidêl1te da República. nio euroeri.
a presidência do Congre:sao." (Discurso, CA­
mara dos Deputados, 30 de março dêste
ano).

E, de outro lado, onde está: "a Clmara
dos Deputados e o Senado sob a dlreçio
da Mesa dês te, reunir-se-io em sellll10 con­
junta", (art. 31, § 2.°, da Constltuiçlo Fe­
deral), o em1nente Presidente do senado
quer que se lelll.: ''Todo o processo leg1ala·
tiva, inclusive a apreciação de decretoa-Ie1s,
quando reaUzado em seJiI8Óe8 eoajuntu, ll8l'à
neceBSàriamente cUrigido pela Meia. do se­
nado. presidida por seu Presldente"l (Des­
pa.cho determinando o arquivamento do
projeto, pág. 16 do avulso).

O argumento débil que nem chega a Ber
sedutor como em geral o são os a.rtU'ic1os
dêsse gênero, resulta de um sofisma 8B8bn
armado: A Mesa do senado cabe a dlreçAo
das reuniões àas sessões conjuntas, a Mesa
tem um Presidente, logo, a êsse Presidente
cabe presidir as sessões conjuntas I

Mas, se as premissas estão certaB as con­
clusões estão erradas porque se a d1reçAo
coube a um colegiado, não se concluI tlue
o comando oculto da Assembléia que ê&se
colell1ado deve dirigir, seja dado a terceira
entidade, que nem consta da figura. lógica.

DISPOSITIVOS EXPRESSOS

Hã. um dlspo&ltfvo expresso: o Vlee--Preli­
dente uereeri lU! funçGee de Preiddente 40
Congresso NacIonal, Há outro dispo&1t1vo
também expresso mas para a poslçAo da
Mesa: dirigir os trabalhos naa relZDlóe8 ClOb­
juntas, Pretende~se então insinuar ai um.
entidade inexistente na lei e no seu e.sp(rito,
porém, como que sUjeito oculto, um Presi­
dente resultado do Regimento, ma.s que aí
não apareee. Alega-se: subentende~se, por
fOrça de rac1ocfnfo, que por elttenslo a re·
ferencia se dirige ao Presidente da Mesa,
embora isto não esteja escrito. 11: um pres·
suposto. Então, despreza-se o que está _­
pl'_, para agarrar o que se peDM estar
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subentendido, quando é certo que a Casa
pode funcionar, como ocorre em certos or­
ganismos juridicos, sem Presidente (Govêrno
do Uruguai até há. POUCO). Seria então "Pre­
siden'te por subentendlmento", permita-se o
neologismo mas que exprime bem o absurdo
a que se quer chegar. Na qualidade de Pre­
sidente da Mesa, o Presidente do Senado é
figura regimental, nunca constitucional.

Razão teve, pois, Durand, imprõpriamente
apregoado pelo Senador Josaphat Marinho,
mas de tOda procedência aqui solicitado,
quando escreveu na sua obra "Les Etats 1"e­
deraux, études de droit constitutionnel po­
sltJf" (Recueil sirey, Paris, 1930): "É legi­
timo interpretar amplamente um texto, mas
seja qual fôr, a êste respeito, o poder da
lniciativa do intérprete, jama1s lhe seria per­
mitido contradizer uma disposição expressa".
Aplicando-se a lição a nossa tese - a dis­
posição expressa é esta: o Vice-Presidente
da. RepúbJJca exercerá as funções de Presi­
dente do Congresso Nacional". E a contradi­
ção é a segu1nte: ao Presidente do Senado
e não ao Vice citado, cabe presidir o Con­
gresso NacIonal!

NAO lt PRESIDENTE DA MESA.- DO
SENADO

Pareceres e artigos, discursos e optnlões
impressas, a Gráfica do Senado lançou em
circulação para defender fi, tese ingrata. Os
nossos melhores juristas, inclusive um dêles,
Professor de Direito Penal (talvez porque
o atual Vice-Presidente da República. seja
especialista dessa Cadeira) entendeu de en­
trar na disputa: o ponto perseguido foi sem­
pre um só - o de que o Vice-Presidente da
República era o Presidente do Congresso
Nacional porque era o Presidente do sena­
do. Deixou de sê-lo agora, portanto perdeu
a cadeIra alta no Parlamento. Fica-lhe, à
"guisa de manto diáfano", a presidência das
sessões solenes.

Pois quem se dispuser a um estudo amplo
verificará desde logo: nem o Vice-Presidente
da República era Presidente da Mesa do
Senado mesmo ao tempo que a Constituição
lhe conferia o não menos alto pôsto de
Presidente do Senado Federal, nem, de outra
parte, será. apenas Presidente das reuniões
solenes do Parlamento.

A resposta ao segundo caso não demanda
argumentos. Ê fulminante. O parágrafo úni­
co do art. 5.° do Reglmento Comum vigente
e que não foi derrogado nem revogado é
ta'l:atlvo: "Para levantar questão de ordem,
terão os Senadores e os Deputados cinco nú­
nutos. Não serão, porém, elas admitidas nas
sessões solenes". Vê-se aí que nem sessão
há, mas apenp.s reunião festiva.

Ora, se se recusa ao Vice-Presidente da
República a presidência das sessões con­
juntas do Congresso Nacional e se o Regi­
mento Comum em pleno vigor pro1be o le­
vantamento de questões de ordem, nas cha~

madas impropriamente sessões (aIO solenes),
como poderá. essa autoridade exercer as fun­
ções de Presidente que a ConstituIção lhe
autorizou?

Então, ter-se-ã, contrariando inc1us1ve a
hermenêutica, clássica e moderna colocado
palavra inútü na Constituição, ou, o que é
mais grave e Inadmissive1, esmaga-se o di­
reito do Vice-Presidente da República ve­
dando-lhe o exercícIo das funções que a
Constituição lhe assegurou mesmo aquelas
sôbre as quais não palra discUSSão, o de
desempatar decIsões do Congresso Nacional
de proferir o seu voto de qualidade. E lsso
lhe será. impedido per que nenhuma opOrtu~

nidade terá. para fazê-lo. A tanto chega o
procedimento do pior cego ...

Não pode presidir as sessões conjuntas
da Câ.mara e do Senado porque cabe a di­
reção das mesmas a Mesa do senado e, por
via disso, obtemperam, ao seu Presidente;
n~ pode proferir voto de qualidade porque
êsse ensejo jamais aparecerá nas seSll6es so­
lenes, onde não delibera 5, portanto, não
haverà empate na votação. Assim, se redu­
zirá. o Vice-Presidente a vingar a interpre~

tação surpreendente a mero espectador de
palmas e de nôres vistosas.

E não era. o Vice-Presidente da Repübllca
como hoje também não o é pelo direito
constitucional anterior, presidente da Mesa
do Senado. Nunca foi. No Regimento Comum
de 1892 êle nem aparecia, a despeito da
Constituição de 91 consagrar a tese de que o
Vice-Presidente da Repúbltca era o Presi­
dente do Senado. lÕ: que Floriano Peixoto en­
tão exercendo êsse cargo assumiu a Presi­
dência da Repúbltca pelos motivos que a.
histórIa nos revela. E Prudente de Morais,
já em luta surda com o Consolidador, votou,
levado pelos seUS pares, ou a éles con<iuzfn­
do, pouco importa, um Regimento Comum
no qual se lê (art. 6.°, Regimento Comum,
1892): "A Mesa do Congresso se comporá. de
um Presidente e quatro secretários. Pará­
grafo único - Presidirá as sessões o Vlce­
Presidente do Senado que será substituído
pelo Presidente e Vice-Presidente da CA.­
mara".

Observa-se então: o Vice~Presidente do
Senado era indicado para a PresidênCia do
Congresso Nacional, mas a. presidência das
sessões podia ser exercida por outro que não
o Vice-Presidente do senado, ou seja, o Pre­
sIdente da Câmara, QU mesmo o seu Vlce~
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PresIdente. AmbOS estranhos li. Mesa do Se­
nado. Hoje cabe li. Mesa do Senado d1r1gir
os trabalhos das sessões conjuntas, mas a
presidência das mesmas conferida a uma
autoridade, também estranha alheia a Mesa
do Senado: jé. nâo o Presidente ou o VIce­
Presidente da. C11mua dos Deputados, como
queria o Reglmento Comum, art. 6.°, pará­
grafo únIco, de 1892, mas o Vice-Presidente
da República como querem os subscritores
do projeto ora. estudado e, acima. dêles, 00­
mo quer o art. 79, § 2.°, da Constituiçâo Fe­
deral. Eis pois: o Prel'lldente da Mesa do
Senado, como tal, e só por exercer essa fun­
çlo não está. necessàr1amente 1nvestido das
prerrogativas de Pres1dente do Congresso
NacIonal.

Há. mata. O Regimento Interno do Bena­
do Federal. Resolução n.o 2 de 1959 e que
vigorou até 1961, sob a Presidência. do atual
Presidente, diz no seu art. 50: "Ao Vlce­
Presidente (do Sens.do) compete, alêm do
disposto no paré.grafo único do art. 213 da
Constituição Federal:

a) ...........................•.......•

b) .

c) presidir as reuniões da Comissão DI­
retora, podendo discutir e votll~".

E no seu art. 67 enumera todos os mem­
bros da Mesa, InclWllve os suplentes e euluí­
do o Presidente do Senado, como .sendo a
Comissão Diretora.

Vê-se, pois, que no entendimento do pró~

prlo Senado o seu Presidente, na época
(1951 a 1961 antes da Emenda Parlamenta­
rista n.o 4) o Vice-Presidente da. Repúbl1ca
era. considerado elemento estranho à Mesa.
do Senado. E a Constituição daquele tempo,
a Carta de 1946, já. dispunha. no seu art. 61:
"O Vlce~Presldenteda Repúbllca enreeri as
fWlçóes d,e Preslclente do senado Federal,
onde s6 terá voto de qualidade". E nessa
épocl\ também já. o art. oU dispunha: "A Ci\.­
mara dos Deputados e o senado Federal, sob
a direçio da Me. dêste, reunlr-se-â em ses­
são conjunta etc". Nibll novf sub lO1i. Além
do maia, Mesa. e Presidência, na llnguagem
reglmental, nem sempre são uma e mesma
coisa. Nem um necessàrJamente existe em
função do outro. Vejam: o art. 19 do Re­
gimento Comum (Res. 1, de 1951) diz que
ao ser chamado para votar o "congressista
receberá da Mesa. uma sobrecarta opaca" e
no art. 37 diz, tratando de outro assunto,
"o Presidente daré. a. palavra. a dois únicos
oradores encarregados de saudar o visitan­
te". No primeiro caso, a Mesa pode funcio­
nar oferecendo a sobrecarta e funcionará
a.través de qualquer que esteja presente

compondo-a, inclusive até do B.SSellB01', In8IJ,
no segundo, só a pessoa ffslca. do Pre8ldente
pode praticar o ato de conceder a pals,vra.
A Mesa jamais poderá faü~lo nos preclBo8
têrmos enunciados pelo Reg1mento. No art.
1.0, § 2.°, então as duas entidades aparecem
dtatlntas com a. rútide~ de um cla.rAo: "as
sessões que não tiverem data legalmente fi­
xada seria convocadas pelo Pres1dente do
senado, com audiência. prévia da Mesa da
Câmara. dos ~puta.d05". Quer dizer, a. Mesa
da. Câmara, órglo coletivo, terá de dellberar
para acertar a convocação de outra entida­
de. porém, esta. unltár1a, pelI80a fialca. Pre­
sidente do Senado.

PRESIDE E DIRIGE. A MESA 80
DIRIGE

O Vice·Pres1dente da. Rt'púbUca. pode pre­
sidir e dirigir a um tempo os tra.balhOll do
Congresso Nacional pois, praticando ato de
presidência, êle dá a palavra e nomeia. Co.
missão, e exercendo ato de direção, êle re­
comenda ao SecretárJo a tomada dos votos
ou a leitura da chamada 0.05 parlamentares.
Ao contrário, a Mesa BÓ pratica. atos de dire­
ção, polB não pode pra.tIcar 09 de Presidente,
de vez que não se concebe várias pessoas ao
mesmo tempo, a Mesa, concedendo, una "0­
ce. a palavra ao orador 1l1BCrJto.

ATRmUIÇOES DO PRESIDENTE
DO SENADO

Mas um dos a.rgumentos decl.sivoa pan
mostrar que na ConstJtuiçA.o vigente o Vl·
ce-PresIdente da República é o Presidente do
Congresso é encontrado nas razões do grupo
que sustenta o oposto. Está dito D05 ps.re­
~res e discursos, na fala do Presidente do
Senado e nos artigos de jornais, que tanto
o Presidente do Senado, por ser (I da. Mesa
dessa Càmara é o Presidente do Conaresso
que a própria Constituição nos arts. '7,
52, 62, §§ 1.° e 3.°, 4.° e 5.", e art. 153,
§ 2.°, "concede ao Presidente do senado
atribuIções espec1f1cas de tal modo que êsses
dispositivos ficariam sem sentido plauslvel".
Aí, está, também o artlgo Que concede ao
Presidente do Senado a facUldade de con­
vocar (I Congresso Nacional (art. 62). Ora,
tOdas es.'las atribuições o Presidente do se.­
nado pode raü-!as e tem re1ttll'adamente
feito, em tõdas as épocas, e pacIfIcamente
da cadeira. do seu Gabinete no Edifício do
Congresso, ou mesmo dos recanto& de sua
residência, em qualquer lugar do Brasil,
através de despacho em papéis Que lhe são
levados pelos altos func1oná.r\.os do Senado.
A sua preseD\la física na presIdência das
reuniões conjuntas é inteiramente dispensá­
vel para praticar essas medldas que a Lei
Magna lhe outorga. Também a. promUlgação
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da Constituição não reclama a sua presença
na Presidência das reunlóes e lsoo pelo sim~

pIes motivo de que se fazem reuniões sole­
nes na promulgação de textos constituclo­
nals simplesmente para. a. comemoração da
data e para que 80 ato se abre oportunldade
de comparecimento do povo. Mas não há
nem leI nem norma regimental que a Isso
obrtgue. :e: apenas louvável ato cívIco. Mais
nada. O que a lei quer é que à publicação
no órgão oficial apareçam as Mesas da Câ­
mara e do Senado subscrevendo o Instru­
mento legal. Nisso constitui a promulgação.
Tanto assim, que numerosas léls são pro­
mulgadas através das dobras do Dlirlo do
Congresso Nacional por quem a lei autoriza
fazê-lo. E nem por isto perdem o seu valor
coercitivo. Se a Constituição, ou a Emenda
Constitucional, fôr promUlgaàa, sem as so­
lenidades de costume, mas apenas com a
assinatura das duas Mesas, e portanto pelas
duas Mesas, COm publlcação no jornal ofi­
cial, nada perderá em fOrça. obrigatórIa..
Mas a ConstitUição atribuindo expressa­
mente essa série de atos em virtude da.
qual os oposltores querem ver caracter1sUcas
de Presidência do COngresllO Nacional está
é mostrando que foi exemplarmente minu­
ciosa no alinhamento das atribuições que
ela quis conceder ao Presidente do Senado.
Portanto, quando essa nova ConstituIçáo que
tão discriminadamente distribui tarefas ao
Presidente da Câmara Alta deixou de fazer
referência. expressa, clara, meridiana, ao seu
titulo ao enunciar que a Mesa. do senado
cabia. dirigir os trabalhos da sessão conjunta.
da CAma.ra e Senado, é porque teve a in­
dlscutfvel intenção de excluir da Presidência
do Congresso Nacional o Presidente do Se­
nado, tanto mais quanto essa. regra, da Me­
sa do Senado dirigir os referidos trabalhos
e VIce-Presidente da República presidir o
Senado aparece Inva.riàvelmente em tôdas as
Constituições anteriores, ressalvada a de
1934. Assim, pols, o que se reputou esqueci­
mento, ou seja - omItir a Presidência do
Senado como cabendo ao Vice-Presidente da
República, tal como acontecia nas outras,
na atual Carta de 1967 a expressão nova
desvinculando um cargo do outro, surgiu
para romper a rotina e propositadamente.
Timbtou-se, por conseguinte, em afirmar o
contrário daqullo que todos achavam, até
entAo, coisa. certa: que nas palavras "sob
a dlreção àa. mesa dêste" (Senado) estava
subentendido o Presidente do Senado então
o próprio Vice-Presidente da Repúbllca. Por
isso, para que assIm não seja maIs, é que
a Carta em voga foi incisiva: o vice-Presl,­
dente exercerá as funções de Presidente do
Congresso NaciOnal e não o Presidente da
Mesa do Senado, no qual querem ver hoje

uma espécie de "sujeito oculto" das cons­
truções gramaticais transferIdo para a órbi­
ta do Direito Público.

NAO HA ANTINOMIA

Aquêles que sustentam a tese de que não
há antinomia na Constituição de 1967 estão
certos. A lei foi clara, como se verificou
abundantemente.

Mas para os que entendem que há neces­
sidade de reforma constitucional porque a
Lei Magna se apresenta contraditória, direi
que ai mesmo a via regimental será. a certa,
pois que os dois dispositivos, embora opostos
um ao outro, se acham inseridos na Consti­
tuição: ou se fica com um ou se fica com
o outro ao se formular a reforma regimen­
tal mas em qualquer caso a obediêncIa. ao
que está na Carta ficará patente. Se o texto
é obscuro. então o caminho que Indica a boa
hermenéutica é o da conciliação dos dlsposi~

tivos. Ainda ai não se teria. Inovado.

Acrescento, à. guisa de terminação. Note­
se que a Constituição (art. 79, § 2.°) diz,
letra da lei. "o Vice-Presidente exercerá as
runções". Não disse "exercerá funções", sem
estar presente na frase o plural as. Isto 61g­
nifiea que são tOOas as funções. Quando se
usar a expressão "exercerá funções" se pre­
tende dizer que outras funções poderiam ser
desempenhadas por outrem. Mas ai a Cons­
tituição é clara: são tôdas. Portanto, o que
se cometeu ao Presidente do senado praticar
conforme es arts. 47, 62, §§ 1.0, 2.°, 3.°, 4.° e
5.° e art. 153, § 2.0, não foram funções de
Presidente do CongresllO Nacional. Se viesse
na. lei a frase "exercerá funções" sem o as
então a questão poderia ser d1scutida.

Não chegarei ao exagêro de adot&r a opi­
nião de Eugênio Pierre que escreveu que "o
Regimento Interno tem freqüentemente mais
influência que a própria Constituição" (Cláu­
dio Pacheco - "Tra.tado das Constituições
Brasileiras", VoI. V, pág. 208, e "Precls de
Droit Constitutionnel", 1950). N~ pretendo
alinhar autores e doutrinadores, pois o pa.­
recer já vai longe. E não me esquecerei ja­
mais que o Congresso N&Cional que vai de­
cidir o assunto se constitui de homens de bom
senso, embora, a maioria, fora da área onde
se agitam os intrincados principies juridicos.
Atenho-me sempre em ocasiões tais, às pa­
lavras de Lafayette, cujas obras escritas na.
década de 70 do século passado, até hoje
constituem êxito de livraria. Dizia êle que
o DIreito é bom sensO. Entendo portanto,
que para &Clarar assunto pollticamente en­
fumaçaào mister não se faz alterar as re­
gras da Lei Maior, mas sim. e tão só, apro­
var a proposta de alteração do Regimento
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Comum lançado em hora oportuna e sàbia­
mente, pelo Lider ErnanI Satyro e seus se­
guidores.

A exposlçM que acabo de fazer e a mo­
desta argum.entaçl.o que exibi, em verdade,
nâo terIa ra2ão de ser se não fOsse o em­
penho que sempre mantive de manifestar
A Mesa da Câmara dos Deputados e a esta,
tôdas as vézes que se me abre oportunidade,
o meu respeito e o meu aprêço.

ltste parecer, tal como está redigido. não
tem outro objetivo, pois deverIa situar-se
apenas na aprecIação da parte formal do
projeto e da sua ressonância no Regimento
Comum.

l!: que o provImento dado pelo Benado e
Camara dos Deputados em sessão conjuilta
ao recurso do Llder Ernlml Batyro interposto
contra o despacho do nobre Presidente do
senado que mandou arqulvar, por Inconsti­
tucional o projeto em exame, marcou uma
posIção e pôs fim a controvérsia.

A etapa que vai seguir respigará tlo-só
que, por via obUqua, se assentou. Basta li.

leitura dos pareceres das Com1ssões de Cons­
titUlçâo e Justiça da Câmara dos Deputados
e do Senado Federal, e ambos seguidos pelo
Plenário, para se chegar a essa conclusão.

l!: êste o meu parecer: pela aprovaçll.o do
projeto.

BrasOla, 21 de junho de 1967. - Joeé Bo­
n1fáclo, Relator.

IrI - VOTO DO 2.o-VICE-PRESIDENTE

Em decorrência da C!U'ta Constitucional
promulgada & 24 de janeiro de 1967, foi
apresentado projeto de resolução, com pro­
pósito de adaptar o Regimento Comum às
inovações da Lei Maior.

l!:sse projeto com o escopo de regular ma­
téria nova, inexistente na Lei Fundamental
anterior, procura, por seu turno, resolver a
controvérsia surgIda logo após seu advento,
acêrca da. Presidência do Congresso Nacio­
nal.

De fato, a Carta de 24. de janeiro de 1967
parece haver crIado um conflito ao atrlbUlr,
etmultAneamente, ao Vlce·Presldente da Re­
públ1ca e à Mesa do Senado Federal o exer­
cício daquele cargo.

Senão vejamos.

Ao dlscipllnar, no capitulo do Poder Le­
gislativo (art. 31. § 2.°), a questão, conferiu
expressamente, A Mesa do Senado a Presi­
dência dos trabalhos legislativos, a saber,
"a Câmara. dos Deputados e o Senado. sob
a direção da Mesa dêste relUl1r-se-A.o em

sessll.o conjunta para: I - inaugurar a BeI­
são legislativa; 11 - elaborar o Reg1mento
Comum; 111 - receber o compromÚlOO do
Presldente e do Vice-Presidente da Repú~

bl1ca; IV - deliberar sObre veto; V - aten­
der aos dema1s casos previstos nesta Cons­
tituição".

Ora, a Mesa do Senado é integrada por
Senadores, eleItos dentro seus pares. tendo
na cúpUla tun Presidente. O VIce-PresIdente
da República não é membro dela, como
ocorrla. sob a égIde das Cartas republicanas
e.nterlores, desde 1891. Estas concediam ao
Vice-Presidente da. Repúbllca a. direção das
sessões conjuntas do Congresso na qualida­
de de Presidente do Senado, diveraamente
do que ocorre atualmente.

Mas, 108'0 a. seguir, no capitulo do Poder
Executivo, a novel Constituição, no art. 79,
§ 2.° reza, lu verbla: "O Vice-Presidente (da
República) exercerá. as funções de PresIden­
te do Congresso Nacional tendo sbmente vo.
to de Qualidade, além de oatrlla atrib~
que lhe forem conferidas em le1 complemen­
tar". Esta norma parece colIdir frontal­
mente com a outra citada anterIonnente.

Agora o Vice-Presidente da Repúbllca. nlo
é mais Preaidente do Senado, como antes,
quando sem embargo de pertencer ao Poder
Executivo, era constituciona.lmente coDSlde­
rado membro da Mesa. do Senado, cuja di­
reção detinha.

Assim, a. despeito de a controvérsia haver
suscitado o contraste, aparentemente in­
concUlável, a superveniência do projeto de
resoluçl.o, propondo alterar o Regtmento Co­
mum, nâo fêz senão trazer lenha para. a
fogueira, avivando ainda mais a. malalnada
querela. Os autores do projeto 1maginararn
resolver [) problema, através do expediente
de atrIbuir nêle, expressamente, & dtreçAo
dos trabalhos das reuniões conjuntas do
Congresso, ao VI~-Presldente da República..

Em tôrno da controvérsia, desde logo,
sponte saa ou por convocação de terceiros,
man1testaram~se inúmeros juristas e parla~

menta.res, em alentad08 pareceres e estudos,
além de subStanci080s pronunc1amentOB, bUlI.
cando todos espancar as dúvidas ex1atentes,
face a alegada dubIedade dos textOB, espe­
cialmente com relaçA.o à figura. nova do Pre­
sidente do Congresso Nacional. com carac­
ter1stlcas próprias, fortemente g\zadas.

O debate foi travado, dentro e fora do
Parlamento, em tênnos emocionaIs e nega­
tivos, derivando, lnclus.lve, para as relevan­
tes pecUl1arlda.des das persona11da.des d1re·
tamente envolvidas. Ora, tanto o Presidente
efetivo do Senado, como o atual Vlce-Pre-



JULHO À SETEMBRO 1969 121

II1dente da República, ambos de grande con­
ceito no Congresso, com Invejáveis fôlhas de
serviços prestados ao Pals, têm tôdas as qua·
Ilficaçéies para o perfeito exercido da Presl·
dêncIa em d1sputa.

As duas facções em choque invocaram pon­
deráveis e respeitáveis argumentos, perqui­
nndo os textos constitucionais, dissecando
minuciosamente a. doutrina, juntando cada
uma às ditas razões últimas, através das
quais teria sldo apresentada a verdadeira
81gnIflcação e inteligência das regras em
contraste, que, obviamente, estava. do seu
lado.

se dúvidas existiam, imposs1veis de acla­
rar por meio de interpretação, não nos pa­
rece razoável suprimir a incerteza por via
Indireta, como se pretende pelo projeto em
pauta. O caminho nAo é êste. A via esco­
lhida é Imprópria..

O atuaI Presldente do Senado confron·
tou, em defesa das atrtbulções de cargo que
ocupa, diversos cUspositlvos da. própria Car­
ta., que parecem confirmar sua. tese. Arri­
mou-se em argumentos frrespondtveis que,
1n1ludlvelmente, podem levar ao reconhe­
cimento da legitimidade de caber à Mesa
do Senado a cUreção dos trabalhos do pro­
cesso legislativo, ficando as demais funções
da. Presidência do Congresso para o Vlce­
PreII1dente da Repúbllca.

Não concordamos com a solução proposta
pelo projeto, in easu. Não se trata de
questão pomica, de 1nterêsse partldlf.rlo ou
de conveniência pessoal. O que está em
jOgo é a própria Instituição e o regime.
Não pode nem deve ser tolerada a Revisão
Constitucional - que é o que está sendo
objetivado no projeto - através da refor­
ma do Regimento Comum.

Diante das nonnas constitucionais que
impõem aprovação de proposições atê pelo
5Im.ples decurso do tempo sem embargo de
reconhecer todos os mérttos na personali­
dade do atual Vice-Presidente da República,
nlo deve o Poder Legislativo !lear ao ar­
bitr10 dos eventua.18 ocupantes dêsse cargo.
Por intermédio dos inúmeros expedientes di­
latórios, que todos conhecemos, poderão vin­
gar rebultados não desejados pelo Congres­
so. Comprometido ficaria desta maneira, o
Congresso com a. decllião afinal referendada,
por se haverem escoado, sem manifestação
definitiva, os prazos constitucionais.

Destarte. não nos resta outro caminho
senão votarmos contra o Projeto, relativa­
mente à Presidência do Congresso Nacional,
por entendermos, no particular, que êle bus­
ca, essencialmente, obviar, por meio Impro-

prio, uma questão que exigiria Emenda to
Constituição.

No tocante às demais disposições, nosso
voto é favorável pois, merecem ser apro­
vadas.

Brasllia, 28 de junho de 1967. - GetúlJo
Moura.

IV - PARECER DA MESA

A Mesa, na. reunião de hoje, presentes os
Senhores Baptista RamOlJ, Presidente - Jo­
sé Bonifáeio. 1.0 Vice-Presidente (Relator)
- Getúlio Moura, 2.0 Vice-Presidente ­
Henrique de La. Rocque, l.o-Secretárlo ­
Aroldo Carvalho, 3.0 -Secreté.rlo e Ar)' Al­
cântara. 4.0 -Secretárlo, apreciando o Proje­
to de Resolução CN-1I67 que adapta
o Regimento Comum às dJBpos1ções da
Constituição de 1967, resolveu aprovar o pa­
recer do Relator, favorável à proposição. com
o voto em separado do Sr. 2.° Vice-Presi­
dente contra o projeto, relativamente à Pre­
sidência do Congresso Nacional.

Sa.la das Reuniões, 28 de junho de 1967.
- Baptista Ramos, Presidente. - José JIG.
nifácio. 1.0 Vlce~Presldente, Relator. - Ge.
tú1Jo Moura, 2.° Vice-Presidente. - Henri.
que de La Rocque, l.°-Secretário - Aroldo
Carvalho. 3.o·Secretárlo - Ar')' Alcântara,
4.o-Secretárlo.

PARECER
N." 8, de 1967 (CN)

Da ComiBsio Diretora do Senado só­
bre " Projeto de Resolu9áo do Con­
çesso NaelOll&1 n." 1. de 1967 (CN), que
ada.pta & ReriJnento COmum às disposi­
ções da. Constitwlli& de 1967.

Relator do vencido: Senador Gilberto Ma­
rinho.

Preliminarmente, entendemos que, embo­
ra nos caiba, COmo atribuição especifica.,
apreciar o Projeto apenas Quanto ao mért­
to, não podemos deixar de reaf1nnar a
nossa poslção contrária ao art. 2.° e ao pa­
rágrafo único do art. 3.°, allcerçada em pro­
nunciamento de acatados jurisconsultos.

Pontes de Miranda. em seu parecer, afir­
ma, concluslvamente, que, nas tunoões le~..
laUvas não cabe ao Vice-Presidente da. R,e.
pública a Presidência do Conçesso Nacio­
nal. Assevera Que essa Presidência compe.
te, nos rermOll da. CODllt.itufção, ao Presiden­
te do Senado Federal:

"Tem o Presidente do Senado Federal
as seguintes atribuições:
a.) presidir a Inauguração da Sessão Le­

gislattva (art. 31, § 2.°, I), verbis, "sob
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a direçAo da Mesa dl!ste", Isto é, do Se­
nado Federal;

b) pres.ldir a sessão em Que se elabora
o Reg1mento Comum (art. 31, I 2.°, In,
verbb, "sob a direção da Mesa déBte",
ato é, do Senado Federal;

c) receber o compromisso do Prealdente
da República a comunicação dos motivos
do veto parclaJ ou total, a Qualquer pro~

jeto (art. 62, § 1.°);

e) eonvocar as duas C&maras para, em
sessão conjunta, conhecerem e delibera­
rem do veto (art. 62, § 3,0);

f) promulgar os projetos cuja promul­
gação nio foi feita, no prazo (artigo 62,
§ 4.°), pelo Presidente da República;

1') promUlgar os atos legislativos da
competência exclusiva do Congresso Na­
cional (art. 62, § á.o e 47);

h) convocar o Congresso Nactonal, .se
não está em reunião, para conhecer e
deltberar sõbre o estado de sitio <art. lS3,
§ 2.°);

1) presidir as sessões em que caiba, ao
COngresso deliberar e, g, arts. 47, 51
e 53)."

Paulino .Jacques preceitua: "A pretexto de
modificar o Regimento Comum, nos têrmos
acima. enunciados, (> que realmente se coll­
ma é a alteração da "Lei Magna" por pro­
cesso não admitido, verdadeiramente extra­
vagante, se não herético, porque os prIncl­
pios da eidétlca e da dogmática constitucio-
nal clamam contra êle". .

Loureiro .Junior lembra o JIili: Mlller, em
cltaçAo de Rui, Quando, nas suas "Lectu­
res" sóbre a Constituição americana, se re­
fer1a ir. atrlbuiçAo do Vice-Presidente da. Re­
pllbllca. como .sendo apenas de "mera dig­
nidade e respe1tabllldade", e acrescenta:
"Tais a.trlbUlçõe8 são, atuabnente, denomi­
nada.! pelo preclaro Pontes de MIranda co­
mo "funções meramente protocolares ou
cerimoniais".

E conclui: lnadm!ssfvel o propósito de su­
plantar díspoaltIvos constitucionais mediante
s1mples refonnas de Regimento Interno,
efetlV8.das através da Resolução do Con­
gresso Nacional."

MIguel Reale assinala que: "A solução
constante do Projeto de Resolução que v1sa
modi1'Ic801'' o Regfmento Comum do Con­
greSSO NacJonal, congregando 05 dois arti­
gos aqui examinados, a fim de outorgar ao
V1ce-Presidente da República a "presidência"

das sessões e à Mesa do Senado a. sua dire­
ção, não resiste à maJs perfunctória análi­
se, a. começar pelo exame 8.OIJ UJ)eCt08 lITa·
matieata até a.s razoes lóglcaa e teleológlC8ll­
pOlftlcas das duas normlU! constituc1onA1B,
aparentemente em cont11to,"

Continuando, d1z: "Quando o Conçeuo
Nactonal se reúne para exercer funçõea de
ordem normativa, Quer apreciando vetos do
Executivo, Quer emanando atos normativos
próprios, fá~lo sob a Pre&ldênc1a da Mesa do
Senado."

E a segu.1r: "EvIdenciando Que llll Presiden­
te do Senado cabe & ilireção do Congresso
Nacional, quando em reunião para tarefas
legislativas, a pretendida &lteração do RegI­
mento Comum 1mporta, lnllucUvelmente, de­
legação de poder eivada de 1neonstltuclona­
lidade manifesta."

.Josaphat Marinho emJna: "Compete ao
Presidente do senado, como a. !tsura. central
da. Mesa dêste, a direção das seBB6es OOD­
juntas constitucionalmente enumeradas ou
previstas."

E a11rma, citando o art. 31, I 2.°, da Cons­
tituição: "Por êsse preceJto, explicito e euu­
met'atlvo, tôdas as sessões conjuntas das
duas Casas do CongreSSO Naciona.l., prevista
na. ConstituIção, realizam-se sob ti. CUreçAo
da. Mesa do Benado. Vale dizer: tódas as
reumões convocadas para Que o ConllTesao
Nacional exerça sua. oompetêncJa conltltu.
cJonaJ, de natureza .lur!d1ca ou polftlca, 810
preSlClJdas pela Mesa do Benado, n08 preci­
sos e excludentes tênnos da ConstltUlÇIo:'

E observa: "Pouco importa Que a enume­
ração dos casos de reunifio do CODgre!l$O,
reservadOB à. direção do Presidente do se­
nado, envolva as principais seas6es con­
juntas... "

Antõnlo Balblno doutrina: "A integraçlo
da Mesa do Benlldo, lIeID q11&lqucr reserva,
relltriçáo ou. condidonamento, como 61"160
dirigente das duas Casas conjuntamente
reunidas, aí está como um conceito de na.
tureza constitucional, que surgindo como um
ato de competência do senado, nlo pode fI­
car subord1n&do a modiflcaç/5es expressas no
Regimento Comum."

Frederico Marquei, analisando o art. 79.
§ 2.0, da ConstitUIção, comenta: "pósto o
preceito tran.scr1to (art. 79, I 2,O) em con­
fronto com o do art. 31, I 2.°, o Que se ve­
rifica é o segulnte: a PresidêncIa do Con­
gresso, no caso, tem mais aspecto honor1t1­
co Que o de efetivo exerclclo da dtreçlo das
casas do Legislativo, Tal como o Presiden­
te da Repúbllca, na França. da Const1tulç1o
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parlamentarista. de 1946, pode-se dizer que,
entre nós, o V1ce~Presldente da República é
o Presidente do Congresso Nacional, "au
polnt de vue de Ia représentation et du cé­
rémonial", enquanto que "la tace de gou­
verner" (id est, a de realmente presidir ao
Congresso), cabe à Mesa do Senado e seu
Presidente (ot. D. W. S. lJ.dderdade, op.
cit., págs. 57 e 58)."

Prossegue Frederico Marques: "Predomi­
nantemente honorifica, na vigente Constl­
tltuição, é, assim, a Presidência do Con­
gresso atribu1da. ao Vice-Presidente da Re­
públlca, à semelhança. do que ocorre com os
Chefes de Estado (Presidente da. República
ou Monarcas) nos Estll.dos de Governos Par­
lamentaristas."

E adiante: "O Vice-Presidente é Presidente
do Congresso Nacional; mas nessa qualida­
de, não preside as sessões conjuntas do
Congresso arroladas no art. 31, ~ 2.°, porque
não integra a. Mesa do Senado, nem tem
competência. para. as funções mencionadas
no art. 62, por não ser Presidente do Sena­
do.

Só funções e a.tlvldades residuais a. êle
cabem, pouco importando que sejam redu­
zidas ou mfnimas, iD8ignlficantes e sem
relêvo, pois nada há de anormal em que a
Constltuiçl1o criasse uma. Presidência do Con­
gresso mais honorífica. que atuante, em que a
pessoa lnvesUda. no cargo venha. a ter, prln­
clpalmente, o papel de representante do Ór­
gão. Se em relação a Reis, Rainhas e Presi­
dentes Isso a.contece, noS sistemas parla­
mentaristas, nada há que Impeça tratamen­
to semelhante ao Vice-Presidente da Re­
púb11ca, quando alçado à posição de Pres\.­
dente do Congresso NacIonal, na forma pre­
vista. pelo art. '19, § 2.°, da. Constituição
atua.1."

Pontes de Miranda lembra. ainda: "H~

je, não mais se há de fala.r de vontade do
legislador e da vontll.de da lei. A leI é o Que
se pubUcou:'

Cont!nua: "A Presjdêncla. do Congresso
Nacional pelo Vice-Presidente da. República,
que é eleito &IlÓlll registro conjunto seria
"gra.varnento sério da. depreciação do Con­
gresso NacIonal. Mas não há por onde se
chegar a. tal conclusão com os textos dos
artigos 31, ~ 2.°, 47, 52, 62, n 1.0, 2.°, 4.° e
5.°; e 153, , 2.""

No mesmo sentido man1festaram-se os emJ­
nentea professOres Alfredo Buzaid, Gondim
Neto, Canuto Mendes de Almeida. e outros
eminentes· juristas.

J:sses foram os fundamentos que nos le­
varam, na oportun1d~e, ao entendimento

quanto à impossibilidade constitucional de
prevalecerem o m. 2.° e o parágrafo único
do art. 3.° do Projeto.

Quanto aos demais artigos, data venta. não
d1sc1plinam convenientemente o funciona­
mento das sessões conjuntas, além de que
se ocupam apenas de algumas das maté­
rias que deveria.m ser reguladas.

Na reallda.de, não cuidou o Projeto de
adapta.r todo o Regimento Comum às dis­
posições da. Constituição, mas sômente de
alguma.s mod1!lcaçõcs.

Llmttou·se a cinco Itens: COmissões de In­
Quérito, propostas de emenda. à. Constitui­
ção, comissões especla.1s para. delegação de
leIs, apreciação de decretos com fOrça de
leis, tramitação do projeto de Orçamento.

Diversas outras med1da.s Importantes e,
até, substanc1als pa.ra o funcionamento das
Casas em conjunto, deIxaram de ser consl­
derada.s.

Assim, mister se faz uma adaptação am­
pla, Que atinja por inteiro o Regimento Co­
mum, recompondo-o e o re!onnuIando, a co­
meçar pelo objeto, convocação e direção
dos trabalhos; a. ordem dos trabalhos, no
que se relaciona com a. sessão de instalação
do Congresso; a. posse do Presidente e do
Vice-Presidente da. República; as delibe­
rações sôbre veto e SÓbre Regimento Co­
mum.

Da mesma forma, a.s votações merecem al­
guma.s novas disPOSições regimentais assim
como o dlsclpllnamento da.s sessões solenes.
As Comissões Mistas, o seu funcionamento,
as Comissões de Inquérito, a preceituaçio
sôbre a. a.çoo f1scalizadorll. do Congresso têm
de sofrer modit1ca.ç6es e !novações, no Regi­
mento Comum, em face do que dls~ a
Constituição de 1967. Atingidos devem ser
também 00 Capítulos referentes aos proje­
tos de lei em tramitaçâo conjunta., ou em
revisão, o Projeto de Orçamento, a delibe­
ração sôl>re o veto, e a.s própria.s dispost­
ções gerais do Regimento Comum.

Assim entendendo, acolhemos a.s sugestões
do eminente Senador Nogueira da Gama e
de outros !lustres colegas traduzidas em
um substitutivo que visa a reallzar a re­
formulação total do Regimento CoDlum e
através do qual se oferece à cons1dera.ção dos
Senhores Congressistas o fruto de experl.ên­
eia. haurida. pela Mesa na direção dos tra­
balhos das sessões conjuntas, nâo só na. fa­
se anterior a 1964, como nos três últimos
anos e atendendo às Inovações que a.o pro­
cesso legl:;latlvo trouxe a. nova Carta..

Dividido em título, capitules e seções, o
substitutivo compreende todo o trabalho a
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ser reallzado em conjunto pelas duas Casas,
numa Sntegral adaptação do Regimento Co­
mum. às disposições constitucionais vigen­
tes, como se verá da seguinte enumeração
dOIS tl83lUlta8 tratados:

I - quanto ao objeto, convoc~ão e
dlreçlo das sessóeJI conjuntas:

a) as sesroes relacionadas com
o trabalho legiBlativo;

b) as sessões não relacionadas
com o trabalho legislativo;

11 - quanto à ordem dos trabalhos:

a) nas sessões conjuntas em
geral;

b) nas sessões de Instalação do
Congresso Nacional;

c) nas sessões de eleição do
Presidente e do Vice-Presi­
dente da República;

d) nas sessÕeS de posse do Pre­
sidente e do Vice-Presidente
da República;

e) nas sessões em que compare­
ça o Presidente da Repú­
blica;

f) nas se&SÕes para deliberar
sôbre matéria leg1s1ativa;

g) nas sessões para del1berar
SÔbre o Regimento Comum.

O Substitutivo apresentado pela' Mesa do
Senado Federal compreende, em 129 artigos,
todo o Regimento Comum. Determina ex­
pressamente na sua seção lI:

"SECA0 II

Das Sessões não Relacionada. com o
Trabalho Legislativo

Art. 11 - Em todos os casos não especi~

ficados no art. 31, § 2.°, da Constituição, em
que as duas cAmaras realizem sessões con­
juntas mediante entendimento entre as res­
pectivas Mesas, Inclusive aquelas que se des­
tlnarem a homenagear Chefes de Estado
estrangeiros e à prática de atos comemora­
tivos, exercerá a Presidência o V1ce-Presiden­
te da República, assistido pelos Secretários do
Senado e da CAmara dos Deputados, que
convocar.

Ari. LZ - Nas sessões a que se refere o
artlgo anterior, se ocorrerem votações, o
Vice-Presidente da RepúbUca nelas terá
apenas voto de qual1dade.

Art. 13 - Na ausência do Vice-Presidente
da República, a sua substituição se fará na

forma prevista. para a do Presidente do Se·
nado."

O Senador Dina.rte Mariz, 1.Q-Secretário,
foi vencldo, apresentando o Begwntc voto
em separado;

" Projeto de resolução subscrito por sena~

dores e Deputados e com a ementa "Adapta
o Regimento Comum às disposições da Cons­
tttUlç§.o de 24 de janeiro de 1967" foi l1do
na sessAo conjunta do Congresso Nacional
em 12 de abril de 1967. Na mesma sessão
ordenou o Senhor Presidente que êsse projeto
fOsse à publicação e, na sessão seguinte, leu,
o Senhor Presidente, despacho determinan­
do o arquivamento do projeto porque o con­
siderou flagrantemente inconstitucional. Ter­
minada a leitura, o Senhor Deputado Ernant
Satiro interpôs imediato recurso do despa­
cho para o Plenário, o que foi deferido, sendo
ordenado que sObre o assunto se ouvissem as
Comissões de Constituição e Jwtlça da Co.­
mara dos Deputados e do Senado Federal.

Cada uma das Comissões emitiu parecer,
que não alcançou a unanunidade, recomen·
dando as respectivas maiorias o provimento
do recur60. Os pareceres mereceram ~
lhida do Plenário que, por 227 votos contra
133, deliberou o prosseguimento do curso do
projeto cUja tramitação fôra lnterromp1d&
pelo despacho do Senhor Presidente do se­
nado.

Provido o recurso, o Senhor Presidente do
Senado ordenou que o projeto fOsse encami­
nhado à ComissAo Diretora do Senado, na
conformidade do disposto no art. 51, I 1.°,
do Regimento Comum e, em data de 14 de
junho corrente, incumbiu-me de relatá·lo.

Contém o Projeto de Resolução do Con­
gresso Nacional 0.° 1, de 1967, 12 artigos,
dos quais os três primeiros versam sObre a
reunião conjunta do Senado e da Câmara
dos Deputados, sôbre a presidência da mesma
reunião e SÔbre o procedimento a ser ado­
tado para o caso de vaga do cargo de Vice~

Presidente da Repúbl1ca, para as hipóteses
de impedimento ou falta dêste e para o de
substituição dos membros da Mesa na funçAo
a esta reservada de dirigir 05 trabalhos das
sessões do Congresso Nacional.

Nos demais artigos do projeto, cogtta-se de
disciplinar a criaçâa e o funcionamento
de Comissão de Inquérito composta de mem­
bros das Casas do Congresso Nacional, de
ordenar a tramitaçáo de propostas de emenda
à ConstitUição formulados por membros da
cAmara dos Deputados ou do Senado FeI1eraJ.
ou procedentes de Assembléias Legislativas
dos Estados, de dispor acêrca do andamento
de projetos de lei referidos no art. 54. da
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Constituição, de estabelecer normas sóbre
elaboração de lei delegada, sõbre projeto de
resolução delegando ao Presidente da Repú­
bIica a elaboração de lei sóbre decreto com
fôrça de lei, sôbre diStribUiÇão de IJrazo para
pronunciamento das CaSll.3do Congresso Na­
cional Quanto ll. proposta do orçamento e
sóbre revogação do disposto no art. 23 vigente
a propósito do processo de votação de Pre­
sidente e de Vice-PreSidente da Repúbltca.

Ta! tal o interêsse despertado pela solução
do problema de saber a Quem compete a pre­
sidência do Congresso Nacional Que, desde
Quando se ofereceu o Projeto de Resoiução
n.o 1, tôdas as atenções se concentram nos
dispositivos dos arts. 1.0 e 3.°, ficando rele­
gados para plano Inferior os demais dispo­
Sitivos, os quals, tanto quanto os primeiros,
têm por objetivo o que vem enunciando na
emenda, isto é, a adaptação do Regimento
Comum às disposições da Constituição de
24, de janeiro de 196'1.

No prilneiro despacho do Senhor Presidente
do Senado, nos vários pareceres emitidos,
Quer dentro do Congresso Nacional, quer fora
do mesmo, nos dIscursos proferldos, nas ques­
tões de ordem suscitadas, a tônica predomi­
nante foi sempre a de saber se os três pri­
meiros dlsposttivos do projeto eram, ou não,
constitucionais.

Cumpre que ~e dê merecido relevo acei­
tando o trabalho do Relator - Senhor Se­
nador Petr6nio Portela. Pela expressiva
maioria de sete votos em dez, a Comissão
de Constituição e Justiça do Senado apro­
vou, entre outras, esta conclusão do parecer
de seu Relator:

"O Vice·Presidente da República presidi­
rá. aos trabalhos da Mesa. com voto de qua­
lidade",

sendo que a direção dos trabalhos do Con·
gresso Nacional caberá. ll. Mesa do Senado
Federal, constituida de todos os membros.

Em votação nominal, a maioria do Se·
nado e a maioria da Câmara exprimiram
sua concordância com os pareceres das Co­
missões de Constltllição e Justiça de uma
e de outra Casa do Congresso, fIcando assim
bem ciaro que se reconhecia, mediante pro­
Vimento do recurso, a constitucionalidade do
projeto de resolução que, no entender do
Senhor Presidente do senado, devia ser ar­
quivado por inconstituclonal.

Já. agora, portanto assentado está. Que na
conformidade do deliberado pelos Congres·
slstas a exata interpretação da ConstítUlçAo

de 24 de janeiro de 1967 reconhece caber
ao Vice·Presidente da República a presidên­
cia de tõdas as sessões conjuntas da Câma­
ra dos Deputados e do Senado. Dêste modo,
a proposta de reforma do Reg1mento Co­
mum não tem por objetivo alterar Qualquer
dispositivo constitucional. Dêste modo, a
proposta de reforma do Regimento Comum
apenas insere no Reg1rnento principio cons­
tante do diploma constitucional vigente, As~

sim sendo, não é a Constituição que fica
sujeita a lnterpretações modüicativas de seu
texto e sim é o Regimento Comwn que se
pretende adaptar aos dispositivos constitu­
cionais.

Por essas razões e, considerando que os
demais dispositivos do projeto têm o alcance
pretendido na ementa, pelas demais raz6es
do referido parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. do Senado, opinamos no
sentido de que o Projeto de Resolução do
Congresso Nacional D,o I, de 1967, merece
ser aprovado, - DJuam Mariz.

-lU - Quanto às dicussôes e vo­
tações;

IV - quanto às Comissões Mistas:
a) espécies e criação;
b) funcionamento,

V - quanro à elaooração Jerfsla~

tiva:

aJ elaboração legislativa em
conjunto:

... 1 - projetos de emen­
da & Constitui­
çAo;

a.2 - projetos de lei de
ln1c1atlva do Pre·
sldente da ~lJú­

blica para apre~

c1ação em con­
junto;

..,3 - veto presidencial;

b) elaboração 1egislaUva fel.
ta separadamente pelas
duas Casas:

b.l - projetas de lei em
revisão;

b,2 - orçamento.

VI - quanto à dt;l~ra.ç.io lerilJla·
tiv..:

a) d1s~ções gerais;

b) delegação legislativa ao
Presidente da RepúbUca;
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c) delegação legislativa In­
terna:

c.l - delegação legis1a­
tiva à Comissão
Mista.;

c ,2 - delegação legisla­
tiva em cada Casa.

VII - quanto à ação fiscalizadora
do Congresso Nacional:

a) pronunciamento do Con­
gresso sObre decretos com
fOrça de lei;

b) pronunciamento do Con­
gresso sObre contratos
Impugnados pelo Tribu­
nal de Contas;

c) Comissões de Inquérito
do Congresso Nacional.

VIU - Llderanç1l3.

IX - Publicações referentes ao
Conrresso Nacional.

X - Disposições Gerais e Tran­
sitórias.

Conclulmos, pois, oferecendo, devidamen­
te justificado neste parecer, substitutivo in­
tegral ao Projeto, para nêle compreender,
por inteiro, o Regimento Comum. - Cal2lUo
Nogueira da Gama, l." Vice-Presidente ­
Gilberto Marinbo, Relator, 2." Vice-Presi­
dente - Dinarte Mariz, l.°-secretárlo, ven­
cido - Victomo Freire, 2.o-secretário ­
Edmundo Levl. 3."-Secretário - Cattete Pi­
nbeko. 4."-Secretário - Guldo Mondlm,2.0­
Suplente - Sebasttão Al'cher, 3.0 -Suplente
- Raul Glubertl, ".o-Suplente:'

Diversos e eruditos pronunciamentos foram
feitos, no Congresso Nacional, durante 11. tra­
mitação do Projeto de Resoluçáo n." 1167
(CN),

Sendo lmpossivel a. transcnçáo na integra
de todos os d1scursos então proferidos, re­
metemos o leitor aos Diários do Congresso
que os publicaram, fornecendo o

mSTóBICO DA RESOLUÇAO

DO CONGRESSO NACIONAL N,- 1/61

,- PROJETO DE RESOLUÇAO N." 1/67 ­
"Adapta. o Regimento Comum às dispo­
sições da Constituição de 24-1·67."

DCN - Coajo - 12-'-61 - pág, 602

- Despacho do Presidente Moura. Andrade e
Recurso do Deputado Ema.Dl SaUro

DCN - COQj. - 13-4-61 - pie, 610

- PARECER PARA ESTUDO, publicado
com autorização do Sr. Presidente da CCJ.

Relator: Seno Petrônlo Portella

Diante do exposto, cabe concluIr:

3) o despacho presidencial não tem fun­
damento na leI.

b) a Mesa do Senado, constltuIda de to­
dos os seus membros, integr&, devera.
dirigir os trabalhos do Congresso, na.
forma que determlnar o RegUnentD
Comum (art. 31, § 1.°, n." IH>;

c) o Vice-Presidente da República pre­
sidirá aos trabalhos da. Me58., com o
voto de quaIldade.

Caberá ao Plenário fazer cumprir a com­
titulção através do Reglmenro Comum.

:e:ste é o parecer.
DCN - n - 4-5-61 - páe, 836139

Rep. DCN - fi -13-5-61- p~. 936/19

- PARECER N.o 4/67 (CN) - Da CCJ do
Senado

Relator: Seno PetrÕnlo Portella
DCN - Coajo - ]7-5-67 - pál'. 633

- Voto em separado do Seno Antônio Balbl­
no, no Recurso Interposto contra. despa­
cho do Presidente do Senado que ma.n­
dou arquivar o Projeto de ResoluçAo nú­
mero 1/67, do CongrellSO Nacional.
DCN - Conj. - 17-5-67 - pác. 636

- Declaração de voto do 8en. Josaphat Ma..
rinho
DCN - Coajo - 11-5-67 - páJ. MO

- PARECER N.o 5/67 (Cm - Da CCJ da
Câmara. sôbre o recurso ao P1enár1o do
despacho do Sr. Presidente do Benado
Federal que mandou arquivar o Projeto
de Resolução n." 1167, do Congresso Na~

ciona!.
DCN - Conj. - 17-5-67 - pác. 641

- Voto do Dep. PedrollO Horta.
DCN - Conj. - 17-5-61 - pág. Ma

- Voto em separado do Dep. Paulo Campos
DCN - Coaj. - 17-5-67 - pár. 60

- Fundamentação de voto - Rubem No­
guelra
DCN - Coajo - 17-5-61 - pár. eM

- DISCUSBAO, em turno único, do recurso
do Sr. Dep. Eman1 Sátiro, do despacho
que determinou o arquivamento, por in­
constitucionalidade, do Projeto de Res0­
lução do Congresso NacIonal n.o 1167 ­
João Borges (questão de ordem) , .. , Er­
nanJ. Sátiro (sôbre Ilo questão de ordem)
. '" O Sr. Prestdente (Moura. Andrade)
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- '" questão de ordem ... e, pois, pro­
cedente. Os Srs. Congressistas me des­
culparão, mas não tendo havido nenhuma.
del1beração de dIspensa de InterstícIo, a.
esta. Presldência. não cabe outra atitude
senão a de retirar a matéria da Ordem
do Dia, para voltar na próxima quinta­
feira, e declarar encerrada a sessão.
DCN - Conj. - 17-5-67 - pá,. 657

- PROJETO

Despacho do Presidente do senado

Recurso do Sr. Emani Sátiro

Parecer da CCJ SÕbre o Recurso ao Ple­
nário.

Relator: José Meira

Em conclusão:

1) o Sr. Presidente do Senado carecia de
podêres para mandar arquivar o Pro~

jeto de Resolução 1167, em face do
art, 5.° e do Regimento Comum;

2) o projeto é constitucional e JurIdica­
mente perfeito. Sou de parecer. por­
tanto, que o recurso Interposto deve
ser recebido e julgado procedente pe­
lo plenário do Congresso Nacional.

DCN - I - 19-5·67 - pág. 2.f36/Z.447

- Questão de ordem do 8r. Clemens Sam­
paio: ... o Presidente que proferiu o
despacho que deu motivo ao recurso, no
nosso entender, não poderá presidir a
sessão.
Resposta do Sr. Presidente (MoU1'& An­
drade) .. ' S. Elr:a. não pode cometer o
grave equivoco de confundir interêsse
pessoal com dever de função. !: por de­
ver de função que presido esta sessão.

DCN - CODJ. - ZS-5-61 - pá,. MiO

- DI8CUSSAO, em turno único, do Re­
curso do Sr. Deputado ErnanI Sátiro ­
Josaphat Marinho '" Petrônio Portella
(pronuncia discurso que, entregue à re­
visão do orador, será publ1cado depois).
DCN - ConJ. - 25-5-67 - pág. 583

- DISCUSSAO. em turno único, do Re­
curso .... Paulo Campos "', Leon Pe­
res ... , Fel1clano FIgueiredo.

DCN - Conj. - 31-5-6'% - pá,. 592

- Chagas RodrIgues (questão de ordem)
... , Jairo Brun ... , Adolpho OUvelra
(questão de ordem) ... , José Meira.

DCN - Conj. - 2-6-67 - pág. 602/609

- DISCUSSAO, em turno único, do Re­
curso ... (contlnuaçio): Lurtz Sablé. ... ,
Pires SabóIa .... Joel Ferreira.
DCN - Conj. - 2-6-67 - Pá&". 611/616

- DISCUSSAO. em turno único, do Re­
curso (continuação) - Amaral Neto ... ,
BrIto Velho, Daniel Kr1eger.

Requerimento do Sr. ErnanI Sátiro e ou­
tros.... requeremos o encerramento da
discussão do recurso Interposto contra. o
despacho que determinou o arquivamento
do Proj. de Resolução do Congresso Na­
cional n.O 1167.

João Hercullno (para encaminhar a. vo­
tação), Raul Brunlnl (para encaminhar &

votaçio), Daniel Krieger •.. , Luiz Garcia.
(encaminhamento de votação), Ruy San­
tos (encaminhamento de votação), Joel
Ferreira (encaminhamento de votação),
Jairo Brun (encaminhamento de vota­
ção). Geraldo Freire (encaminhamento
de votação), Ernanl Sá.trlro (encam1nba­
menta de votação), Mário Covas (enca­
minhamento de votação).

VOTAÇAO DO REQUERIMENTO DE
ENCERRAMENTO DA DISCUSSAO:

Aprovado. Mário Covas solicita verifIca­
ção de votação:

127 sim e 54 não. Total: 181 votos, Nâo
há número.

DCN - Conj. - '1-6-67 - Pá&', 619

- Moura Andrade (para. expl1cação pessoal)
. .. Geraldo Freire (como Lider) ...

- DISCUSSAO, em turno único, do Re­
curso (continuação)

RequeriInento de encerramento de dis­
cussão; aprovado. Em conseqüência, está.
encerrada & discussil.o.

VCYrAÇAO do Recurso do nev. Ernanl
Sátiro - FeUctano Figueiredo (encami­
nhar votação) Paulo Campos (para. uma
declaração) Aprovado.

Mário Covas - requer verificação de vo­
taçáo. por blUlcadas. 1t lido Reqto. do Sr.
Gastone Righi ... autorizar a votação
secreta; O Sr. Presidente: ... não po­
dendo por êste motivo. submeter à vo­
tação o reqto. O Sr. Mário Covas: ....
seja feita votação norn1na1. O Sr. Pre&f­
dente: Defiro o reqto. do Sr. Dep. Mário
Covas.

Resultado: votaram IIIJ11. 227 senhores
Congressistas; 133 votaram 010: houve
uma abstençáo.

O Recurso foi provido e, em conseqüên­
cia., o Projeto de Resolução teré. o enca­
mInhamento regimental.

DCN - Conj. - 8-6-67 - pág. 6lIO
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DECLARAÇOES DE VOTO.

- PARECER N.o 7/67 (CN) - Da. Mesa da
Cl\mara. Relator: Dep. José Bonifácio
- favorável, com o voto em separado do
Sr. 2.0 -Vice-Presldente contra o projeto,
relativamente à Presidência do Congres·
so Nacional.

PARECER N.O 8/67 (CN) - Da. Comls·
são Diretora. do senado.

Relator do vencido: seno Gilberto Ma.r1­
nho - substitutivo Integral.

Voto em separado

Relator: Ben. Dinarte Mariz

DCN - II - 1-7-67 - pá&,. 1.5101/1.522

- DISCUSSAO, em turno único, sObre o
projeto e o substitutivo: Lurtz Ba.biá
(questão de ordem) ... os congress1.stas
não receberam os avulsos do projeto. O
Sr, Presidente: ... a questão de ordem
levantada é acolhIda. A sessão vai ser
encerrada.

DCN - Conj. - 3-S-67 - pic. 68G

- DISCUSSAO, em turno Unico - são li­
das 3 emendas apresentadas pelo Sr. seno
Bezerra Neto.

DJscussão: Lurtz Ba.biá (pela ordem), Ber­
nardo Cabral (questão de ordem), Lurtz
Sablá ... , João Menezes.

DCN - CoDj. - 4-8-67 - pil. 692

- DISCUSSAO, em turno único - Encer­
rada.. Tendo sido apresentadas três
emendll.S ao projeto de resolução em
pauta, vão elas às duas Mesas, do Benado
e da Cl\mara, para sObre elas se manifes­
tarem.

DCN - COnJ. - 8-8-61 - JJi&'. 698
- li: lido ot1c1o do sr. sen. Bezerra Neto,

autor de três emendas, solicitando reti­
rada das mesmas.

DCN - 11 - 9-8-61 - PiI. I.MS
- li: lida comunicação do Sr. Ben. Bezerra

Neto solicitando retirada das emendas de
sua autoria.

O sr. Pres1dente: - A PresIdência defe­
riu o pedido.

VQTAÇAO, em turno único - Celso Pas­
sos (encaminhamento); Fel1c1ano de Fi­
gueiredo (idem); Haroldo Leon-Peres
(idem); Joel Ferreira. (Idem); Geraldo
Freire (Idem); Lurt.z Bablá (1dem): Ge­
tUlIo Moura.

VOTAÇAO: li: lido e aprovado Reqto. do
Sr. Ernanl Sátiro ... preferência para
votaçAa do Projeto.

l!: lido Reqto. do Sr. João Borges e ou­
tros; votação secreta.

Votaçáo do RecIto.: Ernani Sátiro (en­
caminhamento); João Borges (para con·
testar); O Sr. Presidente (Moura. An~

drade): rejeItado o requerimento.

O Sr. MárIo Covas (declaraçio de voto).

O SR. PRESIDENTE (Moura. Andrade)
- Foi deferido pelo COngre8llO Nacional
o reqto. do nobre Dep. Ernan1 Sátiro de
preferência para o projeto e de votação
global. Vai ser votado o projeto. se apro­
vado, estará prejudicado o Subst1tutlvo.

DCN - Conj. - 11-S-67 - N. 7U/'l'GI

Vai-se proceder à votação na Cl\mara
dos Deputados.

o.s Srs. Deputados que aprovam o Pr0­
jeto de Resolução n.o 1, queiram perma­
necer sentados: Aprovado.

O Sr. Mã.tio Covas: pede v6lUica.ç1o;
sim - 189 Deputados; Dio - 94 Depu­
tados; abstenção - 2.

O Projeto foi aprovado na camara e estA.
prejUdicado o substitutivo.

Passa-se à votação no senado Fedezal:
Os srs. senadores que aprovam o projeto
queiram permanecer sentados: Aprovado.
O SR. PRESIDEl'ITE: Há slIbre a mesa
declarações de voto dos Sra. Deputados
Lurtz Babúl., Getúlio Moura, Rubem No­
gueira e HélIo Garcia. serão publicadas.
O Sr. Aurélio Vianna: (para. uma. decla­

ração de voto) ... a bancada do MOB
do Senado votou contra o projeto de re­
solução.

O SR. PRESIDENTE (Moura Andrade):
A declaração de voto do Lider do MDB
constará da Ata.

O projeto !icou dispensado de redação
final, nos têrmos do Regimento Comum,
uma vez que não sofreu modiflcaçlSea.

Reaftrmo aos srs. Congressistas que se
acaba de consumar uma violência il. Cons­
tituição.

Esta Presidência não promulgará a Re­
solução inconstitucional que acabou de
ser votada. (Muito beml PalmM.)

Con!orme verifIcamos, através do BiBtórt­
co. tol concedida preferência para a votaçlo
do Projeto que, aprovado, tol promulgado
como Resolução do Congreaso Nactonal D." 1,
de 1967.
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v - PARECERES DE JURISTAS

Diversos eminentes juristas opinaram sObre
a relevante QUestão, emitindo Pareceres Que
transcrevemos a. seguir:

1 - Alfredo Bnaid
I - OS FATOS

1. Os fa.tos são bem conhecidos. Deputados
e Senadores apresentaram o Projeto de Re~

solução do Congresso Nacional, sob n.o 1/67,
tencionando adaptar l\.(I$ preceitos da Cons~

tituição o Regimento Comum. Dentre os vá.~

rios artigos que o compõem, os que interes­
sam predputunente a êste parecer são:

"Art. 2.0 - No exerclc10 das funções de
Presidente do Congresso Nacional, o
Vjce~PresJdente da Repúbllca presidirá
as sessões conjuntas do Senado Federal e
da Câmara dos Dellutados, tendo sbmen­
te voto de qualidade.

Art. 3.0 - Diriglrá. os trabalhos a Mesa
do Senado.

Parirrafo únieo - No caso de estar vago
o cargo de Vice~Presidente da Repúbllca
e nos casos de impedimento ou falta
dêste, bem como no de substituição dos
membros da Mesa, proceder~se~é. segun­
do o disposto no Regimento do senado."

O intuito dos Srs. Deputados e senadores,
manifestado claramente neases dom preceitos,
foí o de acomodar o Regimento Comum ao
art. 79, § 2.°, da Constituição Federal, sob
a alegação de que esta regra, introduzindo
"wna inovação em nossa leglslaçA.o" (avUlso
do PrOjeto de Resolução n.o 1/67, pág. 9),
transferiu da Mesa do senado para o Vice~

Presidente da Repúbl1ca o exercido uehlllivo
das funções do PreSidente do Congresso Na­
cional.

2. O Presidente do Senado, em longo e fun­
damentado despacho, detenninou o arquiva­
mento do projeto, por entender que êle con­
travém à Constituição. o.s autores do pro­
jeto, incontormados com a decisão, dela. re~

correram para o Plen4.rl.o do Congresso. O
Presi.dente do senado portia, contudo, na
luta em Que tão .sinceramente se empenhou,
porque se convenceu de que o que está em
jÔgo não é tanto a pessoa que ocupa atual­
mente a Presidência do Congresso quanto a
instituição que deve ser preservada diante
da ameaça que tende a ferir a autonomia do
Poder Legislativo.

Conquanto apresentado SOb a. forma de
simples alteraçA.o reglmental, nlí.o se cuide
que o J)l'ojeto seja de somenos ímportAnCia.
Trata-se, ao contr4.rl.o, de matéria cujo al~

cance transcende os limites do Regimento
Comum e afeta o sistema da Constituição,
nomeadamente no plano da divisão e har­
monia dO/> podêres.

II - A HERMElttUTICA
DA CON8TITUIÇAO

3. Na verdade, o projeto de resolução, nos
têrmos em que estio exarados O/> arts. 2.° e
3.", d1vorcla~se da bOa técnica 1eg1sle.t1va.
porque, a pretexto de mere reforma regi­
mental, visa a emendar preceitos da Consti­
tuição votados pelo próprio Congresso. A
gravidade da. propoBlçáo está precl.samente
em obscurecer regras constitucionais de cla­
reza meridiana, sobrepondo-lhes disposições
de Regimento Interno.

Os autores do projeto se a~m à interpre­
tação do art. 79, § 2.°, da Constituição Fe­
deral. que preceitua:

"O Vice·Presidente da. República exerce­
rá as funções de Presidente do Congresso
Nacional, tendo sbmente voto de quali­
dade, além de out.ras funções que lhe fo­
rem conferidas em lei complementp.r."

A um primeiro lance de olhos. parece que
êste artigo atribui ao Vice-Presidente da
República a PresidênCia do Congresso Na­
cional; e aos espíritos men06 ateltQs aos
complexos problemas da exegese das leIs,
basta esta anállse superficial para conclui­
rem, de pronto e sem mais preocupações,
que tôda a controvérsia se acha resolvida.
Mas o defeito capital desta hermenêutica
está justamente em considerar de modo 150­
lado o preceito constitucional, esquecendo-se
que a. Constituição é um corpo ordenado e
sistemático de principias que devem harmo~

nízar-se entre si, por constitUírem uma uni~

dade orgânica. Quando surgem dJspos1çõt"s
aparente ou realmente antagôn:lcas, a tarefa
do Intérprete é concertá~las entre &1, pr(}~

curando surpreender o espirito que as ditou
segundo os dJversos métodog adotados na
prática da hermenêutica juridica.
... Discorrendo ex prot~ sôbre o mau vê­
zo daqueles que analisam IBoladameDte as
normas jurldicas, escreve PR.ADO KELLY
(Estados de CiéDela. Política, vol. II, pág.
73) ;

"O equlvooo de semelhante 1nte~ci&

decorre apenas da anfJiae isolada do
inciso. E não de hoje, mas há muito,
advertem os juristas que "as leis devem
comparar~se Dão sõ em tôdas as ll1lM
partes, mas também com as outras só­
bre o mesmo objeto, porque por umas
se vem a conhecer o espírito das outzas",
como ensinava o exímio COELHO DA
ROCHA (l_itul~ de Direito Civil
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Porturue&. 3* ed., voI. I, pág. 2fl), mes­
tre de muitas gerações de juristas: Era
a regra que BORGES CARNEIRO ex­
traía do alva.rá de 18 de fevereiro de
1766: "Os. textos da meSma lei se entw­
derão una por outros; as palavras ante­
cedentes e subseqüentes declaram o seu
espiríoo". (Direito Ctvll de portucal, 1851,
vol. I, pág. 49, f 24, a.) se assim. opina­
ram sempre os c1viItstas, nAo é outro o
ensino até hoje vigorante em direito pu­
blico, e especialmente em matérIa. cons­
titucIonal, segundo a lfçAo herdada dos
norte-americanos: "... the .!.ense 18 to
be determined by complU'lnr the parti­
cular ClaUlfl wfth other parti of ihe
coMtitUtJOD, by considering the various
mean1ng vemacular 01' tecbnIcal, wh1ch
the words are capable of beal'inq ... "
mLACK, IlaDdbook of Amerlcan Cons­
tltaUoaaJ. Law, 2' ed., pág. 69>."

5. Os mestres de direito, que se ocuparam
com a técnica da interpretação das normas
constitucionais, rat1!1cam o ensinamenoo nos
autores acima tr&nscritos. Assim, na Ar­
gentina, LINARES QUINTANA, em seu clé.s~

sico Tratado, observa que:

"La Constitución debe Interpretarse co­
mo un conjunto armónlco en el cual el
significado de cada parte debe deter­
minarse en con el de las partes restan­
tes; nlnpna d1spoàelón debe ser consi­
derada aJsladamente y siempre debe
preferlrse la iDterpretaclón que armonl­
(lei y no la que ool04ae en Puma a. las
dtnlnw llláum1a8 de 1& le,. IUprem.."
(LINARES QUINTANA, Tratado de la
Ciencla dei DenlCho Conatltuclonal Ar­
rentlno y comparado, vaI. lI, pág. 479.)

Nos Estados Unidos. os tratadistas sempre
consideraram a Constituição como um todo
(Cf. WILLCUGBY, PrincipIes 01 the COnstl~

tuUonal Law of the United St&tes, 2.'" 00.,
pág. 46: "The Constitution is to be construed
as a Whole."); e, destarte, o tudo deve ser
examinado com o objetivo de alcançar o
verdadeiro sentido de cada uma. das partes.
Esta é a lição de COQLEY:

"H 1s therefor a very proper rule of (lons­
tructlon that t.he whole J5 to be e:u-mined
wIih a l'Iew to arril'lng at the true in­
tention or each part." (COOLEY. CODlI­
titutional Llm1tations, 7.& ed.. pág. 9l.l

6. Em casa de amb1güldade, segundo BLACK,
deve anallsar-se tOda a Constituição para
determinar o sentido de cada uma de suas
partes, e a Interpretação deve ser tal que
produza efeIto a todo o Instrumento enio
dê lugar a. conflitos entre as suas partes:

"In case of ambigulty, the whole cons­
tltution 18 to be examined 1n order to
determine the meanlng of any part, and
tbe constructlon 18 to be such as to glve
efect to the enUre il18trwnent and not
to ra1se any con!l1ct between lts parts
which can be avoided." (BLACK, Ame­
rlcan ConstItutlonal Law, 3.'" ed., pági­
nas 77 e seg.)

Cabe, pols, ao Intérprete conhecer tOda a
ConstItuIção para prec1sar o signíflcado de
uma palavra ou o sentido de uma norma.
Uma disposição não pode ser separada das
outras ou encarada Isoladamente; ao con­
trárío, tOdas as dlllposlÇôes que se ocupam
com a matér1a devem ser consideradas em
conjunto, de modo que possam revelar o
Intuito do Instrumento. WEAVER, procuran­
do partlcuJartzar a existência de um confllto
entre disposição geral e díspos1c;Ao particular,
BSsim se pronuncia:

"Onde surge um conflito entre uma dis­
posição geral e uma dlsposlção ellpecial,
esta. há de prevalecer quanto ao ponto
objetivado. A dlsposição especla-l há de
Interpretar·se como uma l1mitaçlo à. con­
cessão." (SAMUEL WEAVER, COll8Ütu­
tIonal Law anil Its AdmlnlstratiOD, § 55'>

Estudando o problema sob o a.speeto de ex­
tensão ou limites de pod~. assim se ma­
nifesta CARLOS MAXIMILIANO:

"Onde um poder é conferIdo em tfrmOll
rerals, interpreta-se como estendendo-se
nos mesmos têrmos, aalvo se al&'uma elara
relJ~ fôr deduzfve1 do· próprio COD­
texto eltprtUa ou ImpUcltamente,"
(CARLOS MAXIMILIANO, Comentárf..
à COD8ÜtulçAo BnuUelra, vol. I, n.o 7tU

Al estio alguns -princípios de técnica de
interpretaçA.o, a cujo respeito nAo há. diver­
gência entre os constitucionalistas. A doutri­
na acima. exposta. representa a commllDfs
oplnio da doutrina tradicional, recebida Bem
d1screpAncla pelos autores mais modernos.

III - A CONTROVt:RsIA ENTRE O PRE­
SIDENTE DO SENADO E OS AUTORES DO

PROJETO DE RESOLUÇAO N." 1/67

7. Para a perfeita compreensão da contro­
vérsia surgida entre o Pres1dente do Senado
e os autores do Projeto de ResoluçAo n.o
1167, parece de tôda conveniêncIa transcre­
ver e ressaltar os dispositivos da Constitui­
çào que aparentemente são avessos entre si:
Art, 19, 11 Z,O

O VIce-Presidente exercerá as funções
de Presidente do CORgrf'''6Q Nacional,
tendo sõmente voto de qua1f<lade, além
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de outras atribuições que lhe forem
conferidas em lei complementar.

Art. 31, fi 2.0

A Câmara dos Deputados e o Senado.
sob li dlreção da Mesa. dêste, reunir­
se-lo em sessão conjunta para: I ­
Inaugurar a sessão legislatiVa; 11 - ela­
borar o regimento comum; 111 - receber
o compromisso do Presidente e do VIce­
Presidente da. República.; IV - deliberar
sôbre o veto; V - a.tender aos demais
casos previstos nesta. Constituição.

O confronto entre essas d1sposiçáes dá logo
a idéia. de sua função e do seu alcance. O
art. 79, § 2.°, é urna. norma genérica, que
atribui ao Vice-Presidente da República o
exerc1cio das funções de Presidente do Con­
gresso Nacional. O art. 31. § 2.°, é, ao con­
trárIo, uma norma espeçíflea, que contere,
nos C8.S06 que enumera, à Mesa do Senado
a Presidência do Congresso Nacional.

Segundo uma interpretação sistemática, tA­
cilmente se pode ver que é defeso ao VIce·
PresIdente da RePública exercer a função
de Presidente do Congresso Nacional naque­
les casos em que a Constituição cometeu êsse
encargo a outro órgão. A razão é óbvía. O
que a Constituição atribUi especificamente a
determinado órgão entende-se que excluí a
concorrência cenériea de outro. Logo, a. com­
petência genérica do VIce-Presidente da Re­
pública não pode invalldar a competência
específica da Mesa do Senado.

S. O mandato do Vice-Presidente da Repú­
blica, nos slstemas juridicos que se inspi­
r&fam no modêlo norte-americano, consti­
tuiu sempre urna, preocupação do legislador
constituinte. Duas razões primordiais levaram
os tundadores da nação americana a criar a
figura do Vice-Presidente da República. Uma
era estabelecer o regime de Igualdade de voto
dos Estados representados no Senado; dai a
razão por que lhe confiaram a Presidência
desta Casa, onde SÓ teria voto de qualidade
para. desempate. Outra era. substituir o Pre­
sidente nos seus impedimentos ou suceder­
lhe no caso de vaga (Cf. Fecferallst, n.O 68).
WALKER resurne as considerações, dizendo;

"The origInal scheme of the convention
dld not embrace such an officer as the
vlce-president. But in the course of thelr
dellbera.tlons, two relUlons !luggested
themselves for creatlng this of1lce. The
flrst was, to provlde fi, preslding offlcer
for ihe senate, without deprivlng &ny
State of Its equal vote, by taJdng hlm
from that body. The second was, to
provide a sultable person to 8upply a
vacaJlcy In the oUice of presIdent."

(WALKER, Introductlon to American
Law, 9.a 00., pág. 95.)

9. Das duas razões que lntlu1ram no esplrtto
dos constltuintes de Filadélfia, a que sobre­
levou em importlncia foI, sem dúvida. fi,

segunda, isto é, substituir o 'Presidente da.
República em seus impedimentos ou suceder­
lhe no caso de vaga ou Incapacidade. AN­
DERSON assina.la que:

"The real importance of the Vlce-Pre­
sldent Df the United States is, of course,
that he may suceeded to the Presl­
dency." (ANDERSON, Fundament.s of
American Government, pág. 285.)

Fadado a substituir ou a suceder ao Pre­
sIdente da República, o Vice-Presidente de­
veria permanecer inativo e geralmente
obscuro, enquanto não ocorresse um ou outro
Cll.So. A fjm de evítarque sõbre êle caíssem
doestos, redUZ!ndo-o a uma figura mais deco­
rativa que útil, os constituintes norte-ame­
ricanos confiaram-lhe a Presidência do se­
nado. ~ ANDERSON quem maIs uma v~

esclarece:

"To give rum somethíng use1ul to do.
the framers of the Constitutíon proV!ded
that he should be the Presldent Df the
Senate. but should have no vote except
in te case of a Ue." (ANDERSON, op. clt.,
pág. 285.)

Sua função normal é a de dirigir o senado,
mas. corno não pode nomear comissões nem
exercer o voto, salvo em caso de empate, a
sua missão é de pouca importê.neia. Assim
o julga BRYCE:

"His ord!nary !unction", escreve o emi­
nente comentador, "Is to act as Chalrman
of the Senate, but he does not appoJnt
the Conunittees of that Rouse, and has
not even a. vote (except a c8stlng vote)
in It, tbes tunctlon is ot little PlODllent."
(BRYCE, The American Commonwealtb,
3.a ed., vaI. I, pág. 300'.)

10. A exemplo dos Estados Unidos, o Brasil
também criou a figura do Vice-Presidente
da República. Mas. em nossa história cons­
titucional, passou êle por diversas vicissitudes.
Quando foi elaborada a ConstltuJção de 1891,
ai ficou assentado que lhe caberia a presi­
dência do Senado (art. 32). As Constituições
Federais de 1934 e de 1937 desconheceram a
figura do Vice-Presidente da República, que
só reaparece na Constituição de 1946 com a
função de Presidente do Senado Federal
(art. 61). Com o advento da Emenda Cons­
titucional n.O 4, que institUiu o regime par­
lamentar.. 101 abolido o cargo de Vice-Pre­
sidente da RepÚbltca. Restaurado o regime
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presidencial, a. Emenda Cgnstituc10nal n." 6
declarou que nM se revigorava o art. 61 <1a.
Constituição de 1946.

A ConstltuiçA.o de 1967 consagra, de nôvo,
a figura do Vice-Presidente <Ia República,
cometendo-lhe o exercício das funçôei!> de
Presidente do Congresso, além de outras atri­
bUIções que seriam defInidas em lei comple­
mentar. Comparando-se o texto da Constl~

twQio atual com o das. ConstituiÇÕeS de 1891
e 1946, otJ:serva-se entre elas uma diferença
sub,taneJal. Estas duas Constituições, atrl­
buhldo ao Vice-PresL:1ente da República a
presldêncla. do Senado, incluiram-no desde
logo como órp.o permanente de sua. Mesa.
Na ausênc1a. do presidente efetivo havia sem­
pre outro presidente pro tempore eleito
dentre os senadores. <cr. 6TORY, Commen­
taI'Ia, 5." ed., vel. I, pág. 544; BELLOF, The
Amerlcan Federal Government, Londres, 1959,
pág.69.l

11. Em tudo diverso é, porém, o sistema da
Constituição de 1967, que contempla duas
presidências do Congresso Nacional; a) uma
efetiVa e real, que cabe à Mesa do senado
para tOdas as matérias especifícadas no arti·
go 31, § 2.1>; b) outra bOllorl. caWJa, atribuída
a.o Vice-Presidente da Repúbllca em obséquio
à d1gn1dade que tem no siStema de represen­
taçA.o dai; altas autorida.des do Oovêrno Fe·
deral. Bem andou o legislador constituinte
em estabelecer esta distinção. O Vice-Pre­
sidente é órgão do Poder Executivo. A Mesa
do Senado é o órgão de sua representação
e de sua direção. O Congresso, que elaborou a
ConsutUlçAo de 1967, não InclU1ndo na Mesa
do Sena.do o Vice-Presidente da República,
teve a um tempo o mérIto de se libertar
do modêlo norte-americano, já tão severa­
mente cr:Itlcado aqui e alhures <Cf. AGENOR
DE ROURE, A Constituinte RepubUcana,
vol, l, pág. 439; AURELINO LEAL, Constl­
tu.1çio Federal BJ'asiIeira, vol. l, pãgs. 463
e, segs.; J"NIBAL FREIRE, Do Poder Exe­
cutivo, págs. 38 e lIeg.) , e de prestar signi­
ficativa homenagem ao Poder Leg1sla.tivo. ao
,qual reservou o direito de aprec1a.r. sob a.
d1reçio de seus próprios membros, toda a ma­
téria compendlada no art. 31, ~ 2."

Em verdade, um dos reqU1sitos que cara.c­
terfzam a autonOD1.la das assembléias poI{­
tlcas é o direito de escOlher o seu presidente.
Esta é uma IdéIa. pacIfica na lição dos auto­
res. RAcroPPI e BRUNELLI já escreviam,
ao prlnciplo dêste século, que:

" • •• 11 d1ritto di nominarsl liberamente
II proprlo presidente se considera. da
iuttl come una delle fondamentaIl gua­
rentlgle dere assemblee polltlche." (RA­
ClOPPl e BRUNELLI, Commento alio

Statuto dei Repo, Utet, i 909, voI. lI,
pág. 290.)

Deoorridos cinqüenta anos, é CARLa CE-
RETI quem reproduz o conceito:

"I'autonomia delle camere si esplic&
anche nella libera e1ez1one da parte di
c1a8cuna di esse dei proprlo pres1dente
fi deU'Uf!iclo cU presudenza (art. 63) per
tutta la <Iurata deUa legiBlatura."
(CARLO CERETI, Dlrttto ~Itulonale

Italiano, Utet, 1966, pág. 421.)

A Constltulçll.o brasllel.ra, a.o estatuir que
as sessões conjuntas das duas Casaa, "para
conbecer da matérla enumerada no art. 31,
§ 2.", devem reaUzar-se sob a dlre9io da
Mesa Ido Senado, deu um largo passo no
sentido de assegurar autonomIa 110 Poder
Le~sIativo.

U. Corroboram as idéias que acabam de ser
expostll.3 várias outras disposiçõea da Cons­
tituição Federal, Assim, se o Presidente da
República vetar total ou parclalmente pro­
jeto de lei, fará. a comunicação ao "Preslden­
~ do Senado'" (art. 62, § 1."), cabendG a. êste
e nAoa.o Vice-Presidente da República. "con~

vocar as duas Cãmaras para em sessIo con­
jwlta dêle conhecerem" (art. 62, § 2."), con­
siderando-se aprovado o projeto que obtiver
o voto de dois terços dos deputados e sena­
dores. Neste caso, será o projeto env1ado
para promulga.çll.o ao Presidente da Repú­
blica. Se êlite não promulgar a. lei em 4S
horas, o Presidente do senado a promulgará
(art. 62, § 4.").

Assim, pois, no processo de elaboração legis­
lativa, as relações entre o Poder Executivo
e o Pcder Leg1.slativo se desenvolvem através
do Pres1dente da República e do Presiden­
te do senado, sendo-lhes totalmente altreto o
Vice-Presidente da Repúbllca..
13. Não fazendo parte da Mesa do Benado,
que lugar caberia. então ao Vice-Presidente
da RepúbUca no Congreaso Naclona.1? Sem
eventualmente Presidente da. Mesa do Coo­
rresso? Mas· êste órgão nio elClste no sistema
constitucional A ConstItulção só alude a
duas Mesas, tradlclona.lmente conhecidas,
a Mesa do Senado e a Mesa. da CAmara. (C!.
art. 31, § 2." e § 3."; art. 37, U 1.", 2." e 3.";
art. 52; a.rt. 114, l, "i"). Se o Vice-Presidente
da República não se Inclui numa ou noutra,
haveria de pensar-se num iertJwn CeDU., que
d.1screparia substancialmente do sistema ado­
tado pela Constituição, porque não teria com·
posiçlo nem membros. A Mesa se const1tulrta
anOmalamente só do VIce-Presidente da Re­
públ1ca, a quem a ConstttU1ção recusou podê­
res de pra.t1car os atos mais importantes do
CongreSSO, especUlcadOll no art. 31, I 2."
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14,. Até aqui temos interpretado a Cons­
tituiçAo segundo o método sistemático. Exa­
minemo-la agora segundo o método histó­
rico, tentando reconstruir o pensamento dos
vários preceit08 à luz dos debatell parlamen­
tares. Convém esclarecer, contudo, que "os
debates parlamentares gozavam outrora de
maior apreço, pelo tato de refletirem, altas
imperfeitamente, a vontade, a intenção do
leelsllMlor; esta., entretanto, perante a mo­
derna hermenêutica, perdeu multo do antigo
prestlg1o, não mais constitui o objeto preclpuo
das Investigações do exegeta, deixou de ser
a chave da interpretação." (CARLOS MAXI~

MILIANO, Comentários à Constituição Bra­
sllelra, vol. l, n.Q 72, e também Hermenêutica
e ApUcação do Direito, n.Q 151.)

A razão disso está em que a finalidade da
Interpretação é determinar o sentido obJe­
tivo da lei, a vis ac potestas legm, A lei é
expre:ssão da. vontade do Estado, e tal von­
tade persiste de modo autônomo, destacada
do complexo dos pensamentos e das tendên­
cias que animaram as pessoas que contribul­
ram para a sua emanação. O ponto diretivo
nessa Indagação é, por conseqüência, que o
intérprete deve buscar ni.o aqullo que o leds­
lador quis, mas aquUo que na lei aparece
objetivamente querido; 8. "meulI le«is" e nio
a "meus 1ec1llatoris" (Cf. FERRARA, IDfao­
pretação e Aplicação das LeIs, trad. porto
Livraria Acadêmica, 1934, pága. 28 e 30).

A lei há de interpretar-se, pois, de modo
que corresponda melhor à sua finalIdade co­
nhecida e aos recla.mOl> da justiça. A essência
da leJ, como vontade rac.lonal, leva o intér­
prete a preferir o sentido mais ractonal da lei
SÓbre outros sentido!! que, sendo também
posslvets, são menos racionais (WACH,
Handbuch des Deutscheo CivDprollessrechts,
vol. l, págs. 258 e 275). RADBRUCH acentua
que a vontade do legislador, que se expressa.
na vontade do Estado, não é a vontade do
redator da lei, nem uma idéia que alguma vez
tenha sido pensada (RADBRUCH, Elofüh~

~ in dJe RecbtswJssenschaft, 1913, pági­
na 141).

REICHEL demonstrou que a investigação
da vontade do legislador conduz, em sua
rea.11zação prática, a enormes absurdos. O
manusear anteprojetos, projetos. trabalhos
preparatórios, del1berll.ÇÕes prévias, atas de
sessões, motivos, o discurso improvJsad.o... e
depois de tudo taso fazer destilar a vontade
do leglslador. Só faltaria tomar o:> depoimen­
tos de cada Un1 dOI> membros do eorpo legis­
lativo pll.l'a indagar o que imaginaram...
Tudo isso constitui um equivoco em seu fun­
damento (REICHEL, Gelletz und Riebters­
prueb, Zurlch, 1915, pág. 68). Por todas estas
razões. bem se vê que os trabalho!! prepara.-

tórlos não dizem nada ou são wna caótica
mixórdia de teorias opostas, em que todo
intérprete pode achar cômoda confirmaçAo
para as opiniões próprias <FERRARA, oI).

clt., pág. 44).

15. Pois bem. Ainda que se procure a cha­
mada vontade do le,{lslador para alcançar o
slgnl!1cado real dOI> preceitos da Constituição,
parece-nOl> que os trabalhos pnp&rMórioe,
objetivamente çonslderado:>, vêm em abono
da tese que estamo.s sustentando. O projeto
enviado pelo Govêrno Federal ao Congre68o
continha regra semelhante à do art. 79, ~ 2.°
No Congresso, conforme informação do Se­
nador JOSAPHAT MARINHO, foram apre~

sentadas três emendas:

"A Emenda n.Q 130-30, de autorta do
Deputado Nel80n Carneiro, suprJ.mJa &li
expressões: "e outras que lhe forem
conferidas em 1el complementar". Logo,
pretendia reduzir as atribulções do Vice­
Presidente às declaradas na. Constituição,
E não féz qualquer menção ao problema
da presidência do Congresso Nacional.
Pela Emenda n.Q 521-5, o Deputado RUI
Santos sugeria que se deferl1lSem ao VI­
ce-Presidente "as funções de Presidente
do Senado". E justificava: "a presldênc1a.
do CongreSBO", somente, garante "apenas
a direção física", à. hora das sessões, sem
poder "organ1zar ou Intluir na progra­
mação da Ordem do DIa., sem secretarla
própria". Ainda que a Justificação da
emenda revelasse a. convicção de que o
V'loe-~denlle, pelo projeto, dtrlgir1a
as sessões comuns do Congresso, é eviden­
te o propósito de condenar o texto por
imperfeito, restritivo. E a justlficação nAo
atentou, em qualquer passo, para. as exce­
ções constantes dos artigos definidores da
competência da Mesa do Bena.ào e de seu
Presidente.
Nos térmOl> da Emenda n.o 622, o se­
nador Cattete PInheiro suprimia o § 2.°
do art. 77, porque o "Vice-Presidente é
wn estranho ao Congresso" e o projeto
encerrava "contradIções", (JOSAPHAT
MARINHO, A Presidência do C~reuo

na ConstJtuiçio de 196'7, pág. 14.)

No selo do Congre880 dJvergem as opiniões
de senadores e deputado:>. Basta esta cir­
cunstâncta para se ver que os trabalh03 pre­
paratórios subminlstram subsidio pouco valio­
so para a interpretação dos textos constitu­
cionais.
16. De tOdas as considerações anteriormen­
te feitas, resulta, pois, que o Vice-Presidente
da República é, no sistema conStitucional
brasl1e1ro, o Presidente honorfs causado
COngresso Nacional {art. 79, § 2.Q l. A Pre-
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sldência do Congresso, quanto às matérias
expressamente indicadas no art. 31, § 2.°, da
Constituição, compete à Mesa do Benado.

11: o nosso parecer, salvo melhor juizo.
alo Paulo, 24 de julho de 1967. AUredo

Bw:aId.

2 .:... Frederico Marques
1 - Begundo o disposto no art. 29 da Cons­
títulção Federal, o "POder Legislativo é exer·
c1do pelo Congresso Nacional, que se com­
põe da Câmara dos Deputados e do senado
Federal". .

Na realidade, porém, três são os órgiio& do
Legislativo da União, pois o Congresso Na­
cional, além de legislar através da bipartição
do sistema b1ctunerallsta, que a I.e1 MaJor
adotou, ainda atua, em casos especlticarnente
determinados, por intermécUo da Câmara e
do Senado func1onando conjuntamente. 11:
qne, como Observa LlVIO PALADIN, pro·
tessor da Universidade de Tr1este,

"le Carnere rlUnlte costulscano 11 U!1'ZQ

organo deI Parlamento" ("Sulla Natura
deI Parlarnento in seduta Comune", in
"StucU in Memorla cU GUIDO ZANO­
BINI", 1965, vaI. m, pág. "36).

NAo apresenta, porém, êsse teno errano,
uma. organizaçA.o tio completa e acabada,
como a dos dois outros de que se compõe o
Congresso Nacional, o que se explica em
virtude das pecullartdadea de que vem mar­
cado.

AS&im é que a CAmara e o senado, em
conseqüência do disposto no art. 32 da Cons­
tituição, organizam suas respectivas Mesas.
Como bem salienta HENRIQUE COELHO,

"para que as assembléias pol1ticas fUll­
c10nem convenientemente, taz-se mister
escolher quem lhes cUrlja os trabalhos.
incumbindo·se dos serviços concernentes
às necessidades de sua vida intima ( ... ).
Dal a fonnaçAo da Mesa. composta do
presidente, dos vice-presidentes e dos se­
cretários" (O Poder LegisIaUvo e o Poder
Eucutivo nO Direito PúbUeo &aslJ.eIro,
1905, págs. 51 e 52).

A Mesa da CAntara e à Mesa do Senado,
em diversos textos, traz referência a Cons­
t1tulçAo (arts. 31, § I 2;0 e 3.°, 37, '. § 1.0, 2.°
e 3.°; 52 e 114, n.o I, letra n, o que não
acontece, porém, com a Mesa do Congresso
NacIonal. Em várias preceitos, a LeI MaJor
faz menção a êsse tehO orp.no, falando em
"regimento comum" (art. 31, § 2.°, n.o In,
ou em "reg1mento do congresso Nac1onaI"
<art. 56). ou em "reunião do Congre<'so Na­
cional" (art. 53), ou em "comlssAo do Con­
gresso Nacional" (art. 55), ou ainda em "re-

soluçA0 do Congresso Nacional" (art, 57).
.'Em nenhum passo, porém, é encontrada
qualquer alusão ou Donna 8Õbre a Me.. do
Congresso.

11: que a cUreçAo dos trabalhos do Oongres.
so Nacional, quando reunido em sessAo con­
junta de suas duas Casas, se encontra afeta
à Mesa do Senado, segundo o que cUsplJe &

Constitulçlo, no art. 31, § 2.°, In venllJ:

"A Câmara dos Deputados e o 8en&do,
sob a dl1'eção da M6lla dêllte, reunlr-se-Ao
em sessão conjunta para:

I - Inaugurar a sesd.o legislativa;
11 - elaborar o Regimento Comum;

DI - receber o compromJsao do Presi­
dente e do Vice-Pres1dente da Repú­
bUca;

IV - deliberar SÔbre o veto;
V - atender aos demais casos prev1Btos
na Constituição."

E tanto nAo possui Mesa própria o Con­
gr6llBO Nacional, que, se mandado de segu­
rança fOr impetrado contra alguma resolu·
ção tomada nas sessões conjuntas e pela
Mesa executada, a autoridade coatora,
no processo do wrlt, será a Mesa do senado,
consoante se Infere do que vem estatuído
no art. 11, n.o I, letra I, da CODJltitulçAo.
Se êsse preceito sàmente tala em "manda~

dos de segurança contra ato ( ... ) du Me·
sas da Vim....a e do Senado", Silenciando
e omltlndo-se sObre a Mesa do congreSSO
Nacional. é porque esta se confunde com a
própria Mesa do Senado.

Por outra parte, por ser do Presidente do
Senado a dIreçáo da respectiva MeM, a fIe
incumbe receber a comunicação do veto pre­
sidencial (art. 62, § 1.°), bem como convocar
"as duas CAmaras, para, em sessio conjunta,
dêJe conhererem." (art. 62, I 3.°), Nesta 01'­
dem de idéias, ainda há a registrar que, por
não ter o Congresso Nacional outra Mese.
senão a do senado, o PresIdente dêste é
quem promulgará os atos da competência
exclusiva do citado órgão do Legislativo, con­
soante se encontra expreBSO no art. 62, f 5.°,
da ConstltulçAo em vigor.
2 - Diante da aUSência de qualquer menção
à Mesa do Congresso Nacional, nos textos
constltUc1onais, e em face ainda do que êstes
prevêem nos arts. 31, , 2.°, e 114, n.o I, letra.
i, seria estranho, incompreens1vel e absurdo
que se quisesse colocar o Vice-Presidente da
RepúbUca na cUreçA.o das sessões conjuntas
do Congresso Nacional a Que se refere o ci­
tado art. 31, § 2.0, da Lei Maior.

Presididas tais sessões em comum pelo
Vice-Pre.sldente da República, const1tulda es-
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tllrla uma terce1ra Mesa - a Mesa do Con­
gresso Nacional -, órgão a que em nenhum
preceito da Lei Fundamental se encontra a
menor reterência. E se essa Mesa, formada
ao arrepio da Constituição, executar algum
ato que lmpl1que em violação ilegal e abusiva
de d1reito Uquldo e certo, com que funda­
mento e base irá o prejudicado recorrer ,à
tutela. jurisdicional do Excelso Pretório, pelas
vias sumárias do mandado de segurança?

A competêncIa originAria do Supremo Tri­
bunal Federal, que é de direito emrtto e de
DireIto Constitucional, nAll pode ser alar­
gada para se incluir, através de auto ou
hetero-integração do texto do art. 114, I, .. a
Mesa do Congresso Nacional, tanto mais que
há absoluto silêncio e total omissão, nos câ­
nones do Estatuto Basllar, a respeito dêsse
órgão.

Se o art. 114, n.o I, letra f, da Constitui­
ção, sOmente registra os atos das Mesas da
Câmara e do Senado, é porque não há pro­
prIamente Mesa do Congresso Nacional; e
não hé. Mesa do Congresso Nacional, por­
que as reuniões conjuntas dêste devem sem­
pre ser dtrtg1das pela Mesa do Senado. Não
pertencendo, por outra parte, o Vice-Presi­
dente da República, nem mesmo por lmpe·
ratlvo de regra constitucional, ao Senado
Federal, impossível incluí-lo na cornpoai­
'çâo da Mesa daquela Casa do Congresso.

PresidIdo o Congresso Nacional, nas se&­
·.sães conjW'lt&s mencionadas no art. 31, § 2.°,
pelo Vice-Presidente da República, desapa.­
'receria a Mesa do Senado, para outra surgir
'em seu lugar: a Mesa do Congresso Nacio­
·nal.

Conforme obtempera, com acêrto, GEOR­
"GES VEDEL, a Mesa (ou le Bureau d'une
'Aaemblée)

"est constltué pur la réunion de ceux des
membres de l'AssembIée qui dirtgent les
travaux de celle·sl ou qui ont la charge
de son organlsatlon matérielle" (Manuel
Elélllen~1re de Droit ConstJtuUonnel,
1949, pág. (07).

Compõe-se, pois, a Mesa, nos Parlamen­
tos, do grupo "cbargé de diriger les travaux",
'como fala D.W.S. LIDDERDALE (Le Parle­
ment Françals, 1954, pág. 110).

Se nesse grupo se insere alguém com a
'fW'lçâo de Presidente, êste passará a com­
por a Mesa, como é óbvio e intuitivo. ASS1m
'sendo, Mesa do senado não mais llavel'â, e,
'sim, Mesa do Congresso Nacional, se a Pre~

'sidêncla deste couber 80 Vice-Presidente da
República, nas hipóteses e caso& que o ar~.

31, § 2.°, da Constituição prevê.

A Mesa do Senado compõe-se do presi­
dente, vice-presidente e secretários daquela
Casa. do Legislativo. Não a. inte~ra o VIce­
Presidente da República. Como, pois, colo·
car-se êste na. presidência das sessões coo­
juntas enumeradas no art. 31, § 2.°, da Cons­
tituição, se essas se86Õe8 devem estar sob a
'direção da Mesa do Senado?

. Presididas tais sessões pelo Vlce-Presiden­
'te da República, outra Mesa se fonnará - o
que vulnera nagrantemente a. Constituição,
-uma vez que esta, de modo expresso e Ine­
quívoco, atribui à MESA DO SENADO a. df­
'reçâo das sessões conjW'ltas que o art. 31, §
'2.°, discrimina. A Mesa do Congresso Nacío~

-nal que se constituir com o VIce-Presldente
-da República não tem atribuições para dirigir
'as mencionadas sessões conjuntas, ainda que
'dessa maneira venha a detennlnar o RegI­
mento Comum do COIl81'esso Nacional, uma
-vez que êste Dio pode sobrepor-se à Lei
'Maior.

11

3 - Jl.: verdade que o art. 79, ~ 2.°, da Cons­
tituição assim reza.:

"O Vice-Presidente exercerá as funções
de Presidente do Congresso Nadonal,
tendo llÔmente voto de qualidade, além
de outras atribui~s que lhe forem con­
feridas em lei complementar."

Será poss1vel aglutinar-se essa nonna com
a do art. 31, § 2.°, para que a Mesa do
Senado dirija. os trabalhos <l.as sessões con­
juntas, sob a Presidência do Vice-Presidente
da República?

Em absoluto, uma vez que, se tal sucedesse,
'outra. Mesa se formaria, como atrás se de­
monstrou, pelo que a direção dessas sessões
ficaria subtraída. da. Mesa do senado, como
o impõe a Constituição. Além d1sso, não se
conciliaria com a aludIda aglut1naç1o o art.
114, n.o l, letra i, que nM menciona a Mesa
do Congresso Nacional, mas só as Mesas da
Câmara e do senado, como elementos deter­
mlnadores da competência originAria raUone
personae ali prevista. E seria profundamen­
te esdrúxulo haver competência privilegiada
do Supremo TribW'laI, contra. at06 das Mesas
da Câmara. e do Senado, e inexistir igual
competêncIa no que tange à Mesa do Con­
greS80 Nacional. Ao dema.ls, se houvesae Mesa
composta pelo Vice-Presidente da República
e a Mesa do Senado, a constituir um terilum
gentIS, àquele caberiam as fuoções previstas
no art. 62, §§ 1.0 1Qqaf: 5.°, da Constituição
(como ocorria na Constituição de 1946, C'lI: vi
do art. 70, combinado com o art. 61), e nunca
ao Presidente do Senado. As atribuições que
a êste são conferidas no citado art. 62 de­
correm da função atribulda à Mesa do se-



136 REVISTA DE INfORMAÇÃO LEGISLATIVA

nado, de que é Presidente, no art. 31, § 2.°,
'da metnna forma. pela. qual Jdêntlcas funções
'eram con!ertda.s, na. Constituição de 19-W
'(&Its. 70 e 71), &O Vlce·Presldente da. Repú~
bUca., como PreaJdente do Senado Federal,
sendo que de modo análogo dispunha a Cons­
tituição de 1891 (art. asl.

Será, então, que, como já se disse, neces­
sário se torna ler que o Vice-Presidente da
'RepúbUca nA.o é Presidente do Congresso Na.­
clontrJ., no texto onde se escreveu (lue o Vlce­
PresIdente da. Repúbl1ca é Pres1dente d.o
Congresso Naclonal?

De modo algum, como ad1ante se demons­
trará. De passagem, no entanto, convém re­
giStrar que es:sa. lndagaçAo, como argumen­
to em prol do Vlce-Presldenre da República.
é objeçâo que. por muito provar, nada. prova.
E a tftUlo de replica também se podeL1:'.l. per­
guntar: e onde a Constltuiça.o manda (lue as
sessões conjuntas sejam d1rIgída& pela Mesa
do Senado. deve ser lido que B Mesa do 8e­
'nado nAo dirige as sessões conjuntas do Con­
gresso NacIonal?

'4 - A V1ce-PresldênC!a da República, nos
'sistemas presidencialistas, sempre preocupou
os constitucionalistas e dirigentes polít1<'.GS.
"dIante do vazio de suas funções. Falando d~

ocupante do cargo, escreveu, com tronia,
WOODROW WILSON o que segue:

"ce qu'fI y a de plus emb&rrMsant dans
l'examen de ses fonctlons, c'est qu'en
montrant qu'il y a peu de chCl6e à. d1re
sur son compre, on a évldement dlt tout
ce qu'll y a à d1re" fLe Gouvemament
Conrreulonnel, 1900, página 260).

A Constituição americana, por isso, confe·
riu-lhe a funçll.o de presidir ao Senado, no
Que foi Imitada pela Constltu1çll.o argentina
e por alguns dos Estatutos Constitucionais
Que entre nós já vIgoraram, Isto é, pela
Constitwçáo de 1891 e pela de 1946. Lembra
ARISTIDEB MILTON, a êsse respelto, Que,
nos Estados Unidos, o constitucionalista
TUCKER chegllra mesmo

"a declarar que conferiam a presidên­
cia do Senado ao Vice-Presidente àa Re­
púbI1ca, .só porque nll.o hav1a. o Que fazer
desta entidade" (A Const1tulção do Bra­
sil, 1898, página 117).

Mas, por não ser realmente senador e não
po!l8wr mUltas vêzes lastro polittco na en­
tidade a que deve prea.idlr, nunca houve um
perfeito entrosamento do Vlce-PreaJdente
'com o Senado, razão pela Qual. entre nós,
ainda ao tempo da Constituição de 1946,
'!ol~lhe subtra.fda a mencionada. função. Bas­
'ta d1zer Que, como pres1àente do Benado, o
Vice-Presidente nem mesmo das lInunidades

parlamentares se achava reve8t1do (Cf. FI·
LINTO BASTOS, Manual de Dl1"eIto PábHeo
ti de Direito ConsUtueloaal BruI1etro. 1914,
página 247).

Nos Estados Unidos, pouco satlsfat6r1oa
têm sido os resultados da açAo dos VIce­
Presidente à testa do Senado (C1. L, G,
McConach1e, Conçeulonal Comitteelt, 1898.
pág. 328), sendo certo, aInda, Que "011 regu­
lamentos do Senado lhe conferem m1nJUa­
doa podêres, reservando mais aos próprios
senadores" (HARVEY WALKER, O Coa­
P'eMO Americano e o Parlamento BrliàaJeo,
1954, pág. 30), notadamente ao presidente
pro tempore que os senadores elegem:

"The Benate, however, Is author1zed by
the Constltut1on to choose lu other
oUicers, 1ncludlng a presldent pro km­
pore who presides 10 case of the ab!lence
of the Vlce-Presldent ( ... l. Altbough
the presJdent pro tempore oI the 8eDate
is alwa:ys a mernber af the Body, the
VJce-Pres1dent never Is. The latter
of!Jcer, unl1ke the speaker of the Hou.se,
merely pres1des and does Dot partIclpate
in the general work o[ leg1slll.t1on" (J.
M. MATHEWS, The Amerlcan CoDatl­
tutlonal 8ystem. l~, pág. 103/1(4),

ú'ltImamente, maior empenho t1ml moe­
trado o senado america.no em "esvaziar" 08
parcos podêres do Vice-Presidente da Re­
pública, tend.o criado até, com Isso, desa­
gradá.vel .sltuaçAo ao Vice-Presidente WAL­
LACE, a respeito da eacoJ.ha do IerIIlMIve
coUD.lel (Cf. CARLOS MARIA DIBEGAIN,
EI CoP,fl'e8O de EstadOlt UDidOlt de Amertea,
1950, pág. 139).

li - Talvez por fOrç& dessa. frustrada
experiêncl~ e dOI! 1negávels lnconven1entes
que ela apresenta, o DIreito Constitucional
BrasUeirn acabou por nll.o maU> segulr c
exemplo americano, tanto que a atual Cons­
tltwçAo, mantendo a situação que encon­
trara, suprimiu, de vez, a anômala funçAo
Que antes se atrib\Úa ao Vice-Presidente da.
República. Reatou, porém, o problema de dar
ao seu titular algum encargo, ou POlllçAo, a
fIm de imprimir certo relêvo à Vlce·PresI­
dência de. República. Por Isso, o Estatuto
Constitucional, além de Incluir o VIce-Pre­
sidente no "conselho de Segurança Nacio­
nal" (art. 90, § l,D), ainda dlllpóB no art.
'19, § 2.D, Que o

"Vlce-Presldeote e][ercerá as tllD.ÇÕt$ de
PrelJklent.e do Co~ Nacional, ten­
do sõmente voto de qualidade. além de
outras atrlbu1l;iíes que lhe forem confe­
ridas em lei complementar".

Pôsto o preceito transcrtto em conrronto
com o do art. 31, § 2.°, Q que se verifica é
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o seguinte: a presidência do Congresso, no
caso, tem mais aspecto honor1f1co que o de
efetivo exercicio da direção das Casas do
Legislativo. Tal como o Presidente da Repú­
blica, na França da Constituição parlamen­
tarista de 194.6, pode-se diZer Que entre nós,
o Vice-Presidente da República é o Presi­
dente do Congresso Nacional, "au point de
vue de la representation et du cérémoníal",
enquanto que "la tache de gonverner" Od
est, a de reslmente presidir ao Congresso)
cabe à Mesa. do senado e seu Presidente
<Cf. D. W. S. LIDDERDALE, op. cit., págs.
57 e 58).

Predominantemente honorlflca, na vigen­
te Constituição, é, assim, a Presidência do
Congresso atribuída ao Vice-Presidente da
República, à semelhança do que ocorre com
os chefes de Estado (presidentes da Re­
pública ou monarcas), nos Estados de Go­
vernos parlamentaristas.

Nem é de admirar que Isto se veriflque,
pois o Vice-Presidente, não sendo congres­
sista, não possuindo imunidades parlamen·
tare.s e tampouco alçando-se à direção do
Congresso com o voto e escolha dos parla­
mentares que o compõem. náo deve mesmo
acabar introduzido no "terzo organo" do
Legislativo, com credenciais, prerrogativas e
funções só adequadas a deputados e sena­
dores. E se as COnstituições parlamentaristas
ocupam-se dos Chefes de Estado, para lhes
conferir parcas atribuições e papel preci­
puamente slmbóllco ou decorativo, não POde
causar estranheza que, de modo análogo,
tenha procedido o eonstlttúnte pátrio, ao
colocar o Vice-Presidente da Repúb:ica na
Presidência do Congresso Nacional.

O certo, Porém, é que não se pode dar ao
art. 79, § 2.°, Interpretação ab-rogante. e,
com isto, tentar anUlar-se o que vem dispos­
to no art. 31, § 2.°, da Lei Basfiar.

Em primeiro lugar, o entendimento de
textos antinômicos deve ser no sentido de
hannon1zá-Ios, e não no de anular um dêlell:

"Quando existe antinomia entre dols
dispositivos de uma mesma leI - ens1~

nam os juristas modernos -, os dois
dispositivos devem subsistir, se um con­
tém exceção ao outro. :s que não se pre~

sume a dJserepancia legam. Sômente
quando se trata de antinomla absolu­
tamente Irresistivel é que, se um con­
ceito pode ser considerado prIncipal com
respeito ao outro, êste se considera sa­
cri!1cado. li: a chamada Interpreta.Uo
abrogans, de que se há de fugir a todo
transe" (OROZIMBO NONATO. voto In
D.J. - 9-5-19+4; apud JOAO MENDES
NETO, Rui Barbos& e a Lógica. Jaridi­
ca, 1949, pág. 112).

Ora, procurar-se colocar o Vlce~Pres1den­

te da República à testa das reuniões con­
juntas do Congresso previstas no art. 31,
§ 2.°, seria adotar ioterpretatio abrop.ns,
uma vez que se subtr&iria da Mesa do Se­
nado uma função que lhe foi expressamente
atrib-uida, substituindo-a por outra Mesa, que
seria qualificada de Mesa do Congresso Na­
cional, mas Que não vem mencionada na Lei
Maior, uma vez Que esta conferIu à Mesa
do Senado a direção dos trabalhos parla­
mentares do Congresso, quando reunIdas
suas duas Casas, nas sessões conjuntas dts­
criminadas no citado art. 31, § 2.°

Em segundo lugar, essa hermenêutica não
se articula devidamente com outros preceI­
tos e textos da própria Constituição, tais
como os dos arts. 62 e 114, n.o l, letra L
Ao tempo da ConstltUlção de 1946 (quando
ainda o Vice-Presidente da República era
Presidente do Congresso) o Vice-Presidente
por Integrar a Mesa do Senado, dirigia, ca­
ma Presidente, as sessões conjuntas do Con­
gresso previstas no art. 41; e, por isso, ca­
bia-lhe, ainda, a função de promulgar leis,
como se vê dos arts. 70, § 4.°, e 71, bem
como a êle se atribuía a missão de receber
comunicações sóbre veto e de convocar as
duas Câmaras p8J!a, em sessão conjuntll., dê~

1e conhecerem. Hoje, sob a vigência da Cons­
tituição de 24 de janeiro de 1967, o Presi­
dente do Senado, continua com idêntlCllS
funções e missão (art. 62), uma vez
que é êle, e nlio ma.ls o Vice-Presidente da
República, quem d1rige, com a Mesa
do Senado, as sessões conjuntas das
duas Câmaras que estão enumeradas no
art. 31, § 2.0 E é porque a votação sôbre
os vetos presidenclll.ÍS deve ser dirigida pelo
Presidente do Senado que a êste se comunica
o veto, para, ao depois, por êle próprio, se­
rem as duas Câmaras convocadas (art. 62,
§§ 1.0 e 3.°).

Em face de tudo isso, só revogando, in­
terpretativamente, o art. 31, i 3.°, é que se
pode entregar ao Vice-Presidente da Repú­
blica a. direçáo das sessões conjuntas atrás
lembradas. Por Que já se não revoga, tam­
bém, recImenta.lmente, o art. 62, §§ 1.° e 3.°,
para dar malor amplitude ao art. 79, § 2.°,
e um pouco mais de lógica à. infeliz inter­
pretação que se pretende para o citado art.
31, § 2.0 ?

Por último, a ha.ver antinomia de textos,
deveria prevalecer o do art. 31, § 2.°, e nunca
o do art. 79, § 2.°, que, se não fôr entendido,
razoàvelmente. acabará por introduzir "cor­
po estranho" no seio do Congresso, investin­
do das funções de parlamentar quem nem
ao menos está cercado das garantias e imu-
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nIdades conferidas aos congressistas, no art.
34 da ConstitU1çAo.

A verdade, porém, é que nio existe dlsere­
panela lerum. O Vice-Presidente da Repú­
bllca é presidente do Congresso Nacional;
mas, nessa qualldade, nio preside às sessões
conjuntas do Congresso arroladas no art.
31, § 2.°, porque não integra a Mes& do Se­
nado, nem tem competência para as fun­
ções mencionadas no art. 62, por não ser
Presidente do Senado. S6 funções e ativida­
des residuais a éle cabem, pouco 1mportan­
do que sejam reduzidas e mínimas, insigni­
ficantes e sem relêvo, polsnada há de anor­
mal em que 11. constltuiçiio criasse uma Pre~

sldência do congresso mais honorltlca que
atuante, em que a pessoa lnvestída no cargo
venha a ter, principalmente, o papel de re­
presentante do 6rgAo. se em relaçA.o a Reis,
Rainhas e Presidentes Isso acontece, nos sis­
temas parlamentaristas, nada há que impe­
ça tratamento semelhante ao VJce-Preslden~

te da Repúbl1ca, quando alçado à posição
de Presidente do Congresso Nacional, na
forma. prevista pelo art. 79, § 2.°, da. Cons­
tituição atual.

111

6 - Há, por fim, que mencionar o cará­
ter genérico e amplo da norma contida no
art. 79 da Constttuição, ao reverso da enu­
meração espec1f1ca dos casos prev18toa no
art. 31, § 2.°, também da Lei Fundamental.

No primeiro dos preceitos citados, há uma
norma geral, enquanto que no 8egundo há
Incidência normativa específica ~b1'e as hi­
póteses que enumera. sendo assim, ai surge
o que os penallstas denominam de "conflito
aparente de normas", porquanto, na reali­
dade, êsse conflito inexiste: a regra geral
disciplinará todos os casos nAo compreen­
didos no ãmblto nonnatlvo das regras espe­
ciais, em virtude do principio de que a nor­
ma especial náo é derrogada pela genérica.

Pela regra geral do art. 79. o Vice-Presi­
dente da República exerce a presidência do
Congresso Nacional, salvo em relaçio às reu­
niões conjuntas previstas nos ttens do § 2."
do art. 31, visto que, ai, a dlreçâo cabe,
por expressa determlnação do texto consti­
tucional, à Meu do Senado - 6rgão a que
não pertence o Vice-Presidente da Repú~

bUca.
Nem se diga que no art. SI, § 2.°, está a

regra geral, enquanto que o art. 79 contêm
norma especl.al: êsse argumento, além de
conter uma InversAo Inadnússlvel na estru­
tura 16glca das proposições normativas em
exame, nem por isso levaria a concluir-se
que, nas hiPóteses ventiladas no art. 31,
l 2.", a Pres1d!ncla das sessões coubesse
ao Vice-PresIdente da República.

Regra geral ou regra especial (o que 8Ó se
admite cratia argumentaDdl). o art. 79 Ja­
mais poderá derrogar o que c;il.6p<l1lto se acha,
com tanta clareza, no art. 31, § 2."

Também não se pretenda encontrar a re­
lação l6glca do geral para o particular, en­
tre a norma do art. 31, § 2.° (a regra sol
diADt genérica) e a do art. 79 (a regra BOI
d18ant especf!lca) , sob a alegação de que na
primeira se cuida do funcionamento do Po­
der Legislativo em geral, e na segunda, do
caso especlflco das funções de Presidente do
Congresso.

t:sse raciocínio, por demais forçado e so­
fistico, tem um defeito capital que lhe tira
tOda etlcé.cla dialética: o art. 31, § 2.", da
Constituição Federal, ainda. que estivease
tratando, genericamente, do !unc1onamento
do Congresso Nacional, não se omitiu em
relaçAo ao órgAo que deva dlrlglr as seaaões
conjuntas do Legislativo, uma vez que con­
fere tal atribuição, de modo expresso, à Me­
sa do Senado. Nada sobrou, asaIm, para ali
se Inserir O art. 79 como regra especf!1ca a
disciplinar o que se relacione com a direção
dos trabalhos. E como em amboB os pre­
ceitos (arts. 31, § 2.", e 79) há referência
à dlreçAo do Congresso Nacional, evidente
está que no prilJlelro (art. 31, § 2.") estão
contldas normas especia1s, e no segundo, a
norma geral, que só se aplica onde não haja.
preceltuaçAo específica.

Donde concluir-se que o Vice-Presidente
da República, por não Integrar a Mesa do
Senado, não pode presidir às sessões con­
juntas do CongreBSO Nacional que o art. 31,
§ 2.°, d.1scr\m1na.

l!: o meu parecer.
SAo PaUlo, 31 de maio de 1967. - .Joeé

Frederico MarquelI.

3 - José Loureiro Júnior

A Constituição do Brasil, promUlgada em
24 de jane1ro de 1967, estabeleceu no Ca­
pítUlo VI, relativo ao Poder Leg1slat1vo, na
sua Seção I - DisposlçOlls ~, tratando
da reunião anual do Congresso Nacional noa
perJodos de 1.° de março a 30 de junho e
1.0 de agOsto a 30 de novembro, nos têrmos
do art. 31, § 2.°, que:

"A Câ-mara. dos Deputados e () Senado
sob a direção da Mesa 4éste, reunlr-se-Ao
em sessão conjunta parA:
I - inaugurar a. sessão legislativa;
11 - elaborar o Regimento Comum;
111 - receber o compromisso do Presi­
dente e do V1ce-Pres1dente da. BeIn\­
bltCll. ;
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IV - deliberar sObre o veto:

V - atendltr- aos demais casoo previstos
nesta coníU.tcU4;io."

Ao tratar no Capitulo vn, referente ao
Foder Executivo, naBeçAo I - Do Presi­
dente e do Vice-Presidente da República, de­
signando as atribuições déste, consignou,
também, no art. '79, '; 2.°, que;

"O Vice-Presidente exercerá as funções
de Prei!l;klente do Congresso NacIonal,
tendo sàmente voto de quaJidade, além
de outras atribuições que lhe forem con­
feridas em lei complementar."

TESE DO CONFLITO

Em face dessas duas d1Bpos:Içõe8 encontra­
das nesse diploma. legislativo, pretendeu-se
no Congresso Nacional, após a promulga­
çio da COI1StttUlçio, deparar-se uma sjtua­
ção conflltante, alegando-se que os referi­
dos dispositivos atribuiam, ao mesmo tem­
DO, idêntica. competência constitucional a
dois titulares diferentes: a Mesa do Senado
Federal e o Vice-Presidente da República.

Levantada a tese do contllto, duas corren­
tes desde logo se formaram; uma fa.vorável à
Mesa. do Benado, outra ao Vice-Presidente
da. República. Evidentemente, numa polê­
mica de tio alto teor e alcance, não se
postularam, Jamais, InterêSlleS de naturer.a
pessoal, sem nenhuma 81gniflcaçAo partIcular
no caso em fOCO.

Posta a questão nestes térmos, não teria­
moa dúvIda em subscrever a val10sa e douta
optntâo dos que já se ma.nitestaram favorá­
veis à prevalência da. Mesa do Senado para
presjdlr o CongreSSO NacIonal. E a essa con~

clusAo chegarlamos atendendo, apenas, a pa­
cificas regrll8 disciplinadoras da maneira de
se resolverem contlltos resultantes de dis~

positivos aparentemente contraditórios, exis­
tentes num meSmo diploma legislativo.

Estarfamos, assim, em primeiro lugar, re­
conhecendo a mator fOrça do preceito espe­
cial dilUlte do geraJ, principalmente quando
ce cuida, como no caso em aprêço, de regras
referentes ao exercicio de um determ1nado
Poder. !:ste é um principio de hermenêutica
jurfdica incontroverso.

DIANTE DA CON8TITUIÇAO DE 1967

:6: fácil, allás, sjstemat1zar-se, na Consti~

tulçio de 1967, os vários d1sposl.t1V05 que
conduzem, obrigatoriamente, a tal conclusio.

A Emenda Constitucional, por exemplo,
aprovada pelo Congresso Nacional é pro­
mulgada. pelas Mesas da Câmara. dos Depu­
tados e do 8enado Federal, náG Rndo POI­
sível ao Vice-Presidente da RePÚbUc.. par-

tlclpar dêBle ato, que. pot' sua _tunsa, é
dI. competência ún.Ica do Poder ~tI~o.
do qual o memao não tioS parte. Como p0­
deria, entAo, o Vloo-Prt;!s1dente da Repú­
blica presidir o CongreSBO Nactonal em tare­
ta de tão magna importâncJà, qusJ seja o
do proceSllO legislativo constitucional?

Note-se que a Constituição, sempre que se
refere, de modo particUlar, ao proceSBO le­
gislativo, exclui da lJUa part.lclpação o Vlce­
PresJdente da BepóbUca. O CaBO do veto é
perfeitamente elucidativo sõbre êBse ponto.

Do conhecimento, exame e cona1deração do
veto é inteiramente excluído o Vice-Presi­
dente da RepúbIJca. E a referência expressa
na COnItltulçio. DeMa hipótese, ao PresJden~

te e Vlce-Pnsldente do Senado Federal é
feita tendo como objeto um ato da compe~

tência exclultva do CODJ1'CUO Nacional, e a
votação nominal de ambOli confirma-lhes
a posição de Prftldente diste órpo lePda­
tive.

O disposto no art. 62, § 5,°, da. Constitui­
ção, comprova, com maior ênfase, e em têr­
mos trretorquiveis, o acima af1rmado, por­
que enl"lob.. t4ida a matéria da competência
exclwdva. do CoJJÇellllO Nacional, que fica
subordinada à promulgaçA.o do PresIdente do
Senado Federal. Ora., como esta. matéria não
é da competência do Senado Federal, mas,
ao contrirlo, da competência exclusiva do
COnp'e580 Nacional, o Presidente do Sena~

do Federal, ao promulgá-la, o faz por exer~

cer, também, eumuIatiyamcnUl, a. Presidência
dO Congresso Nacional, única circunstância
que lhe permitiria. a. prática de tal ato.

Toma-se, outross.1m, 1mpossivel aceitar que
o Vice-Presidente da República possa pre­
sidir o Congresso NacIonal tOdas a.s vêzes
que a atividade dêste tenha como fim pre­
cipuo pronuncIar-se 8Ôbre quaJquer preten­
são ou ato praticado pelo Pres1dente da
República. Nemes momento!!, o Conrresso
Na.clonal funcIona uahmente como coptra~

pêso ou freio à atividade do Presidente da
República, e, por jll80, deve encontrar-ee U~

berto de lluallluer lnf1a:ênefa oa .0 subord!­
nadora de mePIbros do Poder EXeclltlVO,

Nes.sa espécie, a sltuaçio mais tfpica. é a
declaração do estado de sltlo. Dai ter a
Constituição IDeumblclo, de modo expresso, o
Presidente do Senado Fedenl de convocar,
Imediatamente. o CODJI'C$SO N&cional, se o
mesmo se encontrar em recesso, para. que
tome conhecimento e decida sôbre a proce­
dência do ato do Presidente da República.,
determinante dessa medida excepcional.

Quem o bom senso fndícar1a para presidir
o Congresso Nacional nessa reunião de tllIlta.
transcendência politica'1' O Vice-Presidente
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da RepúbJica: que não.perLence ao Poder Le­
gislativo c 'que poderi numa situação extre­
mil com um voto ce qualidade dar ganho
de causa ao Presidente da. Repúbhca.. tam­
bém romo êle membro do Poder Executivo o
qual tem em causa. um ato de SUB. inieíativa?

Ocorre o 'mesmo q·.tantó à Intervenção Fe­
dcra.l ..e outros casos. prevÚ5tos nos núlncro:;
d o art. 41 da ConstItuição, em que' se pode-.
J'ão ~ontrnStar as Opilllõcs e 'os interê-s.scs do
Poder Executivo.E! do Pode=' LegisJativo. Po­
sição idêntica verificar-sc-á; Quanc.o o Con~

gresso NEicio'Iial tiver de exercer a fiscali­
zação financeira· c orça:ne~tária da União,
examina'ndo e Julgando .atos da Podcr Exe-
cutivo. '

Foram; em ::06S0 entender. ~sses motlvDs
que fizeram a C-onstituição 'confiar ao PJoe­
sidente do Senado, cUmulativamente, li Pre:
lIidêlleia do Congresso NacIonal,' !Ias situa­
ções especia Í8 Já .c1tarlas.

Como se v~, slo vários os dispositivos' da
atual Constítuição que se harmo:lizam num
trabalho .'de construçe.o sistemática, confir­
mando ·.que .a Pl'esítlência. do Conltresso Na­
Cional 'ca!le ao PftlSfQcnte dI) Senado F~tJeraJ.

nas st$sies destinadas aos fins especJai:;j aci­
ma. referidos.

Re.;tc pO:-U.nto,. i:wliufo c. úaico, ermado
no eapitllll) do Puder E1::ecutivo, o artigo que
atrihuiu a Presidéncla do Congresso Nacional
ao Vice-Presidente da República. Jó. fol feita,
t<Jdll.Víll., cam. exuberâncla, a. c.emoostração
de Que as, seSSões prE'sldídRl> .pelo. Vice­
Presidente· da .RepÚblica Ja.roals poderão ser
il.ll dl10 natllJ'eza e tins político-legisla.tivos,
que a ConstltuJçáo el:cJuiu, de mllneira ex­
pressa, de tal compdência.

Examinnd03 o!'. preceitos d:l direito canse!­
tucior.al positIVO, cab~. em segundo lugar,
perquirir as l'a?iJes doutrinárias que justi­
ficam a nOSsa posIção dillnte co problema
5\1SC1';;ado.

Deixa~ni.o:;, porém, 'para uin momento pos­
teriDr a focaHzaçio do' exemplo norte-ame­
ricano, qt:.e tanto innuen~lo'.l a ela.boração
oonstitucianal" brasileira. 'Nenhuma dÚ~1da

subsiste a. 'ésse respeito.

DIANTE DA .CONSTITurçAO
DE 1891

A 1l0SSll. Cor.stituição de 189: marca.. cot!­
tudo. o inicio dominante dessa' Influência.
Foi [)Or ter seguido o esquema geral ·da. or­
I'anização' poHiica norte-Smer1can'a, que
translr.drunos para o nos.w 'díreito seus ru­
mos e ensInamentos. Assim, quantio BC cui­
dou de estruturar o Poder Legislativo, em
Nstenla bican:eral. oUtol'gQu,se ao V1ce-Pre­
s:dentc da República., 1105 moldes alit:nlgeIlas,

a Prosfdênda. do Senado. que, ao lado da
CAmara dos Deputados, compunha o Con­
gres::.Q Nacional. órgão ln'éiiih,bldO de exer­
cer as ativIdades do :'e1(r:IáD:P.:xIer.

Não s~· cuidOU, ne,quele instante, da Pre~
sidêncl{l d~ congresso Nacional, porque a re­
gr& bâsic~ estabefecida era. o funC'ionanunto
em' separa.do dSl> duas cil.sa.s, que só dc,'e­
riam. a.g1r, em comum, "DO princípio e no
fim 'de cada. sessão ordinária e e~tra.ordiná­

ria, : nas respectivas sessões de abertura e
encelT8JJ1fnto (art. 48, n.o 9, da Constitui­
çã.o); (/ara apurar a eleição do Premdente c
Vice-Presidente· -da. República. Hlrt. 47) c
para empossar essas duas au1.orlda.dC$ {ar L.
44}''' tUTearia. e Prática da. ConsliLuição Bra­
sl)eJl"a". Aurelino Leal, 1925, fls. 2W~.

Por is~o ê:;le assunto só ío'i ventilado, de­
pois; em preceito regulamentar, que estatuiu
caber a l'reiJidéneia. do CQnlO'eli..~o Xacional
ao Vice~P~identc do' SCSladO, qu~ era um
senador eleito "prQ tcmJHlre", F.sto,· foi a.
~ oonsagra(Ja durante o tudo o ~ríodo
de vjl!'i:n~ia. da Constituição de 1891,

SINGULARr:JADE AMERICANA

Indispensável, porém. acenLuar que o Se­
nado recalcitrou, sempre, cm aeeitar a pl'e­
~ld~ncin. do Vite-Presiccme da' fu.>p:.íbJb•.
que procurou reduzir:ã menor. expre.ssào
P<lssive:l. ao 'mesmo pas!>o em que destaca,va
a. posição do senador elcJto Vice-Presidente
do Senado, I) qual foi, flmdmente, alçado à
Presidência do COll~O fIOa.ciiJnal.

Esta po!>ição do VicE'·PrcEiól'n1e CI~ Repú­
blica ocupa:J.do a. Presldé:1cia do Senado. o
insigne Rui' Barbosa qualificava 'd~ uma
"aDIIIDa);a: lwi /:cncris", P(I)" ~ssr. motivo,
profligou-a todo o tempo proclamando .q\l~

na mesma' ·'nã.u. ha.via. vaniagem nenhuma
por onde si-namente se re-comendMlSe esta
MngulaJiàade americana", Ccmb8teu~a, l).-';­

~in~, .pela imprensa e na .tr\buna 60 SentJ..do
Federal. Coube~lhe também. como o Ir.o.is
profundo· conhecedor do Direito Constit ucia­
nal àmeriCano, explicar c<.im o os estadis,"Els
do:; Estado:; Unidos classificavam o Vlcr.­
Prcsldente da República. na Presidêncir. do
Senado: - "u.ma sUuação de mera cuil11ô­
nla, isto é, purantente ,de aparato, de orna.­
mento no mecanismo das institu~õt':f~.

Lastreou Rui êste conceit.o no ellS;l1aml'n­
to do juiz Mmer. qU~, nas :;'Jas "Lectures"
sãbr.e l\ Constituição americana. referia-se
9. esta. atr:buiçíi.o do VJce-Presidente da. Re­
l}ublica como sendo, apenas, de "mera <tig­
nideAl.e e r-espeliabUldade". ("Comenti~rios à
ConstitUição Federa) BrasileJra", Rui Bar'oo­
~a, 1933. lJags. 54. e 5.).
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Tais atribuições são, atualmente, denomi­
nadiUl pelo preclaro Pontes de Miranda co­
mo "funções meramente protocolares ou ce­
rimoniais" .

JUSTIFICAÇAO OE MANOEL
VITORINO

Fato é que o senado acabou consagrando,
em 1903, no seu Regimento, a d,outrlna que
tirava ao Vice-Presidente da República a
competência para a prática àe atribuições
que a. Constituição considerara pecullares ao
Senaào Federal.

Antes, em 1896, Manoel Vltorlno, Vice­
Presidente da República, que então exercia,
também, a Presidência do Senado, assim
procurou justificar em discurso as suas fun­
ções na Casa dos senadores:

"Quando a Nação elege o Vice-Presi­
dente da Repúbl1ca, elege igualmente e
no mesmo cidadão Q Presidente do Se­
nado. Quando ele entra nesta Casa ...
traz consigo urna soma tal de sufrágios,
Que lhe dão o valor, a autoridade e o
prestfglo Que não podem ser menores
do Que os que teria qualquer cidadâo Que
nesta cadeira se sentasse. A sua funçáo
constitucional está perfeitamente ex­
pressa, definida. :tle não é "lUA estranho
nesta Casa, faz parte Integrante dela e
de sua Mesa." (AplJd Aurellno Leal, op.
clt., pág. 270.)

Proe-urou, portanto, no a.polo da conside­
rável soma de votos populares que recebera,
fundamentar a legitimidade do exerc1cio do
cargo de Presidente do Senado. Eis, por cer­
to, urna justificação que não serve aos que
ora pretendem outorgar, ao Vice-Presidente
da Repúbl1ca, a. presidência do Congresso
Nacional.

EM: 62 ANOS

A nOSlla Constituição de 1934 não previu
o cargo de Vice-Presidente da República,
mas estatulu no Capitulo relativo ao Poder
LeglsIatlvo Que, nas vêzes em que a Câmara
dos Deputad08 tivesse de se reunir em ses­
são conjunta com o Senado Federal, o faria
lJ(lb a direção da Mesa dêste (art. 28).

A Carta ConstItucional de 1937 estrutu­
rou, de forma Inteiramente diversa, o Poder
Legislativo e não criou o cargo de Vice-Pre­
sidente da. Repúbllca, não podendo, pois, ser­
vir como exemplo na matéria ora estudada.

A Constituição de 1946 sofreu modificações
sÔbre tal assunto.

O seu texto original dispunha que o Poder
Legislativo era elIerctdo pelo Congresso Na­
ctonal, composto da Câmara dos Deputados
e do Senado Fedel"&l, acrescentando que, nas

sessões conjuntas de ambas, a; Prestdênela
ca.beria ã. Mesa do último. E estabelecia,
também, que o Vice-Presidente da Repúbl1ca
~erceriaa Presiàêncla. do Senado, com voto
de qualidade (art. 61). Manteve, dessa for­
ma, a tradição, pollUco-jurldica brasileira,
no sentido de t>aber sempre ao Presidente
do Senado Federa.! a Presidência do Con­
,resso Nacional. Mas tendo designado, 8

prIncípio, o Vice-Presidente da República pa­
ra exercer a presidência do Senado, esta con,.
dlçâo levou-o. em conseqüência., a presidir
também o Congresso Nacional. Esta cir­
cunstância é da máxima importância para
a segura elucidação do problema em tela.

Não pode haver a. menor dúvida q1n', se­
gundo o texto orlgtnaJ da ConstJtuiçáo de
1946, o Vice-Presidente da República e:.:er­
<leu a. Presidência do Congresso Naçfonal
tão-só e exclllSiva.mente porque rôra deldg­
nado Presidente do Senado FedeJ:'al. ~ o que
decorre da simples leitura do disposto nos
artigos 41 e 61 da citada Constituição. Ve­
rlnca-se, pois, Que a posição de Presidente
do Congresso Nacional exercida pelo Vice­
Presidente da. Repúbllca cOJUlUtuiu uma de­
corrência lópca e obrigatória da sua. situa­
ção de Presidente do Senado FedenL

O Ato Adicional, ao 1nstitulr, em 2 de se­
tembro de 1961, o sistema parlamentarista,
extinguiu o cargo de VIce-Presidente da Re­
pública. Dai haver sido criado o cargo de
Presidente do Senado Federal, a ser exerci­
do por tun Senador eleito pro tempore.

Ao ser restabelecido, em 23 de janeiro de
1953, através da Emenda Constitucional n.O
6, o sistema presidencial de govêmo, suprI­
miu-se, expressamente, a. função do Vlce­
Presidente da República apontada no art.
61 da Constituição de 1946.

Dessa época até a promulgação da Cons­
tituição de 24 de janeiro de 19t17, continuou
tranqüila e pacifica a doutrina e a tradição
de caber ao Presidente do -Senado Federal a
Presidência do Congresso Nacional.

Interessante registrar que, durante a vi­
gência. das Constituições democráticas bra­
sileiras - 1891, 1934, e 1946 -, num periodo
total de 62 anos de história republicana,
durante 4.7 anos coube !lo presidência do
Conrreeso Nacional a um senador, represen­
tando a Mesa do Senado. E somente num
pertodo de 15 anos o Vice-Presidente da Re­
públlca pôde exercer a Presidência do Con­
gresso Nacional, mas o fêz, porém, na. qua­
lidade de Presidente do Senado Federal.

Ass1m, em wda a história de nossas insti­
tuiÇões republicanas democráticas, jamais se
vill. 1UD Vfce-Presldente da República pre-
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.ldir o Congresso 'Nacional a.penas em fun­
ção do cargo que ocupava. no Poder Exe­
cutivo.

NAO PROCEDE A TESE
DO CONFLITO

Eis, portanto, que não se fundamentam as
alegações de confilto entre os artigos 31, §
2.°, e 79, § 2.°, da Constituição.

Se divergências houvesse, que fOssem reais
entre o disposto nos artigos analisados, ain~

da a.ss1m a rp.zão estaria com a corrente a
Que nos filiamos.

Porém, em nosso entender, o mencionado
conflito não existe na realidade.

O Congresso Nacional não se equivocou
nem foi desatento no exame do projeto
constitucional que lhe foi submetido pelo Sr.
Presidente da Republ1ca. O Congresso Na­
cional não quis, na verdade, conceder mais
do que outorgou ao Vice~Presidente da Re­
pública, nem pretendeu contrariar a nossa
tradição politico-jurfdlca firmada no senti­
do de se confiar, sempre, a Presidência do
Congresso Nacional ao Presidente do Senado
Federal.

O INADMISSíVEL

se depois de promulgada. a Constituição,
nos exatos têrmos do seu texto, motivos su­
pervenientes passaram a orientar senadores
e Deputados em direção oposta à seguida
ao aprovarem a Constituição que ora nos
rege, outro caminho não lhes resta senão o
de proporem uma reforma constitucional co­
mo unico melo juridico plauslvel de objetivar
os novos fins que têm em mira.

Inadmisslvel, no entanto, o propósito de
se suplantar dispositivos constitucionais me­
diante simples reformas de Resimento In­
terno, efetlvada.s através de resolução do
Congresso Nacional. Isso seria a completa
destruição da ordem hierárquica da.s leis es­
tabelecida de maneira tão evidente e ine­
quívoca no art. 49 da Constituição de 1967.

l!:ste é o meu parecer, s. m. j.

São Paulo, 8 de ml'.io de 1967. - José Lou·
relro Junior.

4 - Lafayette Pond'

Ao Congresso Nacional foi apresentado
projeto de modiflcaçAo do seu Regimento
Comum, no qual se estabelece:

"Art, 2,- - No exercício das funçóes de
Presidente do Congresso Nacional, o Vi­
ce-Presidente da Republlca presidirá às
sessões conjunta/; do Senado Federal e

da Câmara dos Deputados, tendo 8Ômen­
te voto de Qualidade.

Art. 1.0 - Dirigirá os trabalhos a Mesa
do Senado."

1) Parece-me que êsse dlBposIt1vo cria um
artifício jurídico, ao admitir Que a Mesa do
Senado Federal apenas dlrlja as sessões con­
juntas dêste e da Càmara dos Deputados,
sem as presidir. Um tal artifício n10 se
coaduna com a letra do art. 31, n 2.° e 3.°,
da Constltulç1o.,

2, NAo concorda com o § 2.°, porque êste
atribui, de modo exp1fclto, a direçAo das lleS­
s6es conjuntas à. Mesa do senado, e a dire­
ção das sessões de um órg10 colegial é, por
def1niçêo, a sua presld~ncla mesma.

3. N10 combina com o § 3.°, porque éste
dl.spóe que a. Mesa de cada Qual das C1­
maras será por elas eleita sem excludo de
nenhum dos seus membros constitutivos. en­
tre os quais o respectivo Presidente.

4. Da. Mesa do 6enado faz parte necessà­
riamente o seu Presidente, tal como ocorre
com a da CAntara. dos Deputados, da- qual
participa o Presidente desta. A um e a outro,
aliás, a Constltuiçêo se refere, repetidas vA­
zes (arts. 80, 62 etc.). Dela n10 pode êle
ser excluido; nem nela se pode Incluir aquêle
que para. ela não tenha. &ido eleito pelo pró­
prio senado, na conformidade do citado §
3.0 - ressalvads a hipótese em que a Cons­
tltulção o determine de modo fonnal, como
no caso do art. 43, parágrafo único. Esta re/I­
salva llÔmente é possível, se expressa na pró~

pria Constituição: porque nenhuma outra lei
poderia estabelecer qualquer alteração na
Mesa - seja a do Senado, seja a da. Càmara
-, constltulda de acõrdo com o referido § 3.°
5. Observe-se, e.1l.ás, Que o projeto, a que
alude a consulta, não avança a ponto de
intrometer na Mesa do senado o Vlce­
Presidente da República. Mas, a pretexto
de dar apllcaç10 ao art. 79, § 2.°, da Cons­
titUIção, que o declara Presidente do Con­
gresso, levanta uma diferença entre a pre~

f,tdêncla das sessões conjuntas e a d~o
dessas mesmas sessões.

6. A dlscrimlnaçAo parece-me Inadmis­
sível: porque a presidência da ses.slo de um
órgAo colegial não é senAo a direç10 mesma
dos seus trabalhos, e llÔmente por essa ativi­
dade se explica.

'1 . Por definição, o órgAo colegial, ou uma
assembléia, é constituído de uma plurêJ.l­
da.de de membros, nenhum dos Quals tem o
poder jurídico de enunciar a vontade do
Estado. Todos apenas concorrem, cada qual
com O seu voto, para a fonnaçAo dessa von;
tade, que se expreua, afinal, em Ulnnos de
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maioria, ou quorum deliberativo exigido
pela lei.

S. Para dlrlglr os trabalhos da sessão,
coordenar as manifestações daqueles mem­
bros participantes, verUiear a votação, pro­
clamar a deliberação do órgão, funciona êste
sob uma presidência: uognI 0rrano coUe­
giale ha un ufflclo dI presidenza aI tine
di gujdarne e coonlinarnc i lavorl" (L. GA­
LATERIA, "Gli Organi CoUegiall Ammlnis­
tratlvl", 1956, l, 176). Ou, por outras pala­
vras; " ... I membrl deI collcrio lono com­
plemente liberl da ogni e6terlore pressione
neBa manlfestazlone delle loro opinioni, aia
eventualmente nel dlscut.ere sla ad ognl modo
nel votare, perche altl1menti aarebbe inutUe
convocaeli; ma per mantenere II buon
ordlne nel coIlegio e conferita ad nu
presidente I'autorità di dlrigere U la­
voro, e sonovi aD'uopo regolamenti in­
temi." (C. VITA, "Dir:ltto Amminlstrativi",
l, p. 155.) Ou, conforme HAURIOU; "Les
assemblées délibéranteR ont besoln d'uo &r­

«ane ide direction. En prlnclpe, c'est un bu­
reau composé d'nn président, d'uu ou plu­
aleU1'8 vfce-présidents, d'un ou plusieurs 8e­

crétaires. Ce bureau est élu par ies assem­
blées, annueDement, à la pJ'emiêre séance de
I'année. - Le présldent de I'assemblêe 41­
ril"e les débatlJ, veille à la pollce de la séan­
cc, à la sureté Intérieure et extérleure de 1'as­
semblée." (HAURIOU - "Précis de Droit
Administratlf et de Dr. Public.", 11." ed.,
p. 96).

$. Como se vê, a "direção dos trabalhos" é a
função mesma. da presidência da sessão, a sua
atividade especfflca, e é uma invencível con­
tradição de conceitos falar em uma sem a
outra, ou querer opor uma à outra.

10. A dlscrtmlnaçlo pretendida pelo pro­
jeto levaria ao absurdo de se admitir Que
as se6&Ões Isoladas da Camata, ou do Sena­
do, pudessêm. também ser presididas não pela
respectiva Mesa, mas, por outra autorIdade,
dado que àquela sõmente se reservaria a "di­
reção" dos seus trabalhos. .

11. A Mesa é a própria presidência, cons­
tituída ela próprIa de modo colegial ("L'uf­
fieio di Pl'efddenza eoDegia1 te inte80 ... " ­
S. ENZO In Rasse«na di Diritto Pubbllco.
1951, p. 238). Ora; nos Mnnos do art. 31, §
2.", da Constituição, está escrito que essa.
prelÚdêncla das sessões ali previstas compe­
te não ao PrelÚdente do Congresso, mas à
Mesa. do senado. Em. outras SC85ÕeS, que não
essas do art. 31, a presidência será ez.erc1da
pelo Vice-Presidente da República (art. 79,
§ 2."), e a. êste caberá, evidentemente, a
dIreçio dos respectivos trabalhos.

12. Que sessões outras serão essas e quais as
atribuIções espec1ficas do VIce-Presidente da
República, isso é matéria a ser definida pela
lei complementar a que se refere o citado
art. 79, § 2.", e nunca. por um rerlmento, ato
êste da mesma categorIa jurídica dos regu­
lamentos administrativos.

Parece-me, aliás, que nem mesmo a essa
lei complementar será llcito dar a êsse dis­
positivo constItúcional uma extensão tama­
nha que suprima o conteúdo especifico do
art. 31, § 2.", Isto é, que exclua. dêste último
o que nêle está escrito e, em lugar do que
nêle está escrito, entenda que a. direção, ou
presidência, daquelas sessões conjuntas não
deva. caber à Mesa do Senado, ou que esta
não deva ser constituída - Como a da Câ­
mara - consoante com o que está expresso
no § 3." do mesmo art. 31.

Bahia, 31 de julho de 1967. - Lafayette
Pondé.

5 - Miguel ReaJe

I

COLOCAÇAO DO PROBLEMA

1. Não é novidade entre os mestres do DI­
reito pátrio o principIo de que, sendo a
Constituição um sistema de normas, cuja va­
lidade Implica a sua neeessár1a. coerência
lógica, nenhum de seus preceitos é suscetível
de ser interpretado Isoladamente, sem cor­
relações com os dispositivos todos que al­
bergam o seu rigoroso sentido.

ll: que tôda ConstitUlção, COmo Instrumen­
to fundamental da vIda social e politica de
um povo, consubstancia determinadas dire­
trizes ideais, a.ssim como elege e consagra
definidas técnicas de govêrno, resultando
dêsses pressupostos estruturais o verdadeiro
alcance, assIm como os limites dos dispo­
sitivos que a integram.

RUI BARBOSA soube dar-nos, magiStral­
mente, a. razão da unidade sistemática, su­
bstancial dos textos constitUcionais, ao es­
crever;

"AS Constituições não são regulamentos
F,dministraUvos, não são tratados ca­
su1sUcos, não são roteiros de precauç(res
metlculoli8S contra a chicana, a Igno­
rância, ou a. subserviência mental da
rabullce interessada, ou miope. Uma
Constituição é a caracterização, nltlda­
mente contornada, de um sistema poUtl­
co, Indicado nas suas linhas capitais,
entregue, na evolução da. sua vida orgâ­
nica, à ação da consciência popUlar,
confiado, na interpretação das suas con­
seqüências legislativas, à Intuição dos
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homens de estado. A evidência das re­
gras diretrizes, fi. luz do alto que desce
dos princípios, Ilumina os casos parti­
cUlares, ditando, a cada. ocorrência. im­
prevista., a cada combinação dos fatos,
a soluçA0 det1ntda pelas necessidades da
harmonia geral." (RUI BARBOSA ­
Discurso no Senado Federal, a 3 de
julho de 1891; nos Comentários à Cons­
t1tul9io Federal BrastIeIra, coligidos e
ordenados por HOMERO PIRES, 1932, I
voI., pé.g. 38.)

Essa. exigência de unidade coerente RUI
estendia-a, aliás, a tõda a. ordem jurldica,
que deve, efetivamente, ser compreendida
como um lucidus. ordo, no qual cada ele­
mento possui um lugar definido e não pode
ter outro, de modo que a. Interpretação lógica
se revela, concomitantemente, sistemática.

l!:: a razão pela qual o patrono dos cons~

t1tuclonallstas brasileiros advertia:

" . .. a ligação (da matéria nos textos le­
gislativos) não há de ser meramente a
vlz!nhança. material entre as linhas do
mesmo texto. Ela não se concebe sem
a. consentaneldade tórlc.. entre os dois
pensamentos que a contlgilldade literal
aproximou. Nunca se cogitou, portanto,
de mera conflnidade material n06 dI­
versos parágrafos da leI." (Anfnla in­
versa, Rto de Janeiro, 1896, Prefácio.)

Nesses ensinamentos se contêm duas re­
gras essenclals, sobretudo na teta da herme­
nêutica constltuclonal: o dever que tem o
exegeta de interpretar cada artigo ou cada
parégrafo em sua sl.tuaçA.o peculiar, ou, co­
mo se volta Il. dizer hoje. em sua s1gn1f1ca­
ção tópica (Cfr. VIEHWEG Th. - Toplca e
Glarlsprudensa., trad. de G. Grifó. MilAo,
1962) e, ao mesmo tempo, o dever n10 me­
nos indeclinável de correlacioná-lo com os
dema'!s dispositIvos, Integrando-o em s1ste~

ma.

A nenhum jurista de tomo, antes mesmo
da trlunt'ante e avassaladora compreensão
do Direito como "realidade concreta e dlm\­
mica". que caractertza a Jurisprudência con­
temporânea, escapoU o apontado sentido das
correlações normativas, bastando lembrar
aqui o pensamento lapidar e audacioso de
TEIXEIRA DE FREITAS, de uma atuallda·
de tmpresslonante:

" . .. o sistema inteiro de um código de­
pende muitas vêzes de uma só cllsposl­
ção." (ConsoUda.çio das Leis Civis, a.­
ed., Rio de Janeiro, pág. LIX).

l!:: na linha dessa. alta. tradiçAo que O emi-
nente Mintstro Prado KeUy escreve:

" • •• Il. ConstituiçAo não é um documento
parcialmente obrigatório; é um ato so­
lene da. vontade nacional; nAo pode ser
obedecida em vártas de suas n.ormaIJ e
negada em muitos de seus prece1to1J."
(Est.dOll de CJêncta POUÜCa., BIo Paulo,
1966, t. m, pág. 8.)

Tal atitude pressupõe, é claro, o que E.
GARCIA MAYNEZ denomina "princípio da
interprelaçio contextual", a cuja luz se atenM

de às exlgênclll,8 lógicas Impostas "pela ten­
dêncIa slstemãt1ca dos ordenamentos", Isto
é, pela compreensão dos preceitos jurídicos
como partes ou elemenOO6 de um todo or­
gânico (Cfr. LórJca. dei Ba.cloeinlo JuridIeo,
México, 1964, págs. 31 e segs.).

Z. Relembradas essas diretrizes fundamen­
tais. que correspondem ao que há de maia
atual e vivo em Jll&tér1a de Hermenêutica
Juridica, claro está que não se pode res­
ponder à. Consulta formulada. sóbre a ex­
tensão do cfiBposltlvo col1l!tltucional que con­
fere ao VIce-Presfdente da RepúbUca o e:rer­
ciclo das funçõeB de Pres1dente do Congres­
so NacIonal, com esta.ll1nge1a e sumária «In­
clusão: "se o art. 79, • 2.°, Ee$& que o Vlce­
Prell1dente exercerá as funções de Prea1dente
do Congre8SQ NacIonal, tendo l>Ômente voto
de qualldade, a êle caberá sempre presidir às
sessões conjuntas da. Câmara dos DePUtad08
e do senado, qualquer que seja o motivo da
convocação,"

Essa _interpretação fragmentada ou ato­
mizante, sôbre desatender ll.Oll critérios já
lembrad06 de unldades ll1stemátlcas, deb:a­
nos no llmlar do processo interpretativo, nas
dobras do que se convencionou denominar
"Interpretação gramatlcal".

Não é necessário invocar autores para se
demonstrar o caráter preparatório ou vesti­
bUlar dêBse tipo de exegese. Inez1!ltente, na
realidade, uma "lnterpretaçAo liramatlcal"
por s.1 bastante, como é Impróprio falar-se
em "interpretação lógica... "interpretação sis­
temática" etc.. como algo de fracionado e
de autônomo: s10 antes momentos ou ele­
mentos componentes do processo interpre­
tativo, o qual não pode, em caso algum,
deixar de ser unitário e coerente.

Ora, o elemento ttlológico, embom sendo
ponto de partida inamovfvel na tarefa com­
preensiva das nonnas de D1relto, deve. Bel'

I'8eebfdo com cautela, pois, como lembra
Françols Gtmy, a mera concel.tUl'JizaçA.o "aea-­
ba por sacriflcar as rea.lIdades mor&1s, eco­
nOmiCll.6, sociais, que constltuem o fundo m&­
terlal e como que o conteúdo efetivo da vida
jurídica, a sinais. puramente lógiCOl, que da
mesma não revelam secA0 um aspecto de
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todo formar'. (Sclence et Technlque eu Droit
Privé Positif, Parts, 1922, vol. I, pág. 149.)

Dai as palavras incisivas de CARLOS MA­
XIMILIA.NO, encerrando suas indagações sô­
bre a matéria:

"Em conclusão, nunca será demais in­
s1stlr sObre a crescente desvaUa do pro­
ce~ filol6gico, incomparà.velmente infe­
rior ao sistemático, e ao que invoca. os
fatôres sociais, ou o Direito Comparado.
SObre o p6rt1co dos tribunais cumpria.
inscrever o aforismo de celso: Seire le­
ges noa hoc est verba earum tenere, sed
vim ac p0te8tatem... (D.L. 1,3, 17. eEL­
SUB; MAXIMILIANO - Hermenêutica e
ApUcação do Direito, POrto Alegre, 1933,
pág. 136.)

III a razão pela. qual a doutrina atual con­
dena, de maneira veemente, o que o lIustre
Emillo Betti denomina "o modo de veJl me­
cânico e atomístico, que desintegra as [fases
sucessivas do processo interpretativo, tmta.n­
do-as como se f6Bsem meios distint06, $lSCe­
tlvefs de serem empregados de maneira, indi­
ferente, segundo as contingências e as opor­
tunidades". Contra essa. fragmentaçãP da
exegese, que chega ao absurdo de se con­
tentar com o momento liminar da explicação
verbal, invoca o mestre de Roma a unidade
integrante e incindivel do processo de com­
preensão da nonna. mostrando que, além do
elemento verbal e do conteúdo 16g1co da fór·
mula legislativa., deve indagar-se de ratio Ju­
m que é a sua substAnc1a valorativa e teleo·
lógica. (E. BETTI - Interpretazlone deU.
Iene e degll at giuridici, Milão, 1949, ~ágs.

168 e 17.).

3. Tal compreensão da matéria, vállda pa­
ra todos os campos do Direito, adquire wna
relevAnc1a maior nos domínios do DIreito
Constitucional, que, por sua natureza. lmpU~

ca cl\nones e critérios interpretativos, em
consonância com os vlll6res pol1t1cos que o
1n!ormam e, de maneira. constante e direta,
o potenclam.

Veremos, logo mais, como o problema ob­
jeto da presente Consulta adquire contornos
precisos e como que se ilumina em função
do "espfr1to da CcnstltUlção" de 1967, ou
sej&, quando pôsto nas coordenadas do pro.
cesso IegiBlatlvo que nela se consagra, em
virtude de uma nova compreensão do prin­
cipio da. divisão dos podêres e da distrlbUlç1.o
das competências.

li: que, em verdade, os element06 grama.­
tical, lógico e sfstemá.tico, na exegese cons­
titucional, SÓ adquirem autêntico significado
na medida e enquanto se subordinam a um
centro Ideológico ou doutrinário, que é o "foco
doador de sentido" às regras do ordenamen­
to, por ser 8- fOrça intrÍllllec& que vincula

e estrutura o todo e nêle situa orgànlcamen­
te as partes componentes.

A teoria da interpretação é, sem dúvida,
una e concreta, mas exatamente porque tóda
regra jurIdica é a prefIguração de uma clas­
se de ações posslvels, o exegeta não pode
deixar de correlacionar o "esquema nonna.­
tivo" ao seu "âmbito de efIcácIa" ou "pos~

Sibilldade", o que envolve uma. natural dis­
criminação entre os critérios interpretativos
apllcávefs neste ou naquele outro campo do
Direito.

No tocante à interpretação das nonnas de
Direito Constitucional, sobretudo, aduzem os
tratad1stas algumas peculiaridades que o mo­
ncgraflsta Carmelo Carbone PÕe em realce,
em função do caráter primordial e emInente
das normas constitucionais, da natureza es­
quemática de seu conteúdo e de sua inti­
ma conexão com o repm:e político, aspecto
êste apontado como o ma.1s saliente (efr.
Carbone - lnterpretazlone deUe norme cosl.i­
tuzionaD. Pádua, 1951).

Veremos como, no caso em aprêço, foi
exatamente êsse elemento essencial e decisi­
vo que foi inteiramente desprezado pelos
autores do projeto de resolução tendente a
reformar o RegímentoComum do Congresso
Nacional.

n

OS ARTIGOS 31, § 2.°, E 79, § 2.°, NO
SISTEMA DA CONSTITUIÇAo DE 1967

4. Nada., pois, mais absurdo do que uma
interpretação dos artigOS supra. referld06
lançando-se mú> de wn artifício consistente
em emprestar validade a. um d1sl>ooitivo, &
custa do esvaziamento do outro, quando, na
realidade, o problema. consiste em saber-se
que entendimento válido se há de dar ao
§ 2.° do art. 79 - para. que êsse dispositivo
não fique sem efeito -, mas de maneira tal
que também não resulte sem efeito o 11 2."
do ari. 31, que diz:

"Art. 31 - ..•......•.........••..•.....

li Z." - A Câmara dos Deputados e o
senado, 80b a direção da Mesa dêste,
reunir~se-ão em sessão conjunta para:
I - Inaugurar a sessão legislatiVa;
n - elaborar o Regimento Comum;
m - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-Presidente da República;
IV - deliberar sObre veto;
V - atender aos demais casos previstos
nesta Constituição."

Atendendo à primeira das duas regras de
hermenêutica anteriormente discriminadas,
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relativa à situaçêo ou à tópica. das regras de
direito, cabem desde logo as seguintes obser­
vações:

11.) o ~ 2.° do art. 31 se inscreve nwn ar­
tigo cujo objetivo é disciplinar as
reuniões do Congresso Nacional, tanto
as ordinârlas como as extraordiná­
rias;

b) o § 2.° dêsse dispositivo declara como
devem ser obrlgatàrlamente dlr1gidos
os trabalhos do Congresso nas hipó­
teses que enumera taxativamente;

c) o art, 79, § 2,°, enuncia genêrlcarnente
a competência do Vice-Presidente da
República para e:rerclcio da presidên­
cia do Congresso;

d) tal dispositivo de cariter ,enérieo
SUl'8'e, pois, com o seu Amblto de incI­
dência dellmltada pela atl1bulç.1o es­
peeítlca. constante do art. 31.

Pode-se, por conseguInte, afirmar Que o
legislador constituinte, ao dispor sObre as
reuniões do Conaresso Nacional, destacou
aquelas que, por sua. Datureza 00 destinação,
enteDdeu deverem ler dirJr:ldaa pela. Mesa. do
Senado Federal. ficando reservadas aa de­
mais sessões à presidência do Vice-Presi­
dente da República.

Nada. dispondo a Constituição SÓbre a com~

posição da Mesa. do Congresso, quando
competir ao Vice-Presidente a funçAo de di­
rigir os trabalhos, estamos perante uma
lacuna, que poderá. ser preenchida por dispo­
$1ç§.o regulamentar do Congresso, mas não
de modo a tornar sem efeito o § 2.° do
art. 31, isto é, subtraindo ao Presidente do
senado a presidência e direçêo d&S sessões
conjuntas, nos casos que aquéle parágrafo
taxativa e especlllcamente determina.

Ora, a solução constante do Projeto de Re~

solução Que vlsa modi!lcar o Regimento
Comum do Congresso Nacional, congregando
os dois artigos aqui examinados, a fim de
outorgar ao Vice-Presidente a "presidência"
das 5e~s e à Mesa do senado a sua "dire­
ção", não resiste à mais perflUlctória aná.l1se,
a começar pelo exame dos IUipectos gramatl.
cals até às razões lógicas e teleológl.co-polf­
t1cas das duas normas constitucionais, ape.­
rente:tp.ente em conflito.

A. dtstlnçAo entre "pres!dir" e "dirigir" o
Congres!!o não encontra guarida sequer no
plimo Hmlnar da exegese gramatical, como o
demonstram os mestres da Ifngua,

Leia-se, por exemplo, como que prevendo
e prevenindo o artlflcto curioso que ora nos
surpreende, o que ensina Caldas Aulete:

"PRESIDIR, v. tr. dlrig1r como presiden­
te; presidir o Congresso (com compIe-

mento direto). Exercer funções própriaa
de quem dirire os trabalhos ou aa seB86ea
de uma assembléia." (DlcloDárlo c.olliem­
porâneo da língua portuguéD, ed. bru.,
Rio de Janeiro, 1958.)

Da mesma forma, consigna. LAUDELINO
FREIRE que pretddir s1gn1J'1ca.:

1. Assistir como prestdente ou- ârbl­
tro <...>.

2. Ocupar o primeiro lugar em uma aa­
sembléla com direito de manter a
ordem e .regular a discussão; exercer
as funções de preatdente (, .. ),

3. Oular comO chefe; dirf&1r, coman·
dar' (. .. l,

4, Superintender (.. ,l.

5, Ter a principal Influência ou o prin­
cipal papel; dirJrtr. raJar. ampal'U'
etc.

Não creio seja necessário trazer outros
esclareclment05, tão transparente me parece
a ImpossibUldade de se cometer a um órgio
a funç§.o de presidir e a outro a de lIfrIrIr o
Congresso Nacional, num dua.Iísmo incompa­
tlvel, quer do ponto de vista lógico, quer do
ponto de vista. prático, com a eBllellClaI uni­
dade de direção requerida pelaa ativldadea
de uma assembléia.

S. Tal dualismo aberrante, que começa por
entrar em choque com as palavras, lmp1ica,
desde logo, outra conseqüência. bem Dl.8Ú
grave, consistente na desflguraçlll. do concet­
to jurldlco de "Mesa do Sen&do", Que 5O!re
dois fmpa.ctos:

a) primeiro porque é ela. desintegrada,
cedendo o seu Pre!lldente o lugar que
lhe é próprio - eJ: ri dos votos confe­
ridos por seus pares - ao VIce­
Presidente da. Repúblca;

b) em segundo lugar, porque é ela re­
baixada de sua posição eminente,
deixando de dirtch'-preelcUndo as sea­
sões, para passar a dlrtpr-UMaOnIl­
do - digamos as.sIm, pola .. tanto
equivale o verbo cIbirtr, por eufemIs­
mo empregado no art. 3.° do projeto
de resolução -, 8ubonHnada, pois, à
segunda autoridade do Poder Exe­
cutivo.

Não é mister tecer 10Di&!> cons1deraç6e.s
sObre o conceito de Mesa do senado para
dever-se reconhecer que ela. só pOde ser en­
tendJda como um todo Indecomponlvel, DO
qual as competências de seus membros com-
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pOnentea se IlXticulam e se escalonam, tendo
como ápice a figura de seu Presidente. l!: ela
não apenas pllXte integrante do senado mas
seu elemento constitutivo, como seu órgão
próprio e indeformável, a.quêle através do
Qual a Câmara Alta ae manifesta na pleni­
tude de sUa.!> prerrogativa.!>. Invocando um
antigo preceito do regulamento do Senado
francês, assim adverte DUGUIT, pondo em
realce o valor constitutivo do órgão dirigente
de uma Assem'oêia Parlamentar;

"Ce n'est Que du moment ou le 'oureau
deflnltlf est formê que l'assem'olêe est
constitueê." (Traité de Droit Constltu­
tlonne1, 2t 00., Paris, 1924, t. IV, pág1­
na 265.)

Não se compreende, pois, como a Mesa. do
senado, constltulda ex vi do art. 31, § 3.°,
da Constitwção, pe.'lSe a ter os seus mem'oros
e as suas atri'owções alterados em virtude de
mera reforma do Regimento Comum do COn­
gresso. a fim de ser convertida em órgão as­
sessor do Vice-Prealdente da Repú'oiea, a
Quem ê conferida. a presidência de tôdas as
seuões conjuntas. abstração feita dos obje­
tivos destas.

Dá-se, com essa intromissão indébita de
uma autoridade do Executivo na órbita do
Poder Legislativo - para exercício de fun­
ções claramente conteridas à Mesa. do
senado -, manitesta ofensa ao principio ela
dlvisio dos JlOdêres,pols até mesmo autores
que fazem fortes reservas à latitude dês.se
princípio nio podem deixar de reconhecer
que as exceções àa distintas esferas de com­
petência dos órgãos soberanos do Estado

"debbono risultare stablllte In maniera
diretta o derivata dalla stessa costltuzfo­
ne" (ANTONIO AMORTH, em artigo na
Riv, Trlmestrale di Diritto PubbUco, 1958,
v. VIII, pág. 63).

Na mesma. ordem de idéias, EMILIO
CROSA, acentua.ndo a correlação que ne­
cessàrlarnente deve e:ldstir entre a compe­
tência constitucional e o poder de a.uto-orga­
nlzação, exclui a posslbilldad~ de qualquer
Interferência externa, ou verbis:

"L'attribuzlone costttuzionale di oom­
petenza impllca la potestà di esercltare I
proprí utfici, salvo il coordlnamento per
c16 ehe ne nguarda. 1'ln1'l.õl.o o la. fme, re­
golatt por essl dalla costituzione, eldu­
dendo I'intervento di quabriald. aUro or­
pno nell'cserci:do di tali funzloni polchê
questo trarrebbe tale sua competenza. da
una fonte subordinata alIa norma coatt­
tuzlonaie e pertanto llleg1ttuna ed anche
superflua. ("Gil orgam costltuzionaD e U
Presidente deIla Republica nella costttu-

zlone italiana", in Blvista TrimerJkaledi
Dlritto PubbUco, 1951, pág. 94).

6, Parece-me que o êrro centcal na Inter­
pretaçào dos artigos 31, § 2.°, e 79, § 2.°,
resulta do fato de não se atentar que temos
em confronto, como já notei, dois preceitos:
o primetro específico; o segundo genérico.

Mister é, por conseguinte, ni.o juntá-los
mecânlcarnente, numa. justaposição forçada
de proposições normativas - cada Qual sen­
do, como é dotada de eficácia. autÔnoma -,
mas sim fiXar o âmbito de validade de cada.
uma delas, de sorte que ambas signifiquem,
con(:omltantemente, aIgo de eficaz no con~

texto do ordenamento.

Quando o legislador dispõe sõbre o mesmo
assunto, mas fazendo-o de dols modos, atrl­
buindo, genericamente, competência a deter­
minado órgão para o exercício de certas
funçées, e, ao mesmo tempo, conferindO a
outro a. prática. de atos (lue, em tese, se con­
teriam no primeiro enunciado normativo,
cwnpre indagar da "mem legls", da. razão
detelmlnante dos dois preceitos, a 11m de se
rewlver a aparente contradição num claro
dlscrime de duas fa.lxas de vigência e efetivi­
dade.

Há, em tal caso, doiS caminhos absurdOS e
intoleráveis: um consiste em subsumir o es­
pecíf1co no genérico, mutilando o texto cons­
titucional, e esta tol e. via eleita pelo projeto
de alteração do Regimento; o outro seria o
caminho inverso, o do esvaz1amento da nor­
ma genérica, até torná-la gratuita ou inope­
rante.

Ora, não há. Qualquer di1i.culdade, a meu
ver, ante a clareza do elenco constante do
§ 2.° do art. 31, em detennlnar-se quais as
sessões do Congresso Nacional que, noo têr­
mos da Constituição, foram taxativamente
confiadas à direção da Mesa. do senado, com
a conclusão Imperativa de Que, em tais casos,
não pode subsistir, nem prevalecer, ll. atrl­
bulção genericamente outorgada ao Vice­
Presidente da República.. Se êste fOsse ar­
mado de podêres, além dos que lhe rema~

nescem, por fôrça da ressalva. contida. no
preceito especifico, haveria, sem sombra de
dúVida, delegação de pod&e9, que a Carta
Maior veda e fulmina, em dois artigos Que
Ee completam: art. 6.°, parágrafo único, e
art. li!), pa.l'âgra10 único.

Dlr-se-á que o dispooto no § 2.° do art. 31
tem tamanha amplitude que nada restaria.
ao Vice-Presidente da República, torne.n­
do-se letra morta. o estatuído no § 2.° do
art. 79. Veremos Que não é a.sslm, e que as
funçlies remanescentes são as que se compa­
decem com a. estrutura. e o espirito do regime.



148 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Antes, porém, de examinar êsse aspecto da.
questão, torna-se necessário focalizar o papel
da Mesa do senado e, em particular, o de
seu Presidente, no contexto do ordenamento
constitucional, pois é táo-sàmente nesta anâ­
Use que poderão ser definldos, de maneira
objetiva, os limites da competência do Vice­
Presidente da Repúbica com relação ao Con­
gresso Nacional, demonstrando-se que os dois
dispositivos constitucionais são entre si com­
patíveis, não envolvendo qualquer antinomia,
desde que se apUquem ambos simultinea­
mente, cada qual na esfera de sua respectiva
Incidência.

7. Se a análise "tópica" dos artigos 31 e 79
já nos revela qual o seu significado, êste re­
sulta. ainda mais nítido à luz de sua com­
preensão no sistema da ConstituIção de 1967.

Basta a leitura. dos artigos 47, 52, 62, §fi 1.",
3.", 4." e 5.", e 153, § 2.", da Constituição, para.
verificar-se que - em conson/l.ncia com o
disposto no § 2." do art. 31, naquela lnllirnl­
nável contigüidade lógica a que se refere
RUI BARBOSA - a Carta. Magna assegu­
ra a<o Presidente do Senado um 5ta*us ju­
rldlco de contornos precisos.

1t êle, em verdade, quem, ex vi dos cita­
dos preceitos,

a) recebe do Presidente da Repúbl1ca. a
comwlÍcação do veto por êle apóstó
aos projetos de let;

b) convoca as duas Clima.ras para, em
sessão conjunta, conhecer do veto;

e) promulga a lei, quando, rejeitado o
veto, o Presidente da República deixa.
de fazê·lo dentro de quarenta e oito
horas;

d) promulga a lei aprovada pelo Con­
gresso Nacional nos têrmos do art. 47
da Constituição;

e) convoca o Congresso Nacional para
apreciar ato do Presidente da Repu­
bllea prorrogando o estado de sít.lo.

Entra. pelos olhos, se não taldados pela
paixão política, Q.ue todos êsses dísposltivoe
confirmam e reiteram a competência especi­
fica proclamada no § 2." do art. 31, perfilando
o Presidente do Senado como única. autor1­
dade munida. da legitima representaçoo do
Poder LegislativO em tôdas as relações com
o Poder Executivo que envolvam atos deci­
sórIos de sua estrita competência: cabe-lhe
dar inicio aos trabalhos do Congre8So, con­
vocando-o, presidI-lo e, afl:naI, sancionar e
publicar o que a Câmara e o Senado em con­
junto delfbera.ram.

No'entanto, se viesse a prevalecer a estra­
nha construção jurídica consubstanclada. no

projeto de resolução submetido a meu exame,
assistiríamos ao sacrlflcio da unidade e in·
telreza do processo legb1&tlvo, pela fratura.
da Mesa. do Senado, pela postergação d08
podêrea do seu Presidente, e pela. co-pert1cl­
pação de uma autorIdade estranha. na ela!»­
ração das emendas constitucionais, das leis
complementares e ordiná.rias, dos decretos
leglsiatlvos, bem como no contróle doe de­
cretos-leis.

Figuremos, para que a. imagem dê tn&Is
relêvo ao pretendido desmembramento do
processo legislativo, corno passarlam a. se de­
senrolar os trabahos do Congresso, segundo
o projetado esquema de alteração regimental:

Ato 1.° - O Presidente do Senado con­
voca o Congresso (antes de fazê-lo, teria
de consultar o Vice-Presidente da Repú­
blica sôbre o dia e a hora convenientes
ao seu comparecimento... ).

Ato z.o - Reunido o Congresso, o Vlce­
Presidente da República asswne a presi­
dência da. sessão e d!r1ge os trabalhoe,
assessorado pela Mesa do Senado, à qual,
por eUfemlmno, se dlspensa o poder de
"direção" ...

Ato 3." - ConclUída a votação, o Vlce­
Presidente da República. retira-se do PIe­
nii.rlo ou sllencla e se omite, entrando
novlmlente em cena o Pres1dente do .se­
nado para promulgar ao lei aprovada!

l!: evidente que e&Sas idas e vindas nIo se
compadecem com a dignidade do Poder
Legislativo, nem são aceitáveIs por quantos
compreendam ser da essência do processo le~

gislatlvo a unidade de seu desenvolvimento,
de tal sorte que quem tem a atribuição ex­
pressa. de conVlJear o COngl"es80 e de J)1'Omul~

gar a lei não pode ser alijado de seu stataa
jurldico de órgão a que está. afeta. a direção
do proCes8{) ledslatlvo, o qual, nunca será
demais acentuá-lo, ganhou galas de princípio
constitucional, de vaUdade cogente em to­
dos os planos Institucionais do Pais, como o
e~tatui o art. 13, n,o III, da ConstitUlçAo.

O ato de convocação de uma A!Bembléla
'nAo é dêsses t1ue uma autoridade J)08ll& con­
dignamente exercer, estando na dependên­
'cia do benepléclto de outra: é ato qe, por
sua pripria natwoeza., tradIU li oriclnariedacle
da oompetênela e a autonomia de seu es:er~

cicio. Quem convooe. o Congresso tem já. 1m~
pl1cito o poder de dirigir-lhe 08 trabalho!\, se
o faz na qualldade de órgão constituldo para
seu funcionlmlento: se assim não fósse ha­
veria capitill dimlnutio manifesta, ficando o
Presidente do Benado reduzido a simples
lnstrwnento da manifestação de vontade de
outrem, sem cuja. presença a convocação se­
ria inutll ...
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Por outro lado, quem promq. tuna. lei
'exerce o ma.is alto e declsl.vo dos atos de so­
berania, e não pratica mera exigência de
valor extrlnseco, como se se tratasse de um
funcioniu1.o destinado a. executar o querer de
uma. autoridade superior.

. Como esclarece um dos mais notáveis mes­
tres contemporAneos de Teoria do Estado,
ALDO M. SANDULLI, o ato de promulga­
ção nâó é, consoante supunha. tuna velha
teorla, simples exterlortzação da vontade do
Parlamento, mas representa., ao contrário,
um ato constltucfonal de manifMt.o poder po­
litico, que pressupõe o exame da legitími­
dade do processo legislativo, significando a
atestação pública. e solene ela verificada von­
tade legislativa, concllúda. com obediência.
'dos trâmites regulamentares e dos Impera­
tivos constitucionais, para. que possa ser posta
a. norma de direito com val1dade e eficácia, a
11m de ser obedecida por seus destinatários,
-órgãos do Estado e particulares (Cfr. No­
visSlmo DJresto Italiano, 1957, voI. IX, "legge"
páss. 643 e segs.L

Como se vê, o conteúdo mesmo do ato de
promuJa'ar já revela que, em se devendo pro­
clamar a decisão de uma Assembléia, dan·
do-se fOrça. cegente ao por ela própria de­
llberado, tal ato não pode ser executado
senão por seu Presidente: em suma, fie os
textos constltucionl\is cometem ao PrelJiden­
te do SenAdo o podel'-dner de promlllpr as
leis e De at.oll normativos elo ecmcre-o, isto
equivale I) dizer que, em se tra.t&ndo de pro­
~ 1~l!IM.lvo, é êle e tio-l"õmente êle
quem preside às respectivas &ee8ÕeII.

8. Ainda no concernente às correIações 81s­
temátlcas, cabe frlsar que o f 5.° do artigo 62
reporta.-se ao artigo 47, dando o sentido do
item. V do art. 31, § 2.°, segundo o qual ã,
Mesa do Senado, além das funções d1scri­
m1nadas nos itens anteriores, cabe "atender
a.os demais casos previstos nesta Const1tul-
çAo".

Com efeito, o art. 62, ~ 5.°, confer1D.do &O
Presidente do Senado o poder.dever de pro­
mulfar .. lei aprovada em votação final pelo
Congresso, "nos casos do art. 47", deixa ex­
plicito que tudo que se refira. "ã, compeMn­
cia. exclU3l.va do Congresso Nacional" deve
ser resolvido pelas duas Casas Leg1l'llatlvf&S
300 a. presl.dência e direção da Mesa do Se­
nado, tendo como centro o seu Presidente.

A d1scriminação do que se contém no art.
47 fornece-nos com segurança a ratlo lqia
determinante dêsse preceito, que subtral. 80
Vice-Presidente da República - além do d1s~

po.sto nos números I a IV do § 2." do art. 31

- a condução das at1V1dades do Conit'e8sO
tóda vez que êste se reunir para:

I - resolver deflnitivamente SoObre os
tratad05 celebra.àos pelo Presi­
dente da Repübl1ca;

U - autorizar o Presidente da Repú­
bl1ca a declarar guerra e a fazer a
paz; a perm1t1r que fôrças ~ran­
gelras transitem pelo território
nacional ou nêle permaneçam
temporà.r1amente, nos ca5()I; pre­
vistos em lei complementar;

III - autortzar o Presiõente e o Vlce­
Presidente da República a ae au­
sentarem do Pais;

IV - aprovar, ou suspender, a interven­
ção federal ou o estado de sUo;

V - aprovar a incorporação ou des­
membramento de áreas de Esta­
dos ou de Territórios;

VI - mudar temporàrlamente a sua
sede;

VII - fixar, de uma para a. outra legis­
latura, a ajuda de custo dos mem­
bros do Congresso Nacional, ll.'lSim
como os subsldios déstes e 08 do
Presidente e Vjce-Pres1ãent~ da
RePública;

VIII - julgar as contas do Presidente da
RepúbUca.

Nâo é Indispensável ser conhecedor de Di­
:reito Público para saber~se que tôda essa
matéria culmina na. promulgação de c1ecre~

tos legiBlatiVOll. Donde se oonclu1, em abono
do já dito anterlonnente, que, quando o
Congresso Nacional se reune para exeteer
funções de ord~ norma.tiva, Quer apreeian­
do vetos dI) E.J:ecutlvo, quer emanando atos
normativos próprios, fá-lo sob a. presidência
da Met!lI. do Senado.

UI

O PROBLEMA EM FUNÇAO DO
ESP.tRJ.TO DA CONSTITUICAO DE 1961

9. A razão das determinaçôes supraJ.em­
bradas llga~se à. natureza meama. dos prln·
ciplos politicos que informam () Estatuto
con:stitucional vigente.

.l!: sabido que a Constituição de 1967 marca
uma. inovação radical no concernente ao
proceseo legbl&tlvo que. ad instar do que
ocorre em outras Constitlúçáes de 2.0 pós­
guerra, COmo as da. França., da Itália e da.
Alemanha, distribui a tarefa legislativa ­
que antes era apanágio e prerrogatlva das
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Assembléias - entre o Executivo e o Legisla,...
tlvo, reforça.da sobremOdo 8 pos1ÇM do pri­
meiro. Tal fenômeno, que resUlta. de ctrcuns­
tê.ncias peculiares ao DOIII;O tempo, e cuja
allredaçl.o politioo-lIOciológica nos levarla.
muito fora dos objetivos dêste Parecer -­
mesmo porque Já o fIz alhures, apontando os
a.:;pectos po3.itivos e negativos dessa inevitá­
vel e necessárla atual1zeçAo do processo le­
gislativo -, reflete-se na multtpUeação d09
instrumentos de reallzaçAo da tarefa de le­
gislar, abandonada a antiga e su.perada di­
cotomia entre "lei constitucional" e "lei ordi­
nária".

o art. 49 da Constituição, &br1ndo o leque
do "processo legíslatlvo" em nada meQos de
sete fjguras de "atos normativos", é Inte­
grado pelos d1sposftivos segu1ntes, que tra­
çam as linhas de competênc1a do LegLsla­
tlvo e do Executivo, ao mesmo tempo que
fixam as regras operaclOlUl1s de um e de
outro POder em suas relações reciprocaa.

Cabe, desde logo, observar que dos sete
atos normativos apenas doia se exaurem na
órb1ta. do Legislativo, como assunto de sua
competência exclusiva: os Decretos Legisla­
ttVrnI e as Resoluções. Os demais cabem,
concomitantemente, aos dois POdêres, reser­
vada muito maior faculdade de iniciativa. ao
Presidente da RepúbUca.

Não é apenas com referência à amplitude
das competências que se põe em posiçl.o p11­
vllegie.dao Executivo: é também no tooante
iloO mecan1smo adotado no procedimento 1e­
g1slativo, quer pela possib1l1dade de leis de­
lepdas. quer pela possibU1dade de ser 91­
gido pelo Presidente da República o pro·
nunc1arn.ento do Congresso em prazos certos.
sob peno. de automâtica aprovação de seus
projetos de lei.

Para os tlns da presenre ConsUlta bastart
lembrar o que rezam o § 3.° do art. 54 e o
art. 58 da ConstltU1ção:

"Art. se - .
11 S.o - Se o Presidente da República.
jUlgar urgente a medida, poderá solici­
tar que a apreclaçAo do projeto se faça.
em quarenta dias, em sessA.o conjunta. do
Congresso Nacional, na forma prevista.
neste artigo."

"Art. 58 - O PresIdente da RepúbUca.,
em casos de Ul'i'éncla ou de interêsse pú­
bUco relevante, e desde que nAo resulte
aumento de despesa, poderá npedlr de­
crews com. fOrça de lei sObre as se&'Uin~

tes matértas:

I - segurança naclonal;
11 - ftna.nças públ1caa.

Parirrato únJco - PubUcado o texto,
que terá vigência bned1at&, O Congreuo
Nacional o aprovará ou rejeltard., dentro
de sessenta d1&.5, aio podendo emendá-lo.>;
se nesse prazo, não houver dellberaçAo, o
texto será tido como aprovado."

Ante dispositivos desse. natureza.. torJ1a.lle
ma.n1testa a razão poIiUea que levou o legis­
lador constituinte a. nJ,o confiar M "1I883Oea
de caráter legislativo" do CODÇeBSO Nado­
nal à direção do Vice-Prea1dente da Reptl­
bl1ca, que é eleito ooncom1tantemente com o
Pre81dente da República, nlo por voto.!! pea­
llO&is do povo, como nas cartas antllrt01'@8,
mas "ex vi" de simples reg1stro de seu Dome
ao lado do candidato eleito (art. 79, t I.DL

TOdas lia analogla8 ou rern1nlsc!nclaa que
se fazem InvocandCt-lle as ConstltwçOe,$ de
1891 e 1948 - e veremos que tala Invooaçflea
pecam pela. base - deixam de lado, COln pe­
rigoso desprko, as ca.racterfst1caa Pl'Óprta!
do regime polftico que a nova Carta MaIor
cocsagra, racloclnando-se em th'm0ll de um
processo legislativo uno, com a SUpre1\\act&
pelo meDOS nomJnal do Congresso.

A realidade pol1ttoo-legtalaUva "'Ior& !
bem outra, nAo se admitindo que as funções
leglalativas e normativas do Congreuo ­
reduzido em. su.aa atr1bu1ç6es e em auu viM
de lI.Çoo - f1qu.em amda mais v1nculadu ao
Executivo, pela presença de uma aut0rtda4&
dêste Poder, que receberia, grIIÇ86 ao artt·
ticio de wna alteração regimental, wn& com­
petência que a Constituição, por amor ao
principio da dívislLo dOll podêres, absoluta­
mente nIo lhe outorga.

'redil. vez que, na história polItica, no en­
trechoque dos fatos e das idéias, se sub­
traem atribuições a. um dOll Podêrea do Ea­
t:.ado, é natural que haja mais z!1o e cuidado
na salvaguarda de suas competências exclu~

sivas ou próprias, tnterpretando-se antes OI!
textos C<lnstituclonals no sentido da preaer­
vaçio daa faculdades inerentes ~ autonomi&
do Poder, cUju atribuições se dellm.ltaram,
do que para ainda mais se acentuar li perda
de suas prerrogativas.

Ao "tudíoso do Direito político nAo é dado
raciocinar em tênnos de peuo8S, movl..do pe.­
la lmagem desta ou daquela autoridade, jul­
gada incapaz, por sua formação moral e
por amor aos princ[pl.os demooré.t1cos, de
abusar de podêres que se lhe outorgarem, ao
arrepl.o da. Lei Mator. Se, como ponderei loco
no ln1.c1o dêste Pareeer, a InterpNltaçA.o das
leis constitucionais é Inseparável de seU! di­
tames polltloos, nAo pode passar despercebi­
da ao intérprete a. JnadmlB8lbilldade de uma
exegese que, situada nas coordenadas do
ord{lnamento politlco atual, poderio redun·
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dar na subo~Ao de wn Poder a outro,
visto existir um sistema de leg1ll1açA.o vin­
culada a prazos !atats, SÕbre cujo decurso
deve vigtlar, não uma autoridade do Exe­
cutivo, interessado no projeto de lei ou na
conf1rmação de um decreto-Ie1, mas quem
haja participado e tenha por nuS8io especI­
fica partJcJpa.r do processo leg1Blatlvo,

10. Verdade se diga que os responsáveis
pelo projeto de Constltuição elaborado pelo
Govêrno anterior não quiseram subtrair ao
Congresso Nacional o poder-dever de pro­
nunciar-se .IlOb a direção de antorfdade pró­
prta, qu~to aos atos do Poder Executlvo, e
nem o quis o Congresso quando teve a opor­
tunidade de manifestar-se 36bre a matéria,
pois nenhuma das emendas apresentadas ao
primitivo art. 77, .~ 2.° (correspondente ao
atual 79, ! 2.°), foi acolhida; e uma delas,
a Emenda n.O 521-5, do Deputado Rui San·
tos, pretendia que se deferlSllem ao Vlce­
Pre&1dente da RepübIica "as funções de Pre­
a1dente do Benado",

A rejeição dessa emenda constItui um sub.
sfd10 histórIco relevante, porque traduz o fir­
me propósito do legislador constituinte de
manter distintas as duas fa!xaa de compe­
tências, preservando-se mtegra a tlgura do
Presidente do Senado, com atatWl jurldlco
Que os demais preceItos do projeto já então
configtu'avam e que () texto deflnltivo da
Carta consagra.

Com essa discrlm1naçAo de atrlbulç6es fI­
cava respeitado, em sua essência e no plano
da. "prax!s", o principio da dfrtslio dos po­
dêrn, Q.ue, apesar das transformações ope­
radas no "processo Ieglslatlvo", se quls 'por
duas vêzes proclamar, uma, de maneira ge­
nérica, no a.rt. 6.°, parágrafo único, e outra.
de modo especifico, no parágrafo único do
art. 55 que assim reza:

"Nlo poderão ser objeto de delegaçlo
0fI &t08 da eompeteneia eJ:e1asin. do Con­
cresso Nacional,. bem assim os da com­
petência privativa da Cêmara dos Depu­
tados ou do Senado Federal ... "

Evidenciado, como me pareee ter sIdo lei­
to, que ao Presidente do Senado cabe a di­
reção do Congresso Nacional, quando reuni­
do para tarefas leg1:l1atlvas, a pretendida al~

teração do Reg1mento Comum importa., ínl­
ludivefmente, em deJepçio de poder eJvada
de lneonsfUuelowilldade manifesta.

Nem se diga que o parágr&.to único do
art. 55 se 1nscreve num artigo pertinente à
"4elegaçlo legislativa", pois o que se n10
pennlte seja objeto de lei delegada, com
mais razAo se veda seja matéria de uma
norma regtrnental: se ê verdade, é verdade
evidente, que o Congresso tem competência

para leg1slar sob a direção de um de seus pa.­
res, a outorga dessa preSidência a uma au­
toridade do Executtvo cotmlblliancta delega­
ção de poder nula de pleno d!l"eUo.

Acresce que, vindo a caber ao Vice-Presi­
dente da RepúbIlca. a direção das sessões
de caráter legislativo, com voto de qual1d8.de,
o seu voto poderá decidir do destino de
emendas à Const1tUlçào que eJÔgem maioria
absoluta "dos votos dos membros das duas
Casas do Congresso" (art. 51> ou da con­
firmação de decretos-leis (art. 58), o que
equivale a diteI' que a delegação, obtida por
via de preceito regimental, int1wla Inde1'I­
nidamente em todo o praçesso legislativo.

11. A esta altura. 1mpãe-se saber quais as
atribuições deferidas ao Vice-Presidente da
República ao se lhe conferir o titUlo de
"Presidente do Congresso", com voto de
qUAlldade.

Não há dúvida que o texto do art. 79,
§ 2.", poderta ter sido mais claro, mas, situa­
do no contexto do ordenamento, não é dl!!­
cU apreender-lhe o real significado, Que é
e SÓ pode ser o que resuIla objetivamente
da lei e não de wpostaB Úl1enç6es dOll le­
glsladorell, cuja lnova.ção serIa de um ana­
cronismo científico deveraa alarmante.

Ora, o art. 79, § 2.°, só ticarla sem aplica­
ção prática ~ o Congresso Na.c1ona1 se ins­
talasse apenas e tAQ-sOmente para fins de
processo leg1aIatlvo. Nada impede que 88 duas
Casas se reúnam para atender a outros ob­
.ietlvos, que não os previstos no ~ 2.'" do art.
31, sendo Impossível exclUir, "a. prtori", ou­
tras hJp6reses de sessões conjuntas capazes
de ensejar votação a ser dirtmlda graças a
voto de qualidade, sem falar nas "sessões so­
lenes", destinadll3 a bomenagear chefes de
Estado estrangeiros, a. que refere o § 1." do
art. 1.0 do a.tual Regimento Comum (Reso­
lução n.o 1, de 1951, do Congresso Nacional).

A função pol!tlca do Parlamento no mun­
do contemporâneo é de tamanha. amplitude
que - a.bstração feita dos atos de natureu
normativa, de que tratam os arts. 47 e 31,
~ 2.° - fácil ê perceber quão vasto é o cam­
po de ação que se entreabre ao Presidente
do Congresso, no desempenoo doa encargos
comuns aos dois ramOll do Legislativo, im­
plicando a necessidade de reuniões conjun­
tas de deputados e senadores. bem como &
constituição de órgãos técnicos C(lIDuns Que
assessorem aos representa.ntes do povo, tal
como ocorre nos Estados Unidos e na. Euro­
pa.

O que o art. 79, S 2.°, prevê é que se, em
tais circunstâncias, ocorrer eropate na vota­
ção, caberá ao Vice-PreSidente da. Repúbli­
ca o voto de Mlnerva, mas sem, evidente-
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mente, daquela previsAo genérica defiu1r que,
para. que se amiúdem as posslbll1dades de
desempate, lhe sejam cometidas atrtbu1ç6es
que lhe nIO cabem.

Alegar~se~á. que nâo serâo freqUentes a.s
oportunidades que terá o Vice-Presidente da
Repúbl1ca de agir em função do titulo que
lhe foi conferido, mas ainda que assim fOsse
- não haveria razão suficiente para do.
'orar as l1nhM das competências oonstitu­
donws, permitindo que um órgão do Exe­
cutivo passasse a. ser árbitro do destino do
Congresso em sua missão espee[flea de le·
g1slar.

Deve-se lembrar, outrossim, que o f 2.°
do art. 79. abre a posslb1lida.de de serem
exercidas pelo Vice-Presidente da Repúbltea
"outras atribuições que lhe forem conferi­
das em lei complementar", de tal modo que
possa ser mais que uma autoridade auD1:lar
ou de funções suplet1vM, apesar de sua
vinculação orlgmárl.a e automática à 6Ol'te
de seu compallheiro de caDàidatura.

O sImples fato, allá.s, de no art. 79, f 2.",
estar prevista a eventualidade de O1Itrae
funções significa, sem dúvida, que inexiste
na lei o propóeJto de investir o Vlce-PresI­
àente àa Repúbliea do pleno e total exer­
ciclo das atribuições de Presidente do Con­
gresw, de per li já ha.stantes.

Em verdade, se sôbre os ombros do VIce·
Presidente da Repúbllea pesassem todos 08
encargos e responsab1l1dades pertinentes ao
Congresso Nacional, teria porventura passa­
do pela mente do legislador constituinte a
preocupação de arranjar-lhe outras ocupa­
ç(les?

O que se quis, em última análise, foi con­
ferir uma tarefa. 110 Vice-Presidente ela Re­
pública desde que não comprometesse de ve:l
o principio da CUvisão dos podéres. NAo é
de hoje, allátl, que a !Igura do Vice-Presi­
dente da Repúbllea está. às voltas com o
problema. da falta de uma atividade per­
manente. Sabem-no todos que f01 exata­
mente para contornar êase impasse, como
que inerente ao cargo, que 08 fundadores
da Democracia nofte-amertcana lhe defe­
riram a incumbência de presiCUr o Senado,
o que não foi aoolhldo sem forte oposição
como lembra HERMAN PRITCHETT:

"The eommlttee ot eleven proposed that
the Vtce-Presldent be avaUable for thls
purpose (isto é, para 5ubstitUlr o Chefe
da Nação em caso de morte, impedi­
mento etc.) and a1so made hlm e:I: offf~

do presldent of the Senate. Th1s latter
arrangement caused a debate on
September 7. Gerry anà Mason thought

th1s was an lmproper mb:ture of 1eg1s­
latlve and executlve.

"But Sherman polntri out thJl.t "1f the
Vke-PresideDí were not to be Prwl­
dent of the Sena.te, be woald be without
employment." (, , ..•.. )

The Senate has for lts pres1dIng officer
the Vlce~Prealdent. Wben BenbJ&' 1D
thls capac1ty hls tltle I.!I Praldent 01 the
Senate. He has no vote except in case
of a tie (Art. I, seco 3). Glvlng the V1ee­
Pres:ldent this tunetion 1n the secate .ls
a clear def[aqee of the prtncllJle of .epa.
1'&tion 01 powen, but tbe f ..amen appa­
rently eoncluded tbat tbia wu tbe 0D11
way to clve tbe Vlce-Pre8k1eni " 1Illel1IJ
oeeupatlon.. (The Americao CODaUtu­
tlon, 1959, páp, :a7 e 186.)

Ta.1s palavras evIdenciam não só &8 lIm1.
taÇÕes funclona1s de wn cargo de oarMer
essenc1almente supletivo, como a tolerAIlc1&
havida, nos Estados Unidas da América, ao
atribuir-se ao Vlce~PreBidente da Repúbllca
a. direçl10 dos trabalhos do Senado, com ple­
na consciência de estar-se optando por UI11&

via de exceção, em "am claro deeatlo" (f"
eJear deflanee") ao prlnclplo da dlv1sAo c1()lI
pcdêres.

Na história do pres1denclallamo yaukee
jamais desapareceu essa natural reserva ao
"arrangement" de Fil.adélfla, tanto assim que
veio cada. vez mais se acentuando a puxe
àe o Senado ser, normalmente, dír.lg!do por
um senador eleito "pro te.mpore", consoante
previsto no Artigo 1.0, Seçâo 3, 0.° 6, d&
Constituição norte~amerlcaoa.

São concordes os tratadistas do presld&n.
c1allsmo norte-americano em reconhecer o
caráter excepcional - e, pot' coD8ll('Oillte,
de interpretação estrita - da solução dada
ao caso do Vice-Presidente, apesar de cir­
cunscrita apenas a uma das C888.B do Con­
gresso.

O eminente wn.LIAM BENNET'1' MUN­
RO af1rma peremptOriamente que o Vice-Pre­
sidente da República é wn corpo estranho ou
"um de 101'&" no seio do Senado, não parti­
cipando da. formação das Comissões perma~

nentes e SÓ dispondo de podêres perfunetó­
rIos ou. de somenos:

"Bo they made hlm presldlng otf1cer
of the Secate. But he la an outnder
tbere, h&ll no vote except in CNe of •
tlc, .ppoints no eommJtlees. and bu
noth1n« more tban perfuncÍOl'Y powen.
Theodore Roosevelt, when he held the
}XISt of Vlce-President, reterred to lt
as "a office un1que in 1ts fWlctlons, or
rather 10 Its lack of tunctions" (Tbe
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GOvernmeni of ihe United States. N.
York, L!:i47. pago 169),

Ko sentld:": da excepCiQf'.lllidll.de da mesma
IU:1Ção, ma::Lifesia-,>e tamiJém BERNARD
SCHWARTZ, que salienta serem as Comis­
sóes permanenLes "a pl'l'te vital dos traba­
lhos das dUiLS Câmaras", co::npreendendo-se,
asstm. t.od~ o n.lca:ll:e da CXclllSão do, Vice­
Presidente da Republica d:\. ccnstituiçào da­
queles õrgãos, cujP. fUll~ão, c~mo j:~ o sa­
2iemava o I"ijestrc WOODROW WILSON.
consj~te em dar origen: e e:1l condU1.ir a
obra legisia:.iva. (Cfr, SCHWARTZ - Ame­
rican (;onstitutional Law, Comi:l:-id ge',' 1955.
págs, 51 c 62: WILSO:>r - Congressi.ona1
Governmenl. 10," cd" ,1lr.j4. ,pã.g. 122.)

O fato, ;lois, de ll, Constituiçíi.o none­
ll,merican?, dtlclarar.. 1l1cisivamente.' no, Art.
1,°, Secção 3, n.o 4, que o Vice-Presldent-e
da República "sball be PJ'esideni of Seml.te",
nem por isso os mentores do pres~dencia­

lismo ~'ankee se deixaram ~cva:' pela fôrça
aparente das p~.l9.vras, olvidando a. nat.ureza
c:-;ccpdor.nl 'dnquell\ 'atriLmição, '~nt'erj:Jretan­

do-a sempre restritivamente, nos 'hmiLes do
principie da dlVisho dos poderes,

No Br~il, 110 contrir:o, o::de r..ão Tllro se
da mais valor à. pompa dOs t-iiUlos do l;.ue
a. s'.1bstô.ncia dU5 'id~ias e :ios ~rinclpios,
quer~~e 'entrega: ao Vi<:e-Pre'sídCnte da Re­
pública a direção do Cor.'gresso Nacicnul. nll
plenitt.;ce de sua Lal'efa legislativa ...

O lnRis curio.~o é que, paru Lama, invoca­
se a hist.6na do DlJ'eito ConslitucioJ:nl pá­
trio, l;.uc não umpara, abso:utamente, es.sa.
tese.

IV

o PROBLEMA NA TRADIQ/i.O DO
DIRF.rro KACIONAL

12. Pelo que tenho lido, l\ CDmeçar pela.
justificação oIe:ecida a pmjelMln alteraçfio
do Regin:ento Comu:n. os deiensores da cx­
tensD.o dos poc.éres do Vice-Presidente da
Republ:ca colocam de rr.nneira hlba os da­
dDS d:J j}roblen:ll., à Im: da. hístória, constitu­
cional braslleira'.

i:: sabido que a Constituição de 1891 obe­
deceu ElD modé:o norte-americano. tornando
o Vice-Presidente ela RepúbH~I~ "Presid~nt.e

do Sen3,do", sem declarar a. quem caberia. a
p:-esidêilc~n do Congresso, de :;orte qt.;e o
assu::lln Ia: tmns!erid(} para o p:ano regi­
n:en~aL

Não ~e p'.mha.. e:Jtfl()" <) pre':llcma COI:10

send () ca mais lI.lia relevância. como aeol!­
I.ecc ~10jC em dia, pela ra:6áo óbv:a de que (J

proc~o legislativo jamais se processava em

Ca...'ia8 reuni~; o:; ,vetos apostos pelo Presi­
dente da' &pu;)líca aos :)Tojetos de lei, por
excm;llo. eram apreciados e votadcs sep?,­
radamente. no Senado e na Câmara. (Cons­
~itujçiio de 1891, a:-t. 37. } 3.0 j

Reduzldas eran'. as funçõcs do CongrcS80,
:lO .sistema de 1891. C<l:no o salientava CAR­
LOS MAXIMILIAKO:

Reune-se h()je t.odo o Congresso ~m

,u:na sala, 'sõmenl.e ltaJ'a abrir ou ~neel'­

rar a sessão ordinária. ou extraordinária,
apurar a elei-:áo -de 1"re>idente e Vice­
Presidente da. República. e ~eber egm­
promisso presLado por estas autoridades,
Nc:,sas reul1iôes se' nfi.o vcntllam assun­
tos alheios ao sea objeto, nem sequer a.
Mesa põe a. votos moções de aplnl.lSos
ou congratulações não referentes no
pleito cuju ['csuliado se discute:'

"Se sobrevém ass:mto urgente. sepa­
·ram-se as duas Cas.'1S de parlamento,
paH~ deliberar e:n se1Jamd~. Co~c1uld?"

a tarefa lIladíf.t.vel. re\inem-sé! de n6vo e
retomam o t.rabalho inrerrompido. A rll­
zão ~ óbvia: interpretam-se restritiva­
mente as leis 011 preceitos derrogawrios
do Direito: comam." (Comentários ã.
Con<;tltulção Br:&Sileira., Rio. 1923, 2, ~
eà., págs. 294 c segs.)

Pois bem. no silêncio da ConstlLulção
quanto a presidencia. do Congresso Nacional,
<lS lcglslndorl"S patr:os _. ccnsc1entes da
excepcionalidade da 'função cometida. 11.0
Prestdeme da República, lal c~mo ocorreu
na Den~ocra.c:n do Norl,e - no elaborareT.'l
o primeiro RAlghne::to Comum. em 189Z, con­
feriram ao Y!l'e-Presidente do Sena(lo & pre·
sldência do Congrcsso: '

f: absurdo querer ex:plicar-seo o disposto
::1.:; Regimento Ce lB92 c(}m ll. ale'gaçâo de
que assim se fazia pela ra7,ão conLUlgente
de achl".1'-se vago o cargo de Viee-Preslc.ente
em virtude dl~ n)::J.úIlCla do Marechal Deo­
doro da Fonseca, pois, em 1903,' ao proceder­
se à revisáo da leI interna das duas Ca.sas
Legislativas. aquéle mesmo principio se eon­
~ag'1'O';l. per l'.mor aos prÍl:c!pios e' à pureza
do regime.

:É: r.om' ,esse, espirito que deve SEr Ldo o
camentarlo feito por CARLOS MAXIMILIA­
NO ao Il.rLlgD 44 da. Carta de lB91, que dis­
Põe sôbre o compromisso do Presidente ca
R4:;pútlíca:

"A Const.iLuição, Brasileira prevé iudo:
açha:::do-se [Llllcicllando as câmaras,
Iunden:-se em Congress~, cujo Presi­
-dente, ..ue é oVlce-Presidentc do Se­
nado, recebe :l e.f=a~ào prevista. 'pelo
art. 44." ("Come:Jtlirios", clt., pág, 470.)
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" FOrça é 'concl~lir que, durante qL:ase qua~

tenta llr.r.~, de 11191 [l i930, :nesmo quo.ndo
o Congre~o. Nacional tInha f'Jnçõcs li:ni·
tadas, sem qualquer :nterferéncia nD ?ro­
cesso lp.gi~ati1iD. não admitiram os fUl1da­
dores -da Rep'jbUca que fõsse êle prcsldi<l.c
per um rncl'hbro do Poder Execuhvo, mano
tendo-o confina dI> ao ilmeito de Senado, não
sem reservas, :omo se depreende do comen­
tário de um do~ mais abalizados constitl,­
clcr.nlistas· pátrics, JOAO BARBALHO:

"1: incont.csÚi~el que um presidente
eleito pelos senadorc.5 de entre si tem
n;.u.ito maís autoridade e fica cor.'! SUB.

missá:i n:uifo mais faclliLada, como' pJi­
",\]!I inter p~rf"s. do que um estranho à

,corporação. purante todo o primeiro pe­
doca presidellCínl hão t:vem05 o Sena,'
do sob a presIdência de seu vjce~presi­

denLe, sem que incor.~'eniente algum se
produzisse? É a experiência a ensinar
que o Senado dispensa bem o ser dirIgi­
do em seus' ~rabalhDS par que:n r.ão
pertence no seu grêmio," IConsiitllição
t'e:leral Brasileira. CelmenllÍrjos" Rio,
19m, art.. 32, p.ág 96)

Eis. aí Utr.u rlcão c;ue dcvJa .ser lem';)rnd~
n~ presente conjuntura.

13. O ensinamento de BARBALHO e de
o'.ltros mestres de nosso Direito Públi::a rc­
]ierculiu Ila As~emblé:u C'onstituí:lte de
19.34, com fi s'Jpre~~ão do cargo de Vice~Pre­
sld~nte da Re::>'.il.tilca: em' caso de ....uga do
cargo de Pres~~en:e da ·Repúblit:o., devia-se
p:-oceder a 'elcição, direta ou indlreta~ Corl­

f?rme 'o tempo decorrido (art. 51, § 3.°)',
calxlndo a substituição, r.as hipóleses da ~

B,o, 'ao Presidente' d li Cán:ara dos Depu­
tados, ao cio Senado e no da Côrte Suprema.

N~ Constituição 'do 1937 nüo se restabe­
leee.ti o cP.rgo· de Vice-Presidente de. Rept­
.blica, o que só se deú com II de 1946, Quan­
do lhe, fa~ novamente co:netida o: IUl1ção de
presidente do Senado (art, 6e.

.. Corio ncnhu:ua. ·~:lrma constiluclonal ~e

referisse à fig'.Jra do Presidente co Congres­
so, a questão foi. JT..ais· urna vez, t.ransferida
para a tela reg'llnmentar.

.' Cabe aqui. <i.csde logo, 'Jrnll pergunta: po­
cllam ClS nossos .1egi:;~a<lorcs, por a:nor ao
princ'pio UI\ divi~ão dos Poderes, scgu;r o
exemplo do,,· apllcad:lres da Constituição dc
1891, atribuindo a dírcçtl.O do Congresso a:l
Vice-Presidente de. Senado?

Tent(lu-~c fa'l.ê~l(), mas' r,íi.() hn.'fi.a. ~nãCl
'clImpr:r o estatuído no ar:. 41 dn Carta
Y.~gn~. a sa'.Je:-:

. "Artigo 41· - A Cllmara dos Deputados
e ·0 Senado, sob 'lo direçá.::J da Mesa. dt'st~,

;'eunir-sc-áo em ::;essão conj unta. para:
I - inaug:uar n sessão legislativa;

n - elabora:- o Re~imento Ccmmr_:

111 - receber o ccr.npromi.S::;o <lo Preõi~

denl.e e do Vice-Presidente da ReptbU­
CfI;

IV:- deliberar sõbrc 'o veto,"
Ide:lticQ dispositivo ;á fil/;uravl\, como arti­

go 28. na Constituíção de 1934, razão l)e~a

qus.~ THEMISTOCLES CAVALCANTI obser·
vou:

"Preside a reunião <do Congresso) l\ Mesa.
da. Cámara alta, ° senado, de categoria
tm\i'$ elc'ill.da na h:enrrQu:u das câmaras
lep;íslatlVl?s. 1\, a.liA~, a. tradiç:io do nQSSO

Direito Constitudonal, o unsagrado ex­
pressalDenh~ nel ari. 28 da Constitui(.ão
·de 1934." (A (:onstHuiçiio l"edel""~1 Co­
mentada, Rio, 1948. vol, n. art. 41, pagi­
na 27,).

Pois bem, foi em virtude dêMC imperativo
constitucional qu(', pela. Reso:ll~ão li.' 1, de
20 de .abril de- :9,)1, o Cor.gre.sso Naciana:
alterou o Regimento ComulT. - declarn~ldo

competir a direção dos trabalhos à !\lesa dó
SelJaCló {art, 3.°): o RegimentQ limita.va-se a.
reproduzir o preceito eor.stitucicr.at

Ccmo I;(! v~, o Vice-PresIdente da. RC;Jública
náo passoll a presidir às se~sôp.s do Ccngresso
por ser "Presidente do congresso" - títule
que jamais lhe foi cor.ferido -, rnll.s üo­
s6menic cOr.J.o decorrência do fato de integral'
a Mesa' do Seriado como seu PresIdente, A
prova lilSofismável déstc entcndunento te:no­
la na própria Rcs()]uçào r.." 1, de 1951. que
fai prOl~nlgada. pela cn\.üo Vice-PresIdente
JoAO CAFe FILHO, o qüal teve o cUida:io
de assinar ° ato declinandQ fi. sua Quall­
dade de Presidente do Senado t'ederal.

Não se cons:derou o ilUSl,re e cxperimer.­
tndo par:amentar, alçado dC;Jols à Supre:nfl
Magistratura do País, e:n CO~l(1içÕe& d(', no n~
solene de baixlH' o Reg:menio Comum' a
arrobas as casas, atribuir-se o tftulo de '''Pre~
sldente do Congl'e5So Kaci:mal"; tir.ha plena:~·
convicção de que 11' direção dos trabalhas
comuns era mero "consecntivutr." de sua
condição de PrcsidenL€ do Senado, conso­
ante prC\llsto ]:() art, 41 da Constituição de
1946

P:lf fim, se lembrarmcs Que a Emenco. 'Par­
lamentarista, de :1 de ~etemtiI'(} de 1951. sUpri­
miu, mais uma. ve~, o car"o de ViCl:-Prcs~­

dente da Repüblicl1" e que. ao ser rE'staQe~e­

cido o sistema presider.cial pela Emenda
Constlt'Jclonll1 n.o ü. de 23 de janeiro de 1963,
nf\.o· se restituíram àq,ue:a autoridade as fun­
ções de Presidente do Senado: ~ atrm,tarmos
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que foi essa a única ressalva feita então ao
restabelecimento da Constituição de 1946, te·
remos uma visão histórica. ClJmpleta do pro~

blema, assinalando uma eonstante eIIl nossa
vida repubUca.na, no sentido, ou de suprim.lr
a introlnlssio do EIecutivo na órbita do Le­
gislativo, ou de reduzl-l& ao estritamente
conslpado na Conrtltuiçio,

Dlante disto e depois <lIsto, como aflnnar­
se que 6. presldênci6. do Congresso cabe ao
Vice~Pres1dente da República, na tradição
do Direito ConstitUcionaJ. brasileiro? CDmO
sustentar-se seIIlelhlUlte tese, se, nos decorri­
dos 'l'6 anoa de vida repubUcana, durante
apenas 10 anOll o Vice-Presidente eJ:erceu
"Del. funções, ciente e consciente de fazê­
lo pela simples razão de ser membro da Mesa
do Senado'!'

Nll.o creio seja necel;Sári(l acrescentar outras
considerações para concluir - náo sem ob&er·
var, a esta. altura, que o art. 41 da Constitui­
çlo de 1946 corresponde, "mutatis mutandls",
ao § 2.0 do art. 31 da Constltuição ora em
vigor - que (I titulo de "Presidente do Con­
gresso Nacional", conferido ao Vice-Presiden­
te da República, é uma novidade de 1967,
que deve ser Interpretada e situada sem
ofensa. à Independência do Poder Legislativo
e com zêlo pelo principio da dIvisão das
competências soberanas.

Ao contrário do que se alega, os arts, 31,
§ 2,°, e 'l'9, § 2.°, não se contlltam ou se
repelem, se postos devidamente no contexto
do ordenamento constituciomll, significando
uma. clara discr1mInação que, como dlrla
GUSTAVO RADBRUCH, resulta da. "natu­
reza das coisas".

Nem há razão para. reclamar-se a retlsâo
constitucional para resolver-se um conflito
inexistente. Seria por demais melancólico, a
esta altura do processo democrático nacional,
que se reformasse a Constltuiç/ioo para forta­
lecer o Vice-Presidente da Repúbl1ca e, com
éle, ainda mais o Poder Bxe<:utivo, em detri­
mento da auto-organiZação e da autodeter·
minação do Congresso, ou, então, para confir­
mar o que já se mostra evidente nos textos
em vigor quanto à competência da Mesa. do
Senado para presidir e dirigir os trabalbos
legislativos comuns,

Ê o meu parecer, sm.j.

S/ioo Paulo, 17 de abril de 1967, - Miguel
Reale,

6 - PauJin. Jaeques
I

O TEXTO CONSTITUCIONAL E SUA
EXEGESE POSITlVA

A Constituição do BrasU, promulgada em
24 de jane1ro de 1967, prescreve;

"Art. 'l'9, § 21.0 - O Vice-Presidente
exercerá as !unçóes de Presidente do
Congresso Nacional, tendo somente voto
de qualldaàe, além cle outras atribuições
que lhe forem conferidas em lei com­
plementar."

"Art. 31, l! 2.° - A Câmara dos Depu­
tados e o Senado, sob a díreção da Mesa
dêste, reunlr-se-ão em sessão conjunta
pa:ra:

I - inaugurar 5 sessão legtslatlva;

I[ - elaborar o Regimento Comum;

In - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vice-PresIdente da Repú­
blica;

IV - deliberar sObre Q veto;

V - atender aos demala casos previst08
nesta. Constitu1ção."

s: óbv10 que o art, 79, § 2,°, acima trans~

crito, estabelece a regra geral - a presidên­
cIa do Congresso Nacional exercida pelo
Vice-Presidente da República -, e o ut. 31.
~ 2.°, supratrasladado, enumera as eJC­
ceções a essa. regra geral - visto como São
preceitos de uma mesma lei, a Constituição,
os quais não podem colidir, devendo hanno­
nizar-se, como partes de um mesmo todo ou
órgãos de um mesmo organismo.

Entretanto, admitindo, a.d arcumentan­
dum, que eldsta antinomia entre 06 dois
preceJtos, é de não esquecer a Ução de
CARLOS MAXIMILIANO no sentldo de
que "se existe antinomIa entre a regra ge·
tal e a. peculiar, especifIca, ESTA, NO CASO
PARTICULAR, TEM A SUPREMACIA" (tn
"Hermenêutlca e ApllcaçAo do Direito", Nr.
to Alegre, Livraria do Globo, 1933, 2,1' edi­
ção, plÍg. 150, n,o 141, aHnea .; o destaquê
é nosso). AssIm, a regra peculiar, especifica
- a reunião da Câmara e do senado, em
sessão conjunta, sob a dlreçâo da Mesa. dês­
te -, tem supremacia sóbre a regra. geral,
que é o exerclclo da presidência do Con·
gresso pelo Vice-Presidente da República,

A Mesa. do Senado compõe·se de senadores,
eleitos anualmente por seus pares - um pre­
sidente, dois vice-presidentes, quatro secre·
rIos e quatro suplentes -, e da qual, eviden­
temente, não faz parte o Vice·Presidente
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da RepúbUca., que Ilâo é senador, membro
do Congresso, porém membro do Poder Exe~

cutlvo, a .segunda pessoa. dêste na hierar­
quia constltucional. Portanto, a êSl:le grllJXl
de senadores que integram a Mesa. do Se­
nado é que cabe a. direção doa trabalhos da
lleIlSão conjunta da CA.mara. e do Senado,
ou seja do Congresso Nacional, nos casos
taxattvámente enumerados no referido § 2,°
do art. 31 da ConstitUição vigente. De certo,
direqio é ato de dfrt&1J', que corresponde a
presidir, cujo ato é premdincia - nlo ha­
~Ddo como distlngut-I08. CANDIDO DE FI~

GUEIREDO nAo deixa. dúvida a respeito, ao
esclarecer que "preshUr é exercer as funções
próprlas de quem dlrire os trabalhos ou as
sessões de uma assembléia ou de uma oole~

tlvtdade deliberativa" (in "NOvo Dlclonà.r1o
da Língua Portuguêlla", Lisboa, Livraria Edi~

tora. Tavares Cardoso & Irmão, 1899, volu­
me Ir, pag, 861, 2.'" coluna). Quem dlr:fge
08 trabalhos de uma assembléia, obviamen­
te, preside-a. - não sendo compreensível
possa. ficar sob a d.lreçlo de um e a presi­
dêncta. de outro. Sendo a Mesa do Senado
dtr1g1da, ou presidida, por um senador ­
que é o Presidente do senado -, cabe-lhe
a presldêncla das sessões conjuntas da CA­
mara. e do Benado, o que vale dizer, do Con­
gresso Nac1one.l, nos C8110S enunciados taxa­
tivamente na Consutuição.

II

A ANOMALIA DA PRESIDl:NCIA DO
CONGRESSO PELO VICE-PRESIDENTE

DA REPOBLICA

O :fundamento da nonna da Constituição
AmerIcana que assegura ao Vice-Presiden­
te da ReP~bl1ca a "presldêncla do Senado"
(art, I, seção 3, n.O 4), é empirtco e prag­
mático, e nAo e1détlco e dogmático. Como
lembra HAROLD ZINK, "desejando 08 au­
tores da Const1tuição Americana que o Vi­
ce-PresIdente da República :fizesse alguma
co1sa, enquanw aguardasse a morte ou o
1JnPed1mento do Presidente, estabeleceram
que êle pres1d1rta as sessões do senado" (ilI
"Oovernment a.nd polltics In the Unlted
St&tes", New York, The Macmlllan Com­
pany. 1947, revised edition, pago 261), e, ain­
da, observa. que "o senado tem o seu próprlo
presidente pro teDlpore, que ocupa a cadeira
preB1denclal quando ne<:essárlo, e, por essa.
ta.zAo o Vlce-Pres1dente nAo é absolutamen­
te _nelal ao :funcIonamento d!sse corpo"
(ibidem). Dema1s, acentua. que "tem sido já
mostrado que o VIce-Presidente e SUa espO·
sa d.o os lfd~ 6OC1als (mundanoo) de
Washtngt.on" (11).) - na inexistência de me­
lhores encargos governamentais. !: notó­
rio qUe o V1ce-Presl.dente da. Repllbl1ca Ame-

rtcana raramente preside o Benado e, ain­
da menos o Congresso - send" que, nute8
últimos ~06, o Chete do Executivo lhe tem
atrtbuíclo encargos po11t1co-diplomM:.icoa \W
Amb1to 1tlternaclonal, mais compatlvels com
a sua. qualldade de membro daquele Poder.

O Brasil heroou dos E5tad06 Unidos da
Amérlca essa anomalla. - a de um mem­
bro do Executivo presld1r o LegislaUvo - e
à qual, dos dois projetos de Constituição pu­
bllcados pelo Govêmo Provi5Ór1o de 1890, de
autoria de RUI BARBOSA, consta em têr­
mos categóricos, In verbu: "O VIce-Presi­
dente da Repúbl1ca será. lp10 fMlto o PreM­
dente do Senado, onde só terá voto de qua.~

lIdade, e será subst!tuldo nas ausências e
1mped!mentoll pelo Vlrew'Pres1àente deB8& Cê.­
mara" (Decreto n.o 510, de 22-6-1890, art.
31; Decreto n.o 914, de 23-10-1890, art. 31).
Os constituintes de 1891 aceitaram o pre­
ce1to, lncorporando-o à Constltulçllo, ClUlUle
J.ms Iltterl!J, como se vê de seu art. 33: "O
VIce-Presidente da Repúbl1ca. seré. Presl.den­
te do Senado, onde só terá voto de qualldade,
e será. substituido, nas ausências e impedi­
mentos, pelo Vire-Presidente da mesma Co,­
mata."

JOAO BARBALHO, ao comentar ésse &1'­
tigo, obaervou que as raz,ões jtu;t1tica.tl.vas da
lIltroduçlo do mandamento na Constltuiçio
Arnerlcana, apresentadas por HAMILTON
no ''Fel1eral1at'', capo 68, e reforçadas por
BTORY nos "Commentartes", § 738, butan­
te conhecIdas, eram "tracas e Ufanas", pre­
cisamente por seu caráter emp1rteo e ptl\g­
mátlco (In "Constituição da República dos
Estados Unidos do Brasil", Rio de Janeiro,
1902, p. 96, 1.'" coluna., in fine). Rememorou,
entAo, a emenda do deputado SERPA JU­
NIOR, aupressiva do referido art. 32 da
Constituição, cuja sustentação acentuava que
"essa disposiÇão do projeto só tem em seu
apoio um argumento: ser e. reprodução do
que preceltuam.as ConstltuiÇÓe4 da Contede­
raçio (sJe) Norte-Arnerlcan& e da Repúbl1ca
Argentina," (In obra citada, 2." coluna), e
advertia que "o Senado, como corporaçlo ele­
tiva que é deve ter o direito de eleger, den­
tre seus inembros, o .seu presidente" (lbl~
dem), bem como que "o VJce-PreB1dente da
Repúbl1C& nAo precise. de ter essa. ocupa.çl.G;
além dlsso, que quer dizer essa. dualidade de
presidentes - um efetivo, outro pro u.mpo­
te?" {ib.l. E BARBALHO rematou: "cll.1u Q

emenda. mas & objeção :tloou de pé e nAo
tardou a aparecer também tora do parla­
mento, no domfDlo da. imprensa" (ib.).

A n06S& Const!tuiçAo de 19301 suprim1u, em
boa hora, o cargo de Vice-Presidente da Re­
pública (art;s. 51 e 52, J 3.°), porém a de
1946 restabeleceu-o, em má. hora (art. 79),
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com as atribuições anteriormente reeonhe~

cldRS (art. 61). A Emenda Constitucional
n.o 4, de 2 de setembro de 1961 (Ato AdiM
cional), que instituiu o "sistema parlamen­
tar de govêrno", eliminou, novamente, o car~

go de V1ceMPresidente da República (art.
1.°), que a Emenda. Constitucional n.O 6, de
23 de janeiro de 1963, que restabeleceu o "sis­
tema presidencial de govêmo", restaurou,
embora uie retirando as funções de presidenM
te do Senado Federal (art. 1.°, in fine), muito
acertadamente. Como se percebe, o cargo e
as funções de Vice-Pre51dente da República
vêm sendo, desde a Constituição de 1891, um
verdadeiro "pomo de discórdia" dos nossos
legisladores, que não sabem, ainda, o que fa­
zer com essa. magistratura. honorífica, cuja
presença na "lex max1m.a." semelha a de Pi­
latos no Credo, perfeitamente dispensável.

Sendo construção empfrica e pragmática,
como demonstramos que o é, e não eidética
e dogmática, nada impede que ao instituição
"V1ceMPresldente da República" seja supri­
mida da. Constituição, ou, então, que se ao
coloque no seu devido lugar, isto é, membro
e agente do Poder Executivo, com atribui­
ç6es e tarefas própr1as dêste Poder, sem in­
terferir nos assuntos peculiares ao Poder Le­
gislativo. O órgão dêste Poder, que é o Con~

gresso Nacional, deve set presidido - por l.m~

poslçRü eldét1ca e dogmática - por um re­
pfe'lentante de seus pares, livre e perlOdIM
ea.mente escolhido pelo Plenário, e não por
um corpo estranho a. êsse Poder, qual o V1ce­
Presidente da RePública. !:sse vício estrutu­
ral gerou, na América Latina., a.quela anornl\­
lia. funcional que JOSEPH BARTlmLEMY
denominou "ditadura. presidencial", BRYCE,
"tirania antiga". e SIEGI'RIED, "reginle na­
poleõnlco" - como notou 1:MILE GIRAUD,
em sua. obra famosa, "Le Pouvolr Exécutlf
dILns les démocraties d'Europe et d'Amérl­
que", que corre mundo desde 1938. Uma
democracia representativa autêntica não po­
de acolher uma lnstituição que condw à hi­
pertrofia do Poder Executivo, com a preM
sença de um seu membro e agente no BaIlM
tuárIo do Poder Legislativo, que é o Con­
gresso Nacional, sob a Presl.dêocia do Vice­
Presidente da República. Se o Poder Judi­
ciário elege, livre e perlbdiefmlente, dentre
os seus pares mais categor1zados - 00 MiM
nistros do Supremo Tribunal Federal -,
o seu Chefe, por que não poderá fazê-lo o
Poder Legislativo, encarnado no Congresao
Nac1onal, tão "Independente e harmOnlco"
quanto aquê1e, e o qual LOCKE considerava
o "supremo poder" (In "The second treatlse
of govemment", Ba.sil Blackwell, Ostord.,
1956, page '16, 0,° 150)?!

lU

A SINGULAR REJI'ORMA DO
REGIMENTO COMUM

O Projeto de Resolução do Congresso Na~

cional n.o 1, de 1967, que adapta o Regi­
mento Comum às tUspOl;lç6es da Constitui­
ção de 24 de jane1ro de 1967, dispõe;

"Art. 2.0
- No exercício das funções de

Presidente do Congresso Nacional, o
Vice-PresIdente da República pnsldfri as
sessões eonjuntaa do senado Federal e
da Câmara dos.Deputados, tendo llÓmente
voto de qualidade. (O grifo é nosso,)

Art. &,0 - Dirigiri os trabalhos a Mesa
do Senado,

Parágrafo ÚDico - No caso de estar vago
o cargo de VlceMPresidente da República
e no caso de Impedimento ou falta dêste,
bem como no de substituição dos mem­
bros da Mesa, proceder-seM! segundo o
disposto no Regimento do Senado." (O
grifo é nosso,)

Os artigos 5upratranscrltoo pretendem CUS­
t1ngujr entre presidir e dirigir - vocábUlos
de 6ignt!1cação eqUipolente, qual notamos na
pa.rte final do primeiro eapltuJo dêste pa.­
recer -, com o fito de dar a preSd~tli& das
sessões conjuntas do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, ou seja, do Congresso
Nadonal, ao ViceMPresldente da República, e
a direção dos trabalhos dessa.<; mesmas CA.~

maras à Mesa do Senado.

Do estatuJdo nos mencionados artigos reM
g:imenta1s, desde logo, conclUi-se: a) () VlceM

PresIdente da República não integra a Mesa.
do Senado; b) ou a. Mesa do Congresso NaM
clonai é outra que não a. do sens.do; c) ou é
uma e mesma Mesa, com dois superiores di­
rigentes ou presidentes. A primeira conclusão
encontra apolo na. eidética e na dogmática
do n06SO direito constitucional e, mesmo. no
direIto constitucional americano. em que se
alJeberou o direito constitUcional brasileiro;
a segunda é repeUda. pelo empirismo e o
pragmat:lsIno do texto constitucional brasi­
leiro, msplrado no texto constitucional ame­
ricano; e a terceira exibe a fisionomia de um
monstrengo blcéfalo - duas cabeças num
8Ó e mesmo corpo. Assim, legitlmaM&e, em
face da l'B.ZAo e do direito, apenas a prtme1n
1laçAo - o Vice-Presidente da RepúbUca não
faz parte da Mesa do senado e, conseqUente­
mente, da do Congresso Nacional (de ex18­
tênc1a potencial). mesmo porque dêle não é
membro, nem poderia sê-lo, corno agente do
Poder Executivo, AI! <lutras duas ilações,
carentes de legitimidade ou raci<lDalldade,
merecem perpétuo silêncio.
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Dema1s, a pretexto de modificar o Regi­
mento Comwn, nos têrmos acima enunciados,
o que, realmente, se collma é a aJteração
da "lei magna" por processo não admitido,
verdadeiramente extravagante, se não heré­
tico, porque os principios elementares da
eidética e da dogmática constitucionais cla­
mam contra êle. Se a Constitulç4o enumera
taxativamente 08 Cl150S em que a presidência
do Congresso Nacional cabe ao PreBldente do
Benado Federal - como referImos na prl~

melta parte do primeiro capitulo dêste pa­
recer -, ao mesmo tempo em que enuncia
a regra geral da presidência atribuída ao
Vice-Presidente da República, sómente atra­
vés de emenda constitucional, cujo trAmite
obedeça ao estatuído nos arts. 50, 61 e 52 da
Const1tUlçAo de 1967, será legitimamente pos­
sível alterar o sistema estabelecido.

Como ensina HANS KELSEN, a "ordem
jurldica nA.o é wn sistema de norm&8 de
igual hlera.rquia, sttuada.s umas ao lado das
outras, por assim dizer, mas uma ordem com
graus de normas diferentes" (in "La teoria
pura deI derecho", traducclón dtrecta por
Jorge a. TeJer1na, Edltortal Lesada- BA.,
BUeDOIJ Alres, 1946, pág. 108), e cUjo "mais
alto grau é a Constltulção", a que estão
1nelutàvelmente subordinadas tôdas as outras
normas jurldlcas (ob. cU., pág. 1(9). Por obe~

decer a alteração constitucIonal, a processos
especiais previstos no "có<l1go supremo", é
que CARL BCHMITI' denomina a Constltui­
çAo "norma das normas" e "forma das for­
mas" - nada sobrepaJrando a ela, porém, ao
centráno, tudo a ela subordtnado, no Estado
de direito (In "Teoria de la Constltutlón",
tra.ducélón de Francisco Ayala. Editorial Re­
vista de Derecbo Privado, Madrid, 1937, pá­
ginas 5, n." 2, e 8, Item II). O direito consti­
tucional alem~ contemporAneo (ocldental),
flel à tradição de Welmar, incorporou aos
seus postulados as lições de KELSEN e
BCHMITT, por absurdo que pareça, encar~

nando-as na instituição "Ver!EI.58ungsAnde-­
rung" (alteraçAo da Constituição), como no­
10 mostra THEODOR MAUNZ in ~'DeutBches

Staat.Brecht", C.H. Becksche Verlagsbuch.­
handlung, MUnchen und Berlin, 1957, s. 49,
f. 129, f. 142 f. und 177 f.

O que o Reglmento Comum poderá legltJ·
mamente fazer, DEPOIS DE EDITADA A
COMPETENTE LEI COMPLEMENTAR, como
detennJ.na a parte flnal do § 2." do art. 79
da ConstitUlção, é conferir ao Vice-Preslden·
te da República "outras atribuições" compa·
tlveis com OS preceitos conatltuc1onaia, e as
quals nos parecem de pouca monta, em face
da enwneraçAo taxatJva do que incumbe ao
Presidente do Senado (§ 2." do art. 31), tanto
mais quanto o inciSo V dêsse ~ 2." se revela

bastante amplo, in verbta: "atender &08
demais C880S previstos llestaConstltuiçA.o" ­
não se sabendo o que restará para o Vlce­
Presidente da República.

IV

CONCLUSõES FINAIB

Por tOd88 essas razões e fundamentos, ar1r­
mamas, com plena convIcçAo e responsabJU­
dade:

a) que ao Vice-Pre.s1dente da Repúbllca
cabe a presidência do Congreaso Na­
cional, SALVO n06 casos taxativamen­
te enumerados no § 2.° do art. 31 da
Constituiçlio Federal, DOS qua15 mcuro·
be ao Presidente do senado;

b) que l!SIla atrlbulçfio conferida. ao Vlce­
Presidente da República apresenta
embasamento empfrico e pragmãt1co,
enio eldétlco e dogmático - podendo,
assim, ser modificada pelo proce8lIO
normal de alterar a Conatltuiçfio que
é a emenda constitucional;

c) que Jamais wn RegImento Comum,
nem qualquer outra espécie de Regi.
menta, poderá dispor de modo con­
trário ao estabelecido na Constltu1çlo,
que é a "1m suprema do Pa1B", e à
qual as demais normas jurldiC&IJ ­
leis, leis delegadas, decretoa-lela, regi­
mentoa, regulamentoa etc., devem ine­
lutável obediência;

d) que uma norma de Regimento Co­
mum - corno qualquer outro tipo de
norma secundárta - que cçmtravir o
prescrtto na Constltuiçlo, é- :tRlUTA,
nula. de pleno direito, mo produzindo
nenhwn efeito jurídico, cabendo ao
Supremo Tribunal Federal, pelo meios
regulares de direito, declarar a in­
constitucionalidade de dita norma,
par&. 06 devidos fins.

li: o que nos parece, s.m.j.

Rio de Janeiro, OB, 2 de maio de 196'1,
- P.,11IlnD .lacques.

7 - Pontes d. Miranda
I

os FATOS

(a) Os fatos, que Interessam à consulta,
sAo apenas ilgados a qU_ÜODI!I8 JuriL A
Constituição de 19i17 apresenta a partlcula·
rldade (cuJll& causas são, hoje, sem. qual·
Quer interêslle jur1d1co) de ser promulgada
a 24 de janeiro de 1967. mas SÓ Incidir a 15
de março de 1967.
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. AssInaram a Constltwçáo de 1967 as duas
Mesa.s - a Mesa da Càmara dos Deputad06
e a Mesa do Senado Federal. Abaixo dos no­
mes das duas Mesas vêm os dos seus com­
ponentes, separadamente, a partir do Pre~

sldente e a terminar no 4."-Becretárlo, ao
todo cinco pessoas para a Câmara dos
DeputadOll e sete para o Senado Federal.

A 15 de março de 1967, o Presidente do
Senado Federal, como Presidente da Mesa
do Senado Federal, recebeu o compromls6o
do Presidente da República e do Vice-Pre­
sidente da República <art. 31, § 2.", 11), por­
que a Câmara dos Deputados e o senado
Federal se reúnem "em sessão conjunta",
"sob a d1re~ão da Mesa dêste" {slcl. Se o
Congresso Nacional não estivesse reunido, a
posse seria perante o Supremo Tribunal Fe­
deral (artigo 78).

(b) Fora do Capítulo VI, Do Poder Lqis­
)ativo (a.Tt$. 29-73), há o art. 79, } 2.", tn­
seno no Capitulo vn, Do Poder E.ecuttvo,
onde se diz: "O Vice-Presidente exercerá
llS funÇÓes de Presidente do Congresso Na­
cional, tendo sômente voro de qual1dade,
P.lém de outras atríbillÇÕes que lhe forem
conferidas· em lei oomplementar."

Como 06 arts. 31, } 2.", 47, 52, 62, li 1."
2.", 4." e 5.", e 153, § 2.", em vez de co1l1el.
dlrem com o art. 79, § 2.", dêle abstraem ra­
dicalmente, levanta-se a questão da presi­
dência do Congresso Nacional, em lMiIlIlão
legls1atlva ou em fWlçõe\s lecWattvas.

(el No art. 31, § 2.", da ConstituiçA.o de
1967, diz-se que a CM1ara dos Deputados e
o Senado Federal, "sob a direçl.o da Mesa
dêste", se reúnem em sessão conjunta para
1na.ugurar Q sessão legislativa, elaborar o
Regimento Interno, receber o compromisso
do Presidente da Repúbl1ca e do Vice-Pre­
sidente da Repúbl1ca, deliberar sõbre veto,
e atender aos demais casos previstos Desta
CoDstltuiç!í.o.

No art. 47 fala-se da competência exclusi­
va do Congresso Nacional. No art. 52 esta­
tui-se que a emenda à Constituição há de
ser promulgada pelas Mesas da Càmara dos
Deputados e do Senado Federal. No art. 62,
concernente à .sanção pelo Pre51dente da
República e à possfbi11dade de veto, só se
fala do Presidente do Senado Federal, e
p1Q1ca do Vlce~Presidepte da RepÍlbUca.

No art. 153, § 2.", a propósito do estado de
sitio, depois de se falar da submissão do ato
&O Congresso Nacional, estabelece a Consti­
tulçlo de 1967: "Se o Congresso Nacional
nAo estiver reunido, será convocado 1me­
d1atamente pelo Presidente do Senado Fe­
deral:'

11

OS PRINCíPIOS

(a) Três conceitos são essenciais para as
soluções a respeito dos limites entre o con~

teúdo dos arts. 31, § 2.°, 47, 52, 62, n 1.0,
2.°, 4." e 5.", e 153, ~ 2.°, da Constituição de
1967, e o art. 79, § 2.°; a) o conceIto de
Congresso Nacional; bl o conceito de Vice­
Presidente da RepÚbllca.; c) o conceito de
Mesa do Senado.

a) Congresso Nacional é a conjunção da
Câmara. dos Deputados e do Senado
Federal, sendo de notar-se que existe
o Congresso Nacional, mesmo se ain­
da não se deu a sessão conjunta,
como existe a Càmara doS: Depu­
tados, se não está em sessão, inclusl·
ve durante o recesso, e como existe
o Senado Federal, se não está em
sellSio, Inclusive durante o receSllO.

b) Vice-Presidente da República é o su­
plente do Presidente da República,
que pode ter ou não ter funções no
tempo de espera da substltulçAo
eventual, ou ter alguma, ou a.lgu~

mas. De qualquer modo, a situação é
de suplência. Pode ocorrer que nun­
ca. substitua. o President(! da Repú­
blica. Se a Constituição cogita. de
atribuir·lhe algwna missão, é para
que a "inércia da suplência se atenue,

c) o conce1to de Mesa é assaz relevan­
te, porque se tem de pensar nas tréll
Mesas, a da Câmara dos Deputados,
a. do Senado Federal e a Mesa do
Congresso Nacional: ou à de wna das
Câmaras é que toca a direção do
Congresso Nacional, ou à fusão das
duas Mesas, problemas, êsses, de téc­
nica legislativa. Seja qual for a solu­
ção escolhida., o Presidente do Con­
gresso Nadonal há. de ser wna. só
pessoa, pelo menos conforme as fun­
ções do próprio Congresso Nacional.

Mas, que é Mesa?

":W:esa. é .Junta de pessoas à roda de uma
mesa, as pessoas que a compõem; v, «. a.
Mesa àesta Irmandade" (Antônio de Mo­
rais e Silva, DiciOJlãrio Q Lingua Ponu­
guêsa, Lisboa, 1823, 3.a ed., n, 242); ou Jun­
ta de pessoas em mesa, que tem diante de
si os componentes do colégio.

Dom João criou, para 06 fins a que se re~

feria o seu Regimento, a Mesa. da Consci­
ência. Na Inquisição havJa a Mesa Gr&Dde
e a Mesa Pequena, que era a Junta dos Mi­
nistros.
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A Mesa da CoDllelêncl& " Ordens teve o
seu Regimento, a 23 de agôsto de 1603. A
Carta Régia de 30 de setembro de 1600 deu
ordena.d.o ao Presidente da Mesa., que nâo
tinha. O Alvará de 23 de março de 1754
fIXou ordenados para tOda a Mesa da Cons­
cltncla.

As suas funções eram de grande extensão
em Portugal e em Ultramar. No BrasU, a
Mesa da Consciência e Ordens teve o seu
Regimento com o Alvará de 12 de maio de
1800, com o Regulamento dos emolumentos
do PresJdente, Deputados, Escrivão da. Câ­
mara e onclals da Secretaria do Tribunal.
O Aviso de 11 de março de 1162 talou do
TrIbunal da Mesa da Consciência e Or­
dens. Quando os Desembargadores da Casa
da Suplicação Iam ao TrIbunal da Mesa da
Consclêncla e Ordens, sentavam-se abaIXo
dos Deputados (Carta Régia de 15 de junho
de 1626). Se la ao Trlbunal da Mesa o Pro­
curador da Coroa, ficava à direita, a.c1ma
do Deputado mais antigo.

Dom José, a 5 de abril de 1768, criou a
Mesa Cenaórla, que tinha jurisdição sObre
matéria literária e clentifica, e fol elevada
8. Tribunal, com o nome de Real Mesa Cen­
6Órla (Lei de 5 de abril de 1768).

A Rainha Dona Leonor, em 1498, criou a
Mesa da Santa Casa de Mlaer1e6rd1a.

Os Decret08 de 2 de abrU de 1762, e 4 de
dezembro de 1796 trataram da Mesa. dOl'l
Generals, assim na Campanha, como nos
QuartéiS.

O Alvará de 3 de fevereiro de 1810 criou,
no Rio de Janeiro, a Mesa. de De.pacho
Maritlmo.

Quando o corpo colegial ê pequeno, lo mesa
ê mesa-redonda. como ocorria nos sécUlos
passados e corno ocorre hoje, com 06 Minfs­
t.ros e outros componentes, para deliberações,
que po.ssam sentar-se em tOrno de uma me­
sa. se cresce, ou se o número com que se
criou ê grande, passa-se a chamar mesa o
grupo oomp(l6to do presidente e dos outros
membros que auxUlam a. d.lreçAo. EntA.o, a
mesa conceptuamente se restringiu: é, por
exemplo, "o conjunto do Pres1dente e Secre­
tárIo!> de uma Assembléia". Na obra de F. J.
Caldas Aulete <Dic1oDário Contemporâneo da
Lfnrua Portapêsa. Lisboa, 3.d., lI, 1.150) esta
dito, com muita. explieltude: "O conjunto
formado pelo presIdente, secretários e vogais
de uma corporação ou associação; A mesa
da santa. casa de misericórdia."

(b) No art. 6.°, pari,grafo único, 1.· parte,
da ConstitUIção de 1967, vedam-se a qualquer
dos podêres delepçõe8 df: tuno;ôes, "salvo 8o'l

exceções previstas" na Constitu1çA.o. Tal res­
salva Dada tem com a 2.· parte do art. 6.°,

po.rãgra!o Í1n1cO, porque a função de Ju,Ip­
mente. que tem o senado Federal, no art. 44.
é função constltuclona.1mente estabelecIda,
excepcional, razA.o por.que se at.r1bUl ao Pre~

sldente do Supremo TrIbunal Federal a
presidência do senado FedenJ em ta.U; etr~

cunsttmc18o'l. Trata·se de atrlbulçAo, e nI.o de
delegação.

Em nenhuma das regras jurldJcaa contIdaB
nos arts. 29-'13, que enchem o Capítulo n do
Titulo I da Constituição de 19fJ7, coaeernente
ao Poder Legis\a.tivo, há. qualquer atrtbuloAo
de função legislativa ao Vlce-Prealdente da
ReptibUca, ou qualquer remissAo, ou alusão.
Só se tala de Vice-Presidente da. ReJ)Üblle&
para se atribuir à CAmara d06 Deputados e
ao senado Federal, sob a direçio da. MeIa do
Senado Federal, o recebimento do compro­
m1s.so do Pres1d.ente da Repúb11ca. e do Vlce~

PresJdente da. República (art. 31,1 2.°, m).
para se dizer que é da competência. eJtclUS1va.
do Congresso Na.cionaI autarlz&r o Pres1dente
da Repúblioa e o Vlce~Pres1dente da Repd~

bUca a. se ausentarem do Pa.íll (art. 47, m)
e fixar os &ubsfdloa do Presidente da Repl­
blica e do Vice-Presidente da Repúbllca <ar~

tigo 47, VII, In tine). Nada. ma1ll.

Nos arts. 75, 78, § 2.°, 79 e U 1.° e 2.0 , 80,
81 e 82, todos Insertos na Seção I do Capi­
tulo VII, sOmente relativo ao POder Exe­
cutlvo, é que se cogita dos pressupostos de
eleglbUldade do Presidente da República. e do
Vlce-Pres1dente da. República <art. '1'5), do
prazo para assumirem o cargo (art. 78, I 2.0 ),

da substituição do Presidente da República,
em caso de vaga, pelo Vlce·Presldent.e da
República (art. 79), da eleição de um e outro,
reclstadOll cODjIlD.t&mente tl para tcual man~
dato (art. 79, § 1.0), da substituição do Pre81­
dente da República. <art. 80) e da. vact.ncla
doa dois cargos (art. 81), bem como da au­
sência do Pais (art. 82).

No art. 79,§ 2.°, é que esta escrito: "O Vice­
Presidente da República exercerá. 80S fUDçOes
de Prelll.dente do Congresso Nac1onal, rendo
somente voto de qualidade, além de outraa
atribuições que lhe forem COnferidas em lel
complementar." Est.á~se no plano d06 podêrea
executivos, d(lS podêres que nada~ com 06
arts.. 29-73.

DIante da. posição do art. 79, f 2.°, perce­
be-se que apenas se teve por fito dar trabalho
ao V1ce-Presidente da. República, na falta de
qualquer regra jutidlca da Constituiçã,o de
1967 que confira ao V1ce·Presldente da Re­
pública podêres referentes à àtivldade leg1s~

lattva. Os próprl06 podêres que dependem de
lei complementar dependem de mais; e o
art. 79, § 2.°, nA.o se p6a em choque com ou­
tras regras juríd1ca.s da ConstituiçAo de 196'l.
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De modo nenhum se pode considerar mem­
bro da Mesa do Senado Federal o Vice­
Presidente da República, porque tal função,
que estava na. Constituição de 19oW, art. 61.
a Constituiçáo de ]967 nâo lhe atribUi, indis­
cuth·elmente.

(c) Em Qualquer leI, ou decreto, ou regu­
lamento, ou outro texto de regra jurídica,
tem-&e de afastar Qualquer Interpretação que
Quebre o sistema jurídico, prlncipalm.ente a
W1idade lógica. da. leI, decreto, regulamento,
OU outro texto de regra. jurid1ca.. Cresce de
ponto a relevância do prInc.lplo, se se trata.
de ConstituIção. se há regra jurídlca espe­
clal, o Que se há de entender é que se abriu
exceção, de moelo Que a regra Jurídica. geral
só tem os elementolS contenutí.stlcos que ou­
tras regras jurldtcas não lhe t1rarsm.

Não se diga. Que pooe ter sido pensamento
do legislador fazer passar à frente a regra
jurldlca geral. Primeiro, porque a interpre­
tação que busca saber o que queria o legis­
lador é reminiscência de aJ"lfmismo, que com­
batemos em 1922 (Subjektivismus und Vo­
luntarlsmus in Recht, Archlv lür Rechts und
WJrtlIchalt8philosophie, XVI, 522 - 543) e
hoje está. fora da. ciência jurldlca. 8egUDdo,
a regra lurld.lca que se tem como geral pode
ser simples solução concUlal:ória, nún1rna, que
se formula em têrmos gerais. O que Importa,
d1zlamos em 1922 (e aqUl tradUZlmos), é que
a pesquisa fique adstrita. aos ngores do mé­
todo cientIfico: "na velha interpretação,
segundo a vontade do leg1s1ador, havia e há
muito de respeito ao fetiche. O homem, rara,
d11Jcfl e só mUlto lentamente se desvencflha.
daa BU8S reminiscências e dOs seus grilhões
hereditários" (522). Ad1a.nte: "A vontade da
le1 já. constitui progresso. Nâo é o querer de
detennlnado homem, mas o da regra. Pôsto
que &inda animista, tal teoria se prestou a
melhor exploração dos fatos sociais e, con­
cordamos, da constante mutação da. vida."
Ma..i.s alUante (530 s.): "No regime de três
podêres, o equilibrlo não pode ser senão por
en5llJ.OlI; mas, se é perniciosa a dem8.8lada
Instabflidade, ma..i.s o é a. sUpremacia. legis­
lativa, a do executivo ou a judiclál'la, pois que
constituI qualquer delas, necessà.riamente,
soluçA0 ll.utocrática do sistema trIpa.rt1do de
podêre8. O direito de veto, a colaboração do
senado nas nomeações diplomáticas etc., em
vez de provocar maior desequilíbrio, serve à
harmonia. dOI> dois podêres, porque abre ja­
nelas entl'e ali duas celas e pennite a manf.­
festaçio ·tIa n'II:ltade de um e de outro 6rgão,
sem o ea-..e6 o desentendimento se poderia
esperar. O-.'iteeentendimento ou a COlIlbinação
oculta, QUI' fatalmente leva às formas de
suprelI1&cla,"Al1ás, é simples miragem o eqUI­
líbrIo unItuio, 8. perfeIta. lndependêncJa, com

que sonhara Montesquieu. Na Inglaterra. e
na França, prepondera. o Legislativo; DOS Es­
tados Unidos da América., o Judiciário; no
Brasll, o Executivo."

Hoje, não mais se há de falar de vontade
do legislador e da vontade da leI. A lei é o
que re publicou. O povo a Interpreta, ou se
interpreta para. o povo.

A presidência do Congresso Nacional pelo
Vice-Presidente da República, que é eleito
após registo conjunto, seria agravamento
sério da depreci.a.ção do Congresso Nacional.
Mas não há por onde se chegar a tal con­
clusão com os textos dos arts. 31, § 2.". 47,
52, 62, §§ 1.0, 2.°, 4." e 5.°, e 153, ~ 2."

(d) Tôdas as regras jUrídicas, escritas ou
não escritas, e não SÓ 8.5 leis e 05 decretos,
têm de obedecer à ConstitUlçáo. O Regimento
Interno da Câmara d03 Deputados, I) do se­
nado Federal, o Regimento comum, o Regi­
mento do supremo Tribunal Federal ou de
Qualquer tribunal, a resolução ou a. instrução
adnUn1strativa, ou aviso, ou qualquer outro
texto jurídico, é suscetível de apreda.ção de
inconstitucionalIdade.

A própria legitimidade da Presldência da
Repúbllca ou da Vice-Presidência da Repú­
bllca, ou de eleição dentro de alguma das
câmaras ou tribunal, também o é.

lU

A CONSULTA E AS RESPOSTAS

(1)

Pergunta-se;

- Nas funções legislativas, cabe ao Vice­
Presidente da República. a presidêncIa do
Congresso Nacional?

Respondo;

- Não. Tem-se de considerar que o art. 79,
§ 2.", é completamente fora. do Capitulo VI,
Do Podel" Legislativo, mas que lHe eldste no
textl) constitucional. Dai o problema. Quais
as oportunidades que tem o Vice-Presldente
de. República para presldlr o Congresso Na­
cional? Duas são as espécies de oportuni­
dades: a) as que já se podem mencionar
antes de a. lei complementar lhe conferir
qualquer outra atribuição; b) a. ou as que na.
lei complementar, prevista no art. '19, § 2.",
2." parte, "lhe forem. conferidas".

l!: óbvio que, nas funções externas, de con­
tactos interestatais, ou intra-estatais não~

leg1s1ativos, ou de flscaJização de atos que
nê.o sejam do Presidente da Repübllca, ou dos
Ministros de E<>tado em caso de conexoo, o
art. 79, § 2.", tem de ser atendido, porque o
Congresso Nacional, em tais clrcunstãnctas,
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apel1Bll se mostra como parte da Ol'ga,niução
federal, sem qualquer atlvidade interna., le­
glslatlva, e o leg1s].ador constituinte de 1967
entendeu dar posição protocolar ao Vlce­
Presldente da. RepÚblica, que não podeI1a,
sem quebra. das nonnaB de cerlmon1al, ser
pOsto ao lado do Presidente da Repübllca,
como substituto eventual. Se o Congresso
Nacional confere a alguém, ou a alguma. en­
tidade estatal, ou paraestatal, OU supra-esta­
tal, ou déle recebe algUm título, honra, ou
qualquer homenagem, o Congresso Nacional
há de ser presldido pelo Vice-Presidente da
República.

Tais tunçõe.s são administrativas com ex­
ternidade, mas o art. 79, § 2.", alude a ense­
jos de "voto de qualldade", o que supõe
sessAo, e, pois, votação sem ser em fWlção
legislativa.

Na ConstltuiçM de 1967, tanto se estendeu
a competéncla do Congresso Nacional que o
RegImento Comum há de contar regras regi­
mentais sObre a organização, a polfcla, a cria·
ção e o provimento de cargos da secretaria
especial para o serviço do Vice-Presidente
da Repúbl1ca. Tal Regimento Comum de
modo nenhum pode ser elaborado pela Câ­
mara dos Deputados e pelo Senado Federal,
em sessão conjunta, sob a pl'e!lldêneia do
Vice-Presidente da República, porque o arti­
go 31, § 2.", foi de integral expllcltude ;
"A Câmara dos Deputados e o Senado, sob
a dJreçáo da Mesa dêste, reunir-se-ão em
ses.si<l conjunta para; 11 - elaborar o regi­
mento comum." De modo nenhum o Vlce­
Presldente da República faz parte da Mesa
do Senado Federal. A fo~iori, da. Mese. da
CAmara. dos Deputados.

Se há. secretaria especial do Congresso Na­
cional - à parte, portanto, da secretaria
da Câmara dos Deputados e da secretaria do
Senado FederB.1~,ao Vice-Presidente da Re­
públioa cabem at40s que lhe deixe o Regimento
Comum, Inclusive quanto à criação e proven·
tos de cargos, no setor em que êle atua.

As comissõe8 de inquerito podem ser do
COIIp'eUO NacIonal, em vez de o serem da
Câmara dos Deputados ou do Senado Fe·
dcnJ. Se nl.o se trata de com1ssão relativa
& atos do Presidente da República, ou dos
Ministros de Estado, & sessão para a escolha
dos membros é presidida pelo Vice-Presidente
da República, que tem voto de qualidade.

Atribuir-se a presldénola. de algum corpo,
ou colégio, ou assembléia, ou congresso, ou
câmara, ou parlamento, a quem não o pode
convocar, seria absurdo. A convocação po­
de mesmo ser por outrem, como é o case da
convocação extraordInária. do Congresso Na.­
cional pelQ Presidente da. República. (m. 31,

§ 10). Quem convoca usa. a voz para que Iie
ponha. em contacto a pessoa a que se dlr1se,
ou se ponham em contacto as pessoas a quem
se dirige. Não só se InVoca, nem se provoca,
nem se evoca.

Se tem data fixa a. reunião, para que a
sessão se inicie não se preclsa de convocação.

Se é necessária a convocação, seria inad­
missível que se atribuisse legitimação ativa
ao Presidente da Repúbl1ca e se negasse ao
Vice-Presidente da República, se 'õsse êle o
Presidente da Mesa do ClJnuesso Nacional.
Não o é.

A convocação extraordlnArla do Congresso
Nacional por um têrço de qualquer das Cil.­
maras é através da Mesa do Senado Federal;
bem assim a convocação pelo Presidente da
República.

Fora. daí, há a convocação por dever do
Presidente do Senado Federal - nl10 do Vice­
Pre.sldente da República, de quem se não
falou, de modo nenhum, a propósito de con­
vocações. O Presidente do Senado Federal
convoca o Congresso Nacional para delibera­
ção sObre veto (art. 62, § 3.") e sõbre decre­
tação de estado de sitio (art. 153, § 2.°). Ao
Vice-Presidente da República a ConstitUIção
de 1967 não se referiu. Há outros p<lntos de
maior confusão e insclência na redação
da Constituição de 1967 do que ê.'lse, que
está no art. 79, § 2." Mas, diante de tais den~

clênciaB de técnica. legislativa, em comparação
com as das Constituições anteriores, maior
é a função que o destino do Brasll entrega
ao Supremo TrIbunal Federal, para que mais
se vejam as soluções, de II.CÔrdQ com o s1stema.
jurídico, do que se apontem os deleitas. O
que mais importa a qualQ.uer Pais é a segu~

rança Jurídica. Quamto mais se precisem e se
harmonizem os três Podêres e mais se cump

pra a lei, mals se pode caminhar para o
desenvolvimento e e. felicidade do povo.

Tem o Pre.sldente do senado Federal as
seguintes atribuições; ao) presidir a inaugu­
ração de. sessão legistatlva (art. 31, § 2. g I),
verbis, "sob e. direção da Mesa dêste", Isto
é, do Senado Federal; b) presl.dir a sessio
em que se ele.bora o Regimento Comum (arti­
go 31, § 2.", 11), verbls, "sob a d1r~ da
Mesa dêste", isto é, do Senado Federal; c}
receber o compromisso do Pres1dente da Re~

publica e do Vlce-Presl.dente da República
(art. 31, § 2.°, m); d) receber do Presidente
da Repúbl1ea a comunicação dos bIOtiVOll do
veto parc1aI, ou total, a. qualquer projeto
(art. 62, § 1."): e) convocar as duas Câmaras
para, em sessão conJWlta, conhecerem e de·
liberarem sôbre o veto (art. 62, ~ 3."). 'I pro·
mUlgar os projetos cuja promulgaçM não 1'01
feita, no pr8.llo (art. 62, § 4."), pelo Pres1dente
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da. República; g) promulgar os atos legisla­
tivos da competência exclusiva. do Congresso
Nacional (arts. 62, § 5.°, e 4'1) j b} convoca.r
o Congresso Nacional, se não está em reunião,
para conhecer e deliberar sôore o estado de
sitio (art. 153, § 2.°); i) presidir as sessões em
que caiba ao Congresso Nacional deliberar
(coC., a:rts . 47, 51 e 53).

As atribuições que a lei complementar pode
conferir ao Vice-Presidente da República são
atribuições de podêres executivos.

(2)

Pergunta-se :

- Pode ser submetido à apreciação do Su­
premo TrIbunal Federal, e.r., em ação de
mandado de segurança, o ato do Congresso
Nacional no tocante ao Regimento Comum,
se infringe a Constituição?

Respondo:

- Bem qualquer dúvida.

Prop6s~se modificação do Regimento Co­
mum do Congresso Nacional, com a seguinte
redação do art. 2.°: "No exerclcio das funções
de Presidente do Congresso Nacional, o VIce­
Presidente da República presidirá às sessões
conjunta.s do Senado Federal e da Câmara.
dos Deputlldos, tendo sOmente voto de qua­
lidade." Ainda. o § 3.°: "Dirigirá os trabalhos
a Mesa. do Senado."

Ora, o art. 31, § 2.°, da Constituição de 1967,
a que se tem de adaptar o Regimento Comum,
como qualquer outro Regimento, estatui: "A
Câmara dos Deputados e o Senado, sob a
~ dll Mesa. dês1e, reunlr-se-áo em sessão
conjunta para: I -inaugurar a sessão legis­
lativa; TI - elaborar o Regimento Comum;
m - receber o comprom1sso do Presidente
da República e do Vice-Presidente da Repú~

b11oo; IV - deliberar SÓbre o veto; V ­
atender aos dema.is casos previstos nesta
Constituição."

Da Mesa do Senlldo Federal de modo ne~

nhum pode fazer parte o Vice-Presidente da
República, porque não é êle Presidente do
Senado Federal, nem a ê1e se refere qualquer
dos arts. 29-73, que são os únicos que com­
põem o Capitulo VI, Do Poder Leglillativo.

Tratar-se-ia de emenda constitucional, e
não de simples regra jurldica do Regimento
Comum, para que êsse fôsse adaptado à Cons­
tituição de 1967.

Se, sob a Constituição de 1946; a.rt. 61, o
Vice-Presidente da República. exercia as fun­
ções de Presidente do senado Federal, onde
sOmente tinha voto de qualldllde, apenaa
houve, como raUo lqilJ" a recomendabiUdade

de se dar l1Q Vice-PresIdente da República.
alguma. função, para que não ficasse em
situação de suplência inerte. Allás, não teve
bom êxito a. atribuição heterotóplca e hete­
rogênea.

Para se ccnciliar o que a Constituição de
1967 estabelece nos arts. 31, § 2.°, 47, 52, 62,
§§ 1.0, 2.°, 4.0 e 5.°, e 153, § 2.°, com o que
se diz no m. 79, § 2.°, só exLste um caminho:
o de se relevar o conteúdo do art. 79, § 2.°.
de jeito a que a interpretação não se choque
com aquêles artigos insert05 Do CapItulo VI.
que trata Do Poder LegIslatIvo.

Em nenhuma regra jurídica da Constitui­
ção de 1967 se atribuiu ao VicepPresidente
da República CODVOCa.r o Congresso NacIonal,
nem promulgar leis, nem seria de admitir-se
que ao Vice-Presidente da República se desse
a missão de presidir o Congresso Nacional na
fiscalização financeira e orçamentária da
União (art. 71).

No caso da consulta, como em outros pontos
da ConstituIção de 1967, tem o Supremo TrI­
bunal Federal grande missão, até que se
possa interpretar, honestamente e com apolo
em principias de ciência do direito, o texto
apre8l!ado, trepIdante, que proveio de 1964 -'
1967.

Este é o meu parecer.

R10 de Janeiro, 1.0 de ma.1o de 1967. ­
Pontes de Miranda.

VI-COMEKTÁRIOS DA IMPRENSA
A imprensa deu ampla cobertura à questão

da Presidência do Congresso, conforme ve­
mos pelos titulos a seguir enumerados:

"Costa articula Congresso em favor de
Pedro Aleixo" (Tribuna da [mprensa, de
12-4-67); "Não teria havido compromisso"
(CorTelo da Manhã, de 2-3-67): "Possível
uma crise entre Auro e Alelxo" (O Es1ado
de São Paulo, de 4-2-67); "Supremo dirá
quem presidirá Congresso" <Coluna do Cas­
tello in .Jornal do Bn.sil, de 4-2-67); "O di­
reito de Moura Andrllde" (CrÔnica do Rio
de All Right in Diário de Sio Paulo, de
23-2-67,'; "Auro ameaça POSição de Pedro
Aleixo" (Dlã.rio de No&íeias, de 5-3-67);
"Josaphat vê na Constituição amparo a Au­
ro" (Tribuna da Imprensa, de 10-2-67);
"Aleixo acredita. que exercerá. sua função"
(O Estado de São Paulo, de 5·3-67): "O
conflito Aleixo - Aura não terá solução
constitucional' (Coisas da Pol1t1ca In lomal
do Brasil, de 5-3-67); "Alelxo cria contro~

vérsia na. Câmara Alta" (TribWlll da Im­
PreDSlI, de 6-3-67); "Aleixo: Presidência do
Congresso cabe ao Vice" e "Josaphat diZ.
que cabe a Auro a Presidência" (Folha de
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São Paulo, de 7-3-67); "Cochilo" (editorial
do Jornal do Brasll, de 7-3-67); "Quem pre­
side o Congresso" (Coluna do Castello in
Jornal do Brasil, de '1-3-67); "Congresso" e
"Hipóte5es" (O Estado de São Paulo, de
7-3-67); "A Presidência" <C.P., in O Globo,
de 8·3-67): "Entre as opções de Pedro Alel­
xo está a renúncia" (Dlirio de Brasília de
Octacillo Lopes in Diário de Noticias, de
8-3-67): "Govêmo mobilizado para conter
Auro" (Coluna do Castello in Jornal do
BrasU, de 9-3-67>; "Presidência do Congres­
so pode terminar em disputa" (Correio da
Manhã, de Hl-3-67): "Presidência do Con·
gresso pode gerar crise para costa e Silva"
(O Jornal, de 10-3-67): "Auro não luta mas
Quer uma definição sõbre quem preside"
(Tribuna da Imprensa, de 10-3-67): "Uma
noiva, 2 pretendentes" (Folha. de São Pa.u1o,
de 11)-3-67}; "Auro cita direitos" (O E8bdo
de Si!> Pa.u1o, de 10-3-67); "Confl1to no
Congresso" (DJirlo de Notídu, de 1.0-S-1m;
"Revisão da Carta para solucionar a Presl·
dência" (Dlárfo de Bl'&$üia. de Octacülo Lo­
pes in Diário de Noticias, de 10-3-67); "Auro
decidido a presidir o Congresso" (Coluna do
Castel10 in Jornal do BrasU, de 10-3-67):
"Aura não cede a Pedro" <Flá.vio Tavares in
Ultima. Hora, de 10-3-67): "Auro: Presidên­
cia do Congresso é um assunto de vista A
nova Constltulçâo" (Diário de Notícias, de
11-3-67): "Continua a luta de Pedro e Auro
pela Presidência" (DiárJo de Notícia, de
11·3·67); "Auro acha Que a Presidência do
Congresso é objeto de simples vista. à Cons­
tituição" (O Globo, de 11-3-67): "Lider acha
direito de Aleixo nebuloso" (CorreIo da Ma­
nhã, de 11-3-61); "Aleixo ameaça renun­
ciar" (Folha de São Paulo, de 11-3-67);
"Presidência do Congresso gera Impasse ir­
removlvel" (Correio da Manháo, de 12-3-67):
"Congresso Alebc:o e Auro Intransigentes"
(O Estado de São Paulo, de 12-3-6'1); "Alei­
KO não renuncia" (Dlá.rio de Sito Paulo, de
12-3-67); "MDB apóia Auro: Aleixo só
alterando a Constituição" (Diã.rlo de No­
tieia.s, de 12-3-67): "Só O próprio Con­
gresso pode decidir Quem será o seu Pre­
sidente, declara Alelxo" (Jornal do Brasa,
12-3-67); "Pedro reina, mas não governa"
(Jornal do Brasil, de 12-3-67): "Costa vai
interferir na presIdência do Congresso"
(Diário de São Paulo, de 14-3-67); "A Vlce­
Presidência. e o Senado" (Notas e i.nfonna­
çães In O Estado de São Paulo, de 14-3-67):
"Ale1xo e Auro; crise alcança área. política"
(O Estado de São Pa.u1o, de 14-3-67); "Para
conter Auro" (Vltilna. Hora, de 14-3·67);
"Alelxo: pressão pode retardar a sessão
conjunta" (Tribuna da. Imprensa., de
14-3-671: "ARENA procura fónnula conci­
liatória para caBO da PresIdência do Con-

gresso" (O Globo, de 14-3-67): "Senado ten­
de a ficar com Pedro" (Coluna do Cutello
in Jornal do Brasil, de 14-3-67): "Fónnula
de solução pol1tlca" (Folha. de Sio Paulo,
14-3-67); "NOvo Presidente apóia Alel.xo na
disputa com Auro" (O JornaI. de 15-3-67);
"A necessária adaptação" (Folha de S10
Paulo, de 15-3-67); "Busca-se solução para a
disputa Aurc-Alelxo" (Correio da Manhi., de
15-3-67>; "Alelxo só flcará se presIdir o Con­
gresso" <Jornal 110 Brasll, de 15-3-67): "Alel­
xo será Vice sob condição de ficar presi­
dIndo o Congresso" (José Leão Filho In
J«nal do Brasll, de 15p 3-67) ; "J06aphat;
Congresso nas mãos de Auro" (COl'l'eio da
Manhã, de 16-3-67); "Costa e SUva faria
exortação" (O Estado de São Paulo, de
16-3~67); "Pedro é o capItão" e "O titulo
exato" (Jornal do Brasll, de 16-3-67); "Jo­
sa.phat mostra a Carta: Cadeira é do Pre­
sidente" (DiáJ:Jo de Noticias, de 17-3-67):
"CQ!">ta. e SU'Va. eXB.m1na. caso da Prel>~dênc1a

do Congre&!o" (O Globo, 17-3-67): "Bena­
dores defendem a Presidência de Auro"
(Diário de São Paulo, de 17-3·67): "Con­
gresso dirá Quem o preside" (Jornal do Bra­
sil, de 18-3-67): "Krieger encaminha solu­
ção Que pode terminar crise da Presidência
do CongreSllo" (Jonlal do Brasi1, de 18-3-67);
"Presidente acaba disputa de Auro" (Correio
da Manhã, de 18-3 p 61'); "Auro vs. Ale1xo: 1.°
round" (Folha. de São Paulo, de 18-3-67);
"Congresso: Plenário resolverá. pendência"
(O Estado de São Paulo. de 18-3~67); "00­
vémo completou esquema para assegurar
Presidência do Congresso a Pedro Alefxo"
(O Globo, de 18-3-67): "O Que Pedro quer"
(Coluna do Castello ln Jornal do BI'uU, de
19-3-67); "Congresso: Costa fech&ra ques­
tão em favor de Aleixo" (Diário de Sio
Pa.ulo, de 19~3-67); "Crise no Congresso traz
dificuldades para Costa" (Folha de SI.o
Paulo, de 19-3-67); "Lei pró Ale1xo está red1g1­
da." (Correio da Manhá, de 19-3-67); "Josa­
phat: Alelxo não pode presidir" (Correio da
Ma.Dhi, de 19-3-67); "Ameaça desmoronar o
sistema do Senado" (Jornal do Btuil, de
21-3-67l: "Auro pode impugnar a reforma que
lhe vai tirar a Presidência do Congresso" (No­
tas polltlcas in Diário de NotíclalJ, de 21-3-87) ;
"Costa e SOva espera. de Gama e Silva so­
lução da Presidência do Congresso" (Jornal
do Brasil, de 21-3·67); "Auro poderã sustar
projeto de Krleger" (O Globo, de 21-3-61');
"Costa ouve Gama sôbre Alelxo na Presi­
d.êncla" (Conelo da~ de 21-3-67);
"Não se muda Constituição com manobra
regimental" (Correio da Manhã, de 21-3-67);
"Resolução da crise cabe ao Congresso" (O
Esta.do de São Paulo, de 21-3 p 67); "Vascon­
celos: Carta favorece Auro" (Diário de No­
tidas, de 22-3-67); "Compromisso é solu-
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ção que Mem de Sá encontra para. disputa
entre Auro e Pedro" (Jornal do Brun, de
22-3-57); "MDB facUita.r:ia emenda oonsti­
tu<:lona.! para definir a presidência do Con­
gresso" (O Globo, de 25-3-67); "Aleixo con­
ta com Costa na disputa da Presidência"
(Corrcio da Manhã, de 24-3-67); "Gama e
Silva considera o direito de Aura legitimo"
Correio da Manhã, de 23-3-67); "Presidên~

cia do Congresso" (editorial do Jornal do
Brasil, de 23-3-67); "A Presidência do Con­
gresso" (artigo de flUldo do Estado de São
Paulo, de 23-3-67); "Solução :pol1tica.: nada
de emenda." (Folba de SiG Paulo, de
23~3-67); "Congresso: Aleixo não crê em
salda judlc1al" (Folha de São Paulo, de
23-3-67); "Costa lava as mãos" (Folha de
São PanIo, de 23-3~6'7); "Projeto da AREN'A
para consolidação de Aleixo" (Diário de São
Paulo, de 26-3-67); Krieger vê como Aleixo
substitui AurO: Projeto" (Coneio da Ma­
nhã, de 26-3-67); "Auro adia sessão do Con­
gresso e agrava. a crise" (Tribuna. da im­
prensa., de 28-3-67); "Carta de CB gera
sucessivas crises para Costa" (editor:lal da
Tribuna da Imprensa, de 28-3-67); "Teste"
(editorial do Correio da Manhã. de 28-3-57);
"Oposição recusa mudar Reg1mento" (Cor­
reio da Manhã. de 28-3~67); "Presidência do
Congresso" (Folha. de São Paulo, de 28-3-67);
"Krleger ainda tentará uma solução pol1ti­
ca para a Presidência. do Congresso" {O
Globo, de 29-3-67); "Costa e Silva dá apoio
a Pedro AleiXo" (Jornal do BrasJ1, de
29-3·67); "A autonomia do Congresso" (Má­
rio Martins In ,Jornal do Bnl6il, de 29-3-67);
"Presidência do Congresso terá desfecho por
emenda" (Conelo da MlU1hã, de 29~3-67):

"Gama e Silva interfere na crise Auro-Pe­
dro Aleixo" (Folha de São Paulo, de
30-8-67l; "Costa e Silva decide preatlglar P.
Aleixo" (O Estado de Sáo Paulo, de 30-3-67):
"Presidente quer A!elxo e manda Krleger
resolver" (Correio da Manhi, de 30-3-67);
"Acôrdo de cavaleiros" (Al1 Rlght in Cor­
reio da Manhã. de 30-3-67); "Pedroso dá
apolo a Aleixo e quebra a unidade da Opo­
sição" (Jornal do Brasil, de 30-3-67); "Krie­
ger e Sátiro dão a partida pró-Pedro" (Co­
luna. do Castello in JornaJ do Brqll, de
30-3-67); "Acôrdo de Cavalheiros" (AlI
Right in Diário de São Paulo, de 31-3-6'l);
"Auro recorre ao Supremo para presidir o
Congresso" (Tribuna da. Imprensa, de
31-3-67); "Auro prepara-se para lutar con­
tra os lideres do Govêrno" (O Globo, de
31-3-61); "Sem sessões o Congresso" (O Es­
tado de SãG Paulo, de 31-3-67); "A presi­
dência. do Congresso" (artigo de fundo do
Estado de São Paulo, de 31-3-67); "Auro
ganha apoio para resistência" (Correio da
Ma.nhA, de 31-3-67); "Horta sustenta: vice

preside o Congresso" (Folha de São Paulo,
de 31-3-67); "Presidência do Congresso"
ICorreio da. Manhã, de 1-4-67); "Auro no
Supremo alivia o Senado" (Jornal do Bra­
sil, de 1-4~67); "Auro vai defender li. pre­
sidência no BTF" (O Estado de São Paulo,
de 1-4-67): "Costa. ap61a. Alelxo para a pre­
sidência" (Folha de São Paulo, de 1-4-67);
"'Aura tem aPQlo de SP e do MDB para
manter-se na presidência" (O .Jornal, de
2-4-67); "Acôrdo no Congresso seria o sa.­
crlflcio de Moura Andrade" (O Globo, de
3·4-67); "Oposlção lutará para. impedir o
nõvo Regimento" (Tribuna da Imprensa, de
3-4-67); "Krieger falará com Auro SÕbre re­
forma" (O Estado de São Paulo, de 4-4-67);
Sátiro vaI entregar emenda ao Regimen­
to" (Correiu da l\1anhã, de 4-4-67); "Alei­
xo e a prova. de fôrça" (Folha de Sio
Pall1o, de 4-4-67); "Carvalho Pinto: compe­
tição de vaidades pode pôr em risco o pres­
tigio do Congresso" (O Globo, de 4-4-67);
"PresidêncJa do Congresso: Carvalho Pinto
manifesta." (Diãrio de São Paulo, de 4-4-67);
"Carvalho PInto: o problema. do Congresso"
(Diário de Notícias, de 4-4-67); "Govêrno
conclui trama para entregar a A1elxo a
Presidência. do Congresso" (Jornal do Brasil,
de 4-4-67): "Auro não dará o prtmelro gol­
pe: éle é que exerce a Presidêncla do Con­
gresso" (O Globo, de 5-4-67); "Projeto de
reforma vai hoje ao Senado" (O Estado de
São Pa.ulo, de 5-4-67); "Auro espera. para
agir" (Folha. de Sio Paldo, de 5-4-67); "Au­
to dará. à emenda tratamento cabível"
(Correio da Manhã, de 5-4~67); "Entregue a
Auro projeto que transfere para Alelx:o a
Presidência do Congresso" (O Globo, de
6-4-67l: "OpOSição anuncia obstrução à. al­
teração do Regimento" (Trlb~ da Im­
prensa, de 6~4-67); "Posição de Auro: luta
para alcançar emenda da Carta" (octac01o
Lopes in Diário de Notícias, de 6-4-67);
"Auro vai arquivar o projeto de Ktieger"
(Jornal do Brasil, de 6-4-67); "Auro
recusa projeto pró-Aleixo" (Jornal do
Brasil, de 6-4~67); "Entregue a Auro o
projeto de reforma" (O Estado de S10 Pau­
lo, de 6-4-67); "AUtO reafirma sua disposi­
ção de lutar" (O Estado de São Paldo, de
6-4-67); "A Prealdêncla do Congresso" (No­
tas e Informações in O Estado de São Paulo,
de 6~4~67): "Executivo não deseja Int.erferir
no caso da Presidência do Legislativo" (O
Globo, de 7-4-67); "Auro recebe projeto e
vai despachar contra" (Correio da Ma.uhã,
de 7-4-67); "Auto contra projeto de reforma
do Regimento" (Diário de São Paulo, de
7~4-6'i); "Auro adia despacho sôbre regi­
mento e prolonga a tensão do Congresso"
(O Jornal, de 7-4-6'1); "Despacho de Aura
aumenta. movimento" (Ultima Hora, de
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7-4-6'1); "Não é novidade a. solução reg1­
mental para o caso da Presidência. do Con­
gresso" (O Globo, 7-4-67); "O ouriçO cons­
titucional" (editorial da Tribuna. da Im~

prensa, de 7-4-67); "O sentido da convoca­
çAo" (O Estado de 81\0 Paulo, de 7-4-6'7);
"Apenas um pálido alent<J" e "Presldêncla
do Congresso: man1festação de deputado,s"
(Folba de 8io Paulo, de 7~4-67); "Batista
Ramos discorda de Moura. Andrade" (Tri­
buna da Impl'&JUla, de 8-4-67); "CAmara não
dá. ree1nto a Auro e agrava a crIse" (COtttlio
da MaDbi, de 8-4-67): "G(lvêrno continua
com Pedro" (Coluna do CasteUo in Jornal
do Brasil, de 8~4~87); "Auro alarga faIxa da
erise, brigando com Batista Ramos" (Oemcí­
lio Lopes in Diário de Noticias, de 8~4-67);

"Em duas frentes a luta no Congresso le­
vará dois meses" (O Jornal, de 8-4-6'1);
"Presidir e d1rlgIr" (edítorlal do Diário de
Noticias, de 9-4-87); "ARENA-MG diz estar
com Auro e não com Alelxo" (COITeIo da
Manbi, de 9~~67l; "Emendas à Constitui­
ção" (OCtacOlo Lopes in Dlirio de Sio Pau­
lo, de 9~4~67); "Presidência do Congresso"
(Folha de São Paulo, de 9~4-67); "MDB con·
tra retoma regimental", "Auro: recurso ao
Supremo Tribunal", "Aleixo. anula mano­
bra de Auro'" (DIArJo de Noticlaa, 9-4-67);
"Costa: Govêrno não se intromete no Con­
gresso" (Tribuna. da Imprens&, de '1-4-67);
"Ec1ode hoje no Congresso luta sObre a Pre­
sIdência" (O Globo, de 1l-4-~m; "Câmara.
e Senado examinam vetos a partir de hoje"
(Correio da Manbi ,de 11-4-6'l); "Aura ar­
quiva projeto hoje" (O Estado de Sio PaUlo,
de 11-4-67>; "Batista diZ a Auro que nâo
cede plenário para sessões" (Tribuna. da Im­
prensa, de 11-4-67); "Plano de lideres" (O
Estado de São hulo, de 12-4·6'1); "Auro ga­
nhou as palmas mas não garantiu a Pre­
sidência" (Octacllio Lopes 10 Diário de No­
ticlas, de 13-4·67); "Aura apenas ganhou
tempo" (O Estado de São Paalo, de 13-4-67);
"Auro abre a. disputa contra Pedro Aleixo"
(O E<ltado de São PaUlo, d& 13-4-67>; "Aura
arquiva proposta sObre o regimento" (O Es­
tado de São Paulo, de 13-4-6'1); "Aura ga­
nhou o primeiro round (Jornal do Bn.sD,
de 13-4-67); "Auro arquiva projeto que dá
a Aleixo chefia. do Congresso" (Jornal do
BrasD, de 13-4-67); "Sátiro: Aura na Pre­
sidência nia será respeitado pela maíor1a
do Congresso" (O Globo, de 13-4-67): "Au­
ro manda arquivar projeto que altera re­
gimento" e "AfIrmação ou contonntsmo"
(Folha de São Paulo, de 13-4-6'1); "Em cau­
sa própria" (O Jornal, de 13-4-67); "A brt­
ga." (edltortal da Folha. de São PatIkJ, de
14-4-67>; "Soluçân é a emenda" (edltortal
da Correio da Manhã, de 14-4-6'1); "Auro
não vai renunciar" e "Aleixo também não

renuncta" (Dlirio de No"tetas", de 14-4-67);
"Gama: reglmenoo não pode alterar a Car­
ta." e "POSição difíctl" (Correto da Manhi,
de 14-4-67); "Problema do Congresso" (O
Estado de Sio l'aulo, de 14-4-67); "Aura !le
diz amparado pela evidência" (JoniaI do
BraslI, de 14~4-67); "Auro nega renúncia e
diz que considera provável a sua vitória sô­
bre Alelxo" (Jornal do Bra8ll, de 14.+6'Z);
"Moura Andrade desmente renúncia lr. Pre~

sldêncla" (Condo da ManbJ., de 14-~8'Z);

"Caso Auro-AleÍXo na ComIssAo de Justiça"
(Folha de São Paulo, de 15-4-67); "MDB
contra Pedro Aleixo" (Diário de 810 Paulo,
de 15-4-67); "Razões do MOB para. apoiar
Aura" (Jom&1 do BruJl, de 15-4-67): "Auro
recorrerá ao Supremo se Congresso preterir
ser presidido por Pedro AleÍXo" (Iornal do
BrasIl,' de 15-4-67); "A Hi&tórla n10 &Jud&"
(Folha de SAo PatIkJ, de 15-4-6'1); "Auro
disposto a levar ao Supremo Tribunal o caBO
da Presidência. do Congresso" (O Globo. de
15-4-67); "Auro tem apolo do Alvorada: lu·
ta anti-Alelxo" (TribllDa da 1m}JJ'Ml.lJa, de
15-4.-87); "Congresso" (O Estado de Sio
Paulo, de 16-4-67); "Joaaphat: cr1lle do
Congresso" e "Veto a Auro na Pres1dl!ncla"
(Diário de Notícias, de 16-4-67); "Retorm&
regimental" (O Estado de São Paulo, de
16-4-67); "MOB quer vista: veto para Alef­
xo" (Correil) da ManhA,. de 16-4-67); "se­
nado: MDB prepara voto contra recurso"
(Folha de São Paulo, de 16-4-67); "Be Auro
ganhar Il. ba.talha." (Conelo da MaDhI, de
16-4-61): "Conflito Auro~Aleixo é prova 1m.
portante para o Govêmo" (editorial da Trt­
bana da ImPftlUa, de 17-4-87); ''Torna-se
mais acirrada a luta pela PresIdência do
Congresso" (O Globo, de 1'1-4-67); "Balanço
indicou que emenda cai" (Correio da Ma­
oh.. de 18-4-67); "Prealdtncta do Congres­
so já. tem relator no Senado" (O Globo. de
19-4-67); "Presidente da CAmara nlLo vê
arranhão ao poder pclltlco: caso do Congres­
so" (Diário de Noticlu, de 19-4-67); "C8lIO
Auro-Aleixo já tem o Relator" (CMnl.o da
Manhi, de 19-4-67): "Cr1Be Auro-AJelzo:
MDB contra Regimento Comum" (Folha de
S!o haJo, de 19-'-67); "FOrça total a favor
de Pedro" (lornal do Bra8U, de 1&-4-87);
"ComlsB1o do Senado reúne-se hoje JA com
o projeto sObre a Presidência do Congresso"
(Jornal do BrasIl, de 19-4-61): "Emend8ll
para projeto da Presldénc1a. do Congresso"
(Dlãr:lo de São Paulo, de 19~4-67); "O fa­
vorlto do Presidente" (D'Alembert Jaccoud.
ln Jontal do Brasil. de 2(1-4-67); "Costa fi­
ca com Aleixo na crise do Congresso" (Tri­
buna da IIOJlft'WIa, de 2G-4-tl'l'); "Reforma
regImental para resolver a crise" (O FAtadG
de Sio Paulo, de 19-4-67): "Despacho elu­
cidativo" (Ali Rlght in Correio da Manhi,
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de 20-4-67); "Aparece fórmula para con­
flito AW'o~Aleixo" (Mundo PoUtlco In Cor­
reio da. Manhã, de 2()'4-67); "Costa e Sil­
va mostra qual é o seu preferido" (Jornal
do Brasil, de 20-4-67); "uvi tenta conciliar
Auro e Alelxo dividindo encargos da Presi­
dência do Congresso" (Jornal do Brasll, de
20-4-67); "Costa e Silve. demonstra no Con­
gresso que apóia Aleixo na lute. contra Au­
ra" (Jornal do Brasil, de 20-4-67); "Presi­
dência do Congresso" (entrevista de PHln­
to MUller a O Globo, de 20-4-67); "Costa e
Silva prestigiou Aleixo em visita que têz
ontem ao Congresso" (Diário de Notícias,
de 20-4-67); "Orave questão parlamentar"
(O Estado de São Paulo - artigo de fundo,
de 20-4-67); "O Presidente ~de empenho
das lideranças em favor de A!eixo" (O Glo·
bo, de 21-4-67); "Quer Aleixo na Pres1dên­
cia" (O Globo, de 21-4-67); "Auro recusa a
concU1ação pare. o caso do Congresso" (O
Globo, de 21-4-67); "Costa quer A!eixo pre­
sidindo" (Correio da Manhã., de 21-4-67);
"Costa. e Silva decidido: a favor de Pedro"
(OctaclUo Lopes in Diário de Notícias, de
21-4-67); "Costa agirá sem pressoes mas
quer Pedro na cadeira" (Diário de Notícias,
de 21-4~67); "costa e Silva mobiliza ARENA
para dar Congresso a Aleixo" (Jornal do
Brasil, de 21-4-67); "Frustrou-se hipótese
de composição no Congresso" (eonclo da
Manhã, de 21-4-67); "Passos acha que Pre­
sidente faz mal ao interferir na luta entre
Aura e Aleíxo" (Jornal do Brasil, de
22-4-67); "Ainda a Presidência do Congres­
so" (Notas e Informações in O Estado de São
Paulo, de 22.4-67); "Desgaste para. todos"
(Foiha de São Paulo, de 23-4-67); "Crise
enfraquece mais o Congresso" (O Estado de
São Pamo, de 23-4-67); "Obrigação" (edi­
torial do Correio da. Manhã, de 23-4-67);
"Parecer do cMo Aleixo na quinta" (Correio
da Manhã., de 23-4-67); "Presldêncta. do
Congresso" (editorial do Correto da Manhã,
de 23-4-67); "Lider oposicionista. defende o
direito de Pedro Aleixo presidir o Congres­
so" (entrevista do Deputado Adolpbo 011­
veira a O Globo.. de 24-4-67); "Bancadas do
Oovêrno preparam-se para esmagar preten­
sões de Aura" (O Globo, de 24-4-67); "Cos­
ta e Silva prestlgla Pedro Aleixo" (Jornal
do BrasU, de 24-4-67); "Leopoldo 1nvoca tra­
dição parlamentar para defender a reforma
do Regimento" (entrevista. do Deputado
Leopoldo Peres ao Diário de Noticlllo8, de
25-4·67); "MDB prevê apoio no Senado ao
recurso de Sátiro para Alelxo presidir Con­
gresso" (Jornal do Brasil, de 25-4·67); "A
prepotência do Executivo" (editorial de O
Estado de São Paulo, de 25-4-67); "Briga
ridicUla" (editorial de UltiJna Hora, 25-4-67);
"Assunto Jlquldado" (Folha. de São Pamo,

de 25-4-67); "Presidência do Congresso" (O
Globo, de 25-4-67); "Presidência do Con­
gresso" (O Globo, de 25~4~67); "Balblno vai
pedir vista do parecer contrário a Auro"
(Correio da Mll.nhã, de 26-4-67); "Que fi­
que a lição" (editor1a1 da Folha de São
Paulo, de 26-4-67); "Eurico Rezende crê na
vitória de Alelxo" (Folha de São Paulo, de
26-4-67); "Luta Pedro~Auro começa hoje sua
semana decisiva" (O Jornal, de 26-4-67);
"ARENA não fecha questão" (Editorial do
Correio da. Manbá, de 26-4-67); ..~
beldla do MDB faz ruir a resistência. a
Pedro Aleixo" iCem'elo da Manhã, de
27-4-67); "O Supremo Tribunal, derradeiro
recurso" (editorial de O Estado de São Pau­
lo, de 27-4~67); "Relator atribui a Aleixo a
Presidência do Congresso" (O Globo, de
27-4-67); "Relator no Senado condene. des­
pacho de Auro contra Alelxo" (Jornal do
Brasil, de 28~4-67); "Reale julga melancó­
lico alterar a Constituição em benefício de
Pedro Alelxo" (,Jornal do Brasil, de 28-4-6'l');
"Congresso: parecer favorá.vel ao AJelxo"
(DiárÍo de São Paulo, de 28-4-67); "Relator
opinou contra AW'o" (O ElÃado de São
Pa.ulo, de 28-4-67); "Presidência do Con­
gresso" (O Estado de São Paulo, de 2';}-{-57);
Carta confusa" (José Lino arünewald In
Jornal do BraslJ, de 29-4-67); "Presidência
do Congresso: controvérsia" (DilÍl1o de No­
tícias, de 30-4-67); "Parlamentar critica.
Reale" (O Estado de São Pau.lo - entre\1s·
ta do Deputado Pires Sabóia - de 30-4-5'7);
"Presidência do Congresso: em jógo o pres­
tigio da ARENA" tO Globo, de 2·5·67);
"Presidência do CongreSllO: parecer serlÍ vo­
tado dill. 10" (Diário de São Pa.ulo, de
4-5-67); "Parecer contrário & AutO vai ser
votado no dia 10" (O Globo, de 4~5·67);

"Balbino: estudo de 50 laudas" (Diário de
Noticias, de 5-5-67); "Atrasa-se a solução
para Presidência do Congresso" (O Globo,
de 8-5-67); "Horta faria a defesa. de Alei­
xo" (Correio da Manhã, de lO~5~67); "Bal­
bino: êrro Político" (Diário de Noticias, de
11-5-67); "ComissÕ€s: Auro não pode ar­
quivar Aleixo" (Correio d~ Manhã, de
11-5-67); "ARENA pediu a Auro para en~

cerrar crise" (O Estado de São Paulo, de
14-5-67); "Auro quer que Alelxo presida
sessões festivas" (Tribuna da Imprensa., de
11-5-67); "Congresso decIde sorte da emen~

da ao Regimento" (Correio d~ Manhi, de
14-5-67); "Auro ainda tem esperanças" (Diá­
rio de Notícias, de 15·5-67); "A Presidência
do Congresso começa. a ser discutida hoje"
(O Globo, de 16-5-67); "Emenda." (editorial
do Correio da Ma.nhã., de 16-5·67); "Auro
garante que recorrerá ao Supremo se perder
a Presidência do Congresso" (Jornal do Bra­
811, de 16-5-67); "Auro vai ao Supremo" ('ú1w
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tima. Dora, de 16~5~67); "Auro disposto a
recorrer ao 5TF" (Folha de Sáo Paulo. de
16-5-67>; "Só amanhá o Congresso d1scute
a presidência" (O Estado de Sio Paulo, de
17-S~67); "Problema do Congresso: Fllinto
sugere "solução honrosa" para Moura An~

drade" (1Hirfo de Notícias, de 17~S-67);

"Auro vai il. luta aberta com ARENA pela
Presidência" (Correio da Manhi, de
18-5-61) "Destino de Auro acaba na renÜD'
ela" (OctacUlo Lopes in Diário de Noücla5,
de 18-S-67); "Presidência do Congresso será
votada quarta-feira" (O Globo, de 18-S-67);
"Presldêncla do Congresso não influi na cri~

se da ARENA" (Octacü1o Lopes In Diário
de NotieJas, de 19~5-67); "Presidência do
CongreSllO" (editorial do DiárIo de São P..a.~
lo, de 21-5-61); "Costa mantêm~se distante
do caso Aura-Pedro Alelxo" (editorial de
O Jomal, de 21·5-61); "Aleixo ironize. em
Goiás Isenção de Auro no caso da Chefia
do Congresso" (JI,Jl'IQl.I do Bra.sU, de 21~5~67) ;
"Apêlo de Fllinto a Auro no sentido de
prestigiar o Congresoo e o poder civil" (O
Globo, de 22~5~67); "Vota pela Constituição"
iCondo da. Manhã. - entrevista do Depu­
tado MendCIJ de Morais - de 23-5-67); "Au~

ro e o apêlo" (DiárIo de São PaUlo, de
23-5-67); "Congresso discute hoje a quem
cabe presidi-lo" (O Giobo, de 24-5-67);
"Presidência do Congresw de nOvo em dis­
cussão, hoje" (O Globo, de 1~6~67); "Con~

gresso decide por exame de projeto que as­
segura presidência a Pedro Alelxo" {JIm18J
do BrasU, de 8-6·67); "Farsa" (edJtorial do
Correio da MaDhi, de 9-6-67); "Aura vê
perigos para o Congresso" (Coneio da Ma­
nhã, de 9-6-61); "Auro da. decadência" (José
Llno OrUnewa.ld in Jornal do BI'lI8ll, de
lQ·6~67); "Dinarte será. o Relator da re!or~

ma regimental" (O Globo, de 16-6-61); "Me·
58 da CM1ara adia votação de projeto Que
dá. a A1mo a presidência do Congresso"
(JOI'naJ do Brastl, de 22-6-67); "Senado re­
jeita parecer no caso Auro vs. Alelxo" (Fo·
lha de São PauJo, de 24-6-67): "Reslstênc1a"
(editorial do Coueio da Ma.nhã., de 24~6-67);

"Adlada solução Auro~Aleixo" (Correio da
Manhi, de 28~6~67); "Legislativo tenta re­
solver o caso de sua Presidência" (O Globo,
de 7-8-67) ; "Presidência do Congresso:
Kr1eger e Sátiro agem" (O Globo, de 8·8~67);

"Aura no STF defende presidência" (Cor~

relo da Manhã, de 10~6~67); "Caberá a Pe­
dro Aleixo a presidência do Congresso" (O
Globo, de 11~8~67>: "Presldênc1a do Con­
gresso: vai haver mesmo recurso ao STF"
(O Globo, de 11·8-67); "Congresso atribui
a presidência a A1eixo" (O &tado de SAo
Paulo, de 11-8-67); "Presidência vaJ ao STF"
(O Estado de Sio Paulo, de 12-8-67): "Auro
nAo preside mR.S convoca" (Coluna do Cas~

tello in Jornal do BruiI, de 12-8-67); "Po­
siçâo de Alelxo no Congresso já está ofl~

clalizada" (Jornal do Brasil, de 12·8-6'l);
"Auro recorrerá ao STF mas sal" (Correto
da Manhi, de 12~8~67); "Violação" (edito­
rial do Correio da MamIã, de 12~8-67); "Co~

mo se conta a verdadeira história da luta
no Senado" (reportagem de Edson Lobão In
D1ário de Sio Paulo, de 13~8-67); "OOfc1I
para Auro ganhar no Supremo ação contra.
Aleixo" (Tribuna da ImpreDllll, de 16-8·67);
"Entende a opos1ção que o Supremo não
pode deixar de julgar o caso de Auro" (Diá­
rio de Noticias, de 16-8-67); "Alelxo preside
hoje o Congresao sob tensão" (Correio da
Manhã, de 16·8~67); "Alelxo poderá pres1~

dir hoje llCS3ão solene do Congresso" (O
Globo, de 16~8-67); "Luta de Aura pelo eo~

mando do Congresso pode tirá-lo da PreBl~

dêncla. do Congresso" (Jornal do Braeü,. de
1'1-1>-67); "Auro convoca e pretende prea1­
dir Congre5So hoje" (O Globo, de 18~8~lrn;

"Auro tenta presIdir o Congresso" (CorreIo
da Manhã., de 18-8-67); "Auro convoca. Con­
gresso e diz que presldJrá sessão" (O Jornal,
de 18~8~67); "Auro ameaça nova crise"
(Diário de São Paulo, de 18~8~67); "Auro
cria situação de fato oontrs Pedro" (Oolu­
na do Castello in Jornal do Bra81I, de
19-8-67); "Lideres do Oovêmo temem cnae
com a convocação do Congresso feita por
Auro" (Jornal do Brasll. de 19-8~e7); "Au­
ra SÓ Irá il. Justiça se não puder presldJr"
(Jomal do Bnell, de 19~8~61); "Oovêrno
quer tirar Auro da presidência do senado"
(O JOJ"Pal, de 19·8·61); "Aura deseja invo­
car coação ante o STF" (O Edado de Sio
Paulo, de 19~8~6'1); "Batista Ramos nlo c@de
plenário para Auro presidir o Congre8S0"
{O Globo, de 19-8~67J; "Agrll,vlloda a crlse
do Congresso" (Octacllio Lopes In Diário de
NoUcla8", de 19-8-61); "Auro diZ que nlo
quer constranger Alelxo no Senado" (COt'~

reto da MaJIhá, de 20-8-67); "Mandado de
Auro chegou ao STF" (Correio da Manhi,
de 22~8~67); ."Auro recorre ao Supremo con­
tra vice-presidente" (Correio da Manhi, de
22-8-67); "AUTO recorre ao Supremo para
presidir o Congresso" (O Jornal, de 22~8~7);

"Aleixo presidirá o Congresso com Auro ll.\l­

sente do plenário" (Iomal do lI.nuU, de
22-8~67); "Volupia do tlmpano" (editorial
do Jornal do Brasil, de 22-8~67); "Auro no
STF alega coação" (O Estad.o de São Paulo,
de 22~8-61); "Moura Andrade recorre ao
STF" (O Estado de São Paulo, de 22-8-67);
"Aura apela ao Supremo para presldJr COn­
gresso" (O Globo, de 22-8·6,/); "Congresso"
<editor!a.l da Folha de SAo Pa.uID, de
22·6-61); "Aura recorre ao Supremo para
presidir Congresso" (Folha de São P..ulo. de
22~8~67); "Aura surpreendente" (OctacIDo
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Lopes in Diário de São Paulo, de 22-8-6'1);
e in Diário de Notícias, da meBIlla data);
"Parecer de professóres: mesa do Senado
tem a presidência do Congresso" (Folha de
Sio Paulo, de 23-8-67); "Nõvo Relator para
o mandado de Auro" (O Globo, de 23-8-67);
"Crise Institucional" <editorial do Correio
da Manhã, de 23-8-67); "Auro escolheu o
adversário e o terreno" <Octa.cilio Lopes in
Diário de Notícias, de 23-8-6'7); "sátiro: não
caimos em Qualquer cilada do Presidente do
Senado" (O Globo, de 24-8-67); "Jurista de­
fende Alelxo na direção do Congresso" (en­
trevista do Dr. Camillo Martins Costa a O
Globo, de 24-8-67>; "A chefia do Congresso"
(editorial do Diirio de Notícias, de 24-8-67);
"Paixão do poder cegou Auro - diz BatiSta
Ramos" (O Globo, de 25-8-67>; "Batista Ra­
mos refuta as acusações de Moura Andrade no
litlglo do Congresso" (Diirfo de Noticias, de
25-8-67); "Mandado de segurança de Moura
Andrade apresenta contradições para Sa­
bóla" jJot'nal do Brasil, de 30-8-67); "Defe­
sa de Pedro Aleixo chega hoje ao Supre­
mo" (O Globo, de 4-9-67); "Aleixo contesta
Auro no STF" (Folha de São Paulo, de
5-9-67); "Alelxo detendo presidência do Se­
nado (sic) no STF" (Correio da. M&Dhã, de
5-9-67); "Aleixo defende-se no Supremo"
(Diirio de Notícias, de 5-9-67); "Aleixo con­
testa a ação de Aura junto ao 8'I'F para de
nôvo presidir o Congresso" (Jornal do Bra­
sil, de 5-9-67); "Alelxo contesta direito de
Aura recorrer ao STF" (O Globo, de 5-9-67);
"Batista: Congresso nio é para Auro" (Diá­
ri,o dfl Xotícias, de 9-9-67); "Batista Ra­
mos diz ao Supremo que nào lesou direito
de Auro" (.Jornal do Brasil, de 9-9-67); "Caio
Tácito: caso Auro-Aleixo escapa ao contrô­
le judicial" (O Globo, de 11-9-67); "Precei­
tos constitucionais inconcilláveis" (CrÔnica
Judiciária-Velasco - in Diário de Noticias.,
de 19-11-67); "STF vê hoje se Congresso é
de Auro ou Aleixo" (Folha de São Pa.ulo, de
2-4-68); "Recurso de Aura hoje no Supre­
mo" (Correio BrllzUiense, de 3-4-68).

VII - MANDADO DE SEGURANÇA IMPE­
TRADO PELO SENADOR AURO MOURA
ANDRADE CONTRA ATO DO PRESI·
DENTE DA ClMARA DOS DEPUTADOS
PARA ASSEGURAR AO IMPETRANTE.
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, A
DIREÇAo DAS SESS4ES CONJUNTAS
DO CONGRESSO NACIONAl.

Dedsio do Supremo Tribunal
Federal

O Presidente Moura Andrade impetrou
mandado de segurança contra ato do Presi-

dente da Câmara dos Deputados, Deputado
João Baptista Ramos, que condicíonan. a
realização de sessão conjunta com o Sena­
do Federal à entrega da dlreção dos traba­
lhos ao Vice-Presidente da ~pública.

O mandado de segurança foi julgado pelo
Supremo Trtbunal Federal a 3 de abril de
1968, Quando já não mais exercia o Senador
Auro Moura. Andrade a Presidência do Se­
nado. Em conseqüência., foi jUlgado prejudi­
cado.

Transcrevemos, a segUir, a integra. da. de­
cisão do Supremo Tribunal Federal {audjêD~

cia de publicação de 27-8-1969l.

TRIBUNAL PLENO
MANDADO DE SEGURANÇA

N.o 18.293 - D.F.

Requerente: Aura Soares de Moura An­
drade

Requerida: Mesa da Câmara dos Depu­
tados

EMENTA - Mandado de segurança.
contra ato do Presidente da. Câmara
dos Deputados para assegurar ao 1mpe­
trante, Presidente do Senado Federal, a
direção das sessões conjuntas do Con­
gresso Nacional. Citação do Vice-Presi­
dente da. República como litlsconsorte
passivo. Preliminar de inadmissibilidade
do litisconsórcio repellda, pois êste se
afigUra como irt'ecusável (C.P.C., art.
88). Carência da ação por falta. de qua­
Udade e interêsse para agir. Pedido pre­
judicado por ter o impetrante deixado
de exercer as funções de Presidente do
Senado.

Ac6RDAO
Vistos. relatados e discutidos êstes autos.

acordam os Ministros do Supremo Tribunal
Federal, em Sessão Plena, por unanimida­
de de votos. jUlgar prejudicado o pedido, na
conformidade da ata do julgamento e das
notas taquigrá!1cas anexas.

Brasllia. 3 de abril de 1968. - L11lill GaI­
lottl, Presidente - AtIlat'al Santos, Rêlator.

RELATóRIO

O SR. MINISTRO AMARAL SANTOS
- 1. O senador Auro Soares de Moura An­
drade, na qualidade de Presidente do Senado
Federal, impetra mandado de segul'ança con­
tra a Mesa da Câmara dos Deputados, por
coação ilegal, uma vez Que pretende subtral.r
das atribuições do impet.rante, em contrár1o
à Constituição e ao Regimento do Congresso
Nacional, a presidência das sessões conjun­
tas a que se refere o art. 31, ~ 2.". da Cons­
tituição Federal.
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Expõe longamente os fundamentos do seu
pedido, 08 quais são desenvolvJdos em vários
capítulos.

2. O primeiro dêsses denomJna. - ''Balão
primordial diste Ma.Dda.do de S~",

Af, depois de relembrar a oposJção que ofe­
receu à tramitaçAo da norma reg1mentaJ
aprova.àa em reunh'io do CODgreSOO Na.cloDal.,
por entender que a. reforma pretendida. re­
sultara de mallcia dos seus autores e dava
ensejo a arbltrárla a.pUcaçâo, em conruto com
o texto do art. 31, § 2.°, da. Constituição
Federal, declara (fls. 3):

"O 1mpetraIlte noo se conforma com o
proced1mento executório que se esta
dando às normas reg1mentals recente­
mente aprovadas, justamente porque a
entrega. ao Vice-Presidente da. Repúblí­
ca da dJreçáo das reuniões conjuntas do
Legislativo Federal, nos casos do artigo
31, § 2.°, do Estatuto Bás1co da Repú­
blica., é medida que encerra Jndlstarçá.­
vel rlsco para a vida autonoma e inde­
pendente do Congresso, uma. vez que
compromete as transcendentes tarefas
que, no sistema representativo, estão afe­
tas aos deputados e senadores escolh1dos
pelo sutrágl.o unIversal, como direitos
mandatárlos da vontade popular".

SaUenta o processo de eleIção do Vice-Pre­
sidente da. RepÚblica, "uma vez que é eleito,
com os votos recebIdos pelo Presidente da
Repúbl1ca., para ser suplente dêste" (fls. 3),
a quem "se acha ligado por estreitos vín­
culos de unidade na ortentaçâo poUtlca".
Considera a amplitude das competências que
o põe em pos1çA,o prtvllegiada, Executiva,
para dizer que se torna m8J1l!esta

"a ra&io ponuc. que levou o legislador
constituinte a não confJar "as sessões
do caráter legislativo" do Congresso Na­
cional à. direção do Vice-Presidente da
Repú.bl1ca, que é eleito concomItante­
mente com o Presldente da Repúbl1ca,
não por votos pesooa.ls do povo, nem dos
deputados e senadores, como nas Cartas
anteriores, mas "ex vJ" de s1mples regis­
tro de seu nome ao lado do candidato
eleIto (art. 79, fI.")".

Alude aos s1stemas constltucionaJs de 1891
e 1946, para distingui-los do vigente e as­
sInala:

"A realidade pol1tlco-legiSlativa agora é
bem outra, não se admItindo que as fun­
ções legislativas e normativas dO Con­
gresso - reduzido em suas atribuições e
em suas vias de ação - fiquem ainda
mais vinculadas ao Executivo, pela pre­
sença de uma autorldade dêste Poder,

que receberia, graças à aplicação ten­
denciosa da nonna regimental, uma com­
petêncl.. que a ConstituIção, por amor
ao prlncfpio da divisão dos podêres, ab­
oolutarn.ente não lhe outorga..

E conclui por manJJ:estar aqU1lo a que qua.­
lIfIca de "razão primordlal dê5te mandado de
segurança", nestes têrmos (tls. 7):

"O atual Presidente do Senado, o Bena­
dor Auro Soares de Moura Andrade, sen­
tiu-se no dever de assumir a defesa. do
Leglsla.tivo, para preservar a sua inde­
pendênCia. e manter incólume, de futuro,
o exercfclo pleno de sua. relevante mJs­
são polftlca e constitucIonal. A posição
que ocupa., por escolha d1gn1f1cante de
seus pares em sucesslvas legislaturas,
tornou Imperativa e 1ndecl1navel a a.tltu­
de que agora assume, pois além de se
acharem. as i'unçôes de seu elevado car­
go, ameaçadas de substancIal amputae;Ao,
risco mu1to sérlo está correndo o pró­
prio Poder Legisla.tivo, pela apllcação que
se quer dar à. recente emenda. reg1men­
tal. Motivos sobravam, POis, ao Senador
Auro Soares de.Moura Andrade, quando
advertla. que a menc1one.da emenda
ocultava o propóSito de afastar a Mesa
do senado da Prestdêncl8. e direção das
reuniões preVistas no art. 31, § 2.°. uma
ve;o; que se pretende partllhar esse. função
constitucional com wn membro do Poder
Executivo.
Ainda que nos dlas de amanhA tlvés~

sarnas como Presidente da RepúbUC& um
Marechal Costa e Silva e como Vice·
Presidente um Pedro Aletxo, sempre ha­
veria necessidade de ser observada a
Constituição, pois que os homens é que
devem condicionar-se à ConstltuJção, e
não esta ficar condicIonada aos. homens.
A tarefa legislativa não deve ficar à
mercê, no futuro, de homens que pos­
sam vir subordina~la a Jnterésses pes­
soais ou & convenlênc1as de puro pa.rt1­
darlsmo polftlco, frUstrando~se assim e.
vontade popular, que deve expressar~se

da maneira mais autêntica e llvre atra­
vés do Congresso Nacional.
Essa a razão bãslca. e primordial déste
Mandado de segurança".

3. O capitulo seguinte se eplgrafa: "Des~

crição dos Atos CoativOli",
Nesse capitUlo, expõe os incidentes que se

verificaram na tramJtação do Projeto de Re­
solução n.o 1, de 1967, a.té a 5~ e.proV&Çio.
não omitIndo o debate com o IIder da maio­
ria, e observa. que

"A I1nguagem dos pareceres elalJorados
nas Comissões, em favor da tese que fa-
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vorece o Vice-Presidente da República,
é também eloqüente por revelar a pre­
paração consciente do ato espoUatlvo que
se planejava contra a Mesa do Senado
e, principalmente, contra o Poder Le­
gislativo" .

Contudo, segundo a interpretação do pró­
prio Impetrante, a Resolução n.O 1, tal qual
aprovada, não ofende a Constituição. Diz
o Impetrante (fls. 9);

"Lendo-se a reforma que foi votada e
aprovada, fácil. será verificar que a lin­
guagem de seus textos não contraria ao
que vem finnado nos arts. 31, § 2.° e 79,
12.°, da. Constituição, cujos dizeres são
repetidos e reiterados, embora sob outra
forma de colocação, dentro do comple­
xo de normas que se congregam no Re­
gimento Comum".

Todavia, conforme o impetrante, o que se
planejava e atinaI se verificou foi darem à
referida. Resolução inteligência e aplicação
de que resUlta usurpação das funções em be­
neficio do VIce-Presidente da República. A
respeito alega o Impetrante (11s. 10):

"Mas, como foI dlto, os autores da re­
forma reg1roental pretendem compor a
Mesa do Senado de modo esdrúxulo, ne­
la Inserindo o Vice-Presidente da Repú­
blica. Por isso, uma. vez que sempre en­
tenderam ser possivel somar o art. 31, §
2.°, com o art. '19, § 2.°, da ConstitUição,
em lugar de ha.nnonizá~los distintamen­
te segundo os princípios da hermenêuti­
ca juridica, querem, agora, aglutlnat' o
art. 2.° com o art. 3.°, da "Resolução
D.o 1", e dessa forma, através de puro
"jeu des mote", entender, na execução
dos cânones regimentais, que o Vice-Pre­
sidente da República preside as sessões
conjuntas, enquanto que a Mesa do Se­
nado as dirige, - tudo como se dirigir
e presidir não fOssem vocábulos de igual
significado.

Tal entend1mento, errôneo e absurdo, não
só viola o que vem impOsto na Consti­
tuição, como ajnda Jnflinge os pró­
prios mandamentos regimentais, pelo que
a equivocldade acaso existente nestes
últ1mos, longe está de justificar a errô­
nea execução que llles procura dar. A
"Resolução n.o 1", se equívoca, deve vir
aplicada em consonMcla com a Cons­
tituição, de forma a encontrat', nos dize­
res desta, o entendimento adequado que
se constitua em lastro de sua liel exe­
cução.

No entanto, apostados em dar cumpri­
mento arbitrário, anticonstituclonal e

anti-reg1roental, ao que aprovat'&.m, os
autores e sequazes das emendas 1ntrodu­
zidas no Reg1mento Comum não trepida­
ram em concretizar o atentado às insti­
tuições, em atos Que caracterizam, irre­
torqutvelmente, a cooção ilegal tenden­
te a privar o 1mpetrante da direção su­
prema das sessões do Congresso Nacional,
previstas no art. 31, § 2.°, da Constitui­
ção, e no art. 1.0, da "Resolução n.O 1",
com usurpação Inquestionável de funções,
em pról do Vice-Presidente da Repúbli­
ca".

E acrescenta, logo ad1ante, a fim de apon­
tar o fato que, conforme o impetrante, con­
cretiza a coação (fls. 12):

"CUlminou tudo, no entanto, a estam­
par em alto relêvo a coação que vinha
sendo premeditada, com o ato do Pre­
sidente da Câmara dos Deputados, Depu~
tado João Baptista Ramos, - eondiclo­
nando ao realização de sessão conjunta
com o senado Federal, à entrega da
direção dos trabalhos ao Vice-Presiden­
te da República.

Foi dito pelo ilustre parlamentat', que
dirige a Mesa da Câmara dos Depu­
tados, no oficio que enviou ao impe­
trante, o que abaixo vem transcrito:

"Tenho a honra de acusar o recebimen­
to dos ofícios n.os 80, 81 e 82, de 17 do
corrente mês, de V. Exa, em que comu­
nica a convocação do Congresso Nacio­
nal para a realização de sessões conjun­
tas.

Nos tênnos do art. 1.0 do Regimento
Comum, dou anuência para a realização
das referidas seSBÕe~, observado o dis­
posto no art. 2.° da Resolução n.O 1, de
1967, do Congresso Nacional".

E argumenta (fls. 13):

"A recusa do Presldente da. C~ara,

funda-se na afirmação de um pseudo di­
reito de terceiro <do Vice-Presidente da.
República), pretensão que, de p~ Si, é
excludente do direito a. essa função, do
Impetrante. Ao repelir o direito do im­
petrante de presidir à sessão por êle le­
gitimamente convocada, o a.to do Pre­
sidente da Câmara. põe-se como impe­
dimento efetlvo ao exercido de um di­
reito liquIdo e certo".

ConcluI o cap[tulo dêste modo (fls. 14):

"Concatenando-se, pois, a atitude do
Presidente da Câmara com l1Q manifes­
tações havidas, por parte da malorta,
quando tram1tava. a. discussão das emen­
das reg1mentais, - dúvida não pode ha~
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ver de que se está coagindo o impetran­
te a. abdicar do seu direito-função, em
fa.vor do Vice-Presidente da República,
para assim conswnar-se a usurpação, que
premeditadamente se vem planejiUldo,
tudo confOrme se demonstrarA mais
adiante" .

4. O capitulo imediato enfrenta o tema
da "Admissibilidade do mandado de se­
prança".

Então, em primeiro lugar, discorre sObre
o "direito liquido e certo do impetrante",
matéria que desenvolve partindo do pressu­
posto, que tem como certo, de que

"o Regimento do Congresso Nacional,
Interpretado em harmonia com a Consti­
tuição, obriga a que se entregue a pre­
sidência das sessões conjuntas do art,
31. § 2.°, ao Presidente do Senado Fe­
deral, como órgão supremo da Mesa do
Senado".

Valendo-se de Jellinek ("Sistema dei dirltti
publici subbietlvi". 1921, p. 159) para quem
"o direito ao exercfcio de wna função cons­
titui direito públlco subjetivo", f11iado ao
status cfvltafl cJritatls; de Dabln, para quem
constitui "un drolt à la fonctlon", de efl·
cácia erga amn" (Le Droit Subjectlf, 1952,
p. 222, 230), aproveita-se de Georges Dreyer
("Le recours de drolt publique", 1940, págs.
25, 29}, para concluir que "êsse direito público
subjetivo (direito poUtico, direlto-1'unçáo,
ou direito que promana do status activae
civitatls}, desde que violado ou lesado, auto~

riza o respectivo titular a recorrer, pelas
vias processuaJs adequadas, ao Poder Judi­
ciário". EstarlR. a tutela jurisdicional dês­
se direito amparada, entre nós, pelo art. ISO,
§ 4.°, da Constituição.

Titular de direito dessa natureza, titular
de função para a qual 00 seus pares o esco­
lheram, segue-se que o Impetrante está le­
gitimado parR. defendê-lo. Ou, com as pala­
vras do próprio Impetrante, <fls. 19):

"O direito subjetivo do impetrante, de
presidir às sessões conjuntas enumera­
das no § 2.°, do art. 31, da LeI Funda­
mental, decorre de sua qualidade de Pre­
sidente do Senado - pelo que se trata
de direito liquido e certo, cuja existên­
cia "e reconhecimento se demonstram
sem o equaCionamento de problemas de
alta. indagação. O tactum, em que o di­
reito subjetivo se assenta e baseia, é ape­
nas êste: o Senador Moura Andrade é o
Presidente do Senado. E désse fato de­
corre o direito público subjetivo, ou di­
reito constitucional subjetivo, de presi­
dir às sessíies do Congresso Nacional,

previstas no § 2.°, do art. 31, da Cons­
tituição e no próprio regimento.

Indiscutível, assim, R. admlsslbllidade,
in caau, do mandado de segura.nça, na
forma do que prevê o art. 150, § 21, da
Constituição Federal",

5. Dando como Indiscutivel o direito l!qul­
do e certo do Impetrante e, us1m, ll. adm1ll81­
bilidade, in C38U, do mandado de segurança,
retorna ao tema da "eltistênclR. da cooçAo"
contra o exercício do direito. Nesse terreno
alega (fls. 20):

"O oflcio do Presidente da Câmara dos
Deputados, com a reC\188 ali contida,
configura ato de autêntica coaçêo, uma
vez que sua flnaIldade foi a de forçar
o Presidente do senado R. ceder o pôsto,
que a Constituição e o Regimento Co­
mum lhe conferem, ao Vice-Presidente
da República.
Configurou-se, ineludlvebnente, no ofício
aludido, fi recusa do PresIdente da Câ­
mara dos DepUtad06 em cumprir o im­
perativo constitucional, que contere à
Mesa do senado a dlreçMo das sesa6es
conjuntas prevwtas no art. 31, § 2.°,
tendo ê. testo. o Presidente do Senado,
pretendendo substitui-lo pelo Vice-Pre.­
sidente da República. Tal recusa, ao
mesmo tempo que descwnpré a. ConstI­
tuição, vulnera o poder-dever do impe­
trante, que não pode se subtrair aos e1'el­
t06 ilíclt06 do ato do Prestdente da Cá·
mara, senão recorrendo ao "wrlt" do
mandado de segurança, a fim de pôr têr~

mo à decisão atentatória de suas prer­
rogativas funcionais".

Analisa. o ato de recusa. do Prel>1<iente dR.
Câmara, que considera violador do sistema
constitucional e do direito do Presidente do
Senado, porquanto aquêle ato se afasta do
caráter que a Constituição lhe atribui de
"ato complexo parltário". A respeito, ponde­
ra (fls. 22):

"As decisões da Câmara e do Senado,
sObre a realização de reuniões conjuntas,
compõem-se na unidade de um "ato com­
plexo paritârio". dado o encontro de
vontade dos dois órgãos revestidos da
mesma dignidade na gradaçiLo das com­
petências do Estado. l!:sse encontro de
vontades acha-se vinculado, necessàrl.ll.­
mente, à destinação funcional da as­
sembléia comwn para os fins e na for.·
ma da Constituição. A reuniáo dos doia
ramos do Congresso, em uma assembléia
una. para os fins do art. 31, § 2.°, cons­
titui, em swna, um "ato complexo igual",
inllerido em um procedimento rilidll­
mente necessirio, porquanto delineado
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vineuIatJvamente na. matriz mesma. da
Constituição,

A atribuição da. direção das sessões con~

juntas do art, 31, § 2.°, à Mesa do Senado
é um pressuposto Que vincUla. a vontade
de ambos 00 ramos do congresso, não
lhes concedendo alternativa."

Ainda uma vez repete o impetrante (fls.
25):

"Mostrando, de maneira perfeitamente
clara, Que não levará a Câmara dos Depu·
tados a reunir~se conjuntamente com o
Senado, a não ser que caiba ao Vice~

Presidente da República a Presidência
das sessões conjuntas, o Presidente da
Câmara. dos DePutados Quer impedir, em­
baraçar ou tolher o uso, pelo Impetrante,
do direito liquido e certo, que lhe outorga
o art. 31 § 2.°, da Constituição Federal,
como Presidente do Senado."

E finaliza o parágrafo com estas palavra.s
(fls. 26):

"Resulta do exposto, Que a coação existe
e que se configura como ilegal, inconsti~

tueional, arbitrária e contJ'ária às normas
regimentais, ao mesmo tempo em Que
atinge direito público subjetivo, que é
liqUido e certo, uma. vez que promana
da Constituição e do Regimento.

Como Presidente do Senado, o impetran~

te é que deve presidir às sessões conjun­
tas, sempre que o Congresso Nacional se
reúna para os fins previstos no art. 31,
§ 2.°, da Constituiçáo Federal. se, agora,
procura-se anUlar ê88e direito~função,

para atríbuí~lo a outra pessoa, mediante
pressões lUcita.s (por contrárias ao direito
em vigor), dúvida não há. de Que estão
presentes, na espécie, os pressupostos
constitucionais do mandado de segurança.

Há, em primeiro lugar, uma coação ilegal,
praticada pelo Presidente da. Câmara dos
Deputados. Com a sua atitude, lesou S.
Ex." direito lfquido e certo do impetrante,
o Que é suficiente para legitimar o pedido
de segurança agora formUlado."

6. Prossegue o impetrante, f(X:alizando O
Mirito do Pooido, onde confronta os dispo­
sitivos dos arts. 31 § 2.° e 79 § 2.° da Cons­
tituição.

Inv(X:a.ndo o art. 31 § 2,°, considera que:

"No tocante à. direção dos trabalhos do
CDngresso Nacional, quando reunido em
sessão conjunta para. os fins específicos
do art. 31, § 2.°, está. ela afeta à Mesa do
senadQ."

A Mesa do Senado, Que se compõe elo Pre~

sidente, Vice-Presidente e secretários da~

quela Casa do Legislativo, é que compete
a direção da sessão conjunta das duas Casas
do Legislatil'o, relativa aos atos allnhados no
§ 2.° do art. 31.

Mas é verdade que o art. 79, § 2.°, da
Constituição, assim reza:

"O Vice-Presidente exercerá as funções de
Presielente do Congre,sso Nacional, tendo
somente voto de qualidade, além de
outras atribuições que lhe forem conferi­
das em lei complementar."

Aduz não ser admissivel aglutinarem~se as
normM dos arts. 31 § 2.0 e 79 § 2.°, para que
a Mesa do Senado dirija- os trabalhos das
sesOOes conjuntas, sob a presidência do Vice­
Presidente da República, porque assim cons­
tituída não seria a Mesa do Senado. mas uma
outra, um tertiwn genus.

Adianta que o direito constitucional bra­
sileiro, no tocante à figura do Vice~Ptesidente

da República, não mais segue o exemplo
americano, mas antes se aproX1ma do eXem~

pIo dos Estados e governos parlamentaristas
(fls. 32):

"Tal como o Presidente da República,
na França. da Constituição parlamenta~

rista de 1946, pode-se dizer que, entre
nós, o Vice-Presidente da República é o
Presidente do Congresso Nacional, "au
point de vue de 1& représentation et du
cérémonlal", enquanto que "la tache de
gouverner" (id est, a de realmente pre~

sidir ao Congresso) cabe à Mesa. do se­
nado e seu Presidente (Cf. D.W.S. LlD~
DERDALE, op. clt., pâgs. 57 e 58).

Predominantemente honorifica, na vi­
gente ConstitUição é, assim, a Pres1dên~

cia do Congresso atrlbufda. ao Vice-Pre­
sidente da Republica, à semelhança do
que ocorre com 05 chefes de Estado
(Presidente da República ou monarcas),
nos Estados de Governos parlamentaris­
tas,H

Caracterizando de "predominantemente
honorfnca" a figura do Vice-Presidente da
República, deduz (fls. 32):

"O certo, portanto, é que não se pode
dar ao art. 79, § 2.°, interpretação ab~ro~

gante, e, com isso tentar anular-se o que
vem disposto no art. 31, § 2.°, da Lei
Basilar."

E não o pode por três razões.

"Em primeiro lUgar, - diz - o entendi­
mento de textos aparentemente antinÔmicos
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deve ser no senUdo de harmonizá-los, e não
de anUlar um dêles". E observa (fIs. 33):

"Ora, procurar-se colocar o Vice-Presi­
dente da República à testa das reuniões
conjuntas do Congresso, prevIstas no arti­
go 31, § 2.°, seria adotar interpretatio
abrogans, uma vez Que se subtra.1r:la da
Mesa do senado uma. função QUe lhe foi
expressamente atribuída."

"Em segundo lugar, a interpretatio abro­
gans não se articula devidamente com outros
preceitos e textos da própria Constituição,
tais os dos arts. 62 e 114., n? I, letra i.

"Por último lugar, a haver antinomia de
textos,

"deveria prevalecer o do art.. 31, § 2.°,
e nunca o do art. 79, § 2.°, Que se não
rór entendido, razoàvelmente, acabará
por introdUZIr "corpo estranho" no selo
do Congresso, investindo das funções de
parlamentar, quem nem ao menos e.stá
cercado da.s garantias e imunidades
conferidas aos congressistas, no art. 34,
da ConstituIção."

Desatando as difIculdades do tema, oferece
como ponto conclusIvo do capitulo referente
ao mérito do pedido, estas considerações
(fls. 35):

"A verdade, porém, é que não existe
dlscrepânch. lecum. O Vice-Presidente da
República é Presidente do Congresso Na­
clonal; mas, nessa Qualidade, não pre­
side às sessões conjuntas do Congresso,
arroladas no art. 31, § 2.°, porque não
integra a Mesa do Senado, nem tem. com·
petêncla. para as funçÕes mencionadas
no art. 62, por não 5fr Presidente do se­
nado. Só funções e atividades reslduais
a êle cabem, pouco importando Que sejam
reduzidas a mfnimas, insignificantes ou
sem relêvo, pois nada há de anormal em
Que a Constituição criasse uma Presidên­
cia do Congresso mais honoritlca que
atuante, em que a pessoa, fnvestlda. no
cargo venha a ter, principalmente, o pa­
pel de representante do órgão. Se em re­
lação a Reis, Rainhas e Presidentes isso
acontece, nos regimes parlamentares, na­
da há que impeça tratamento semelhan­
te ao Vice·Presldente da República.,
quando alçado à posição de PresIdente
do Congresso Nacional, na forma pre­
vista pelo art. 79, § 2.°, da Com,tl.tuição
atuaL"

'7. No capítulo seguinte aprecia o "Proble­
ma na tradição do direito nacional" para
concluir, por um lado, ser norma constante
em nossa vida republicana "8. supressão da
Intromissão do EJr:ecutivo na órbita do Le-

gislativo, ou de reduzi-Ia ao estritamente
consagrado na Constitulção", e, por outro la­
do, que o "titulo de Presidente do Congresso
Nacional", conferido ao Vice-Presidente da
República, é uma novidade de 1967, "que
deve ser interpretada e situada sem otenaa
à Independência do Poder Legls1ativo e com
zêlo pelo principio da divisão das compe­
tências soberanas".

8. AInda no capltuIo imedla.to, intituJado
"Aplicação do Re,lmento Comum", renova a
afirmaçáo de que "as normas do Regimento
Comum não se chocam com 08 dizeres da.
ConstituIção", confronta-as com 06 arts. 31
§ 2.° e 79 § 2.° desta, pera. concluir que o que
resulte é o seguinte (fls. 44):

"a Mesa do senado dirigirá as sessões
do Congresso Na.clonal, sob a presidên­
cia do Vice-Pres1dente da RepúblJca,
salvo nos casos prevlstos no art. 31, f 2.°,
da CoustltuiÇao Federal, em que as ses­
sões serão realizadas sem a pa.rtlc1paçl.o
do Vice-Presidente da. Repúbllca."

Na. seqüência. dessas considerações, adi&nta.
na página. seguinte (fls. 4,5):

"Pretender l,l.pllcar o Regimento, ronfe­
rindo-se ao Vice-Presidente da República
a. prealdêncla de quflJQUer d88 sessões pre~

vistas no art. 31, f 2.", da Constituição,
além de ser flagrantemente anticOnstl­
tucional, é, antes, contrárIo ao que dispõe
o próprio Regimento comum, se devida­
mente eumprido em consonànCla com os
textos constitucionais.

O a.to do Presidente da Câmara implica
violação de normas do próprio Regimento,
uma vez, que segundo êste, se adequada­
mente eumprldo, a presidência das ses­
sões prevIstas no art. 31, § 2.°, sempre
deve caber ao Presidente do Benado,
órgão máximo da Mesa do senado.

O direito público subjetivo do Impetrante
foJ violado na própria esfera do Reglmen·
to Comum, graças à. errônea execução
que se lhe deu."

Acrescente Que tal conclusAo não é fnfir­
mada pela ~a exarada. no parâgrafo único,
do art. 3.", do Regimento Comum, ao qual
dá a. seguinte inteligência (fls. 47):

"No caso, o dlsposto no parágrafo únlco
do art. 3.°, do Regimento Comum, deve
ser aplicado, como é claro, nl\lluelas hip6~

teses em que (> Vice-Presidente da. Repú­
blica presida. a sessões conjuntas do Se­
na Federal e da Câmara dos Deputadoo,
segundo o Que está previsto no art. 79,
§ 2.°, da. ConstitUição, e no art. 2.°, do
c1t&do Regimento Comum.
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sempre que a. direção dos trabalhos do
Congresso Nacional não couber, especifi­
camente, ao Vice.Presidente da. Repúbli­
ca, Por fôrça das restrições do art. 31,
§ 2.°, do. Constituição, é evidente que se
não pode aplicar o parágrafo único do
art. 3.°, do Regimento Comum. Donde
a conclusão irretorqufvel de que, se a
Mesa do Senado dirige os trabalhos das
sessões Comuns e das sessões Conjuntas
(art. 31, § 2.°), e o Vice-Presidente da Re­
publica as preside, nos casos em que a
constituição o permite, a substituição
dêste, tal como prevê o art. 3.°, pa­
rágrafo único, SÓ se dará. quando as
sessões Conjuntas devam por êle ser pre­
sididas. Fora dai , não há incidência do
art. 3.0 parágra.fo único."

9. Na. "'Parte Final" da petição de impetra­
ção, considerando que "o direito liqUido e
certo que lhe confere o art. 31, § 2.", da
Constituição Federal, e que está plenamente
confirmado pelo art. 3.", do Regimenoo Co~

mum, oofreu procedlmento lesivo atravês do
ato de coação praticado pelo Presidente da
Câmara dos Deputados", formula a sua pre­
tensão nos seguintes tênnos (fls. 48);

"Impõe-se o imediato restabelecimento
da ordem jurídica assim ferida e violada,
para que, afastando·se as pressões ilícitas
que configuram a coação ilegal, mais
nenhum obstáculo se levante a perturbar
o direito Uquldo e certo, que tem o Pre­
sidente do senado, de dirigir as sessões
conjuntas, que o cltMo art. 31, § 2.°, da
Lei Maior, enumera e especifica.

Em harmonia com o art. 150, § 21 da
Constituição Federal, estatuido se encon­
tra, no art. 1.°, da Lei n.o 1.533, de 1951,
que será concedido mandado de segurança
sempre que "alguém sofrer violação ou
houver justo receJo de sofrê-la, por parte
de autoridade, seja de que categoria fôr
a sejam quais fo:rem as funções que
exerça", em relação a dIreito liquido e
certo, que a ordem juridica tutela.

O impetrante acabou de sofrer, não só
incontestável ameaça. como também, ca­
racterizada lesão ao direIto que lhe cabe
de presidir às sessões do Congresso Na­
cional, com o ofício enviado à Pres!d~n­

CIo. do Senado, pelo órgão máximo da
Mesa da. Câmara dos Deputados.

Pretende-se transferir, a todo custo, ao
Vice-Presidente da República., direlto­
função Que cabe ao impetrante, como
Presidente do Senado. Donde achar-se
1rnpossibilltado de exercer as funções ine­
rentes a seu cargo, pelo Presidente da

Càmara dos Deputados, em virtude do
oficio em que &te procurou forçar o Pre­
sidente do senado a. não exercer o poder­
dever que a Constituição lhe assegura.

Assim sendo e tomada, portanto, impos­
sivel a reunião legitima. do Congresso
Nacional, na forma prevista pela. CODS­
titUição, - nada mais resta ao impetran­
te que vir bater às portas do mais gra­
duado órgão do Poder JudiclArlo, segundo
está prevlsto no art. 114, n.a l, letre. I.
da carta ConstJtucional, para que, atra­
vês da concessão do mandado de segu~

rança, mantenha-se íntegro o direito
liquIdo -e certo que lhe assiste, como
Presidente da Mesa do senado Federal,
ex vi do e.s.tattúóo no art. 31, § 2.", da. Lei
Fundamental:'

Encerra o pedido, requerendo, com a
requisição de infonnações da autoridade
coatora (o Presidente da Mesa da Câmara
dos Deputados), a citação de S. ExcelêncIa
o Dr. Pedro Aleixo, Vice-Presidente da- Re­
pública, como litisconsorte passivo neceS5A­
rio, dando-se ciência. do pedido à Mesa. do
Senado na pessoa do seu ilustre Vice-Presi­
dente.

10. Distribuído o processo ao eminente MI­
nistro Motta Filho, que proferiu o seguinte
despacho, cujas determinações foram de
pronto cumpridas (fls. 63):

"Peço informações e determino Il. citação
de S. Ex."' o Sr. Pedro Aleixo e Mesa. do
Senado".

n
11. O Sr. Deputado Bati.sta Ramoo, Pres.l~

dente da Câmara. dos Dc'Putados, apontado
como auWridade coaoora, apresentou as in­
formações solicitadas (fls. 177 seglU.

Historia (I desenvolvimento das atlV1dad.es
legislativas, que culminaram com a apro.
vacão do § 2.°, do art. 79, da. Constituição,
bem como das atividades, inclusive dos inci­
dentes, referentes à tramitação do projeto
que se converteu na Resolução n,o 1, de
1967, adaptando o Regimento Comum ao
nô\'o texto Constitucional.

Lembra que, recusando-se o impetrante ao
promulgar dita Resolução, por JulgA-la in­
constituciona.l, a mesma. foI promulgada pelo
ilustre Senador Camilo Nogueira da Gama,
no exercicio da PresIdência do senado.

Acrescenta. que
"Simultãnearnente. tOd.ll. a. imprensa. do
Pais divulgou inionnaçôes no sentido de
que o Senador Aura SOares de Moura
Andrade externava o propósito de não
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deixar a presidência das seBSóes conjun­
tas, a. qual reivindica.va na quaUdade de
Presidente do Senado Federal (do­
cumentos 19, 20, 21 e 22)".

12. Informando sóbre o ato por êle prati­
cado, haVIdo como coativo pelo impetrante,
diz (fls. 182 e segs,):

"Na vigência da Resolução n.o 1/67, re­
cebi do ilustre Presidente do Senado 00

ofícios n.Os 80, 81 e 82, (does. 23, 24 e
25l.

Causou-me estranheza a redação.

Antes, ao convocar as sessões do Con­
gresso Nacional, viglndo a atual Cons­
tituição, o Presidente do Senado fazia
ao Presidente da Câmara a comunica­
ção singela de que dão conte. as cõpl.a.<l
juntas (does. 26, 27, 28, 29 e 3Ol.

Causou~me estranheza, repito, que o es­
tilo repentinamente mudasse, passando
agora a transcrever-se, nos mencionados
ofícios, a integra do edital, invocando o
disposto no art. 31 § 2.0 <Ia Constitulção,
e referindo que a reunião se realizaria
sob a direção da Mesa do Senado.

Estas particularidades e o fato de haver
o Senador Auro Moura Andrade, mais
quantos se opunham à aprovação da Re­
solução n.o 1/67, proclamado o propósito
de não permitir que o Congresso Nacio­
nal f6sse presidido pelo Vice-Presidente
da República, levaram-me a responder;
"Nos térmos do art. 1.0, § 2.", do Regi­
mento Comum, dou anuência para a
realização das referidas sessOes, ooser­
vado o disposto no art. 2.0 da Resolução
nY 1, de 1967, do Congresso Naciona2
(doc. 3D.

23. Segundo infiro do pedido de infor­
mações que V. Ex." me dirigiu, enxerga.
o l1ustre impetrante, na redação que im­
primi ao ofíeto-resposta, uma lesão aos
seus direitos e uma coação por mim
cometida.

2<1. Como se vê, porém, dos têrmos de
minha resposta, ali nâo se insere qual­
quer interpretação de minha a.utoria,
senão, apenas, a referência. li. uma Reso­
lução de Congresso Nacienal.
Se é certo que o art. 79, § 2.0

, da Cons­
tituição estabelece que a Presidência do
Congresso Nacional compete ao Vice~

Presidente da. Repúblíca, e se é exato
que o Congresso Nacional, ao aprovar a
Resolução n.O 1, disciplinou a matéria
relativa à Presidência das Ses.sôes Con­
juntas, cumpria-me obedecer à Resolu~

ÇM.

Na qualidade de Presidente de uma. das
Casas do Congres.so estou obrigado, sob
pena de falta de exação, a me submeter
e a sujeitar a Câmara dos Deputados ao
cumprimenoo do Regimento Comum.

25. Se, como se pretende, o ato de con­
vocação é complexo e partidário (fls. 22
da petição), êle o é, tanto pata o Presi­
dente da Câmara, como para o llustre
Presidente do Senado. Ambos os presl­
dentes, como representantes das respec­
tivas Mesas, devem fiel acatamento ao
Regimento Comum (ResoluQI1o n.o I, de
1967, artigo 2.°) e a êle estão submetidos,
Inclusive para que não se crle a hipótese
de um eventual impasse, ObVIamente
InadmissJveI.

Como o reconhece o impetrante, em sua
petição (fls. 22), "A CAmata. dos Depu­
tados e o Senado Federal se situam na.
mesma linha de igualdade", relatlva.­
mente às próprias preIT'Ogatlv88. Desta.
forma compete ao Presidente da Ci\mara,
em lace de convocação e do Regimento
Comum (art. 1.0 , § 2.0 ), examinar a qua­
lidade de quem pediu a reunião, a de
quem a presidirá, bem como o seu obje­
tivo, que só encontra l1mJtações no &m­
blto constitucional e regimental.

Assim é que, em face da Resolução nú­
mero 1167 e do Regimento Comum, l.ffi­
punha-se, no caso. a ressalva do art. 2.°
da Resolução n.o 1, de 1967.

Egregio Senhor Presidente e

Egrégios Senhores MinIstros.

Estas, as Informações que cumpro o de­
ver de prestar ao Supremo TrIbunal
Federal.

Num prolllema Interno de funcionamen­
to e orglmlzação do poder Legislativo,
ative-me, estritamente, à lei Que discipli­
na a conduta tanta do Presidente do se­
nado, como do Presidente da Câmara.

Nem haveria como a descwnprlsse ou a
ignorasse."

As Informações foram instruídas com
trinta e um documentos.

lU

13. O Vice~Presidente da República, Dr.
Pedro Aleill:o, atendendo ao chamamento a
Juízo, oferece contestação que traz êste
preâmbulo (fls. 124):

"Acudindo à c1tlJ,Ção que recebeu nos
têrmo.s do ofício do Ex'celentf.s8lmo Be­
nhor Ministro-Relator, o Vice-Presidente
da República manifesta o seu respeito
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e a sua homenagem à. Justiça, debatendo
e examinando tôdas as questões suscl·
tadas. Comparecendo à. lide, para a qual
foi convocado como litisconsorte neces­
sário, entende que não poderia faltar ao
apêlo, sem parecer desatencioso a esta
Alta Côrte, e que não poderia deixar de
discutir as teses levantadas, sem parecer
receoso de as enfrentar, Eis porque lon·
gamente contesta a pootulação do impe­
trante, não obstante considere tranqtilla,
legitima. e indiscutivel, nos têrmos cons­
titucionais, a honrosa prerrogativa de
exercer tódas as funçôes de Presidente
do Congresso Nacional".

14. De inicio, e como preliminar, reclama
contra a sua convocação como Iitiseonsorte
n~essári.o neste mandado de segurança,

"que o impetrante justifica sob calor de
que é sujeito passivo de uma Ilegalidade
ou abuso de poder, em virtude de ato
emanado do Exmo. Senhor Deputado
João Baptista Ramos, dlgnfsslmo Presi­
dente da Câmara dos Deputados, que
procedeu na conformidade da Resolução
n." 1/67, a seu turno dest.lnada a esta­
belecer normas de execução para o dis­
posto no art, 79, § 2.", da Constituição
Federal",

Observa, de inlediato (fls. 125) ~

"Não aceIta, na verdade, sem reparos, a
condição de litisconsorte necessário, por­
que não ocorreu, por mais remotamente
que seja, a sua participação em qualquer
dos atos apontados. Nâo foi, senão no
exerclcio livre de suas atribuições de
Presidente da Câmara. dos Deputados,
que o Eminente Senhor João Baptista
Ramo3 respondeu ao ofício, que lhe diri­
giu o Presidente do Senado, solJcltando
a cessão do recinto da Câmara, para
reunião conjunta das duas CaBall do
Congresso, Não foi senâo como expres­
são de sua soberania que o Congresso
Nacional aprovou a Resolução n." 1167.
Quer de uma, quer de outra feita, o
Vice-Presidente da Repúbl1ca. não teve
a mais mfnima ingerência".

Aliás, acrescenta, que (fls. 125):

"o impetrante, na sua. longa exposição
de fatos e fundamentos, em nenhum
momento. ao menos, insinua que o Vice­
Presidente da República tomou parte,
direta ou indiretamente, no encadea~

mento das circunstâncias de que resul·
tou a efetivação de suas funções",

Aduz, logo adiante (fls. 127):

"Se o impetrante se queixa, embora ln­
fundadamente, de que foi sujeito passivo

de uma ilegalldade cometida pelo Presi­
dente da Câmara dos Deputados; ou de
um abuso de poder praticado pelas duas
Casas do Congresso, de uma das quais
êle próprio é Presidente; ou da Mesa
da Câmara dos Deputados, e bate às
portas do Pretórlo Maior, pedindo-lhe
que o proteja, não é parte necessària~

mente no feito o Vice-Presidente da
República, que não participou de qual­
quer dos atos Incriminados e, pois, não
se lhe pode irrogar a condJção de litis­
consorte numa causa., que tem por objeto
a obtenção de uma ordem dirigida a um
pretenso coator, para que faça cessar
uma pretensa violência".

Conclui (fls. 128):

"Não sendo, pois, a qualquer titulo, legí­
timo tra;r.er, como co~autor ou co-parti~

clpe dos atos apontados como lesivos a
direito alheio, o Vice-Presidente da.
República, que dêles não participou, o
litisconsórcio não se justifica, e, muito
menos, na configuração da necessarie­
dadc".

15. Argüi o contestante a Ilegitimidade do
writ, estampando, desde logo, o texto do
§ 21, do artigo 150, da Constituição Federal
vigente, para confrontá-lo com o do § 24,
da Constituição de 1946. E observa (fIs 129):

"Houve alteração no texto que dá. a
configuração JurídIca. da medida. Antes,
na redação antiga do art. lU, § 24, da
Carta de 1946, concedia-se mandado de
segurança para proteção de direito liqui­
do e certo, mas não se discriminava a
condição individual do direito protegido,
embora a doutrina o sustentasse, Ind\s.­
crepantemente",

Acrescenta (fis. 130):

"A proteção constitucional conferida
pelo nôvo texto alude por eJqlresso aos
direitos pessoais, aos direitos subjetivos
<-m que a tltulariedade adere a. uma
pessoa, constituindo um bem jurldico
seu. A relação juridico~processual do
mandado de segurança. tem particular·
mente em vista proteger o cidadão con­
tra um ato arbitrário, um ato Ilegal, ou
um abuso de poder emanado de uma.
autoridade de qualquer natureza, que
venha. ferir uma situação jurídica de
que o indivíduo seja titular",

Abonando-se em Castro Nunes, pondera
(fls. 130):

"A relação jurldi.ca que se questiona no
mandado de segurança é de naturelMl.
pública, no sentido de que se anna. a
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equação entre o Individuo e o Estado.
O que o ",dt constitucional tem em
vista. é a. proteção dos chamados direitos
públiCOS subjetivos, ou direitos subjeti­
vos que ressaltam de uma relação de
direito púbUco. Mas é bem de ver que
se há de tratar de d1.retto individual".

Consultando a doutrina. trazendo à co-
lação o ensinamento de Hauriou, otto
Mayer, Frib Flemer, Castrei Nunes, conclui
que direitos subjetivos indivIduats, que se
podem fazer assegurar por melo do man­
dado de segurança, são sempre direitos
públicos, direitos subjetivos do partJcular
contra o poder público, concluindo com Cas­
tro Nunes (Do Mandado de Segurança, 2.­
edição, pág. 73):

"São direitos que pertencem ao parti­
cuiar nas suas diferentes posições em

face do Estado, visando a compelir os seus
agentes à. observância. da Lei; llltuaçõeB
jurkllcas desconhecidas do direito civil,
peculiares 0.0 direito público, restritas à
preservação do particular contra a. ilega­
IJdade adminlstratJva".

Observa que essa era a orientação dêste
Colendo Tribunal, ainda em face da Cons­
tituição de 1946, confanne arestos que apon~

ta, e com mais fôrça de razões não pOOeré.
deixar de o ser, em vista do texto constitu~

cional vigente.

16. Voltando a atenção para. o casu con­
creto dêste mandado de segurança, aduz que
o impetrante por êsse meio não visa à de­
fesa de um direito subjetivo individual,
pessoal, mas o direito à atribuição de um
cargo. Alego. a respeIto o contestante
(fls. 133):

"Acontece que não está em jOgo uma.
xelaçli.o jur1dfco-indivldual. O senador
Auro Soares de Moura Andra.de não
defende um dIreito subjetivo individuaI,
pessoal. O que S. Ex.- postul& é o re­
conhecimento de uma prerrogatlva. que
supõe êle pertencer ao Pres1dente do
Senado Federal. NAo está em causa um
direIto subjetivo públtco do Benador Auro
Soares de Moura Andrade. Ao Colendo
Supremo Tribunal Federal não foI tra­
uda a. postUlaçilo de um dtreItc que se
caracteriza como um bem juridlco Indi­
vidual do impetrante. O que o ilustre
Senador articulou foi um libelo contra
o EmInente Presidente da. Câmara dos
Deputa.dos, contra. o Congresso Nacio­
nal e contra. a. Constituição Federal, por
terem retirado do Presidente do Se­
nado atribuições, a.té então reconheci­
das ao Dirigente da C4mara Alta, tra.ns-

ferindo-as ao Vlce·Pres1dente da RePÚ­
blica. O Jmpetrante vem ao Pretória
MaJor, e ai supUca. que dlspt. o Vlce~

Presidente da Repúlllica das "funções
de Presidente do CoDgrtlIl8O Nacional"
(art, 79, I 2.°, de. CODlltltulçio) e inVí&t&
o PresIdente do Benado nas DleliIIl86 fun­
ções.
9. Acontece que s.. Pres1dêncla do se­
nado não se contunde com a pe8llO& do
impetrante. A função da PresldêneJa do
senado é perene, e existA! como 6f11,o
diretor daquela. AIta. ClUI& do CoD.gl'flllllO
brasileiro, independentemente dos ho­
mens que na sua contingêncl& po668.JD
exercê-lo.. A Presidência do Benado é 1m.
pessoal. Não constitui bem jurldico de
nlnguém. Não é atributo pewrollJ. NI.o é
direito subjetivo Individual.

De outro lado, a PresIdência do Con­
gresso não é um direito pertencent.e &
urna pessoa. Nâo é dJTelto pesaoal. NIo
é d1re1to subjetIvo. Não é direito indivi­
dual. Jl: uma função, e aaatm a deftne
a Constituição Federal, art. 79, I 2.°"

Nessa mesma ordem de conslderaç6ell 8fl
estende, para. acentua.t (:na. 1S5):

"Para Que o Impetrante pUdetllle defen­
der o "direito" de presidir o Congres.so
NacIonal como a êle pertencente indi­
vidualmente, seria necessá.rta Bel Irra­
gasse a Presidência do Senado Federal,
00In() um atributo subjetivo, ou uma
faculdade integrada na sua personalf.­
dade. Para que pudesse prosperar êBte
pedIdo de mandado de segurança, lIe1'a
lndispemável converter as funç(iea de um
cargo em direito subjetivo de um 1ndi­
v1duo.

10. Ora, B. Presidência do Benaclo nio
é atributo do Senador impetrante. A Pre­
sl.dência do COngresso NaclonaI n10 é
um d1re1to pertencente a uma pe8llO&. 11:
a função de um cargo".

Conclui o eapítUlo, não sem primeiro cha­
mar a atençio para a orlentaçAo dom1nante
nos vários Tribunais de Pais, 1nclusl.ve êllte
Egréglo TrlbWlal, dizendo (fls. 136):

"E não sendo direito lndlridaal do fm­
petnDte o de exercer a Presidet1clA dG
Congresso NacIonal, mas a funçAo perti­
nente a um órgli.o públiCO, não pode pr0s­
perar a pretenaã.o. Ê, pois, n0t6rta. a lle­
gltlmldade da parte. Ê inswcetlve1 de se
armar vàlidamente a equaç~ proces­
sual.

E dai decorre a. fialra.nte falta. de lert­
thnatlo ad C&WIaID do tmpetrante."
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1'7. No capitulo que segue, o contestante
desenvolve o tema dB. "Postgáo eooatltoeional
do problema",

A tese central que desenvolve sem ro~

deios, pois que entende que é preciso ter a
coragem de aceitar, porque é preciso ter
presente a realidade, consiste no reconhe­
cimento de que, em relação ao direito ante­
rior, a Constituição de 1967 trouxe mu­
dançllB. Esclarece (fls. 138):

"O que é necessário é argumentar com
o direito positivo, com o direIto vigen­
te, com a. norma. aplicável, e nAo pre­
tender uma e.r1:tliclosa. invocação de ou­
tros SÍstemas polltlcos e outros regimes
j urld1cos, que apresentam as suas qua­
lidades, mas que nem por Lsso adotamos.

O que é fundamental, e isto é preciso
efetivamente ter a coragem de aceitar,
é que a Carta de 24 de Janeiro de
1967 trouxe mudançfl8. Alterações. Im~

pôs UIlUL reformulaç.ã.o na técnica. ins­
titucional, especialmente ir. vista das ne­
cessidades cnadas pelo desejo de afei­
çoar o regime jurídico do Pais às SUIlB

real1dades. Quem pretenda. raciocinar
com as mudanças, fazendo abstração das
próprias mudanças não constrói. Perde­
se em devaneios.
l4.. E dentre as mudanças que houve,
e que o Impetrante não aceita, uma é
esta: a. Presidência. do Congresso Na­
cional cabe hoje ao Vice-Presidente da
Repúbl1ca. Por mais que os passadistas
se aferrem à idéia oposta, a mudança é
real: a Presidência do Congresso cabe
ao Vice-Presidente da República. Como
tôda mutação, esta. surpreende aos ju­
ristas que não acompanharam a evolu­
ção dos acontec1mentos. E então ocorre
o que multo freqUente se passa. com
aquêles que levam o seu conservantismo
às raias do mi60neismo, raciocinam, dis­
cutem e sustentam que não devia ser
assim, ou que não podia ser assim.

Ocorre, porém, que é assim. Esta é a nor­
ma vigente. E o legislador constltuclo~

nal, no seu poder maior, assim esta­
tuiu."

O legislador constituinte não criou, como
poderl.a tazê~lo, um Vice-Presidente com ca­
ráter meramente honorifico, mas, ao contra­
rio, atribuiu-lhe funções, para que as exerça.
e que devera exeroo-las. E fê-lo sem re~

bouçoa, claramente. ElI.:pôe a.ss1m (fls. 140):
"Bem ao revés, não usou uma expressA0
meramente anflbológlca, mas foi posItl~

vo. Atribuiu ao Vlce-Presjdente da Re­
pública. as funções de PreS1dente do Con­
gresso, negando-lhe, contudo, o d1re1to de

voto,' salvo o de qualidade. Mas náo disse
apenas que tats funções se Ugam ao car~

go. Foi ainda mala enfaUco, ao procla­
mar que êle os exercerá:

"O ViCe-Presidente da RepúbUca EXER­
CERA AS FUNÇOES de Presidente do
Congresso Nacional, tendo 6Õmente voto
de qualidade, além de outras atribui­
ções que lhe forem conferidas em lei
complementar."

Quis o Legislador Constituinte que o
Vice-Presidente da. RepúblIca tIvesse atri­
buições efetivas e atuantes, e náo mera­
mente honorificas. E assim dispôs. De­
legou à Legislatura ordinária conferir­
lhe "outras atrIbuições". Uma atribui­
ção, todavia, de pronto lhe outorgou:

EXERCERA AS FUNÇOEB de Presi­
dente do Congresso Nacional".

:ll:ste o princ1pl0. E toda. interpretaçáo,
tôda hermenêutica, todo atendimento que
se der ao precelto não podera fugir dai.
Não é possivel aplicá-lo de forma a al­
cançar comando oposto. Ou se compre­
ende o lnc180 constitucional de modo a
que dê cumprimento ao comando cons­
titucional, e o VIce-Presidente da Re­
púbI1ca EXERÇA M3 FUNÇOES de Pre­
sidente do Congresso, ou se aportará na
contrariedade ao próprio inciso. Eis a
alternativa inevltá.veI."

Tece largas consideraÇÕeS no sentido de
que não é de se temer a Presidência do
Congresso pelo Vice-Presidente da. República,
retorna ao tema central e escreve (tIs. lt6):

"Houve, sem dúvida. mudança.. Houve o
propósito de mudar. E é com 08 olhos
nesta observação que se deverá enten­
der os novos textos. Não se trata. de
mera alteração de forma. ou de redação
dos dlsposItivos, porém mutaçAo concei­
tual. O POOer Constituinte decidiu re~

mar do Presidente do Senado as fun­
ções de Presidente do Congresso. Resol­
veu outorgar ao Vice-Presidente da Re~

pública., o e.J:erciclo das funções de Pre­
sidente do Congresso. Intenção aberta. e
franca. Não uma. Presidência meramen­
te formal, honori!icll e simbólica. Mas a
Presidência efetiva, traduzldl\. no seu
exercício. Presidência atuante. Presidên­
cia que lhe não pode ser recusada, com
rlsco de se dar aos textos uma "inter­
pretação &brogante". Presidência que ou
se e.J:er~e, como diz a Constituição ou se
fere o próprio texto constitucional.
A Constituição a.ssIm o diz, 8 Consti­
tUição assim o enuncia, a Constituição
a.ssIm o quer.
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o que, pois, ao intérprete constitucional
cabe é entender a Constituição, sem con­
trariar li, sua letra, o seu esp1r1to, o seu
pensamento."

Acrescenta, e. seguir (fIs. 147):

"O art. 79, § 2.°, deu ao Vice-Presi~

da República a Presidência do CODgre&­
50. ConferIu-lhe esta atribuição.

Mas não lhe impOs qualquer restrição.

Pelo art. 79, § 2.°, cabe ao Vive-Presi­
dente da República EXERCER AS FUN­
ÇOES de Presldente do Coogresso",

E da forma como se expressa o texto cons­
titucional, atrIbuiu-lhe o exerc1c1o de tôdall
as funções, não apenas algumas delas. 51.0
palavras do contestante (fIs. 147):

"O Presidente do Congresso tem diver­
sas funções. A Constituição não as dis­
tribuiu com outro órgM. A Constituição
não discrim1nou entre funções e fun­
ções. A Constituição não destacou, den­
tre as funções de Presidente do Congres­
so Nacional aquelas que dizem respeito à
direção das sessões conjuntas, para ou­
torgar ao Vlce-Presldente da República.
umas com exceção de outras. A Cons­
tituição conferiu ao Vice-Presidente da
Repúbllca A.S FUNÇOES OE PRESI­
DENTE DO CONGRESSO. As !unções.

TODA.S ELAS. TODAS AS FUNÇOES."

Em conseqüência, como Presidente do Con­
gresso não poderia deixar de caber-lhe a
função de presidi-lo. "Pois que - diz ­
não se pode compreender que haja um Pre­
Sidente, senão para presidir" (fls. 148).

A propósJto, completa suas considerações
numa pagina em que condensa as suas afir­
mações (fls. 150):

"Ao CongreSSO Nacional a Constituição
deu wn Presidente, a quem. atrl.buIu o
exercido das funções. Tôdas &11 fUDçõe8,
pois que lhe atrIbuiu as funções, sem
restrição nem exceção. E lnjUlid1ca e
inconstitucional seria ti. hermenêutica
que prel:êndesse ter o Vlce-Pre.sl.denl:ê AS
FUNÇOES, menos a de presidir as ses~

sões conjuntas, ou ainda l\ de presIdir as
sões do Congresso Nacional, menos
aquelas que são as da presidêncIa do
Senador impetrante.

2S. Se alguma indecisão pudesse assal­
tar o hermeneuta da. Constituição, do
art. 79, § 2.°, ressalta. a. presença de um
vocábUlo que a expUlsa por completo. Ali
foi empregada. palavra. EXERCíCIO, e
não o foi em vão. A expressA0 EXER­
CíCIO é familiar ao Constituinte Brasl-

letro desde 1891, para. B1gn1flca.r o poder
oriundo da. norma, não, no sentido eB-o
tático, porém dírlAmlco. Quem tem o
EXERCíCIO de um dJrelto ou de wna
prerrogativa, ou de um poder, não o tem
como facuidade meramente potencJAl,
porém revestida da atividade respectiva.
Já. o grande RUI <Uz1a:

"Tôda vez que se utlllza da. expresaAo
flIeteicio, tem o leilslador constitU1nte
em mIra a faculdade, o direito, ou o p0­
der, não em capacidade, miUl em ação."

E completava. o peIU!anlento:
"Multas outras cláusulas constituc1ona1B,
não menos de vinte, conspiram em ates­
tar o cU1dado, com que, na textura ela
nossa. lei orgânica., InvarlAvelmente se
liga ao têrmo eurdo1o, em matéri& de
!unçõe6 ou d1re1tos, a. noção de uma rea­
lidade ativa". (RUI BARBOSA, ob. clt.,
voI. m, pág. 97).

Conferindo ao Vlce-Pre.sl.dente o EXER­
CíCIO das funções não se pode aplicar o
art. 79, § 2." com amputação de nenhu­
ma das funções, porém como a. realJclade
ativa. da. dIreção da. Pres1dênd& do Con­
gresso. como a Presidência do Congres­
so em ação, a Presldênc1a. Dão deBflgu­
rada. Náo se pode apl1car com d1strJbuí­
ção, entre o Presidente do senado e o
V1ce-Presldente da RepúbUca., das fun­
ções de Pres1dente do Congresso, porque
o art. 79, § 2.Q não as dlstrJbuiu, poréJn,
concentrou-as tõdas no VICE-PRESI­
DENTE.

:tste é o slgnJ:ncado do preceito."
18. Enfrenta a dúv1dlfo cr1ada pelo 1Jl1pe­
trante com a alegação de que o art. 31, §
2.°, declara Q.ue as reuniões das dua.s Casas
se efetuam sob ao direção da Mesa do senado.

Con.s1dera, entAo, e a1 se aproveita da. li-
ção de Themistoeles Cavalcanti, que

"e. Constituição deve enteder-Be como
um todo, como um conjunto, como um
sistema. de norm~, qu,e se interpretam
e se aplicam no presuposto de que o
Leg1slador CoIlBtltU1nte observou &t bo&
técnica de legislar, e não fragmentou o
seu pensamento por preceitos 1Dcongru­
entes ou confJ.1tantes."

Assim, colocado o iDtérprete d1a.nte doa
dois textos o art. :U, § 2.° e o art. 79, I 2,°
(!ls. 152):

"Como deve proceder? Apressadamente
correr para a hermenêutica. abrogatórta,
e entender que a oonclliaçáo dos textos
se fará amput&ndo as !unÇÔea do Vice­
Presidente? Ou procurar dentro na pró-
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pria Constituição o meio de afastar o
conflito? se a Constltulção é wn todo
harmônico, se é wn conjunto de precei­
tos l6g1cOB e homogêneos, não se pode
admitir um entendimento ass1m radi­
cal.

As duas Casas do Congresso têm as suas
Mesas. O Leglslador Constituinte pode­
ria optar entre três dtreções ao ensêjo
das sessões conjuntas, senpre sob a pre­
sidência do Vice-Pre81dente: a Mesa do
senado, a Mesa. da Câmara, ou Mesa
eclética. Optou pela Mesa do Senado.

Harmonizando os díspositivos, colocou na
direção das sessões conjuntas a Mesa do
Senado, embora sob a PresidêncIa do
Vice-PresIdente."

Aliás - comenta - a situação não tem
nada de aberrante, pois encontra paralelo
no § único do art. 44, conforme o qual fun­
cionará como Presidente do senado o Pre­
sidente do Supremo Tribunal Federal nos
casos previstos no mesmo artigo.

19. No capitulo denom1nado "O Regimen­
to Comum", discorre o contestante sôbre a
natureza. juridica do Regimento Comum, o
fundamento e o modo de sua formação, pa­
ra acentuar (!Is. um:

"Quando, pois, o Congresso Nacional
aprovou a Resolução 1/67, IntroduzJndo
modl!lcaçlies no Regimento Comum, pro­
cedeu no exerciclo da prerrogativa cons­
titucional de dlspor a respeito do pro­
cessamento de suas sessões. Elaborou
uma lei interna exclusiva do corpo legis­
lativo, afeiçoando à nova dispostção re­
lativa à Presidência do Congresso Na­
cional o funcionamento das sessões con­
jUntas. Uma vez que o art. 79, § 2.", con­
fere ao Vice-Presidente da Repúbl1ca a
Presidência do Congresso, e consideran­
do que é da função do Presidente presl­
dlr, estatutu de que maneira o Presiden­
te do Congresso Nacional que é o Vice­
Presidente da RepúbUca preside àquelas
sessões.

Procedeu, pois, em harmonia com a
Constltulção, não se lhe podendo irrogar
qualquer contrariedade à letra da Carta
Maior." E continua (fls. 157):

"Tão certa é esta tese, que o impetrante
não se Insurge contra a Resoluçoo núme­
ro 1/67. Aceita-a como obediente à Cons­
tituição Federal. Mas vai mais longe, e
proclama literalmente a sua jurtdlc1dade
nestes têrmos:

"O Congresso Nacional, ao votar as nor­
mas regimentais da Resolução n." 1, não

atentou contra a Constituição (desde que
legltimamente interpretadas àquelas nor­
mas), pois os textos aprovados se harmo­
nizam, de modo perfeito, com o art. 79,
§ 2.", em primeiro lugar, e, ao depois, com
() art. 31, § 2.", ambos du Constituição
Federal."

Conclui o contestante qUe o impetrante
(!1&. 159):

"Não quer o mandado de F.egurança con­
tra a referida Resolução. Estão, portanto,
em vigor, bem votadas, bem aprovadas,
bem promUlgadas e bem publicadas, as
seguintes normas regimentais, contra
as quais o impetrante declaradamente
não se rebela:

Art. 1.D
- Substitua-se o art. L" do Re­

gimento Comum pelo segulnte:

"O Senado e a Câmara dos Deputados
reuntr-se-âo em sessão conjunta para:

I - inaugurar a sessão legislativa.

II - elaborar ou reformar o Regimento
Comum.

UI - receber o compromisso do Presi­
dente e do Vlce-Prcsldente da Re­
públ1ca;

IV - deliberar sõbre o vetO.

V - atender aos demais casos previstos
na Constituição."

Art. 2.D
- No e~ercfcio das funções de

Presidente do Congresso Nacional, o Vlce­
Presidente da República presidirá as ses­
sões conjuntas do Senado Federal e da
Câmara dos Deputados, tendo sômente
voto de qualidade.

Art. 3.D - Substitua-se o art. 3." pelo se­
guinte:

"Art. 3.° - Dirigirá. os trabalhos a Mesa
ào senado.

Parágrafo único - No caso de estar vago
o cargo de Vlce-Pre.~identl' da Repúbllca
e no caso de impedimento ou falta dêste,
bem coroo no de substituição dos mem­
bros da Mesa, proceder-se-á segundo o
disposto no Regimento do senado." (Re­
solução n.O 1/67.)

20. No capítulo que se segue, e com o qual
completa a contestação, o contestante faz
ressaltar o objeto dêste mandado de seguran~

ça. (fis. HJl);

"O que vai atacado aqui é tão-somente,
o ato do eminente Presidente João Bap­
tJsta Ramo.s, da Câmara dos Deputados."
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E imediatamente o defende (fls. 161):

"Acontece que estA rigorosamente certo
o offcio pelo qual o Ilustre Presidente da
Clmara dos Deputados respondeu a s0­

licitação do Presidente do senado Fe·
deral.

Com efeito. o senador Auro SOares de
Moura Andrade, pelos OficiOs D.OB 50, 81
e 82, pretendia a cessão do recinto da
Câmara, com a finalidade expUclta de ali
exercer funçOes típicas e privativas do
Vice-Presidente da República, po1s que
a êste cabe pela Constituição Federal a
Presidência do Congresso Nacional.

Ora, é certo, absolutamente certo que:

- a Constituição Federal atribui a Pre­
sldêncla do Congresso ao Vice-Presidente
da Repúbllca (art. 79, fi 2.°);

- a Resolução n.O 1/67 não contém qual~

quer acréscimo ou dlm!.nuição dessas atri­
buições, limitando-se a estabelecer o pro­
cesso de funcionamento das sessões con­
juntas, além de transcrever os textos
constitucionais;
- a Resolução n.O 1/67 incorpara-se ao
Regimento Comum, com apUcaçllo aos
membros do Congresso Nll.Clonal e cuja
execução Incumbe em particUlar aos Pre­
sidentes daS duas Cêmaraa.
O lIUBtre Deputado Joâo Baptista RamO.'>
nada fêz, portanto, do que dar execução
ao texto constitucional e 11. norma regi­
mental que com esta se entroBa.

Então, Improcede o pedido de mandado
de segurança. :a:ste, como mstrumento de
detellll. de direitos IndlvIduals, destina-se
a repelir üegalldade ou abUBO de poder.
E não comete abuso de poder ou ilegali­
dade quem procede na execução de uma
Resolução que se reveja obediente à nor­
ma constituclonaJ.."

Justifica essa. conclusão socorrendo-se da
doutrina (Castro Nunes, B&Uey), que admite
o WJ'U apenas e tAo-sômente quando o ato
por êle atacado traduz manifestamente um
abll!fO de poder, ou uma incODriituclOD&lidade,
oU uma llecalfdade que, na. hipótese, absolu­
tamente não se deu. Se é exato - prossegue
- que na dúvida não cabe a segurança
(fls. 164),

"que dizer entAo de um mandado de segu­
rança desenganadamente impetrado con­
tra um ato que longe de ser contrário
à lei e à COnstituição, prima em dar cum­
primento (I, uma e obedecer e. outra?"

Volta a reafirmar a Jnldoneldade da medida
impetrada, a que falta o pressuposto neces-

sé.rlo de lIquldez e ce~ do d1relto d<;
impetrante, a cuja preteDJlâo faz a seguinte
critica (Os. 164):

"A pretensão dê6te resJde numa po6tu­
laçA0 da.ta vellla. fluida e imprecisa. Acei­
tando, como não podia deixar de aceitar,
que a ConsUtulçll.o conferiu ao Vice-Pre­
sidente da República a Pre81dênc1a do
Congresso Nacional; proclamando que a
Resolução 0.° 1/67 estatuI normaçAo reM
gimentaI em conlonnldade com a COfU>­
tltU1çAo; e.dmitindo que o Pn&Qente da
CA.mara. dos Depute.d.oe tem compe.tênc1a
para atender ou del%ar de atender à re­
qulslçAo do salão de recinto das se8S0es,
postula, entretanto, que a êle Aura Soares
de Moura Andrade devia ser reconhecida
a prerrogativa de exercer a runçA.o de
presidir as BeS8Ões conjuntas e n10 ao
VtceMPresJdente da RepllbUca."

Aceitando a quall1lcação que o Impetrante
dá ao 1.00 da reunião das dUM Casas como
componente de "unidade de um ato comp)exG
paritárlo", dado o encontro da vontade dos
dois órgAoa revestidos da mesma dignIdade
na gractaçlo das comPetêncIas do Estado"
(p. 22 da lnJcJall, extrai a seguinte conclusA.o
(fIs. las):

"Daí in1erlr-se-á, sem sombra. de dúvida,
<lue sendo parttãrta e. competência dos
dols órgãos, nA.o pode o Presidente do se­
nado arg1Ur de lesivo o ato do Presidente
da. Cll.mara pelo só fato de lhe respon­
der negativamente & sollcltaçAo, UJI1& vez
que, com a maior das obviedades, o Pre­
sidente da CâmlU'a. dos Deputad08 tem,
tal. qual o PresIdente do Senado, comPe­
tência para apreciar se a requJ.slçlo da.
sala maior da CAmara obedece ~ COD­
dlçõeB.

"De forma e de fins Que a Carta Magna
determina."

21. Relembrando que o ato do PresIdente da
CAntara. dos Deputados nA.o feriu d.I1'elto indi­
vidual do Impetrante, Q.ue não roi atlngldo
no eXercfclo da Presidência do 8enadO, con­
figura assim o conIlito entre 11& dua.!! autori­
dades (fls. 16tB:

"Revela-se, 1500 sim. uma divergéncla en­
tre o chab'man do senado e o chaInDaq
da CAmara dos Deputados, o primeiro
arrogando-se a. competência para a prá.
tlca de atos concernentes 1I.s funções do
Presidente do Congresso Nacional, que a
redação nova da Constituição lhe retirou,
e o segundo limitando-se a ~rdar ao
requisitante que A sua pretensão opõe·se
uma ResoluçAo votada pelo Congresso, no
desempenho de suas atribulções prIvat1-
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vas, e que à sua Intenção de presIdir
opõe-se a. Constituição da República."

Tudo não passa. de dIvergêncIa em tltmo
à norma regimental. que é lex Interna eo1'­
polis, "a cavaleiro de tOda. apreciaÇão que
não a. dos componentes do mesmo corpo le­
gislativo" e, assim, a. divergência. que dos
oflc1os trans1uz uma. quaestfo interna eorpor:ls,
problema. da economIa. lnterna do Poder Le­
gislativo. E observa que "o mandado de segu­
rança descabe para obter que o Poder Judi­
ciário Intervenha em processo da economia
interna do Poder Leglslativ<l". Incisivas as
conclusões do contestante a respeito (fiS. 167):

"Jame.ls caberá ",rU para que e. atri­
buição especlflca. que a Constituição ecn·
tere ao Congresso de votar e, por COIlSe­
gutnte, rever o seu próprio Regimento
sofresse wna InfluêncIa do outro Poder,
ou para. que interviesse o Poder JudIciá­
no, pela mals Alta de suas Córtes, no
desate de uma. controvérsia nitidamente
Interna. COrporifl também."

22. A contestação culmina nesta passagem
(fls. 167):

"E, 1mlependenternente da via escolhida,
o sen~or Aura Boares de Moura An­
drade não tem ação de qualquer natu·
reza para obter do SUpremo Tribunal
Federal um fUdJchlm de qualquer espé­
cie, a fim de que se negue ao Vice­
Presidente da Repúbl1ca a prerrogativa
de presidir as sessões conjuntas do Con­
gresso Nacional. A disposição contida no
art. 79, § 2." é peremptória, taxativa,
formal e genérica. Ao VIce·Presldente da
Repúbl1ca compete a. Presidência do Con­
gresso NacionaJ. sem nenhuma restrição,
diminuição ou ressalva, quanto ao ner­
delo de qualquer das funções pertinentes
àquela PresIdência. onde ocorre a liqul~

dez e certeza de um direito é aJ, pois que
definIdo na. Constituiçirw da República.

Direito sem ressalvas, nem restrições, sem
distinções derrogativas, r<'.i1ete a ampli­
tude das funções da Presidência, de que
se não pode retirar a de presidir, com a
Mesa do Sena.cl.o, às sessões conjuntas do
Congresso."

23. Passa., entAo, o conte8taote a rebater,
ainda uma vez, de modo suscJnto, as razões
aduzidaS pelo impetrante <ns. 168-174). findo
o que, encerra a contestação com estas pa~

lo.vras (fls. 175): '

"Em face da dlsposição constitucional
po.sitivamente determinante e da leg1t1~

midade manlt'esta da Rewlução do Con­
gresso n." 1/67, que à Constituição se
arrima e com ela faz causa comum, êste
colendo Supremo Tribunal Federal reco­
nhecerá que o ato do Uustre Presidente
João Baptista Ramos, da Cãrnara. dos
Deputados, ao dar execução e aplicação
à Resolução a que está subordinado como
expressâg da soberanIa do Congresso Na­
cional, não cometeu nenhuma vIolência
contra o Senador Aura Soares de Moura
AndrBode, que à. mesma Resolução deve
obedIência e re:;peito. Nenhuma coação,
nenhuma ilegalidade, nenhum abUSO de
pOder se concretiza no ato do Presidente
da Câmara. se o impetrante andava à
procura do coator, para atrlbulr·lhe
a perda da. Presidência do Congresso Na­
c10nal, e, com esta, das reuniões con­
juntaa, p<Jderá encontrá-lo na ConstituI­
ção da República, de onde emerge a
norma em vigor, ou no Congresso Nacio­
nal que aprovou o art. 79, § 2.°

O que se não pode é ver no ato executório
de uma norma. que adaptou o Regimento
Comum ao nõvo texto constitucional, a
pretendida ilegalidade ou abuso de PQder
que enseje o mandado de tegtJrança..

Ante o exposto, e invocando o alto saber
doo eminentes Senhere!'> Ministros, com
que nos supram as deficiências e emen­
dem as nossas faltas, aguarda o Vlce­
Pr€sidente da República seja repelida a
pretensão do Impetrante, proclamando-se
o seu descabimento ou o decreto de sua
improcedência:·

IV

.M. O Sr. sen~or Ca.mila Nogueira. da
Gama, Primeiro Vice-Presidente do senado,
acudindo à citação, se limita a oferecer "os
dois únicos documentos que, f<lnnalmente,
registraram a tramitação da matéria" nessa
Casa (fls. 250).

V

25. O Impetrante repllca as informações
prestadas e a contesta.ção. Contraria a pre~

l1mInar de inadm.lsslblltdade do lltlsconSór­
elo, a preliminar da ilegitimidade do mau·
dado, rebate a. p<lslção constitucional do pro­
blema exposta pelo conte!>taote, oom como a
tnIdoneidade do mandado de segurança
argUlda sob o fundamento de que a Norma
Regimental é lex interna corporl!l que, por
sua fndole, não está sujeita li. apreciação
judicial.
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26. A douta Procuradorla·Geral da Repú­
blica. se pronuncia pelo indeferlmento do
pedido.

Traça. o histórico eto art. 79, § 2.", trans­
creve·o e conclui: (fls. 302):

"Segundo se vê, o texto é claro, positivo,
imperativo, Indiscutível, no assegurar ao
Vice-Presidente da República, o exe.rCÍ·
cio das funções de P.re$idente do Con.
gresso Nacional:'

Confronta o art. 31. § 2." com (I art. '79,
§ 2.", e declara (fls. 303):

"Agora. o Congresso Nacional se reunirá,
também sob a direção da Mesa do Sena.­
do, presidido, em vista de disposição ca­
te(ôrica do art. 79, § 2." da Constltuiçie,
pelo Více.Presidente da. RepúbUca, e,
substltuldo, respectivamente pelos compe­
tentes membro.s da Mesa do Senado, no
caso, o Presidente do senado e os :respec­
tivos Vice-Presidentes.

1: a interpretação fecunda dos dois textos,
que os concilla plenamente."

Traz à colação a. Intellgênci:lo que ao tema
dá Alcides de Mendonça Uma (fI&. 305):

"E se poderá diZer que no caro especi!ico
em Que (I Congresso Nac!onal funciona,
o Vice-Presidente da'Repúbl1ca, por fôrça
do art. 79, § 2.", passa. a fazer "parte, in·
continentl, naquele ato da Mesa do Se­
nado, e não da. outra Casa - da Câmara
- porque àquela que cabe a. dIreção de
trabalhos. Ao Vice-Presidente da Re­
pública não se outorga o poder de esco­
lher seus auxiliares entre os senadores
e deputados. l!:Je tem de trabalhar com a
Mesa, que já funciona no Senado, e não
com qualquer outra, que nem pode ser
eleita na hOra pelo:> próprios congressis­
tas."

Diz, finalizando o parecer (fls. 306):

"l!: a ponderar, finalmente, que tóda ma­
téria de organização e funcionamento da
Câm.ara. do senado. e do Congresso Na­
cional, é tipicamente regimenta1, Consti­
tuJçâo, arts. 31, § 2.° e 32.

Em principio, a Interpretação dada pelo
Poder Legislativo nesses Regimentos deve
ser acatada, qual acontece com o Supre­
mo Tribunal Federal a propósito do seu
Regimento Interno, e aconteceu espêct-
fícamente com a Lei n.O 2.9'70. de .
24-11·1956 m.J. 1.°-12-1956, D.O 276, pági­
na 441), anulada por ter legislado sôbre
matéria do Regimento do 'tribunal.

Opino, assim, pelo indeferimento do pe­
dido,"

Z'l' • li: o re1atórto,

VOTO

O SR. MINISTRO AMARAL SANTOS
(Relator) - O Sr. Senador Auro Soares de
Moura. Andrade, Presidente do senado, Im­
petra mandado de segurança contra o Pre­
sidente da Cêmara dos Deputados. Sr, Depu­
tado João Baptista Ramos, pelo fato de ha­
ver éste. naquela Qualldade, em resposta a
três ofícios em que pedia sua anuêncía, ante
a convocação do Congresso Nacional, para
s realização das sessões conjuntas no recinto
da Cê.ma.ra dos Deputados, condicionado a
sua anuência à. observância "do lllsposto no
art. 2.°, da Resolução n." 1. de 1967",

Não se queixa. da Resolução n." 1, de 1967,
que adotou o Regimento Comum, ou do Con­
gre5S0 à Constituição vIgente, Tal Resoluçoo,
nos termos em que :se redige, é conforme o
preceituado na Constltulçlio, reconhece-o o
impetrante em maíS de um passo. ABs!m a
!ls. 43. Veja.-se, por exemplo, o que dIz fi.
fls. 9, assim a tIs. 43. Veja-se, por exemplo,
o Que diz a fls. 43:

"O Congresso Naciona}, ao votar as nor­
mas reg1menta1s da Resolução n." 1, não
atentou contra a Constituição (desde que
legltlmamente intet"Pretadas aquelas nor­
mas), pois os textos aprovados I.le harmo­
nIzam, de mO<io perfeito. com o art. 79.
~ 2.", em primeiro lugar, e, ao depois,
com o art. 31, § 2.°, ambos da Constl·
tuição Federa.!".

De tal modo, a. referida ResoluçAo se har·
moniza, de modo perfeito. com os arts. 31
§ 2.0 e 79 § 2.° da. Constituição. Donde nada
ter que reclamar, do aspecto jurldico, contra.
a mesma Resolução,

O de que se queixa é de como o sr. Presi­
dente da Câmara dos Deputados pretende
dar~lhe cumprimento. Claro o impetrante
neste passo:

"Não se rebela, portanto. o impetrante,
contra o que se contém nas normas re­
gimentais, (dado que elas se entrosam
perfeitamente com o Estatuto Funda~

mental), e sim. contra a execução que se
lhes pretende dar".

Isto quer dizer que o Impetra0te se rebela
contra o condicionamento que lhe foi anun­
ciado pelo SI'. Presidente da CAmara dos
Deputados, de Que anuiria em que se reali­
zassem as sessóes conjuntas das duas Casas
do Congresso, no edif1do da Câmara doa
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Deputados, desde que se observasse "o dis­
posto no art, 2,", da Resolução n." 1, de
1967", que contém o imperativo do art. 79,
§ 2.", da ConstitUição. E se rebela porque, a
dar-se dêsse modo execução à referida Re­
solução, o PreSídente da Câmara dos Depu­
tados pretende subtrair a~ atribuições do
impetrante, em contrárIo iI. Constituição e
ao Regimento do Congresso Nacional, a pre­
sidência das sessões conjuntaa, a que se re­
tere o art. 31, § 2.", da mesma Constituição.

O pedJdo de segurança é, portanto, contra
o ato aludido do PresIdente da Câmara dos
Deputados, e visa a que se mantenha inte­
gro o direito que o impetrante entende lhe
ass1stlr. como Pres1dente da Mesa do Senado
Federal, "ex vI" do estatuído do art. 31, § 2.",
da Let Fundamental.

A lide serIa, assim, entre o senador Aura
soares de Moura Andrade, na qualidade de
Presidente do senado, e o Presidente da Câ­
mara dos Deputados, mas aquêle a amplia
com fazer citar, como litisconsorte passivo
necessário, o Dr. Pedro Aletxo, Vice-Presi­
dente da RepúbUca.

2. :l!:ste, defendendo-se, formUla, antes de
discutir o méclto, duas questões prellm1nares,
de natureza processual, a primeira excepcio­
nando de incab:lvel a sua Introdução no pro­
cesso como Utisconsorte passivo necessário, a
segunda argüindo a Ueg1timldade do writ.

Por agora, apenas apreciaremos a primeira
exceção, deixando a segunda, conquanto
também de natureza processual, para exame
em momento oportuno, ou seja, quando con­
siderarmos os pressupostos do mandado de
segurança e sua correlação com a. sua
ajuizada.

3. Fundamentando o pedido, o lmpetrante,
sem negar o imperativo contido no art. 79,
§ 2.°. que declara "o Vlce-Pres:ldente exerce­
râ as funções de Presidente do Congresso
Nacional, tendo sômente o varo de quali­
dade", aduz que entre essa:;; funções não se
inclui a de presidir as sessões conjuntas da
Câmara dos Deputados e do senado nos
casos do art. 31, § 2.°, da. ConstitUIção. Aliás,
o mandato de segurança visa precisamente a
urna declaração nesse sentido, que a tanto
importa o pedido do Impetrante que se lhe
assegure o direito de presidir tais sessões.

Vale dIZer que o Impetrante, fundamen~

tando o pedido, atrtbui a si uma função que
o ato Impugnado do Sr. Presidente da. Câ­
mara dos Deputados, com apoio no art. 2.°
da Resoluçoo D.o 1, de 1967, que reprodU2ó a.
norma do art. 79, ~ 2.", da. Constituição,

considera de imperativa. competência do
Vice-Presidente da. República.

O Tribunal, portanto, desde que venha a
decidir a lide quanto ao mértto, terá. que
enfrentar a questão proposta. e resolver sô·
bre a quem cabe presidir as sessões con­
juntas, se ao impetrante, se ao Vice-Presi­
dente da República, atingindo a éste, ainda
que indiretamente, os efeitos da. sentença.

Essa situação. em que fi. lide entre o impe­
trante e o Sr. Presidente da CQ.mara coloca
o Sr. Vice-Presidente da República, é bas­
tante e suficiente para o seu chamamento
como lltlscorulOrte passivo. Todavia, tal si­
tuação não se funda na comunhão de inte­
rêsses entre O Sr. Presidente da Câmara e o
Sr. Vice-Presidente da República, porque, na
espécie, não se cogita de interêsses que se
prendam necessà,riamente, donde não se
tratar de lItisconsórcio necessário, poís que
bem se poderia decidir vàUdamente a. lide,
sem que da relação processual participasse
o Sr. Vice-Presidente da Repúbllca.

O litisconsórcio, que !!e forma com o cha~

mamento do Sr. Vice-Presidente da Repu­
bJica se reveste da natureza de litisconsórcio
facultativo impróprio, porque fundado na
conexão de causas, visto Que as duas lides,
a contra o Sr. Presidente da Câma.ra e a
contra o Sr. Vice-Presidente da República,
se conexionam por terem idêntico funda­
mento juridlco do pedido.

Nll.o tem razão, assim, o impetrante quan­
do, abonando-se em CARNELUTI'I, diz que
"requisito do litisconsórcio necessãrio é, por­
tanto, que exista uma conexi.o subjetiva. e
instrumenta.I". Isso, certo no direito italiano,
não é no direito brasileiro (C6d. Proc. Civil,
art. 88), em que a conexão conduz apenas
à formação de litisconsórcio facultativo im­
próprio (Cf. FREDERICO MARQUES, "Ins­
tituições de Direito Processual Civil", 2.° v.,
n." 380; nossas "Primeiras Linhas de Direito
Processual Civil," 2.a ed., 2.° v., D.o 291).

Do aspecto prático, entretanto, na espécie
dos autos, essa distinção legal e doutrln{>ria
é de nenhum lnterêsse, porquanto no siste­
ma processual brasileiro o litisconsórcio por
conexão de causas, uma vez requerido, é
irrecllSáveJ (Cód. cit., art. 88). E assim, cha­
mado que foi o Sr. Vice-Presidente da Repú­
bUca a juízo como litisconsorte passivo, terá
êle que suportar essa posição na relação
processual.

Por essas razões, repilo a preliminar de
inadmissibilidade do litisconsórcio.
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4. O remédio do mandado de segurança
não pode afastar~se da natureza e da con­
figuração jurídica da. lei que o lnstltui, 1sto
é, a LeI Fundamental. O § 24 do art. 141
da Constituição de 1946 rezava:

"Para proteger direito lIquido e certo
náo amparado por habeas corpos, con­
ceder-se~á mandado de segurança, seja
qual f6r Elo autorldade responsável pela
Uegalldade ou abuso do poder".

A vigente alterou llgeiramente êsse texto,
declarando no § 21 do art. 150:

"Conceder~se~á mandado de segurança
para proteger direito individuai liquido
e certo não amparado por habeas COI'~

pus, seja qual fOr a autoridade respon­
sAvel pela Uegalldade ou abUBO de
poder".

A alteração, destinada a desfazer contro­
vérsias quanto à natureza do direito prote~

gível, consistiu apenas na qualificação dêsBe
direito, que tem de ser um direito Individual.
O direito protegfvel deverá ser da pessoa
que pretende a sua tutela.

5, Superado o perfodo em que o mandado
de segurança se apresentava como novidade
no direito brasUelro, quando a sua natureza
jurldica era discutlda segundo os ens1na­
mentos e a técnica da escola dos praxistas,
e então o caracterizavam como e&UIl&, remé­
dio, ou ex.pressões equlpolentes, e à medida
que se foram desenvolvendo os estudos de
direito processual no pais, ti. doutrina domi­
nante, por assim dizer hoje pacftica, dê. li
ésse instituto a natureza de açáo. Por todos
fala BARDI ("Do Mandado de Segurança",
1960, n.o 55): - "Prepondera, atualmente, a
opinião de que o mandado de segurança é
ação" (Cf. Themistocles Cavalcanti, pág. 181;
Bueno Vidlgal, pli,g. Sll; Alfredo Buzaid, ''Do
Mandado de segurança", em Revista Fo­
rense, 16417: Castro Nunes, pág. 68; 'Seabra
Fagundes, pág. 294; Estellta., em Revista
Forense, 132/341: Lopes da Costa, "Manual",
pAgo 318; SebQstlão de Souza, pág. 50; Pon­
tes de Miranda, 5.0 V., pág. 148; Luiz Rodolfo
de Araújo Júnior, "Do lltIsconsórcio passlvo
em Mandado de Segurança", 1965; Lopes
Melreles, "Mandado de segurança e Aç§.o
PopUlar", 1967, pâg. 4).

A ação, isto é, o direito de ação, o direito
de agir "se subordina. a certas condições, em
falta das quais, de qualquer deias, quem o
exercita será dêle declarado carecedor, dls­
pensando o órgão jurisdl.clonal de decidir do
mérito de sua pretensão". SAo as. chamadas

eORdI9Õea ida. açio, OU sejam requ181toa que
esta deve preencher para que se protira uma
declsAo de mérlto. Três sáo as condlQÕe3 da
8Çlo: I\) qualidade para ag1r; b) interêsse
de agir; c) possibil1dade Jurfdica do ped1d.o,
(Cf. FREDERICO MARQUES, 2.° v., I 62;
ALFREDO BU~AID, "Do agravo de petl­
ç!i.o", 1956, n.o 38 e SI!; GALENO DE LA.
CERDA, 'Despacho Saneador", 1953. pái. 15
e 88; LIlCBMAN, "Manuale", 1.0 V., cP 14;
nossas "Prlmefras LInhas", 2.° v., n.O 124 e
ss; etc., etc.).

Como ação, qUe é, o mandado de 6eiU­
rança deverá preencher e8B88 condlções (Cf.
BARDI, n.o 65), pois, à falta. de qualquer
delas, o autor será declarado careeeàor da
ação.

6. A811Im, em primeiro lugar, vejamos se o
impetrante tem qualidade para actr.

Qualidade para agir, ou IegltJmaçlo pa.ra
agir lIe«ttJmaUo lIod ca1U&1ll), cons1.8te na. ti­
tUlaridade do autor em relaçAo ao inter&8e
que pretende seja tutelado. N06BO pensa~

mento, que traduz o da doutrina dorntnante
(Alfredo Buzaid, FrederIco Marques, Galena
de Lacerda, Llebman, Zanzucehl, Mona.ecla­
n1, Barbero, Mlchell, Sergio Costa, Lent) ,
vem assim resumido:

"Por outras palavras, o autor deverá lle?
tttular do inter~sse que se contém na
sua. pretensão com relaç~ ao réu. As­
sim, a legitimação para agir em relaçlo
ao réu deverá corresponder à legittma­
ç~ para contradizer dêste em re1açAo
àquele. Ali, legitimação ativa; aqui,
legitimação passiva.

São legitimados para agir, attva. e passi­
vamente, os t.J.tulares dos lnter!sses em
contlltos: legltlmaç!i.o ativa terá. o titUlar
do tnterêsse afirmado na pretendo;
passl.va terá o t1tUlar do 1nte~ que
se opõe ao afirmado na pretensAo"
(nossas "Primeiras Linhas", 1.0 V., núme­
ro 129).

Assim, encarando-se o problem& conforme
a normalJdade das lides, nÓl! n10 terlamos
nenhuma dúvida em trancar a açAo, porque
o Impetrante, como pessoa, Senador Auro
Soares de Moura Andrade, nA.o é titUlar do
direito de pres!d1r o Congresso Nadonal,
ainda mesmo com a inteligência que êle pró­
prio dá à Resoluç!i.o n.o 1, de 1967. Nio
sendo, como pessoa, titular dêsse direito, n.lo
podIa, como o fêz, alegar que éle

"Impetrante aca.bou de sorrer, nAo 116
rncontrastAvel ameaça, como também,
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caracterizada lesão ao direlto que lhe
cabe de premdir às Sessões do Congresso
Nacional, com o OnOlO enviado à Pres1~

dência do Senado, pelo órgão máXimo da
Mesa da. Câmara dos DeputadM".

I!.ntretanto, parece-noo, na espécie doo au­
tos, conquanto sem o dizer expressamente, o
Impetrante, Senador Aura Soares de Moura
Andrade, age em defesa das prerrogativas
de Presidente do Senado, e, assiIn, em defesa.
da Presidência da Mesa do Senado, sendo o
seu pedido de ser entendido nessa qualidade.
Estaria, por isso, autorizado, com base no
Regimento daquela Casa, a praticar todos
os atoo com a finalidade de velar pelo res­
pelto às prerrogativas do Senado (Regimen­
to do Senado, art. 47,0.0 2), que êle entende
desrespeitadas, e mesmo 00 0.0 4, dêsse
dispositivo, com a finalidade de fazer obser­
var a Constituição, que êle entende inobser­
vada pelo ato do impetrado.

Agindo nessa. qualidade, o Sena{lor Auro
Soares de Moura Andrade estaria acionando
em nome próprio mas em defesa de direito
alheio, Isto é, em defesa de direito do Presi­
dente do Senado, que êle pretende ter sido
violado pelo ato do Presidente da Câmara
dos Deputados. Estaria ag1ndo como substi­
tuto processual. A não ser assim, estarJa
defendendo um dttelto que 01.0 é peEsoal
dêle, mas que Ne julga ser do Presidente do
Senado. AUás, nesse sentido, embora com
outras palavras, se d1r1g1u grande parte de
esfôrçc do impetrante. sustentando o tema
de que se acha defendendo o dttelto R() exer·
<:Iclo de wna função estatal. E a nAl) s....
nesse sentido, considerada a atividade pro­
cessual do Impetrante B- soJuçã.o serta, já
que o Sen~dor Auro Soares de Moura An·
drade não é maIs o Presidente do Senado, a
soluçâ.o seria considera.r o mandado de segu­
rança prejudicado.

Defendendo, em nome próprio, direito que
entende ser do Presidente do senado, e as­
sim Impetrando B- segurança como substituto
processual dêste, o impetrante tem, em prin­
cipio, e sem o exame de outros dad06 do
problema qnaUdade para agir, que a doutri­
na denom1na legitimação extraordinária.

7. Ma..s a lel'ltiD:Iatlo ad causam se traduz
na titularl.àade do direito contra ou em
relação a alguém. Por :Isso a Iegl.timatio Bd
C&Ullam não pode ser aferida sem que se
consjdere a figura do réu, isto é, sem Que se
considere a qualidade que êste tenha. para
contradizer. "As normas que regulam 8. legi·

tlIDação para agir podem ser individuadas
naquelas que estabelecem em relação a que
sujeitos - como autor e COIDO réu - é pos·
sivel, em face a uma dada lide, Isto é, em
face a uma controvérsia relativa à ex.ístêncla
(ou ineltistência) de wna dada relação Juri·
dica, a emanação de uma decisão de mérito"
(AT!'ARDI, vbo. "Leggitimazione ad agire",
em Novisslmo Dlgesto ItaIlano).

Isso nos exige encarar o prOblema em face
da llde ajuizada.

Neste processo, de mandado de segurança.
queixa-se o impetrante de que o impetrado,
lDediante atos coatlvOll, impede o Presidente
do Senado do llvre exercício c:la Presidência
do Congresso. Autoridade coatora - réu, o
Presidente da Câmara dos Deputados.

Ora, é o próprio lnlpetrante quem reco­
nhece espontâneamente que os dois órgãlls
em conflito, o Presidente do Senado e ó

Presidente da Câmara dos Deputados, são
"órgios revestidos da mesma. dignidade na
gradação das eOlQpeUnel~ do E!lado". Hie­
ràrqulcamente igUais, da máxima gradação,
a hipótese da coação de um BÓbre o outro é
um ilog1smo JurUlico, pots coação, ainda que
consistente em ato omissivo, lnexlste, nem
poderá ex1stlr de wna autoridade em relação
a outra. autoridB.de hieràrquicamente tgual.
Entre tais autoridades pode haver, e não
raramente há, - conflitos de atrlbulções,
insuscetlvels de ser resolvidos por mandado
de segurança.

8. No caso dos autos, o conntto de atri­
bu[ções entre aquelas autorIdades reside na
diversa inteligência quanto à aplicação da
ResoluCão n.o 1, de 1967; o impetrante a
entender caber ao Presidente do Senado à
presidêncIa do Congresso nos casos do ar~

tigo 31, § 2.0 , c:la ConstituIção; o impetrado
a entender que a presidêncIa do Congresso
cabe ao Vice-Presidente da República. Con­
ruto dessa natureza, e dada a natureza das
autorIdades conflitantes, teria que ser resol­
vido pelo órgão imediatamente superior a
essas autoridades, ou seja, o próprio Con­
gresso Nacional. Soluclonar-se-ia através de
recurso para o Congresso Nacional (Regi­
mento Interno do Congresso N!Wional,
art. 126 c/c art. 47, n.o 8, do Regimento do
senado).

Com efeito, dispõe o Regimento do Con­
I!l'esso Nacional, art. 126:

"Nos casos omissos neste Regimento,
apl1car-se-ão normas do Regimento do
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Senado, e se êste ainda tOr omfsso, as
do da CAmara doo DeputadoS."

Reza. o Regimento do Senado, art. 47,
n,o 8:

"Art. 4. - Ao presidente compete:

8 - impugnar as proposições que lhe
pareçam contrárias à Constituição Fe­
deral ou a êste Regimento, ressalvadO
ao autor recurso para o Plenário, que
decIdirá .pós audiência da Comisslo de
Constituição e Justiça."

O .Impetrante jã. tuna vez impugnara com
êsse fundamento o projeto que se converteu
na Resoluçáo n,o 1, de 1967. O ato da Presi­
dência da Câmara dos Deputados se reúne
na intel1gêncla Que êste dá no tocante à
apUc8Çã.o daquela Resolução, e, pois, se con­
verte numa proposiçio de natureza executó­
rJa da mesma ResoluçAo. Contra essa pro­
pOs1ção, cabla ao impetrante a via nonnBJ.
da tmpugn". cabendo ao autor da propo­
sIção, o Presidente da Câmara dos Depu­
tados, recurso para o Plenárlo, que decidida
após a audiência da Comissão competente.

O que se nio compreende, nem se admIte,
é que o impetrante, à vista daquela. propo­
811;10 de natureza exeeuWrta.. normativa da
exeeução. da reterida ResoIGção, deixe de im­
pugná-la, impedindo 80 seu autor, o impe­
trado, o recurllO que a lei lhe confere para
o Plenádo do congresso Nacional, e, aban­
donando aquela prerrogatIva, que é sua, de
inlpUg'D1U' dita propoo1çA.o, nesta rtslumbre
um ato coativo contra o exercício da sua
função de Presidente da Mesa do Senado.

9. Tendo melo IdOneo e próprio, de natu­
reza administrativa, previsto no Regimento
Interno, para trancar a proposlçio quanto à
execução da Resolução n.O 1, de 1967, cons~

tante do oficio do impetrado, até que o
Plenãrlo, através de recurso do impetrado,
decldlsr>e do conflito de atribuições, o impe­
trante não tinha. ação, pois que lhe taltava
interêsse de aair, que é um interêsse lnstru­
mental, subsldlárlo, de natureza processual,
consistent.e no Jnterêsse ou necessidade de
obter uma providência jur1sdlctonBJ., quanto
ao interêsse substanclBJ. contido na preten.
são,

10. Mas, quando asstm não seja, parece-nos
assistIr tôda razão ao contestante na sua
argtilção de "lIegJtlInfdade do wrlt".

Presuposto especlflco do mandado de se·
gurança, nos expressos têrmos da Conl>t1tul~

ção vigente, é que aquela medida se destina

à proteção de um "direito indJvldull!qutdo­
e certo" (art. 150, § 21).

Bem observa o contestante (p, 31):

"Houve alteração no texto que dá a con­
fIguração jurídica da medIda. Antes, na.
redação anUga do art, 141, § 24, da. Car­
ta de 1946, C(Jnced1a-se mandado de se­
gurança para proteção de dlreJto lfqUldo
e eel.'oo, mas não se dlscr1ml.Da.va 8. eon·
dlção individual do direito protegido, em·
bora. li. doutrlna o sustentasse, lndtscre­
pantemente.

A proteção constltuclonal con!erido. pelo
nôvo texto alude por expresso aos direitos
pessoais, aos direitos subJetivos, em ~ue

a tltularledade adere a uma pe/lSOa, cons·
titulndo um bem Juridlco eeu. A rela­
ção jurfdico-processual do mandado de
segurança tem partlculannente em v1ata
proteger o cidadão contra um ato arbi­
trário, tun ato Ilegal, ou um abUllO de
poder emanado de uma autoridade de
qualquer natureza, que venha ferir uma
sltuação jurídica de que o Indtviduo se­
ja titular".

Em nrdade, "o que se resolve pejo man­
dado de segurança é a relação de direito
público, deflnida pelo dever legal da autori­
dade e pelo direito correlato de se lhe exlg1r
o cumprimento dêsse dever" (Cutro Nunes,
"Do Mandado de Segurança", 3.· ed., D.O 32,
p, 66), A::.stm, o que se plelte1a pelo manda­
do é um direlto público subjetivo e, em tais
condições, concordamos com o 1ml)etrante
em que por ésse melo se defenda, como di­
reito público que é, o direito ao ezetclolo de
urna função lIúbUea. Me.s Iso se permite na­
queleb casos em que o direito pertença a
quem o alega de modo iD8epari..vel de sua.
pessoa, Tanto Jll8D é certo, Que o próprio
DABIN, tio aproveitado pelo ftnpetrante,
lembra que "nos casos em que o d1re1to ob­
jetJvo prevê a livre escolha da pessoa o. que
será conferida a função, nA.o existe direito à
tWlção" ("Le dro1t subjecttr", 1959, p. 28.2).

Admitindo-se que o impetrante defendt.
per êste wti~ dirdto próprio, ter·se-la que
conceder que o exercício à tunçAo de Pre­
sidente do Senado é inseparável de sua pes­
soa, o que, à. evidência não o e. Claro o
contestante e a, nosso ver, absolutamente
certo:

"Acontece que não está em jOgo uma
relaçli.o jurfdloo·lndlvldual. O Senador
Aura Soares de Moura Andrade nlo de­
feIl<le um direito subjetivo individual,
pell8oal. O que S, Ex," postula é o reco·
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nhecimento de uma prerrogativa, que
supõe êle pertencer ao Presidente do
Senado Federal. Não estA em causa um
direito subjetivo público do Senador Auro
Soares de Moura Andrade. Ao Colendo
Supremo Tribunal Federal não 101 tra­
zida a postulação de um direito que se
caracterize como um bem juridico indi­
vidual do tmpetrante. O que o Ilustre
senador articulou foi um libelo contra o
Eminente PreSidente da Câmara dos
Deputados, contra. o Congrego Nacional
e contra a. Constituição Federal, por te~

rem retirado do Presidente do Sanado
atribuições até então reconhecidas no
DIrigente da Câmara Alta, transferindo­
as ao Vice-Presidente da República. O
Impetrante vem ao Pretórlo Maior, e ai
suplica que dispa o Vke-Presidenl.e da
República das "funções de Presidente do
Congresso Nacional" (art. 79, § 2.°, da
Constituição) e invista o Presidente do
Senado nas mesmas funções.

9. Acontece que a Presidência do Se­
nado não se confunde com a pesoa do
impetrante. A função da Presidência do
Senado é perene, e existe como órgão di­
retor daquela Alta Casa. do Congresso
brasileiro, independentemente d08 ho­
mens que na sua contingência possaw

. exercê-la.. A Presidência do Senado é im­
pessoal. Não constitui bem juridlco de
ntnguém. Não é atributo pessoal. Não
é direito subjetivo individual.

De outro lado, a Presidência do Con­
gresso não é wn direito pertencente a
uma pessoa. Não é direito pessoal. Não
é direito subjetivo. Não ê direito indi­
vtdual. t uma função e assim a deflne
a Constituição F€deral, art. 79, S 2.".

Por esas e mais razões e:J:postas na contes~

tação, considerando não ser direito indivi­
duai do impetrante, como o exige o art. 150,
§ 21, da ConstitUíçM, o de exercer a Pre­
sidência do Senado ou a Presidência do Con~

gresso NacIonal, faltando-lhe, pois, aquêle
presuposto à concesã.o do writ, não há como
deixar de decretar a. sua ilegitimidade por
falta de Jegltimatio ad causam, do lmpe~

trnnte.

11. Em resumo, preliminarmente, conclui·
mos ser o impetrante care<:edor da a.ção:

1.°) por não ter, como Presidente 00 Se­
nado, funcionando como substituto
processual ou em defesa de seu di~

reiro. qualidade para. agir contra
o Presidente da Câ.mara dos Depu-

tadas, sob o fundamento de que essa
autorioade, de Igual categoria à do
impetrante, violara seu direito ao

e:xerclcl0 da função mediante coa<;&.o;

2.°) por falta de interêsse de agir, por
não usar, primeiro, do meio idôneo e
próprio, previsto no Regimento In­
terno, para solucionar o conflito de
atribuições:

lZ. Quando, entretanto, não procedam essas
preliminares, uma outra se ímpõe seja. ar­
güida.

Tendo o Sr. Senador Auro Soares de Mou­
1'0. Andrade deixado de ser Presidente do
Senado, com a eleição para o cargo do Sr.
Senador Gilberto Marinho, o impetrante não
se acha mais na situação jurídica de pedir a
segurança, tanto considerandQ~O na posição
de pleitear direito próprio; como conmderan­
do~o na posição de substituto, processual.

Na primeira hipótese, porque, não sendo
mais Presidente do Senado, falta-lhe direi­
to próprio que lhe possa ser assegurado, do
qual pudera diZer-se titular.

Na segunda hipótese, porque perdeu 8. po­
sição de substituto processual, atribuível pela
lei, a quem exerça as funções de Presidente
do Senado, que não é mais.

Vale dizer que, em ambas as hipóteses, por
falta de "legitJmatio ad causam", ordinária
ou extraordinária, por motivo supeI:Veniente,
o impetrante é carecedor da segurança im­
petrada. Ou, na I1nguagem da jurisprudên­
cia, o pedido de segurança está prejudicado.

VOTO PRELIMINAR

O SR. MmISTRO CARLOS THOMPSON
FLóRES - Sr. Presidente.

Embora as teses discutidas no mandado
sejam da maior relevância e estejam elas a
desafiar o nosso conhecimento, tenho que a
ordem do jUlgamento estão a lmpedir que
as enfrentemos, ao menos, a esta. altura.

Refiro-me à exigência regimental.

Dispõe o art. 70 do Regimffito Interno:

"Qualquer Questão preliminar ou preju~

dlelal, suscitada no julgamento. sem
julgada antes do mérlro, dês~ não se
conhecendo se Incompatlvel com a. de~

cisão daquela."

Ademais, expressamente, a. liouta Procura·
daria-Geral da República, suscita a prefaciaI,
ao sustentar que prejudicado est~ o D1lW~

damas.



190 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Em tais condições passo a examiná-la (a
pre!acla.l argüida), acolhendo-a, como, a meu
ver, não pode deixar de o ser.

Com efeIto.

Ao ajuizar o writ teve em vista o impe­
trante, o eminente Senador Aura de Moura
Andrade, então titular da Presidência do
senado Federal e no seu exerc1cio, que esta
Egrégia COrte lhe assegurasse, porque, na
plenitUde daquele mandato, o direito de
plenitude também o Congresso Nacional, que
lhe fôra negado pelo Poder Legislativo,

E, se é certo que ao tempo do ajuizamento
satisfazia éle 08 atributos imPOStos pela re­
lação processual, não menos exato que o
direito subjetivo a que se arrogava delIuia,
como substituto processual, da condlçlkl de
Presidente eleito do Senado Federal, em pleno
exerciclo dessa fUÍlçio.

Sucedeu, então, fato nOvo e notório, que o
emInente Senador perdeu aquela titularidade.
Já não é S. Ex.a o Presidente daquela augus­
ta Casa do Legislativo da República, ora
ocupada, pelo não menos eminente Senador
Gilberto Marinho.

E porque não Interfere S. Ex.a na lide,
certo, sem objeto ficou a pretensão, nem ao
menos em seu sent1do declaratório, porque
inexeqüivel a execução, porventura vIesse
ela a ser concedida.

Em tais condições, acompanho o emdlto
voto do eminente Relator, quando, quanto
percebi, na segunda prellmlnar que ante­
poria à. primeira, dá como prejudlcado o
mandado.

1: o meu voto.

varo

O SR. MINISTRO THEM1STOCLES CA­
VALCANTI - O Impetrante, ao tempo, Pre­
sidente do senado Federal, pretende, por
meio do presente mandado de segurança,
invalidar, por inconstitUcional e violador da
Independência do Poder LegIslativo, o precei­
to do Regimento Comum às duas Casas do
Congresso, que atribui a Presidência do Con­
gresso ao Vice-Presidente da. República.

Entende o Impetrante que a Resolução
atinge a pessoa. do Presidente do Senado, que
tem na. Constituição Federal, art. 31, § 1.0,

o seu direito Uquldo e certo a exercer aquelas
funções.

Tratar·se-á, assim, do exame de um
ato interno das duas CAntaras LegfslattvlI8,
no exercfclo de sua competéncía, expressa no
mesmo art. 31, que atribui às duas CAmaras
em conjunto - elaborar o seu Regimento
Interno.

A primeira vista, o problema se resurnlrta
na apreciação de um ato interno das duaa
Câmaras. Em princípio a matéria. estar1A
excluída da. a.preclação judiclárta, por se tra­
tar de questão "Interna corports".

Das Constituições conhecIdas, apenas a da
Turquia, de 1961, admite expre!l6ll.mente o
exame da constitucionalidade dos Reg1rnen­
tos Internos das duas Clmaras.

Nesse llentldo a. questão é pol1tlça., porque
envolve o principio da separação de podéres,
podendo-se tomar como referência o caso
Luther - V - Borden da COrte Suprema
dos Estados Unidos.

Relembrarfamos aqui os longos debates e
a preciosa contribuição doutrinária que deu
êste Egrégio Tribunal para a. tese e o exaus~

tivo estudo de Ruy Barbosa no "Direito
Amazonasa o Acre Setentrional".

Ná(> me quero enveredar nessa explanação
que alongaria. o meu voto.

A boa doutrlna, amparada. por esta Egrégia.
COrte e poc numerosas deçl.sões da Côrte
Americana - (ver nosso "ContrOle da
ConstitucIonalidade", fls. 196) é que a qUeB­
tão deixa de ser polftica, quando 11& um di·
reito subjetivo a ser amparado.

Permita-me o Tribunal que rememore o
caso mais recente da CÔm Suprema. dos
Estados Unfd06, que versou essa. tese do caso
poUtico, com particUlar lucIdez. Tratava·se
mais uma vez de discutir' a. possibUldade do
exame pela. CÔrte dos casos :l ela. t1"az1dos
ao seu exame desde o caso Colagrove ­
V - Green em 19«1 - quandc prevaleceu
o voto de FrankfUrter contra o conhecimento
do caso poUtfco,

Foi em 1961, no caso Baker - V - carr
que a Côrte quebrou aquela. orientaç1o, se­
gundo o vote do Justlce Brennan.

:l!:ste caso, como dos anteriores 15 anos, se
reterla. à divisão do Estado em Condados e à.
distribuição das cadeiras à. A&sembléf& e ao
senado Estadual, por cada condado.

Asslm, o Estado de Tennessee a.umentou ti.

sua população e o seu eleitorado nos 60 anos
que decorreram do primeiro "aport1onement";
sem que uma lel prov1àenciasBe a rev1sáo de
sua representação, que en, a seguinte: de
2.020.616 habItlUltes, com 48'l.2aO eleitores em
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1901, tinha em 1961, 3.567.039 habitantes e
2.092.891 eleitores.

Não obstante, permaneceu mais ou menos
a mesma representação por conàado, man­
tida a desigualdade na base do censo antigo.
Chesteer com 6.000 votantes tinha. 1 repre­
sentante, Hamilton - com 131.000, tinha 3,
Davidson - com 211.000, tinha 6 e Schelly
com 312.000, tinha. oito.

Alterações foram feitas no declll'SQ dos
anos, mas sem maior preocupação de relati­
vidade. lUnlted states Reports, vaI. 369,
tIs. 240).

Nessas condições 1 voto no condado de
Moore correspondla a 19 no de Hamilton e
1 voto em stewart, alto em schelly ou Knox.

O caso se apresentava, à prlme1ra. vista,
como essencialmente pol1tico, porque invadia
na opinião de Frankflll'ter uma atribuição
legislativa.

Mas, por outro lado, verlf1cou a COrte que
lesado estava o direIto do eleitor, assegurado
pela emenda 14, que garante a igualdade de
proteção da lei, acarretando o proceSllo usa~

do, um rebaixamento do direito do eleitor
(debasement) .

Um homem, um voto, "One man one vote"
era. a garantia pleiteada e ferida pela. má
distribuição das cadeiras por cada. condado,
não obedecendo à capacidade eleitoral de
cada distrito eleitoral ou condado.

Pois bem, a COrte considerou a questão
de direito, abstraindo as suas conseqüências
pollticas e feriu de frente o sistema adotado
no Estado de Tennessee. Considerou o caso
suscetível de exame judicial, porque ferido
direito individuaI, no caso direito político.

Já se tem dito, que pouco Importa que a
decisão se reflita na política ou tenha con­
seqüências politicas, se surge na controvérsia
a lesão de um direito ou a proteção de di­
reito individUal, o caso deixará d.e ser
P0l1tico, isto é, prerrogativa de um poder,
para tornar-se uma questão judiciaL

A Cõrte usa daquilo que no caso Cherokee
Marshall chamou de um poder legal e não
de um poder pol1tlco, embora politlcas as
conseqüências.

Esta é a aplicação autêntica do ato poll­
tico que perde as suas caracterlstlcas, quando
alegada a violação de um direito individual.

Argüida eSlla violação, perde a questão o
sabor do poder politico, de que faIa Mars­
haII, para se transfonnar em uma questão
judicial.

Pois bem, e. questão Interna. corporis po­
deria ser tida como polltica, porque envolve
o prinCÍpio da separação de podêres, mas
perdeu aqui êsse caráter, porque se apre­
sentou o titular de um direito subjetivo ao
exercício do cargo, regulado o seu exercício,
por uma nonna regimental, mas de origem
constitucional.

Perdoe-me, entretanto, êste Egrégio Tri­
bunal têlda essa exposição para concluir pelo
não cabimento do pedido, por não ser mais
o Impetrante titular do direito invocado
como cause. do pedido.

A Constituição asseglll'a através do man­
dado de segurança o exercício de direito
individual. Não direito em tese mas em
razão do exercício de um direito' subjetivo.
Não se apresentou o Impetrante como repre­
sentante de um órgão coletivo, mas como
titular de uma situação lnd.lvidual.

O seu substituto não veio ao processo se
habilitar, para prosseguir na ação.

Falta ao impetrante, já agora, qualidade
para o exercício do direito invocado, porque,
Já não exerce mais a função.

A Impossibilidade é evidente.

Julgo prejudicado o pedido.

VOTO PRELIMINAR

O SR. MINISTRO ELQY DA ROCHA­
Estou de acôrdo com o eminente Relator, no
tocante ao litisconsórcio. S, Ex." demons­
trou que, segundo a regra do art. 88, allnea
2,", do C. Pro Civ., o litisconsórcio, uma vez
requerido, não poderá ser recusado.

Não me parece necessário apreciar a ques­
tão, que o Sr. Ministro-Relator brilhante­
mente desenvolveu, quanto à configlll'ação,
no caso, de conflito de Podêres, que só po­
deria ser dirimido dentro do próprio Con­
gresso NaCional.

O Impetrante sustentou o cabimento do
mandado de segurança, em face do direito
que reclama. Não encontro modificação rele~

vante, no texto constitucional, pela interca­
lação, no art. 150, § 21, da Constituição de
1967, da palavra "individual". O direito li­
quido e certo, assegurado pelo mandado de
segurança, de que trata a Constituição de
1967, é o mesmo da Constituição de 1946.
Para afIrmação da. existêncla de direito in~

divldual, o ilustre advogado do impetrante
fêz distinção, com apolo em doutrina, para
concluir que, no caso, se cuida de direito ao
exerCÍcio de função estatal. Tive oportuni­
dade de julgar, no Tribunal de Justiça do



192 REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGISLATIVA

Rio Grande do Sul, que náo há direito subje­
tivo púhlico, quando se invoca matéria de
competência ou de poder. Mas cedi à juris­
prudência, que admite a distinção apresen­
tada na impetração e que facilita a con~

clusão.

Alegou o Impetrante que resta a defesa da
prerrogativa de Presidente do Senado. Sob
êsse aspecto, o eminente Relator assinalou
que o impetrante não tem mais a quaUdade
de Presidente do Senado, perdeu a condição
de substituto processual.

Acompanho o voto do Sr. Ministro-Rela­
tor, considerando prejudicado o mandado de
segurança, porque não há mais díscutir o
direito que foi objeto da impetração.

VOTO PRELIMINAR

O SR. MINISTRO ALIOMAR BALEEIRO
- Acompanho o eminente Relator em todos
os aspectos do seu voto, inclusive aquêle em
que se reputa a matéria de interna eorpOris,
própria do Regimento Interno do Congresso,
sem margem à revisão judicial.

Assim, estou de acÔrdo com o eminente
Relator, julgando prejudicado o pedido.

VOTO

O SR. MlNlSTRO OSWALDO TRIGUEI­
RO - Sr. Presidente: O Senador Auro
Soares de Moura Andrade, como Presidente
do senado Federal, impetrou segurança, para
que lhe fôsse reconhecido o direito Hquldo e
certo de presidir às sessões do Congresso
Nacional.

Ocorre que, no momento em que êste pe­
dido é submetido à nossa apreciação, o
impetrante já não ocupa a Presidência do
senado, cargo atualmente exercido pelo Se­
nador Gilberto Marinho, eleito em 29 de
fevereiro do corrente ano, confonne comu­
nicação recebida pelo Sr. Presidente do
Supremo Tribunal.

AssJm sendo, o pedido já não tem objeto.

O impetrante postulou a proteção do Po­
der Judiciário para o efeito de ver assegu­
rado o exercicio de um direito, de que não
mais é titular.

A tese defendida na impetração é a de que
a Presidência do Congresso Nacional incum­
be ao Presidente do Senado. Se assim fôr,
já não poderemos reconhecer ao impetrante,
caráter individual, o que pleiteia, pois Isso
importaria em atrIbuirmos a Presidência do
Congresso a quem não é Vice-Presidente da
República, nem Presidente do Senado.

A prevalecer o que se sustenta na impe­
tração, teriamos que reconhecer direito in­
dividual do senador Gilberto MarInho. Mas,
êste não ingressou na causa e nada reclama
do Poder Judiciário, podendo-se preaumlr
que esteja de acÔrdo com a resolução do
Congresso Nacional. fixando a competência
do Vtce~Presidenteda Repúbl1ca para a pre­
sidência de suas sessões. Decerto. nlo espera
o atual Presidente do senado que o Supremo
Tribunal, ex otticio, lhe conceda a segurança
impetrada por seu eminente antecessor.

Aos ilustres advogados do lmpetrante nAo
foi fácil contornar êsse obstácUlo. Ass1m é
que, na Réplica distribulda a guisa de me­
monaI, jé. não pedem que o Supremo Tri­
bunal reconheça &O senador Moura Andrade
o direito, líquido e certo, de exercer a Presl~

dêncla do Congresso Nacional, e sim que se
declare que as sessões conjuntas do Con­
gresso Nacional devem eu presididas pela
Mesa do Senado.

Inviável. como me parece, B conversão do
pedido de segurança em ação declaratór1a,
tenho o 'Pedido como prejudicado, e nesse
sentido é o meu voto.

VOTO PRELIMINAR

O SR. MINISTRO EVANORO LINS - at.
Presidente, também julgo prejudicado o pe­
dido, adotando a ressalva dos vo1;<uJ dos
Ministros Thompson Flôres, Eloy da RochA
e Oswaldo Trigueiro.

EXTRATO DA ATA

MS 18.293 - DF - ReI.: Mln. Amaral
Santos. Reqte.: Aura Soares de Moura An~

drade ~ (Adv.: José Fredertco Marques). ­
Reqda.: Mesa da Câmara dos Deputados.

DECISAO: Julgou-se prejudicado o ped1­
do, unânimemente. Falou o Or. Miguel Reale
pelo Impetrante. Falou pelo lltiSconsorte Or.
Pedro Aleixo, o Or. Calo Mário da Bllva
Pereira. Pelo Ministério Público falou o Or.
Déclo Miril.ndB., Prceurador-Geral da. RePÚ·
blica. Plenário, em 3-4~68.

Presidência do Sr. Ministro Luiz GaUottl.
Presentes, os Srs. Ministros Thompson FIO·
res, Moacyr Amaral Santos, Themistocles
Cavalcanti, Adaucto Cardoso, DjacI Falcão,
Eloy da Rocha, Allomar Baleeiro, Oswaldo
Trigueiro, AdalfcIo Nogueira, Evandro Lins,
Hermes Lima, Victor Nunes e Lafayette de
Andrada. Ausente, justificadamente, o Sr.
Ministro Raphael de Barros Monteiro. ­
Alvaro Ferreira dos Santos, Vlce-D1retor~

Geral.




